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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n“ 01, CEP: 65.393-000, Centro  - Buriticupu/MA

Processo Administrativo n° 0408001/2021

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 036/2021

Tipo: Menor Preço por Item

Objeto: O Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada na

prestação de serviços de terceirização de mão de obra para atender as necessidades da

Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.

Documentos de Habilitação:

FHM COMERCIO E SERVIÇOS
LTDA EPP

CNPJ: 04.378.432/0001-91
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TRIBUNAL DE CONTAS DA ÜNiAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

EIste relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade

pela veracidade do resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido ocla Receita Federai do Brasil.

Consulta realizada em: 04/10/202Í 14:25:22

Informações da Pessoa Jurídica: 
iRazàoSocial: F H M COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

jCNPJ: 04.378.432/0001-9Í

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor; TCL'
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portai do órgão gestor, clique AOl.ií.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por .Ato de improbidade

Administrativa e Inelegibilidade
Resultado da consulta; Nada Consta

Para acessara cenidão origina! no portai do órgão gestor, clique

Orgão Gestor: Portai da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas inidôneas  e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOLd.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão origina! no portai ao órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e



tm

racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965. de 23 de abri!
de 2014, Lei n° 13.460. de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726. de 8 de outubro de 2018.

Decreto n° 8.638 de 15. de janeiro de 2016.
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Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (04/10/2021 às 14:18) NAO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ n® 04.378.432/0001-91.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

ineiegibiiidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse porta! do TSE em http:/7divüiaacandcontas.tse,ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

615B.3765.6CD1.6909 no seguinte endereço: https://vvww.cn| ius.br/improbidade adm/autenticar certidão.php

7Í-i/
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Gerado em; 04/10/2021 as 14:18:29 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Improbidade Administrativa e Inelegibilidade
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (04/10/2021 às 14:19) NÂO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF n° 035.632.143-60.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulQacandcontas.tse.lus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

615B.3796.21B3.7958 no seguinte endereço: httos://vvw>v.cni.ius.bivimDrobidade adm/autenticar certidão.php

\\
V/

Página 1/1CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇAGerado em: 04/10/2021 as 14:19:18
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (04/10/2021 às 14:20) NÂO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilídade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF n° 729.399.743-49.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da
inelegibüidade do condenado.
Para consultas sobre inelegibüidade acesse portal do TSE em hUp://divuiQ3caridccmas.ise.lüs.bf/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle
615B.37CC.2586.2012 no seguinte endereço: hitDs://vAvw cni.|us.hr/imorofaid3de adm/autenticar certidao-Php

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇAGerado em: 04/10/2021 as 14:20:12 Página 1/1
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ps/que este publico msirumento.de;'procuração basiante^YÍrejTij^que
'  àos vinièp/c^co.-/diàsVdQ rriês de janeiro do ano de.dois mil e.dè2enove’í(2G19)f!fiesta

'Cidadé lAiis~i/Capital do Estado dq^arahji^.^neste Sérvíço Notariái^ito^
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ua ●:R.iachuclo,'_hl!^J03'' Jóão Paulo, perante nriní,'Escrevente,: compaíCGcirtbmo

oulorgânie, F H M ^'mERCI^ E^SERVÍÇOS-LTDA - ME, 'spciedade .«empresaria
/ limitádá'^ 'com «sede -e^a^elecida na Rua Éber 3raga, n® 370, bairro "G^lroVem S^ta

FütaTí^ril^I^^r^STOOO, inscrita^ no CNPJ sob,o n®04'’37íí.432/00ÓÍ^I/me^7iàtO'
représentadá\por seus sócios CINTIÁ DE jFÁTIMÁ MÚNIZ jCALVET, brasileira,' ^
empresaria, casada em regime de comunhão de bens,, nascida,em 04/03/1972; natural de
Santa, Rita/MÀ,/pot^dora da ..ÇNH n®ÒlÒ1628,J:904-DETRAN^A, expedida Vem

^,^06/,p3/2pl5 >’RG h°329M9948-SESP>^A, e do CP:FTn?729.399.743-49,-filÍ^3o: José*.
Simplicic^-Muniz e' Iraci de Fátima Santos Muni^ residente, e domiciliada àa Rua^.-do
Chumbb, Casa' n°09, Quadrã-^^,, Residencial Can^, Ahil,*!^São Luís/MA, CEP:65.049-,
378; e LUIS A^DRE MÜNIZ CAL;'\TÍT,. brasileiro, solteiro, empresário, portador da
CNH n° ^ 06) 8010^24'", expedida' pèlpj. DÉTRAÍ^/Í^A ,em . 15/10/2015 - >-RG

^  ®02998Ò7l2bb'5l^SP/MAi fiíKo de Luís Carlos Éne^.Calvçt e.Cinpa'de Fatima Miíniz
Cãlvèt, nasckioem;’} 0/06/1^5, residente e domiciliado-trà Rua dp Çhiimbo, Osa n®09,

\ \ Quadra '11, tòsidènciál Çanaã, Anil, São Luís/MA^EP:65.049-3 78; identificados' fKír
mim, através*'dos d^uníentos que me exíbiram,-^jscr^ os-própnos, dou fé..E* por eles

.^.me' foi dito,'que por ^é^público insirumenio^fnómeiam e constituem seu bastante
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   do G.'P.F;m035.632.123^7, fi íiacão:XuilrCarloVEnes Calvetc Cintia de ●
/' Fatima^^Muniz-Calvét. nascido «em' Ô2708/199^1s'«;-qúem delega poderes para representar

emprésa;/óy,torgánte junto, às -repartições^ public^ fedêrais, - estaduais e .municipais;
autórquiàs, socied^es de ecoriomia^misto e empresas privadas; com b fim-exclusívo de:
cel^raf çontratbs comerciais; usinar, propostas e/pu'pedidos; p^icipar'de. licitações,
sejam' elas públicas ou^privacbs,-cartas-çonvite>. pregãó| eletrônico,;,pregão presencial,
concorrência, tpmáda^'preço e quaisquer.bytras mbdâlidades’; podendo'fbjTnulár ofertas

'^e. lances de prèços na^ senões públicas, assiriâr-as;'respeçii vas''àus, registrar ocorrências,
\  formular rmpIjgTOç^s, i-interpor recursos, assinar-contratos/pedidos'. de compra, e/oÍi

declarações; '^defido^''. reprèsen'tá-la7''hqiâ'dáméhtê, junto â« Junta Comerciai do

Maranhão- - *,^CÈMA;Ou onde/ de ,^direlto for, ntes/no^os^ n'ãa,^è^ressamente
mencionadm jiéste jnitrüménto; ^dendo requerer, alegar,-^correl^, ^ássinâr;: jtíntar
document^';'e‘^p^r/:a rècbbè-lòs; bem como, constiòiif àdypgadòs com poderes
ciáusu}á'^afl(óf«ú^w^e' os mais^^necèssáriós peibnCeCqualquef ínstânbiá,'^^oroVou
Tribunal;,ep^uízqjfuifora dele; participar de aúdiênciàsi acompanhar pro'céssos;^'-dár.^
andarneotó^Qi mèsmp, -pedir vistas, c\jmprir;exigencias,7toTnáf' cichciá''dè/dé^acKbs;
podendp^a^^ajiJ^rfF,; mo‘\bmenrar e encerrar contas-corrénte e/ou poupança-.em'
qu^i^uer Gasâs Ban'^jas)e Çomerciais, Bancos em geral, sejam eléf/privados ou
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CERTIFICO O REGISTRO SM 01/02/2019 15:18 SOB N‘ 20190048123.
PROTOCOLO: 190048123 DE 01/02/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11900471933. NIRS: 21200500233.
F. H. M. COMERCIO B SERVIÇOS LTDA - MS

JUCENA
Lílian Theresa Rodrigues Mendonça

SECRETÁRIA-GERAL
SÃO LUÍS, 01/02/2019

vn^.empresafacil.ma.gov.br

A validade desce documento, ae impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos codigea de verificação
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junto ao B^co do Brasil S/A.^ Banco\Bradesco'S/A.j 'Banco- Itaú S/A.j^ Caixa

Econômica Fet^rai-CEÂ, Banco do Nord^teí'S/^ 'ou  Iquaisquer Bancos,
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I, \ mesmo não expréssampttê^^mencionddos neste JnsirümeQíoijÁáiináo para tãntb, abrir,',
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de dinhciro;^èretuap^,aq'ubs,’ pass^^;re^os, dar e' açeitgrj quitações; emitir, assinar,
-^endoi^ar/resga^tar e rcàpresentar'chéqúes; 'rcquisí^r c recciíer ialOès dercheques, cartões
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j  ’ efetuar/rcquérer borderô_ de désconto-cheqiie pré-datadò' êfemaf res^tes/apjicáções
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A validade deste docximento, se impresso, fica sujeito â comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE OITAVA ALTERAÇAO E CONSOLIDAÇÃO DA
SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

F H M COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

Pelo presente instrumento particular de alteração de Contrato Social;

CiNTIA DE FATIMA MUNIZ CALVET, BRASILEIRA, CASADO(A), Comunhão Parcial de
Bens, empresária, natural da cidade de Santa Rita  - MA, data de nascimento 04/03/1972,
portadora do RG:n“ 329849948, expedida por SESP/MA, CNH n" 01016281904 DENTRAN-MA,
e CPF: n" 729.399.743-49, residente e domiciliada na cidade de São Luís - MA. na Rua do
Chumbo, n“ 9, Quadrai 1, Residencial Canaa, CEP: 65049-378;

LUIZ ANDRÉ MUNIZ CALVET, BRASILEIRO, SOLTEIRO{A), empresário, natural da cidade de
Santa Rita - MA, data de nascimento 10/06/1995, portador do RG: n" 0299807120051, expedida
por SSP/MA, CNH n° 06180105624 DENATRA-MA eCPF: n° 035.632.143-60, residente e
domiciliado na cidade de São Luís - MA, na Rua do Chumbo, n® 9,Quadrai 1, Residencial Canaã,
CEP: 65049-378:

Únicos sócios da sociedade empresária F H M COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, sediada a Rua
Êber Braga, n°370, Centro. Santa Rita - MA, CEP;65.145-000, devidamente registrada sob o
CNPJ:04.378.432/0001-91 e na Junta Comercial do Maranhão sob o NiRE: 21200500233

Resolvem, em comum acordo, alterar seu contrato social, mediante as condições e cláusulas
seguintes;

CLÁUSULA I - DO OBJETO SOCIAL (art. 997, lí, CC)
Por força da presente alteração do Contrato Social A sociedade altera seu objeto para o exercício
das seguintes atividades econômica: 38.11-4-00 - COLETA DE RESÍDUOS NAO PERIGOSOS
38.12-2-00 - COLETAS DE RESÍDUOS PERIGOSOS 81.21-4-00 - LIMPEZA EM PRÉDIOS E

DOMICÍLIOS 81.29-0-00 - ATIVIDADES DÊTÍMPEZA NAO ESPECIFICADAS
ÉRIORMENTE (LIMPEZA HOSPITALAR) 41.20-4-00 - CONSTRUCAa DE EDIFÍCIOS

42.11-1-01 - CONSTRUCAO DE RODOVIAS E FERROVIAS 42.99-5-99 - OUTRAS OBRAS DE
ENGENHARIA CIVIL NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE (ELABORACAO DE
PROJETOS, ORÇAMENTOS, ESPECIFlCACOES E CÁLCULOS ESTRUTURAIS) 43.11-8-02 -
PREPARACAO DE CANTEIRO E LIMPEZA DE TERRENO 43.13-4-00 - OBRAS DE
TERRAPLENAGEM (O ALUGUEL, COM OPERADOR DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS
DESTINADOS AOS SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM) 43.30-4-03 - OBRAS DE
ACABAMENTO EM GESSO E ESTUQUE 43.99-1-05 - PÊRFURACAO E CONSTRUCAO DE
POCOS DE AGUA 46.39-7-01 - COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM
GERAL 47.29-6-99 - COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM GERAL OU
ESPECIALIZADO EM PRODUTOS ALIMENTÍCIOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE
47.61-0-03 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 81.30-3-00 - ATIVIDADES
PAISAGÍSTICAS 49.23-0-02 - SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCACAO
DE AUTOMÓVEIS COM MOTORISTA 77.32-2-01 - ALUGUEL DE MAQUINAS E
EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUCAO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES 85.99-6-04
- TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 47.51-2-01 -
COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS  E SUPRIMENTOS DE
INFORMÁTICA 47.89-0-05 - COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES
DOMISSANITARiOS 43.22-3-02 - INSTALACAO E MANUTENCAO DE SISTEMAS CENTRAIS
DE AR CONDICIONADO, DE VENTILACAO E REFRIGERACAO/?^810-8/0Q - SF.LECAO E
AGENCIAMENTO DE MAO-DE-OBRA/^642-7/02 - COMERCIO ATACADISTA DE ROUPAS E
ACESSORtOS PARA USO PROFISSIONAL E DE SEGURANÇA DO TRABALHO 8211-3/00 -
SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRlTORIO E APOIO ADMINISTRATIVO 3702-9/00 -
ATIVIDADES RELACIONADAS A ESGOTO, EXCETO A GESTÃO DE REDES 4744-0/99 -
COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM GERAL 4742-3/00 -
COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO 4329-1/04  - MONTAGEM E INSTALACAO
DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMlNACAO E SlNALlZACAO EM VIAS PUBLICAS,
PORTOS E AEROPORTOS 4211-1/02 - PINTURA PARA SlNALlZACAO EM PISTAS
RODOVIÁRIAS E AEROPORTOS, 1742-7/99 - FABRICACAO DE PRODUTOS DE PAPEL
PARA USO DOMESTICO E HIGIENICO-SANITARIO NAO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE, 2222-6/00 - FABRICACAO DE EMBALAGENS DÊ MATERIAL PLÁSTICO,
4646-0/02 - COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL, 4649-4/08 -
COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE. LIMPEZA E CONSERVACAO
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DOMICILIAR

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s)
atividade(s) de 38.11 -4-00 - Coleta de resíduos não perigosos 38.12-2-00 - Coletas de resíduos
perigosos(81.21-4-00 - Limpeza em prédiQ.s. e.em domicílios 81.29-0-00 - Atividades de limpeza
não especificadas anteriormente (limpeza hospitalar) 41.20-4-00- Construção de edifícios 42.11-
1-01 - Construção de rodovias e ferrovias 42.99-5-99 - Outras obra? de'engenharia civil não
especificadas anteriormente (elaboração de projetos, orçamentos, especificações e cálculos
estruturais) 43.11-8-02 - Preparação de canteiro  e limpeza de terreno 43.13-4-00 - Obras de
terraplanagem (o aluguel, com operador de máquinas e equipamentos destinados aos serviços
de terraplanagem) 43.30-4-03 - Obras de acabamento em gesso e estuque 43.99-1-05 -
Perfuração e construção de poços de água 46.39-7-01 - Comércio atacadista de produtos
alimentícios em geral 47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em gerâl ou
especializado em'produtos alimentícios não especificados anteriormente 47.61-0-03 - Comércio
varejista de artigos de papelaria 81.30-3-00 - Atividades paisagísticas 49.23-0-02 - Serviço de
transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista 77.32-2-01 - Aluguel de
máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 85.99-6-04 -
Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 47.51-2-01 - Comércio varejista
especializado de equipamentos e suprimentos de informática 47.89-0-05 - Comércio varejista de
produtos saneantes domissanitários 43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais
de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 7810-8/00 - Seleção e agenciamento de mão-
de-obra 4642-7/02 - Comércio atacadista de roupas  e acessórios para uso profissional e de
segurança do trabalho 8211-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
3702-9/00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes 4744-0/99 - Comércio
varejista de materiais de construção em geral 4742-3/00 - Comércio varejista de material elétrico
4329-1/04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em
vias públicas, portos e aeroportos 4211-1/02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e
aeroportos 1742-7/99 - Fabricação de produtos de papel para uso doméstico e higiênico-sanitário
não especificados anteriormente 2222-6/00 - Fabricação de embalagens de material plástico
4646-0/02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal 4649-4/08 - Comércio
atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar

E exercerá as seguintes atividades:
CNAE N° 3811-4/00 - Coleta de resíduos não-perigosos
CNAE N® 3702-9/00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redesCNAE N°
3812-2/00 - Coleta de resíduos perigosos
CNAE N° 4120-4/00 - Construção de edifícios
CNAE N° 4211-1/01 - Construção de rodovias e ferrovias
CNAE N° 4211-1/02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos CNAE N°
4299-5/99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormenteCNAE N° 4311-
8/02 - Preparação de canteiro e limpeza de terreno
CNAE N° 4313-4/00 - Obras deíerraplenagem
CNAE N° 4322-3/02 - instalação e manutenção de sistemas centrais de ar-condicionado, de
ventilação erefrigeração
CNAE N° 4329-1/04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de
iluminaçàoe sinalização em vias púbiicas, portos  e aeroportos
CNAE N° 4330-4/03 - Obras de acabamento em gesso  e estuqueCNAE N° 4399-1/05 -
Perfuração e construção de poços de água
CNAE N° 4639-7/01 - Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral
CNAE N° 4642-7/02 - Comércio atacadista de roupas  e acessórios para uso profissional e de
segurançado trabalho
CNAE N° 4729-6/99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou
especializado emprodutos alimentícios não especificados anteriormente
CNAE N° 4742-3/00 - Comércio varejista de material elétrico
CNAE N° 4744-0/99 - Comércio varejista de materiais de construção em geralCNAE N° 4761-
0/03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
CNAE N° 4789-0/05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários
CNAE N® 4923-0/02 - Serviço de transporte de passagei.fos - locação de automóveis com
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motorista CNAE N° 7732-2/01 - Aluguel de máquinas  e equipamentos para construção sem
operador, excetoandaimes
CNAE N° 7810-8/00 - Seleção e agenciamento de mão-de-obra
CNAE N° 8121-4/00 - Limpeza em prédios e em domicílios
CNAE N° 8129-0/00 - Atividades de limpeza não especificadas aníeriormenteCNAE N° 8130-
3/00 - Atividades paisagísticas
CNAE N® 8211-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativoCNAE N° 8599-
6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
CNAE N° 4751-2/01 ● Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de
informática

CNAE N° 1742-7/99 - Fabricação de produtos de papel para uso doméstico e higiênico-sanitário
não especificados anteriormente
CNAE N° 2222-6/00 - Fabricação de embalagens de material plástico
CNAE N° 4646-0/02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal
CNAE N° 4649-4/08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação
domiciliar

Os sócios resolvem consolidar as cláusulas presentes no ato constitutivo e demais alterações
que passam a ter os seguintes termos e condições

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONSOLIDAÇAODA SOCIEDADE EMPRESARIA
LIMITADA

F H M COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

Pelo presente instrumento particular de Consolidação de Contrato Social:

ClNTiA DE FATIMA MUNIZ CALVET, BRASILEIRA, CASADO(A), Comunhão Parcial de Bens,
empresária, natural da cidade de Santa Rita - MA, data de nascimento 04/03/1972, portadora do
RG: n" 329849948, expedida por SESP/MA, CNH 0° 01016281904 DENTRAN-MA, e CPF: n°
729.399.743-49, residente e domiciliada na cidade de São Luís - MA, na Rua do Chumbo, n° 9,
Quadrai 1, Residencial Canaã. CEP; 65049-378;

LUIZ ANDRÉ MUNIZ CALVET, BRASILEIRO, SOLTEIRO(A), empresário, natural da cidade de
Santa Rita - MA. data de nascimento 10/06/1995, portador do RG: n° 0299807120051, expedida
por SSP/MA, CNH n° 06180105624 DENATRA-MA e CPF: n° 035.632.143-60, residente e
domiciliado na cidade de São Luís - MA, na Rua do Chumbo, n® 9, Quadrai 1, Residencial Canaã,
CEP: 65049-378;

Únicos sócios da sociedade empresária F H M COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, sediada a Rua
Eber Braga, n°370. Centro, Santa Rita - MA, CEP;65.145-000, devidamente registrada sob o
CNPJ:04.378.432/0001-91 e na Junta Comercial do Maranhão sob o NIRE: 21200500233

Resolvem, em comum acordo, consolidar seu contrato social, mediante as condições e cláusulas
seguintes:

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL (art. 997, li, CC)
A sociedade adota como nome empresarial: F H M COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.

CLAUSULA II - DA SEDE (art. 997, II, CC)
A sociedade tem sua sede no seguinte endereço: Rua Eber Braga, n°370. Centro, Santa Rita -
MA. CEP;65.145-000.

CLÁUSULA III - DO OBJETO SOCIAL (art. 997, II, CC)
A sociedade tem por objeto o exercício das seguintes atividades econômica; 38,11-4-00 -
COLETA DE RESÍDUOS NAO PERIGOSOS 38.12-2-00
PERIGOSOS 81.21-4-00

COLETAS DE RESÍDUOS
LIMPEZA EM PRÉDIOS E EM DOMICÍLIOS 81.29-0-00

VP
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ATIVIDADES DE LIMPEZA NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE (LIMPEZA
HOSPITALAR) 41.20-4-00 - CONSTRUCAO DE EDIFÍCIOS 42.11-1-01 - CONSTRUCAO DE
RODOVIAS E FERROVIAS 42.99-5-99 - OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL NAO

ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE (ELABORACAO DE PROJETOS, ORÇAMENTOS,
ESPEClFlCACOES E CÁLCULOS ESTRUTURAIS) 43.11-8-02  - PREPARACAO DE
CANTEIRO E LIMPEZA DE TERRENO 43.13-4-00 - OBRAS DE TERRAPLENAGEM (O
ALUGUEL, COM OPERADOR DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS DESTINADOS AOS
SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM) 43.30-4-03 - OBRAS DE ACABAMENTO EM GESSO E
ESTUQUE 43.99-1-05 - PERFURACAO E CONSTRUCAO DE POCOS DE AGUA 46.39-7-01 -
COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM GERAL 47.29-6-99 -
COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO
EM PRODUTOS ALIMENTÍCIOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 47.61-0-03 -
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 81.30-3-00 -  ATIVIDADES
PAISAGÍSTICAS 49.23-0-02 - SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCACAO
DE AUTOMÓVEIS COM MOTORISTA 77.32-2-01 - ALUGUEL DE MAQUINAS E
EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUCAO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES 85.99-6-04
- TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 47.51-2-01 -
COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS  E SUPRIMENTOS DE
INFORMÁTICA 47.89-0-05 - COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES
DOMISSANITARIOS 43.22-3-02 - INSTALACAO E MANUTENCAO DE SISTEMAS CENTRAIS
DE AR CONDICIONADO, DE VENTILACAO E REFRIGERAÇÃO 7810-8/00 - SELECAO E
AGENCIAMENTO DE MAO-DE-OBRA 4642-7/02 - COMERCIO ATACADISTA DE ROUPAS E
ACESSÓRIOS PARA USO PROFISSIONAL E DE SEGURANÇA DO TRABALHO 8211-3/00 -
SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO 3702-9/00 -
ATIVIDADES RELACIONADAS A ESGOTO, EXCETO A GESTÃO DE REDES 4744-0/99 -
COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM GERAL 4742-3/00 -
COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO 4329-1/04  - MONTAGEM E INSTALACAO
DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINACAO E SÍNALIZACAO EM VIAS PUBLICAS.
PORTOS E AEROPORTOS 4211-1/02 - PINTURA PARA SÍNALIZACAO EM PISTAS
RODOVIÁRIAS E AEROPORTOS, 1742-7/99 - FABRICACAO DE PRODUTOS DE PAPEL
PARA USO DOMESTICO E HIGIENICO-SANITARiO NAO ESPECIFICADOS

ANTERIORMENTE, 2222-6/00 - FABRICACAO DE EMBALAGENS DE MATERIAL PLÁSTICO,
4646-0/02 - COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL, 4649-4/08 -
COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVACAO
DOMICILIAR.

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s)
atividade(s)de 38.11-4-00 - Coleta de resíduos não perigosos 38.12-2-00 - Coletas de resíduos
perigosos 81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios 81.29-0-00 - Atividades de limpeza
não especificadas anteriormente (limpeza hospitalar) 41.20-4-00 - Construção de edifícios 42.11-
1-01 - Construção de rodovias e ferrovias 42.99-5-99 - Outras obras de engenharia civil não
especificadas anteriormente (elaboração de projetos, orçamentos, especificações e cálculos
estruturais) 43.11-8-02 - Preparação de canteiro  e limpeza de terreno 43.13-4-00 - Obras de
terraplenagem (o aluguel, com operador de máquinas e equipamentos destinados aos serviços
de terraplenagem) 43.30-4-03 - Obras de acabamento em gesso e estuque 43.99-1-05 -
Perfuração e construção de poços de água 46.39-7-01 - Comércio atacadista de produtos
alimentícios em geral 47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou
especializado em produtos alimentícios não especificados anteriormente 47.61-0-03 - Comércio
varejista de artigos de papelaria 81.30-3-00 - Atividades paisagísticas 49.23-0-02 - Serviço de
transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista 77.32-2-01 - Aluguel de
máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 85.99-6-04 -
Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 47.51-2-01 - Comércio varejista
especializado de equipamentos e suprimentos de informática 47.89-0-05 - Comércio varejista de
produtos saneantes domissanitários 43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais
de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 7810-8/00 - Seleção e agenciamento de mão-
de-obra 4642-7/02 - Comércio atacadista de roupas  e acessórios para uso profissional e de

segurança do trabalho 8211-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
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3702-9/00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestâo^de redes 4744-0/99 - Comércio
varejista de materiais de construção em geral 4742-3/00 - Comércio varejista de material elétrico
4329-1/04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em
vias públicas, portos e aeroportos 4211-1/02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e
aeroportos 1742-7/99 - Fabricação de produtos de papel para uso doméstico e higiênico-sanitário
não especificados anteriormente 2222-6/00 - Fabricação de embalagens de material plástico
4646-0/02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal 4649-4/08 - Comércio
atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar,

E exerce as seguintes atividades:
CNAE N° 3811-4/00 - Coleta de resíduos nâo-perigosos
CNAE N° 3702-9/00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes CNAE N°
3812-2/00 - Coleta de resíduos perigosos
CNAE N° 4120-4/00 - Construção de edifícios
CNAE N® 4211-1/01 - Construção de rodovias e ferrovias
CNAE N° 4211-1/02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos CNAE 4299-
5/99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente CNAE N° 4311-8/02 -
Preparação de canteiro e limpeza de terreno
CNAE N® 4313-4/00 - Obras de terraplanagem
CNAE N° 4322-3/02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar-condicionado, de
ventilação e refrigeração
CNAE N® 4329-1/04 ●

iluminação e sinalização em vias públicas, portos  e aeroportos
CNAE N® 4330-4/03 - Obras de acabamento em gesso  e estuque CNAE N° 4399-1/05 -
Perfuração e construção de poços de água
CNAE N® 4639-7/01 - Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral
CNAE N° 4642-7/02 - Comércio atacadista de roupas  e acessórios para uso profissional e de
segurança do trabalho
CNAE N® 4729-6/99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em gerai ou especializado em
produtos alimentícios não especificados anteriormente
CNAE N® 4742-3/00 - Comércio varejista de material elétrico
CNAE N® 4744-0/99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral CNAE N® 4761-
0/03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
CNAE N° 4789-0/05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários
CNAE N® 4923-0/02 - Serviço de transporte de passageiros -  locação de automóveis com
motorista CNAE N® 7732-2/01 - Aluguel de máquinas  e equipamentos para construção sem
operador, exceto andaimes
CNAE N® 7810-8/00 - Seleção e agenciamento de mão-de-obra
CNAE N® 8121-4/00 - Limpeza em prédios e em domicílios
CNAE N° 8129-0/00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente CNAE N° 8130-
3/00 - Atividades paisagísticas
CNAE N® 8211-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo CNAE N® 8599-
6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
CNAE N® 4751-2/01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de
informática
CNAE N® 1742-7/99 - Fabricação de produtos de papel para uso doméstico e higiênico-sanitário
não especificados anteriormente
CNAE N° 2222-6/00 - Fabricação de embalagens de material plástico
CNAE N° 4646-0/02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal
CNAE N® 4649-4/08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação
domiciliar

CLÁUSULA IV - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53, II), F, Decreto
n® 1.800/96)
A sociedade iniciou suas atividades na data do arquivamento deste ato na Junta Comerciai do
Estado doMaranhãoe seu prazo de duração é indeterminado.

CLÁUSULA V - DO CAPITAL (ART. 997, lll e IV e ART. 1.052 e 1.055, CC)
O capitai Social é R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), dividido em 600000 quotas, no valor
nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, formado por R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais) em
moeda corrente no Pais.

Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito  e Iníegralizado pelos sócios da seguinte forma;

Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de

/J
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QTD QUOTASSOCIO VALOR R$ %

300,000CINTIA DE FATIMA MUNIZ CALVET 300.000.00 50,00

LUIZ ANDRE MUNIZ CALVET 300.000 300.000,00 50,00

TOTAL 600.000 600.000,00 100,00

CLAUSULA VI. DA ADMINISTRAÇAO (ART. 997, VI; 1.013,1.015; 1.064, CC)

A administração da sociedade será exercida pelos sócios CINTIA DE FATIMA MUNIZ CALVET
e LUIZ ANDRÉ MUNIZ CALVET, acima qualificados, os quais assumirão total responsabilidade
pelos serviços administrativos e assinará em conjunto ou isoladamente, os quais também ficarão
responsáveis pela representação ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, tendo para
0 bom e total desempenho dessas funções, amplos poderes de gestão, aos quais competirá o
uso da denominação social, vedado no entanto o uso da mesma para fins estranhos a sociedade,
tais como concessão de avais e fianças de mero favor.

Parágrafo único, Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis
depende de autorização da maioria.

CLAUSULA VII ● CLAUSULA PARTICULAR

Para fins da certificação digital, faz-se necessário a assinatura de somente um dos sócios
administradores: CINTIA DE FATIMA MUNIZ CALVET ou LUIZ ANDRÉ MUNIZ CALVET, que
poderá também nomear procurador para representá-los,

CLÁUSULA VIII - CLAUSULA PARTICULAR

Para participar do processo de Licitação Pública, bem como assinar propostas de preços, carta
credencial, declarações, atas, contratos, notas de empenho, ordens de fornecimento decorrentes
de vendas ou serviços, seja por licitação ou Adesão à Ata de Registro de Preços, faz-se
necessário a assinatura de somente um dos sócios administradores, que poderá também nomear
procurador para representá-lo.

CLÁUSULA IX - DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC)
Ao término de cada exercício, em 31 de dezembro,  o administrador prestará contas justificadas
de suaadministraçâo, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço
de resultado econômico, cabendo ao empresário, os lucros ou perdas apuradas.

CLAUSULA X - DECLARAÇAO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (art. 1.011, §
r CC e art. 37, II da Lei n“ 8.934 de 1994)
O Administrador declara, sob as penas da lei. de que não está impedido de exercer a
administração daempresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se
encontrar sob os efeitos dela,a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA XI - DO PRÓ-LABORE

Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de pró-labore para os
sócios administradores, observadas as disposições regulamentares  pertinentes.

CLAUSULA XII - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros
evidenciados nos mesmos.

CLÁUSULA XIII - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO

Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades
com os herdeiros, sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível
ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade.
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esta será liquidada após a apuração do Balanço Patrimonial na data do evento. O resultado
positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na proporção de suas quotas.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se
resolvaem relação a seu sócio.

CLAUSULA XIV - DA CESSÃO DE QUOTAS

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento
do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência
para a sua aquisição se postas á venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração
contratual pertinente.

CLAUSULA XV - DA RESPONSABILIDADE

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem
solidariamente pela integralizaçâo do capital social.

CLAUSULA XVI - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Rita - MA, para qualquer ação fundada neste contrato,
renunciando-se a qualquer outro por muito especial que seja.

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-
se a cumprir o presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que
será destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado do Maranhão.

Santa Rita - MA, 14 de julho de 2021

CINTIA DE FATiMA MUNIZ CALVET
Sócio/Administrador

LUI2ANDRE MUNIZ CALVET
Sócio/Administrador

✓



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão  e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e integração

Página 8 de 8

Proc^

Rub.

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa F. H. M. COMERCIO E SERVIÇOS LTDA consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

LUIZ ANDRE MUNIZ CALVET03563214360

CINTIA DE FATIMA MUNIZ CALVET72939974349

c

CERTIFICO O REGISTRO EM 16/07/2021 10:07 SOB 20210934255.

PROTOCOLO: 210934255 DE 16/07/2021.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12105114047. CNPJ DA SEDE: 04378432000191.

NIRE: 21200500233. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 14/07/2021.

H. M. COMERCIO E SERVIÇOS LTDAJUCEMA P.

LÍLIAN THERE3A RODRIGUES MENDONÇA

SECRETÁRIA-GERAL

WWW.empresafacil.ma.gov.br

A validade desce doecrner.co, se iirpresso, fica s-jeicü à ccrcprovação de sua auceacicidade

informando aeus respeccivos códigos de verificação.

respectivos portais,
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL /

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
04.378.432/0001-91
MATRIZ

DATA DE ABERTURA

05/04/2001COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

F H M COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

título do estabelecimento (NOME DE FANTASIA)

GARY COMERCIO E PRESTACAO DE SERVIÇOS LTDA
FORTE

EPP

CÒDIOO £ DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

38.11-4-00 ● Coleta de resíduos não-perigosos

CODIGO E descrição DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

17,42-7-99 - Fabricação de produtos de papel para uso doméstico e higiènico-sanitário não especificados anteriormente
22,22-6-00 - Fabricação de embalagens de material plástico
37.02-9-00 ● Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes
38.12-2-00 ● Coleta de resíduos perigosos
41,20-4-00 - Construção de edifícios
42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias
42.11-1-02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos
42.99-5-99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente
43.11-8-02 ● Preparação de canteiro e limpeza de terreno
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem
43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração
43.29-1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e
aeroportos
43.30-4-03 - Obras de acabamento em gesso e estuque
43.99-1-05 - Perfuração e construção de poços de água
46.39-7-01 - Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral
46.42-7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho
46.46-0-02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal
46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar
47.29-6-99 ● Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não
especificados anteriormente
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

NÚMERO

370
COMPLEMENTOLOGRADOURO

R EBER BRAGA *WiHr«***

UF0AIRRO/DISTRITO

CENTRO
município
SANTA RITA

CEP
-3^ MA65.145-000

TELEFONE

(98) 3451-1217
ENDEREÇO ELETRONICO

FHMCOMERCIO@GMAIL.COM

►

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)**»*«

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/11/2005

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIALSITUAÇÃO ESPECIAL*«««*«**

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.363, de 27 de dezembro de 2018.
i

Emitido no dia 01/10/2021 ás 10:25:19 (data e hora de Brasília). Página: 1/2
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
04.378.432/0001-91
MATRIZ

DATA DE ABERTURA
05/04/2001COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO

CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL
F H M COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários
49.23-0-02 - Serviço de transporte de passageiros  ● locação de automóveis com motorista
77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes
78.10-8-00 - Seleção e agenciamento de mão-de-obra
81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios
81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente
81.30-3-00 - Atividades paisagísticas
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

NÚMEROLOGRADOURO
R EBER BRAGA

COMPLEMENTO
370

CEP SAJRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNICÍPIO
SANTA RITA

UF
65.145-000 MA

TELEFONE

(98) 3451-1217
ENDEREÇO ELETRÔNICO
FHMCOMERC10@GMAlL.COM

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)*****

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/11/2005

SrUAÇÂO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVC DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIALSITUAÇÃO ESPECIAL «●●*«**●**W**9**

Aprovado pela instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 01/10/2021 às 10:25:19 (data e hora de Brasília). Página; 2/2h
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Resultado da Consulta SlNTEGRA/ICMS

IDENTIFICAÇÃO

C6C: 04.378.432/0001-91 Inscrição Estadual: 12.429575-4

Razão Social: F H M COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

Regime Apuração: SIMPLES NACIONAL

ENDEREÇO

Logradouro: RUA EBER BRAGA

Número: 370 Complemento:

Bairro: CENTRO

Município: SANTA RITA UF: MA

CEP: 65145000 DDD: Telefone: 32580220

INFORMAÇÓES COMPLEMENTARES

CNAE Principal: 3811400 - COLETA DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS

CNAEs Secundários

Código

4313400 OBRAS D£ TERRAPLENAGEM

INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO OE SISTEMAS CENTRAIS OE AR CONDICIONADO, DE
VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO

MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO E

SINALIZAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS, PORTOS E AEROPORTOS

4330403 . OBRAS DE ACABAMENTO EM GESSO £ ESTUQUE

4390105 PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE POÇOS DE ÁGUA

4639701 COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM GERAL

COMÉRCIO ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSÓRIOS PARA USO PRonSSIONAL £ DE

SEGURANÇA DO TRABALHO

4646002 COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL

COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS OE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO
DOMICILIAR

Descrição CNAE

4322302

4329104

4642702

4649408

COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS AUMENTICIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO EM
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERiORMENTE

4729699

8S99604 TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

4742300 COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO

4744099 COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL

COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS  E SUPRIMENTOS DE
INFORMÁTICA

4761003 COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS OE PAPELARIA

4789005 COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITÁRIOS

SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - lOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS COM
MOTORISTA

ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO
ANDAIMES

7810800 SELEÇÃO E AGENCIAMENTO DE MÃO-DE-OBRA

8121400 LIMPEZA EM PRÉDIOS E EM DOMICÍLIOS

4751201

4923UÜ2

7732201

8129000 ATIVIDADES DE LIMPEZA NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

3702900 ATIVIDADES RELACIONADAS A ESGOTO, EXCETO  A GESTÃO DE REDES

8130300 ATIVIDADES PAISAGÍSTICAS

8211300 SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIC ADMINISTRATIVO

FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE PAPE- PARA USO DOMÉSTICO E HIGIÊNICO-SANITÁRIO
NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

2222600 FABRICAÇÃO DE EMBALAGENS DE MATERIAL PLÁSTICO

3812200 COLETA DE RESÍDUOS PERIGOSOS

4120400 CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS

4211101 I CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS

4211102 PINTURA PARA SINALIZAÇÃO EM PISTAS RODOVIÁRIAS E AEROPORTOS

4299599 ' OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

4311802 PREPARAÇÃO DE CANTEIRO E LIMPEZA OE TERRENO

1742799

Situação Cadastral Vigente: HAdlLITADO

Data desta Situação Cadast.'a>: 20/04/2017

OBRIGAÇÕES

NFe a 01/09/2009 - (4639701), 01/04/2010 - (1742799-2222600-4649408),

1/2
aplicacoes.ma.gov.br/sintegra/jsp/consultaSintegra/consultaSintegraResultadoConsulia.jsf
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01/07/2010 - (4646002), 01/10/2010 - (4642702), 24/02/2014 - (Devido
emissão voluntária),

partir de
(CNAE's;-

&DF a partir dc:

A
Pro 21
FIs,

35Rub,CTE a partir de:

JObservação: Os dados acima estão baseados emi informações fornecidas pelo próprio
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de
direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária
derivada de operações com ele ajustadas.

Data da Consulta: 04/10/2021

Número da Consulta:

r

D>:s'-í:voÍ' ■003-20120

y zV

2/2aplicacoes.ma.gov.br/sintegra/jsp/consultaSintegra/consultaSiri legraResultadoConsulta.isf



PREFEITURA MUNICIPÂt DE SANTA RITA
DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS

PRAÇA DR. CARLOS MACIEIRA, m - CíEnTRO

CNPJ; 63.441.836/0001-41

Proc 2021
Fis.

)Rub,

FICHA O-OASTRAi. DO MOBIUÁRIO

CONTRIBUINTE

Código:
Nome:

Nome Fant.:

EnOereço;
Bairro:

Cidade.

00013S

F H M COMERCIO E SERVIÇOS - ME

GARY CCWIERCIO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTOA
RUA EBER BRAGA

M.378.432;0001-91 ̂CNPJ;

PIS/NIT;

N»: 370
CENTRO

SANTA RITA
Comptemenlo:
Estado:

CEP: 651454)00

MA.

ESTABELECIMENTO
Cadastns:

F.ndereço;
Bstn-o:

Cidade;

Área;

insc. Estadual:

000OS1

RUA EBER BRAGA

CENTRO

SANTA RITA

N«: 370

CofTipiem?ril<-,-
EstaCo:

Ragiàc:

MA CEP' 651454)00
0.0 N“ Empregados:

msc. Minicipai:

0

11000019^1 Horário do Funcionamento;

OADOS GERAIS
05/04/2001 Processo;■■ --rturs:

junta Comerdal:

Escritóno;

Telelone Esaitório:

Süusçâo;
Tido ISS;

Atividade:

Dr. Cencet/Suspen.;

N* Reg. Pessoa Jurídica:

Processo.
Data:

S-maii Escritório:

Tipo da Empresa: SOCÊDADE POR COTAS LIMITADA

Tipo de Cadastro: EMPRESA

Coleta de resíduos r^éo-perigosos, Umpeia em prédios e em domicílios, Fabricação de móveis com predominância de madeira

01 - Ativo

03 ● Sobre Faturamento Gaitai: 0,00 Emite NFS-e: Sim

ATfVrOÀOES

Código
OOOQOOQ

0000010

Ident.

07.00

07.00

Tipo Descrição

Serviços misiívos a enger^aría, arquitetura, geologia, urbanismo,

Serviços rdatrsics a ̂ gennana, arquitetura, geologia, urbanismo,

ClasslflcaçSo N»;ional de Atividades Econômicas I CNaE

Qtde. ftifdo Finai

01 - Prestação de Serviço

01 - Presido de Serviço

0.0

0.0

CNAE
3811~4A)0

^vidade

Coleta de resfduoe náo-perigosos

Sétimo 1a«!iaTato de Notas de Sãó Luís --mX.''*'
,  ÍM r'\ki;n oe Ommti) . ''.-J

.i-,jl»i0<6.a«í5»ü Coh«««{S»4S-'t7ÍM>5- i-

A tj- i/
\

■O'-
m»o«lffi’6nécotr>oendefecoff«isfraao Ooif».' ^
Sào Luís, 20/10/202t 15^31:13 30011 l/ ^
Gus«v« Tatgino Sifv» ● Esoívenie

POCEfiJUOiOAAiO-.iaitt
Se!c- AUTENU5679492Y1 tXSSlBMSWl
Eirtolumemas e taius S$4.d4
C<^SL<!te a validadt dnt« us.br

13?18 V'.;- ● ●●Tí'/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINBTRACÃO E FWANCAS

® Praça Dr.Carlos Macieira, S/N - Centro - Santa Rita - MA
CNPJ: 63.441.836/0001 -41

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

do Alvará: 2/2021 Exercido: 2021

Validade: 31/12/2021/
inscrição Municipal: 11000019-91

ContribuirRe:

Nome Fontes.:

CPF/CW3J:

RG/Inscrição Estaduaí:

Bidereço:

CEP:

Cwnptomanto:

^Atividades
3811400

8121400

F H M COM

RUAÊBER

y
ERCIO E SERVIÇOS ● ME

GARYCOfÁERClOE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA

04378432000191 /

BRAGA. 370 - CENTRO

65145000

Coleta d3 rcsbuos não-perigosos

Limpeza em próaos e em domíc Kos

Horárk> de Funcionamento:

Meio de Semana

0es:0Até:0

Sábado

Des: O Até: 0

Domingo

Oas: 0 Até: 0

feriado

Oas: 0 Ató: 0

Observações:

ATIVIDADESINSENTAS DE VÍG. SANfTARtAMUNlCIPALCONFORME NORMATIVADC/ANWSAN®66 DE
01A)9/2020

Pelo documento de verificação Hscai para Localização de seu estabelecimento durante o
exercício acima referido, conforme o CódgoTributário de Santa Rita. Lei n®066/2013 de 16 de dezembro de
2013.

A(s) Ücer^as poderá (âo) ser revogada <a) e determinado o fechamento, a Interdição e/ou a lacraçâo do
estabelecimento a qualquer tempo, desde que deixem de existir as condições que lígltímaram a concessão
da(s) iícença(s), ou quandoocontrttHiínte, mesmo após à ajiHicação das penalidades cabíveis, não cumprir
ccm as exigências e determinações da Prefeitura para regularizar a situação do &tabaiecÍmerTto.
&n caso de encerramento, alterações e transferérK:ias de atividades crnuunicar ofícíaimente a Gestão de
Tributos Municipal por meio de requerimento regularmente protocolizado, no prazo lega! de 30 (trinta) dias,
s<^ pena de responder petos tributos iançactos posteriormente.

^Oatade Abertura: ■ ■ ■

SANTA RiTA - M A. 12/01/202105/04/2001

DNIsão de Tributação

Pgrg certíficoção da autenticidade acesse

http://45.181.229.89:8080/servicosweb,

menu autenticidade de alvará e informe o código de veiificação.

/'Vabdador.

81615F13FB736559

ESTE ALVARÁ DEVERÁ SER AFIXADO EM LOCAL VlSIVe. À RSCALIZAÇÃO DA PREFEITURA
MiiMirioar Ann AMiIAi B«ckrrc
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/  '(Governo do Estado do Maranhão

Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC

Junta Comercial do Estado do Maranhão

- {jOVKRtVO VHi Q

FACIL MARANHÁOss
't, ■'> * ! «3CVCRNO CO !
FACIL:

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis ● SINREM

Certificamos que as míormações dbaixo constam dos documontos arquivados
nesta Junta Comercial e são vigentes na dala da sua expedição.

Protocolo: MAC21Ü14Ô4905Nome Empresarial: F. H. M. COMERCIO E SERVIÇOS ITDA

Natureza Jurídica: Sociecaüe Empresaria Limitada

Início de Atividade
05/04/2001

Data de Ato Constitutivo
05/04/2001

CNPJ
04.378.432/0001-91

NIRE (Sede)
21200500233

Endereço Completo
Rua EBER BRAGA, N° 370, CENTRO - Santa Rila/MA - CEP 65145-000

I
■ Objeto Social
38.11^-00- COLETA DE RESÍDUOS NAO PERIGOSOS 38.12-2-00 - COLETAS DE RESÍDUOS PERIGOSOS 81,21-4-00 - LIMPEZA EM PRÉDIOS E
EM DOMICÍLIOS 81.29-0-00 - ATIVIDADES DE LIMPEZA NAO ESPECIFICADAS ANTERiORMENTE (LIMPEZA HOSPITALAR) 41.20-4-00 -
CONSTRUCAO DE EDIFÍCIOS 42.11-1-01 - CONSTRUCAO DE RODOVIAS E FERROVIAS 42.99-5-99 - OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL
NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE (ELABORACAO DE PROJETOS, ORÇAMENTOS, ESPECIFICACOES E CÁLCULOS ESTRUTURAIS)
43.11-8-02 - PREPARACAO DE CANTEIRO E LIMPEZA DE TERRENO 43,13-4-00 - OBRAS DE TERRAPLENAGEM (O ALUGUEL, COM
OPERADOR DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS DESTINADOS AOS SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM) 43.30-4-03 - OBRAS DE ACABAMENTO
EM GESSO E ESTUQUE 43.99-1-05 - PERFURACAO E CONSTRUCAO DE POCOS DE AGUA 46.39-7-01 - COMERCIO ATACADISTA DE
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM GERAL 47.29-6-99 - COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO
EM PRODUTOS ALIMENTÍCIOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 47.61-0-03 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA
81.30-3-00 ● ATIVIDADES PAISAGÍSTICAS 49.23-0-02  - SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCACAO DE AUTOMÓVEIS COM
MOTORISTA 77.32-2-01 - ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUCAO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES 85,99-6-04
- TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 47.51-2-01 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE
EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 47.89-0-05 - COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITARIOS
43.22-3-02 - INSTALACAO E MANUTENCAO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILACAO E REFRlGERACAO 7810-8/00 -
SELECAO E AGENCIAMENTO DE MAO-DE-OBRA 4642-7/02 - COMERCIO ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSÓRIOS PARA USO
PROFISSIONAL E DE SEGURANÇA DO TRABALHO 8211-3/00  - SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRlTORIO E APOIO ADMINISTRATIVO 3702-
9/00 - ATIVIDADES RELACIONADAS A ESGOTO, EXCETO A GESTÃO OE REDES 4744-0/99 - COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE
CONSTRUCAO EM GERAL 4742-3/00 - COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO 4329-1/04 - MONTAGEM E INSTALACAO DE
SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINACAO E SINALIZACAO EM VIAS PUBLICAS, PORTOS E AEROPORTOS 4211-1/02 - PINTURA PARA
SINALiZACAO EM PISTAS RODOVIÁRIAS E AEROPORTOS, 1742-7/99 - FABRICACAO DE PRODUTOS DE PAPEL PARA USO DOMESTICO E
HIGIENICO-SANITARIO NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE. 2222-6/00 - FABRICACAO DE EMBALAGENS DE MATERIAL PLÁSTICO, 4646-
0/02 - COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL, 4649-4/08 - COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE,
LIMPEZA E CONSERVACAO DOMICILIAR

Prazo de Duração
indeterminado

Porte
EPP (Empresa de Pequeno

Porte)

Capital Social
RS 600.000,00 (seiscentos mii reais)

j Capital Integralizado
RS 600.000,00 (seiscentos mil reais)

t

Dados do Sócio
Nome Término do mandatoParticipação no capital

RS 300.000,00
Espécie de sócio
Sócio

AdministradorCPF/CNPJ
CINTIA DE FATIMA MUNIZ 729.399.743-49
CALVET
Nome CPF/CNPJ

S

Término do mandatoParticipação no capital
RS 300.000,00
Participação no capita!
RS 0,00

Espécie de sócio
Sódo
Espécie de sócio
PROCURADOR

Administrador
SLUIZ ANDRE MUNIZ CALVET035.632.143-60

CPF/CNPJ
035.632.123-17

Nome
LUIZ CARLOS ENES

Término do mandatoAdministrador

CALVET FILHO
N

Dados do Administrador
Nome
CINTIA DE FATIMA MUNIZ CALVET
Nome
LUiZ ANDRE MUNIZ CALVET

Término do mandatoCPF
729.399.743-49

Término do mandatoCPF
035.632.143-60

Situação
ATIVA
Status

SEM STATUS

Último Arquivamento
Data
16/07/2021

Ato/eventos
002 / 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO
NOME EMPRESARIAL)

Númaro
20210934255

f
Esta certidão foi emitida automaticamente em 13/09/2021, às 15:42:49 {horário de Brasília).

Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.ma.gov.br, com o código TS12A5W. /L'

y 1 oe 2
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Governo do Esíado do Maranhão
Secretaria de Estado de indústria e comércio - SEINC
Junta Comercial do Estado do Maranhão

ÜOVFRNO CX' U.......

FACIL MARANHÃO-
.'V - -r.^.-CK-CÇOl
FÁCIL; «ARAfwAo ■

CERTIDÃO SIMPLIFICADA
Continuação

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

CertificafTios que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
 nesta Junta Comeroal e são Vigentes na data da sua expedição

Protocolo: MAC2101 «64905Nome Empresarial: F. H. M. COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

Natureza Jurídica; Sociedade Empresária Liiniiada

MAC2101464905

ülian Theresa Rodrigues Mendonça
Secretário Geral

2 de 2
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Governo do Estado do Maranháo
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEING
Junta Comercial do Estado do Maranhão

üovrKNCí d<) ISF
FÁCIL MARANHÁO =,  ' eovct.'0 oa:

FÁCIL M*RANHio:

CERTIDÃO ESPECÍFICA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis > SINREM

Certificamos que as informações abaixo consiam dos documenios arquivados
nesia Junia Comercial e são vigentes na data da sua exoedição.

Protocolo; MAC2101464940Certiticamos que F. H. M. COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
encontra-se registrada nesta Junta Comerciai, como segue:

Situação
ATIVA
Status

SEM STATUS

N1RE 21200500233

CNPJ 04.378.432/0001-91

■ Endereço Completo EBER BRAGA, N» 370, xxxxx, CENTRO - Santa Rita/MA - CEP 65145-000

Arquivamentos Posteriores

Data

16/07/2021 /

t

DescriçãoNúmeroAto

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
BALANÇO
CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO
OUTROS
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
BALANÇO
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
BALANÇO
REENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA COMO
EMPRESA DE PEQUENO PORTE
PROCURACAO
PROCURACAO
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
BALANÇO
PROCURACAO
BALANÇO
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
BALANÇO
BALANÇO
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
BALANÇO
REATIVACAO - ART. 60 LEI 8.934/94
ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL
CANCELAMENTO - ART. 60, LEI 8.934/94
ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA
CONTRATO

20210934255002

28/06/202120210814535002

06/05/2021
05.'04.'2021
05/04/2021
05/04/2021

20210628219
2021043962S
20210439629
20210439629

223
002
002
002

16/04/2020
09/08/2019

20200262823
20190908459

223
002

16/05/2019
10/05/2019

20190356251
20190335700

223
307

18/02^019
01/02/2019
30/05/2018

20190208457
20190048122
20180398687

901
206
002

05/04/2018
07/07/2017
28/03/2017
13/05/2016

20180294636
20170448746
20170492605
20160339600

223
206
223
002

16/03/2016
21/08/2015
05/05/2015

20160276985
20151234051
20150321996

223
223
002

05.■0^'2014
28/01/2014
28/01/2014
07/01/2013
05/04'2001
05/04,'2001

20140069410
20140045422
20140045422

223
002
002

002904
20010083936
21200500233

315
090

Esta certidão foi emitida aulomaticamenie em 13/09/2021  , às 15:43:20 (horário de Brasília),
impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafaci l.ma.gov.br, com o código 5PGVXGLH.Se

MAC2 0 4649 6

Lilian Tneresa Rodrigues Mendonça
Secretário(aj Geral

/

1 de 1
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Secretaria da Micro e Pequena Empresa
Secretaria da Racionalização e Simplificação
Departamento de Registro Empresaria! e Integração
Junta Comercial do Estaao do Marannão - JUCEMA /2021Procife

FIs.

MRub.

DECLARAÇÃO DE REENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA COMO
EMPRESA DE PEQUENO PORTE ̂

limo. Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA

A  Sociedade F. H. M. COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, com ato
constitutivo registrado na Junta Comerciai em 05/04/2001, NIRE:
21200500233, CNPJ: 04.378.432/0001-Olí' estabelecido(a) na RUA EBER
BRAGA, 370 . CENTRO, Santa Rita - MA, CEP: 65145-000, requer a Vossa
Senhoria o arquivamento do presente instrumento e declara, sob as penas da
Lei, que se reenquadra da condição de MICROEMPRESA PARA EMPRESA DE
PEQUENO PORTE, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006.

Código do ato: 307
Descrição do Ato: REENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA COMO
EMPRESA DÊ PEQUENO PORTE

\ ●

, s

5^ .

Santa Rita - MA, 07/05/2019

LUIZ ANDRE MUNiZCALVET
tíi

/  CINTIA DE FATIfi^ MUNJ «ALVET
Sócio/AdministraOor/Representado

Representado por: LUIZ CARLOS ENES CALVET Representado por: LUIZ CARLOS ENES CALVET
FILHO

Sócio/Administrador/Representado

FILHO

mOO

t t i I Q A r o
RiAf#'Jute, loa - Joâo Píjjo.- $âo LuU :JÁA ● Fona! 3243-U0& 3243^365

Tô&síLâo fntanrro: Dr.Tito Souza Soaroa
iiOetto SvtgÜVsO: André T)to Salem Searas / Antonlo TTto Saiam Soa)es

● Esie documonio foi gerado no podei Empresa fácài  4® OFICIO ■
01 nOIA, DA CAPITAI

REC»-í€CO fiS FlRHftS P{>R fEl-SLHfttO, DE CIHTlfi DE FriTim IH.WIZ
Cf!L',çr £

ftNDRf í-íSím^cfiveT. I 0 N A T o '

● tf

31\ w \

/^>\5S fí^ s
/^Fo.

( %Í^r

nv-

Pil{ i: ú \ &
elodetiscalitacaoí?:c 'o; -^ Sitio (le'f:lscaliza:ão

Poder JudJeiárto
TKbuu! dt Justiça

ilo Maranhão
Reconhecimento .

deFlirna

00Ô031867478

\
I

1

PoqerJudlilárto
TflbenaldaJm
owarannão

V

í WiRacunh «rrto
da Firma

000031867477
zf<ÍÍ^Í^'\

C3RV1FIC0 O R3GISTRC EM 10/05/2C1
PROTOCOLO: 1&0335700 DE 10/C5/201
1190209Ô67S. NIRE: 21200500233.

F. H. H. COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

■) 14;C4 SOE M° 20190335700.
9. CÓDIGO DE '7ERIFICAÇÃO:

JUCEMA
..ílian rhejresâ Rodrigues Mendonça

SECRETÁRIA-GERAL
SÃO LUÍS, 10/05/2019

WWW. esipresafací 1 .ma. gcv.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito s comprovação óe sua autenticidade nos r'
Informando seus respectivos oódigos de verificação
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÀO

Nome: F H M COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 04.378.432/0001-91 /

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar  e inscrever quaisquer dividas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5,172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gerai da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuiíamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 12:27:36 do dia 09/07/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 05/01/2022.

Código de controle da certidão: 844A.181D.A11D.5736
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

íjP



Consulta Regularidade do Empregador01/10/2021 10:34

2021

Voltar Imprimir

CAÊJSkj/k
CAIXA ECONÓM5CA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

04.378.432/0001-91^Inscrição:
Razão SociahF h m comercio e serviços ltda epp

Endereço: RUA EBER BRAGA 370 / CENTRO / SANTA RITA / MA / 65145-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

/Valídade:30/09/2021 a 29/10/2021

Certificação Número: 2021093000551174468547

Informação obtida em 01/10/2021 10:32:10 ̂

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

W

1/1https://consuita-crí.caixa.gov.far/consultacrf/pages/imprtíssao,jsf
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: F H M COMERCIO E SE^ICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 04.378.432/0001-91^

Certidão n“: 22548150/2021

Expedição: 23/07/2021, às 10:36:12

Validade: 18/01/2022/^ 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que F h M comercio e serviços ltda (matriz e filiais),

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 04.378.432/0001-91, NÃO CONSTA do Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

Certidão atesta a empresa em relação

agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

No caso de pessoa jurídica,
a todos os seus estabelecimentos.

a

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários ã identificação das pessoas naturais  e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

r.. juíi -biDúvidáí; e d'r.C\
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA

N° Certidão: 056690/21 Data da 18/08/2021 09:28:28

CPF/CNPJ: 04378432000191 /Inscrição Estadual: 124295754

Razão Social: F H M COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

RUA EBER BRAGA, 370 CEP: 65145000

Município: SANTA RITA(98)32580220

Endereço:

^ Telefone: UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n“ 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 16/12/2021. /

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data impressão: 23/08/2021 10:21:22
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

17/09/2021 14:57:04/Data daN° Certidão: 212744/21

CPF/CNPJ: 04378432000191 /Inscrição Estadual: 124295754

Razão Social: F H M COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

RUA EBER BRAGA, 370 CEP: 65145000 - CENTRO

Município: SANTA RITA(98)32580220

Endereço:

■^Telefone: UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado petos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da tei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 15/01/2022. /

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 17/09/2021 14:57:04



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
1

Sa^ Ate DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS
PRAÇA DR, CARLOS MACIEIRA, N° S/N - CENTRO

CNPJ; 63441836000141
Rub.

/

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS E A DIVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO

CERTIFICO, para os de\/idos fins, que de conformidade com as informações prestadas pelos

órgãos competentes desta prefeitura, em nome do(a) requerente NÂO CONSTA DÉBITOS referente ac
contribuinte especificado, inscritos ou não na Dí\/ida Ati\Q, até a presente data.
Ficam, todaMa, ressalvados o direito da Fazenda Municipal de cobrar quaisquer débitos que \anham a ser

posteriormente apurados.
A presente certidão originai, não pode conter rasuras, emitida em duas Mas de igual teor e forma, tem
validade até a data especificada.

Inscrição Munidpal: 11000019-91Cadastro; 000091

F H M COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

GARYCOMERCIO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA

RUA EBER BRAGA, 370

CENTRO

SANTA RITA - MA

CPF/CNPJ: 04378432000191Contribuinte:

Nome Fantasia;

Complem:Endereço:

Bairro: CEP: 65145000

Cidade:

Data de Abertura: 05/04/2001 Datade Encerramento: 0Inscrição Est.:

I

 Atividade(s) CN4E

Coleta de resíduos não-perigosos

Limpeza em prédios e em donic ilios

15/09/2021 09:53:46 ^ 13/01/2022 / SUZANAValidade: Usuário;Emissão:

62C36A3AB478D58BNúmero/Conírole da Certidão:

Para certificação da autenticidade acesse
http;//45.181.229.89:8090/servicosweb,
menu autenticidade de certidão e informe o código de verificação.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÂ'

VARA ÚNICA DE SANTA RITA

QQ^OS
nn nn
QníTITIaD

CERTIDÃO DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDiriAI

USANDO da faculdade que me confere a Lei, CERTIFICO, a requerimento de

pessoa interessada que dando busca nos arquivos referentes aos feitos de Falência ou Recuperação

Judicial, a partir do dia 03 (três) do mês de agosto do ano de dois mil e sete (2007) até o dia 10 de

setembro do ano corrente, constatei ^ÃO EXISTIR distribuição de AÇÕES E/OÜ EXECUÇÕES

contra F H M COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-EPP, inscrita no CNPJ; 04378.432/0001-91,

estabelecida na Rua Eber Braga, 370, Centro, Santa Rita-MA. CERTIFICO, finalmente, que esta
Secretaria Judicial é a única existente na Comarca de Santa Rita, Estado do Maranhão. O referido é

verdade e dou fé. Dada e passada a presente certidão nesta Secretaria a meu cargo, no Fórum desta

cidade de Santa Rita, Estado do Maranhão. Eu, Gabriel Henrique Melo Gonsioroski, Secretário

Judicial, subscrevo e assino. Santa Rlta/MA, 10 de setembro dé 2021. /

ÓIvUM CASA DA JUSTIÇAGabriel Henrique Melo Gonsioroski

Secretário Judicial Centro - Santa Rlta/MA
CEP: 651fi5-l;G0

lifboRjrideJeniçai
4«W«a!>f.ée i

n-113

i iI

0
M..

Ato JuAdal
OiwroM

000000837784
li

OBSERVAÇÃO: . . ,
O Nome. RG c CPF/CNPJ constantes nesta certidão foram informados pelo soliciiame. Sua titularidade deverá ser conferida pelo imercssauo
ou destinatário. . _
Esifl ccriídàü abrance soincTilc as varas comuns da Comarca dc Santa Rita-MA.
FSTÁ CKRIIDÃO fc EMITIDA EM l'MA ÚNICA VIA. SEM RASI RAS E .MEDIANTE ASSINAU R.A DO SERVIDOR.
O prazo de validade desla certidão < üe (sessenta) dias.

 Êórum de Santa Rita-.MA-Rua Rui Barbus.i. sn“-Cciitro, CEP: 65145-000-Tel. (9.1)345l-i!89
E-mail: vtral_srü'M;ijma.jus.l>r

Digitalizada com CamScanner
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Página 1 de 11Pairimonia! de 0l/0! ●2020 até 31/12/2U20["íiiiíinYO

nm
Proc

r.mprcíu: V. I f. M. COMERCIO £ SERVIÇOS i;i DA
CNPJ: í)4.378.432/000!-9l Ni[RF,: 2i2(!LoO(l233

I-!n<Jcrcço: kua Hbcí Fiaga. rF37C. Bairro Ccmro. Saiua Rita - M/'. C£;P:65145-OüO

FIS.
RuD.

l

FAercício AtualPASSÍSOKxercído AtualAMNO

CIRCUl-AMK( IRC l 1.AM K
32 321.15CFornecedoresCaixa e hqiiivalcnie.s dc Caixa 35.‘i.945.55D

584.830.94i) O.OOCEmpréscimos e rinanciamentos

Obrigações Fiscais

Obrigações Trabalhistas e Sociais

Comas a Fccchei

I27.546.84C67 514,751)

559.927.781)

Estoques

41 598.92COuiios Cl editos

250.00C

O.OOC

Comas a Pauar

Provisões

N.ÃOClUÍ I I .VNTENÃOí mc:ri.\vTt:
Financiamentos O.OOCÚ.OOI)

0.00 D

998 234,850

O.OüD

259 330.55C

Contas a Rcccbcr

Invcsiimcnios

Imobiiirado PATRI.MOMO LlQl ilK)

20U OOÜ.UOC

4Ü0.Cf00.Ü0C

Capital Social

Reservas de CapiUii

Inlungivcl

(-) Depreciação c Anioni/açào Acumuladas

Rcscivas dc Luems

Lucros Acunuilado;
978. ●-78C

502.081.63C

O.UODÍ-) Piejuizos Auumulados

2 3Ü7.I23.32C2 307.123-321) TOTAL10T.\i

Sob as penas da Ici. dedaramos que as infoiniaçõe-S aqui comidas sào verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas de acordo com a documentação
que nos foi apresentada.

Santa Rita - MA. 31 de dezembro de 2020.

ELISVANDIRA BORGES l.OPF.S
féc. Contabilidade

CRC: 7170 CPF: 747.696.503-53

CINTIA DE FATlMA MUNIZ CAl.VFT
Sócia Administradora
CPF: 729.399.743-49



Página 2 deDemonsiração do Rosuliado de 01/01/2020 aié 31 / 12/202' 1

/2021Proc
í-.inprosa: f'. H. M. COMIIRCIO E SERVIÇOS LTDA

04.378.432/000i-91 NÍRE: 21200500233

Eiuicreço: Rua hber Braga, n'^370. Bairro Ctíiilro. Santa Rita - iViA. Cl'.I’:ó5l45-00ü

FIs.
Rub

í

Exiírcicio AtualDescrição

Vendas dc produtos, mercadorias e serviços

Vendas de Produtos. Mercadorias c Serviços

(-) Deduções de Tributos. Abaiimcmos e De\ oluçòes

= Receita

(-)Cu.sto das venda.s

Custo dos Produtos, Mercadorias e Serv iços

= Lucro bruto

3.220.164.62C

45Ü.823.0.SD

2.76>} 341.57C

1.412.364.20D

I.356.977.37C

(-) Despesas operacionais

Despesas .Administrativas

Despesas com Vendas

Outras Despesas Gerais

- Resultado operacional antes do resultado financeiro

(- -) Resultado financeiro

Receitas 1-inanceiras

(-) Despesas Financeiras

(●●(-) Outras receitas e despesas operacionais

= Resultado antes tbs despesas com tributos sobre  o lucro

(●) Despesa com Corjinbuiçuo Social

(-) Despesa com Imposto de Renda da Pessoa .lurídica

854.895.74D

O.OOC
O.ÜUC

502.081.63C

O.OOC
O.OOD

O.OOC

502.08 L63C

O.OOC

O.ÚÚC

502.08l.63C= Resultado líquido do período

Sob as penas da lei. dcciarainos que as informações aqui contidas sào verdadeiras e nos respon.sabiii/amos por todas cias dc acordo coni a
documentação qiic nos fo i apresentada.

Santa Rita - MA. 3 1 dc dezembro de 2020

EUSVANDIRA BORGES LOPES
Tcc Contabilidade

CRC; 7170CTI-: 747.696.503-53

CIN ITA DE FATiMA MUNIZ CALVET
Sócia .Administradora
CPF; 729.399.743-49



Notas E-xpiicativas Gas Demonstrações Contábeis em 3 12/20201
Página 3 de 11j ^

mmwD
limprcsa: I-. H. M. COMERCIO E SERV!Ç».>S l.TDA
CNÍM: 04..'78.432/0001-91 NIRE: 2]200mH)233

Endereço; Rua Ebcr Braga. n°370. Bairro Ccniro. Santa Rita - VIA. CI-.P:65145-00ü

Proc 2021
FIt,
Mr

J

Nota 1 - Normas Brasileiras de Contabilidade

A empresa 1-'. U. M. COMERCIO E SERVIÇOS LTDA declara, para todos os tln.s societários, tributários. traballiista.s. administrativos e

jurídicos de um modo geral, que reali70ii sua contabilidade no exercício mencionado cm contbmiidade com as Normas Brasileiras de

Contabilidade, em especial, com a IT(i lOiHJ Modelo Contábil para Pequenas Empresas.

Nota 2 ● Atividades Empresariais

.As atividades empresariais constam do objeto social descrito no contrato social e referem-se as atividades de Coleta de resíduos nào-perigosos. Coleta de

resíduos perigosos. Construção de editicios. Construção de rodovias e ferrovias. Outras obras de engenharia civil não espeeiticadas anlcriormente. l*reparaçào de

eiuitciro e limpe/a de terreno. Obras de terraplenagcni. Instalação e manutenção de si.stcnias centrais do ar condicionado, de ventilação e refrigeração. Obras de

acabamento em gesso e estuque. Perfuração e construção de poços de água. Comércio atacadista de produtos alimcnticios em geral. Comércio atacadista de

roupas c acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho. Comércio varejista de produtos alimentícios eni geral ou espeeiali/ado cm produtos

alimentícios não cspecillcados anteriormente. Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática. Comércio varejista de artigos de

papelaria. Comércio varejista de produtos saneamos domissanitános. Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista. Aluguel de
maquinas c equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes. Seleção e agcncíamento de mào-de-obra. L.oeaçào de inào-de-obra temporária.

Fomccimento e gestão de recursos humanos para terceiros. Limpeza em prédios c cm doiniciiios. Atividades de limpeza não espeeiticadas anteriormeme.

Atividades paisagísticas. Serv-iços combinados dc escritório c apoio administrativo c Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial. No período em

apreço, a maioria das operações foram efetuadas no estado do Maranhão, cujos negócios são realizados com clientes que se dirigem ao estabelecimento da

í^^eniprosa. situado à Rua Eber Braga. n°37ü. Bairro Centro. Santa Rita - MA.

Nuta 3 - l*rincipais Práticas Contábeis adotada.s

3.1-Cai\a e Equivalente de Caixa

Correspondem aos valores de caixa, depósitos bancários de livre movimentação c investimentos em aplicações temporários que po.ssam ser

sacados a qualquer momento com riscos insigniticaiivos dc alterações de valor.

3.2-Esloques

São demonstrados pelo menor valor entre o custo c  o valor realizável líquido, que representa o preço de \ enda estimado para o curso normal dos

negócios, deduzidos os custos de execução e as despesas de vendas. O custo é determinado utilizando -se o método custo médio ponderado.

3.3-(j)iitas u Receber e a Pagar

Classificadas no Circulante são mensuradas pelo valor de custo ou dc realizaçào/exigibilidadc. dos dois  o menor.

3.4-lmobili/ad(>

Os bens .são demonstrados pelo custo dc aquisição  c a depreciação é calculada pelo método linear, utilizando as taxas médias normalizadas pela
RFB.

3.5-Rcccita.s e Despesas

São registradas com base no regime de compctC-ncia. observ-ando os Princípios Contábeis pertinentes, especialmenie os Princípios da Realização

e do Custo Histórico c da Confrontação.

3.6-Capital Social

O Capital social iiuegraiizado é dc RS 20Ü.()Ü().0(). composto dc 200.000 quotas pertencentes aos socios.

Sob as penas da lei. declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos re.sponsabiüzamos por todas elas de acordo com a documentação

que nos foi apresentada.

Santa Rita - MA. 3! de dezembro de 2020.

'El.lSVANDlRA BORGES LOPES

Téc. Contabilidade

CRC; 7170 CPF: 747.696.503-5.3

CINTIA DE FATIMA MUNiX CAl.VET

Sócia Admini.siradora

CPF: 729.399.743-49
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i;mpresa: I-. H. M. COMERCIO E SERVIÇOS LTÜA
CNEJ; 04.378.432/0001-91 NIRE: 21200500233

Endereço: Rua Eber Í3raga. n°370. Bairro Ccniro. Sarna Ri

Proc
FIs.

MA. CE;’:65 145-000 RuO.

J

Nritu 4 - Políticas Contábeis

Políticas Contábeis são princípios, bases, coiivcnçòcs. regras c práticas específicos aplicadas pela entidade na elaboração e aprcseiuaç ao das

demonstrações contábeis.

Os principais destaques são:

As informações contidas nas Demonstrações Contábeis foram registi\ das e encontram -se expressas em moeda corrente nacional, sema)

considerar os efeitos innacionáriosdoperiodo.

A empresa adotou as regras contidas na I TG lüOÜ Modelo Contábil para Pequenas t-impresas e. subsidiariamente. a NBT fO lüOOb)

Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas.

Nota 5 - ( oiitingências

A empresa nài> possui contingências passi\ as de qualquer naturc7a.

Nota 6 - Oiiiras hífurmações relevantes

a)A elaboração das Demonstrações Contábeis do excrcícii' de 202(1 é baseada na escrituração dos fatos administrativos da entidade no período de
01/01/2020 a ."1/12/2020.

sob as penas da lei. declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras c nos responsabilizamos por todas das de acordo com a documentação que nos
foi apresentada.

Santa Rita-MA. 31 de dezembro de 2020.

ELISVANDIRA BORGES LOPES

Tec. Comabilidade

CRC: 7170 CPE: 747.696.503-53

ClN flA DE FATIMA Ml INIZ CAI.VET

Sócia Administradora

CPF: 729.399.74.3-49

/

ir



Página 5 de 11

Análise Econômica e Financeira de Oi/Cl/2020 até 31/12/2020 IRITICUPJ
/2021Proc

límprcsa: F. 11. M. COMFRCIO F SFRVICOS LTDA
CNIM: 04.378.432/0001-91 NIRF; 21200500233
Ivndcrcço: Rim Eber Braga. n‘'370. Bairro Centro. Santa Rila - MA. ChP:65145-000

fIS.

Rub,

Rentabiliilade do .\tivo R().\

l.ucro/PrcJui7o 502.081,63

= 0.22
2.307.123.32Ativo

Quanlo maior, melhor. A empresa obtém R$22.00 de lucro para cada
R$100.00 de inve.stimemo total.

Keiitabilidade do Patrimônio l.íquido KOt)

l.ucro/Prejuizo 502.081,63

= 0.24
2.080.406.41Patrimônio Liquido

Quanto maior, melhor. A empresa obtém RS24.00 de lucro para cada

R$100.00 de capital próprio investido, em média.

ICiidividamento Total

Passivo Circulante + Passivo não Circulante (Obrigações a LP) 226 716.41

= 0.10

2,307.123.32Ativo

Quanto menor, melhor. O capital dc terceiros representa 10% do
alivü total.

Soh as penas da lei. declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas de acordo com a documentação que nos foi
apresentada

Santa Rita ● MA. 31 de dezembro de 2020.

FL.ISVANDIRA BORGES LOPES

Tcc. Contabilidade

CP.C- 7170 CPF: 747,6%.503-53

CINTIA DF FA TlMA MUNIZ CALVET

Sócia Administradora

CP1-: 729.399.743-49

,/
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Análise Econômica e Financeira de üi/Ol/2020 até 31/12/2020

Rmprcsii: }●'. ll. M. COMERCIO E Sí:RV1COS LTDA
CNIM; 04.378.432/0001-9t NiRE: 21200500233
líndcreço: Rua Eber Braga, iV’370. Bairro Caiiiro. Santa Rita ● MA. CEE:65145-000

BURITICUPU-MA
1202Proc

£Jâ

,/
(jr»u dc Endividamento

Passivo Circulante - Passivo não Circuiame (Obrigações a LP) 226.716.41

= O.i I
2.080.406.41l'airimônio l.iqiiido

Qiuinlo menor, melhor. O capitai de terceiros equivale
a 1 1% do capital próprio

Composição de Endividamento

Passivo Circulante 226 716.41

= I.ÜO
226.716.41Passivo Circulante + Passivo não Circulante (Obrigações a LP)

(,hianto menor, melhor. As obrigações a curto prayo
representam 100®/ó das obrigações totais.

C apital de C*iro Terceiros

Patrimônio Liquido Resultado de Hxercicios Puturos 2.080 406.41

= 0.90
2.307.12.3.32Ativo

(Quanto menor, melhor. O Capital de Terceiros representa 90 % do Alivo 1 olal.

Sob as penas da lei. declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabili/amos por toda.- elas de acordo com a documentação que nos foi
apresentada.

Santa Rita ● MA. 3! de dezembro dc 202ü.

ELISVANDIRA BORGES LOPHS
Téc. Contabilidade

CR(.'; 7170 CPF: 747.696.503-53

CINTiA DE 1-ATiMA MUNiZ CALVET
Sócia .Administradora
CP!' 729 399.74.3-4d

r/
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Análise Econômica e Financeira de 01/01/2020 até 31/l 2/2020

Proc
Kmprcsa: F. if. M. COMfiRClO F SERVIÇOS l.TDA
CNPJ: 04.378.432/00Ü1-9I NIRE: 212U050Ü233

Endereço: Rua líber Braga, iF'37ü. Bairro Centro. Santa Riia - MA. CEP:65l4;-000

FIS.

Rub,

rHpit;il de Giro Próprio

7,080.406.41Patrimônio Liquido

= 1.33
1.568 219.02Ativo Circuianie

Ouanio maior, melhor O Capital Próprio representa 133 % do ativo Circulante.

Solvência Cívral

2.307 123.32Ativo

= 10.18
226,716.41Passivo Circulante + Passivo não Circulante (Obrigações a LP)

Quanto maior, melhor. O investimento total equivale a 11) 18 % do

capital de terceiros.

Participação de Terceiros

Passivo Circulante + Passivo não Circulante (Ohrigaçòesa I.P) 226 716.41

= 0.10

2.307.123.32Ativo

Quanto menor, melhor. O capital de terceiros

representa 10% do investimento total.

Sob as penas da lei. declaramos que as infonnaçõcs aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas das de acordo com a documentação que nos foi
apresentada

Santa Rita - MA. 31 dc de/einbro de 2020.

FLI.SVANDIRA BORGES LÜPh.S
lee. Contabilidade

CRC. 7170 CPF: 747.6%.503-53

CINTiA DE FATlMA MUNIZ CALVIT

SiKia Administradora

Cl»l-: 729 399,743-49
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Análise Econômica e Financeira de OI/Oi/2020 até 31/12/2020
/2021

Hniprcsa: F. 11. M. COMFRCIO E SERVIÇOS LI !M
CNPJ: 04,378.432/0001-91 NIRE; 21200500233

Endereço; Rua F.ber Braga. n‘’370. Bairro Centro. Santa Rita - MA. CEP:65145-000

Liquidei (ieral

1.568.219.02Ativo Circulante + Ativo Realizável a LP

= 6.92
226,716.41Passivo Circulante -i- Passivo Nào-Circulante (Obrigaçòesa LP)

Quanto maior, melhor, .A empresa possui R$6.92 de ativo Circulantee
ativo realizável a longo pra/o para cada RSl .00 de divida tola!.

Uquidez Currenlc

1.568.219.02.AtivoCirculante

= 6.92
226 716.41Passivo Circulante

Quanto maior, melhor. A empresa possui R$6,92 de ativo circulante

para cada RS 1.00 de divida de curto prazo.

I.iquide/ Imediata

.Ativo Disponível 355 945.55

= 1.57
226.716.41Passivo Circulante

Quanto maior, melhor A empresa possui RSl .57 de disponibilidades para cada RS 1.00 de divida de curto prazo.

Sob as penas da lei. declaramos que as informaçctes aqui contidas são verdadcira.s e nos responsabilizamos por todas cias de acordo com a documentação que nos Ibi
apresentada.

Santa Rita - MA. 31 de dezembro de 2020.

HUSVANDIRA BORGFS l.OPES

Tcc. Contabilidade

CRC: 7170 CPF: 747.696.503-5.3

CINTIA DF FATlMA MUNiZ CAl.VLT

Sócia .Administradora

CPF 729.399,743-49

I
1  y
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Análise Econômica e Financeira de 01;0l/2020 até 31/12/2020

Hmpresa: F. H. M. COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
CNIM; ()4.378.432/(}()0l-9l NIRF.: 21200500233

lOidcrcço: Rua Ebcr Braga, n‘^370. Bairro Centro. Sania ICui - MA. CF.P:65145-QQ0

l.iqtiiüe/ dl' Recursos Próprios

Ativo Circulante - Passivo Circulante 1.341,502.1 I FlS.

= 0.64

2,080.406.4!Patrimônio Liquido

Quanto maior, melhor. A dependência de capitalização a curto pra/o é de 64%

( apilali/açAo

2.080 406.41l’atrimònio Liquido

= 0.90
2.307 123.32Ativo

Quanto maior, melhor O capital proprio equivale
a 90% do investimento total

Imohili/açAd do Patrimônio Liquido

Ativo não Circulante (e\ceto .Ativo Realizável a LP) 738.904.20

= (1.36

2.080.406.41Patrimônio Liquido

Quanto menor, melhor. A imobilização representa 36%
do capital próprio

Sob as penas da lei. declaramos que as inlormações aqui contidas são serdadeíras e nos responsabilizamos por todas elas de acordo com a documentação que nos Ibí
apresentada.

Santa Rita - .\1A. 31 de dezembro de 2020,

RI.ISVANDIRA BORGES LOPES
Téc. Comabiiidade

CRC. 7170 CPF: 747.696.503-53

CIN TIA DE FATIMA MUNI/, CALVET

Sócia Administradora
CPE': 729.399.743-49
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Análise Econômica c l-inanceira de 0i/ül/2Ü20 até 31/12/2020

límprcsa: l'. H. M. COMiMUlO I-. SERVIÇOS I.TDA
CNIM: 04.378.432/OüOl-y] NIRE; 21200500233

lAidcrcço: Rua Eber Braga. n‘'370. l?airro Centro. Santa Rita - MA. CBP:65145-000

/2021
]mobiÍi»içHO dos Recursos Não C orrentes

Ativo iiào Circulante (exceto Ativo Realizável a LP) 738 904.20

= 0.36
2.080 406.41Patrimônio Líquido + Passivo Nüo-Circiilante (Obrigações a LP)

Quanto menor, melhor. 36% dos recursos não correntes
foram destinados á imobilizaçüo.

Iimibilizaçãu do investimento l otiil

Ativo não Circulante (exceto Ativo Realizável a l-P) 738.904.20

= 0.32
2.307 123.32●Ativo

Quanto menor, melhor. A iinobilizaçâo representa 32%
do investimento total.

.Sob as penas da iei. declaramos que as informações aqui contidas sào verdadeiras c nos responsabilizamos por todas elas de acordo com a documentação que nos foi
apresentada

Santa Rita - .VI.A 31 de dezembro de 2020.

ELiSVANDIRA BORCiES LOPES
Téc. Contabilidade

CRC; 7170 CPF: 747.6%.503-53

CINTIA DE 1-'A'I IMA MUNIZ CALVE l
Sócia Administradora
CPK 729.399.743-49
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Rub.

ASSINATURA ELETRÔNICA )

Certificamos que o ato da empresa F. H. M. COMERCIO E SERVIÇOS LTDA consta assinado digitalmente por:

identificação D0(S) ASSINANTE(S)

NomeCPF

CINTIA DE FATIMA MUNIZ CALVET72939974349

ELISVANDIRA BORGES LOPES74769650353

CERTIFICO O REGISTRO Eli 06/U5/2021 12:25 SOB N« 20210628219.

PROTOCOLO; 210628219 DE 06/0S,'2021.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12103153-''9. CflPJ DA SEDE; 043784 32 000191.

NIRE: 21200500233. COM EFEITOS DO REGI.3TRO EM: 06/05/2021.

P. H. M. COMERCIO E SERVIÇOS i-TDAJUCEMA

LÍLIAN THERESA RODRIGUES MENDONÇA

SECRETÁRIA-GERAL

-rfw/.-. err.presaf acii .ma. gov.br

A validade átrnze docurr.enco, se iirpresuc., : ■
*;ifcicraiid.;

c  ...r.provavSu de sua au-.er.cicidnde nOB lespeccivof poicai»,

r.ivíis oodiqoH de verificação.
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RublUfi

Proc
Fls,

fdiliu. I

Tt:UMO OK \JBERTC RA

N' Ordem >)7

t oiném este L.ivrc. 25 lbilia.s numeradt-s scguidameiue pelo prfH;esso eietrônico de dados lolalmcme escrituradas,
do N"' I a 25 c scr\'irá dc I .t\ ro Oiário dc núniero l)". onde estào registradas iodas as operações realizadas pela ciuidade abai\o

qualificada.

r. H, M. COMbKCiO li SERVIÇOS LTDA

Rua Eber Braga. n'’37(l

I-jilidade

iiridercço

Cidade ..

Bairro ...

CNP.!

.Santa Rita - MA

Centre

■)4 '’h.432’'>)d0(-9)

21200500.Kl RE.

SANTA RH - MA. OI Dlr' JAM-IRO lü; 2020

HLISVANUIRA BORGHS LOPES
Téc. Contabilidade

CRC; 7170 CPT: 747.696.503-53

CTNTl.A Dl- l-ATIMA MüNÍZ CAl.VE'[‘
Sócia Administradora
CPF; 729..39Ç 743-49

/
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Empresa: I'. H. M COMERCiO E SERVIÇOS !.TDA
CNPJ: 04.378.432/0001-91 NIRH: 21200500233

Endereço: Rua Eber Braga. n"'370. Bairro Centro. Santa Rita - WA. Ci;P:ò5145-000
Diario de 01 /01 /2020 à 31/12/2020

Fulhj 2

BURIT1CUPU:MA

FlS. , , n ffha
/2021

Rub,Dchiio CrediiüComa Hisiorico

05 dc janeiro de 2020

I  !7i.S2PagamenU) tolha da compeióioia !2'201S

.-WTECIPAÇ.ÀO DF. RECERIVÜIS

●ANTECIP.ACÃO DE RKCEBIVHIS

Pauamenio folha da competência 12 201S

(35)

60 000.00(35)

(>0 OüO.OC(105)

l 171.52(816)

07 de janeiro dc 2U2Ü

186.66Pag FGTS conforma guia

Pag FGTS conforma guia

(.35)

186.06(840)

20 de janeiro de 2U20

2 056,00

IOí.,85
Pag do Das Simple» Nacional

Pag iNSS conforme guia

Pag do Das Simples Nacional

Pag INSS conforme guia

(35)

(35)

2 056,00

106.85

(2688)

(8.3.31

30 de janeiro de 2020

71.70COMPR.A DE MF.RCADORl.AS N DATA 2.330-l;MBAl.lMP

COMPRA Dh MERCADORIAS N D.ATA 2330-EMUAUMP

(35)

71.701287)

31 de janeiro de 2020

146 558.00RECEBIDOS NACONtPETENCiA(351

146 558,00RECEBIDOS NA CüMPETENCIA( 105)

( 105) Receita de Prestagao de Ser\ igos

Receiia dc Prestação oe Serviços

250 000,00

250 000.00(1225)

28 de fevereiro de 2020

250 000.00Receita de Presiaçao de Serviços

Receita de Presiaçao de Serviços

(1051

( 12251 250000.0C

II de março de 2020

407.8CCOMPRA DE MERCADORIAS N D.ATA 276r)8.MATÉLS

COMPR.A DE MERCADÜRI AS N D.AT.A 27‘W8-M.\TF.LS

(35)

407.80(287)

12 de março de 2020

215,64COMPR.A DE MERCADORIAS N D.ATA .3.3087-.\l.ATEUS

Venda de Mercadorias a Prazo 6-lNSTITt.:TO DK APOIO ,AO

COMPRA DE MERCADORIAS N-DATA 33087-MATEUS

\>nda de Mercadorias a Prazo 6-lNSTITt.TO DE APOIO AO

(35)

“75.54(1051

(287)

(1211)

215.64

“75.54

13 de março de 2U20

U0..35COMPRA DE MERCADORIAS N-DAl A 2356-JOSEl. ANDIA V

COMPR.A DE MERC.AIXJRIAS N DATA 2256-JOSEL.\NDIA V

(35)

116..35(287)

15 de março de 2020

I56.0(J

308.61

72.70

COMPR.A DE MERC.ADORI.ASN DATA I021S8-M.ATE(;S

COMPR.A DE MERCADORIAS N<D.V1 A I02I67.MATELS

COMPR.A DE MERCADORI.AS NiDATA 223)-\orgc Comercio

COMPRA DE MERCADORI.AS N DATA 102188-MATEUS

COMPRA DE MERCADORI.AS N.D.ATA I02I67.M.ATEUS

COMPRA DE .MERCADORi.AS N DATA 2231-\’crge Comercio

(35)

(35)

(35)

156,00

308.01

72.70

(287)

(287)

(287)

16 de i ço de 2020

I 427,76COMPRA DE MERCADORIAS N.-DAfA 28160-M.Al EUS

COMPRA DE MERCADORIAS N-D.ATA 28160-MAl EUS

(35)

I 427.76(287)

18 de niarcn de 2020
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1'mpresa; F. H. M COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
CNPJ. 04.378.432/0001-91 NIRE 21200500233

Endereço; Rua Eber Braga. n"370. Bairro Ceniro. Santa Rita - .MA CLP.05145-GOC
Diário de 01/Oi/2020 à 31/12/2020

Fúlha. 3

X2021

Débitu CrediiuHistonco{'oiila

775.71

165,96

628,16

COMPRA OK MF.RCADORl.A.S .A-O.ATA 2278-JOSÍiLANOlA V

CO.MPRA Di:. MERCAÜÜP.lAá .M/DATA 28176-MATtUS

COMPRA DE MERCADORIAS N/D.ATA 28180-MATEL.S

Venda de Mercadorias a Pni/o 7-MCNICIPIO DE .ANAJATOB.A

COMPRA DE MERCADORIAS N-DATA 227S-JOSELANDIA V.

COMPRA DE MERCADORl.AS N/DaTA 28176-.MATEUS

COMPRA DE MERCADORl.AS N/D.ATA 2«l80-M.A rEUS

Venda de .Mercadorias a Pra^o 7-\1UNlCiP10 DE AN.AJ.ATUBA

(35)

(35)

(35)

8.445,20

775,71

165,96

(105)

(287)

(287)

(287)

(121 I)

19 dc março de 2020

628,16

8 445.20

Venda de Mercadorias a Pr.izo 8-INSTlTUTO DF. APOIO AO 1 461.92(105)

I 461.92Venda de Mercadorias a Pr.V-O S-INSTITUTÜ DE APOIO .AO

22 ile iiirço de 2020

439.00

156,64

COMPR/\ DE MERCADORIAS N/DATA 2287-JOSELANDlA V

CO.MPRA DE MERCADORl.AS N/D.ATA 28328-M.ATEUS

COMPRA DE .MERCADORIAS N/DATA 2287-JO.SE1...ANDIA V

COMPRA DE MERCADORIAS N/D/VfA 28328-MATEL'S

135)

(35)

439,00

156.64

(287)

(2871

23 cie março de 2020

1.165.00COMPRA DE MERCADORl.AS N.-DATA Í0I21-CENTRO

COMPRA DE MERCADORIAS N/DATA 10121-CENTRO

(35)

1.165.1/0(287)

26 de iiirçodc2020

\’enda de Mercadorias a Praao 9-Ml MCIPIO DE ..ANAJATUB.A

Venda de Vlercadorias a Piazo 9-MLMClPIO DE AN.AJ ATUBA

5 650.04(105)

5 650,04(121 1)

31 tie março dc 2020

1 002 000,00RECEBIMENTOS DE DIREIT O

RECEBIMENTOS DE DIREITO

Receita de Presiaçao de Serviços

Reconhecimento do DAS Simples Nacional

Receilc de Prestaçao de Serviços

Reconhecimento do DAS Simples Nacional

('3)

I 002.000.00(105)

(105)

(2688)

250 000.00

661,30

250 000.00(12251

661,30(26951

08 de abril de 202U

374,82COMPRA DE MERCADORIAS N/DATA 28882-MAT'tUS

CO.MPRA DE MERCADORl.AS N,'DATA 28882-M.ATEUS

(35)

374,82(287)

09 dc abril dc 2020

237.54

305.00

COMPRA DE MERCADORIAS N/DATA 105804-MATEUS

COMPRA DE MERCADORIAS NOA PA 6484-SMC CRUZ

COMPRA DE MERCADORLVS \.D/\TA IO5804-M.ATEUS

COMPRA DE MERCADORl.AS NO.ATA 6484-SMC CRUZ

(35)

(35)

237.54(287)

(287) 305.00

15 dc abril de 2020

Venda de Mercadorias a Piazu lü-iN,STITUTO DE APOIO AO

Venda de Mercadorias a Pta^u lO-ÍNSTlTUTO DE APOIO AO

1 624.60(105)

( 121 1)

16 de abril de 2Ú20

I 624,60

Venda dc Mercauorias a Prazo 11-.MUNTCIPIO DE ICATU

Venda rie Mercadorias a Prazo I 1-MUMClPIO i)E IC.ATU

31 027.00(!05)

(1211) 31 027.00

18 de abril dc2020

213.50

394.30

COMPRA DE MERCADORIAS N DATA 2344-JOSEL.ANDlA V

COMPRA DE MERCADORIAS N.'DATA 29189-MATEUS

COMPRA DE MERCADORIAS N/DA TA 2344-JOSELANDiA V

COMPRA DE MERCADORIAS N/DATA 29189-MATF.US

(35)

(35)

213.50

394,30

(287)

(287)
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Empresa \- U. M COMERCIO E SERVIÇOS l.TDA
CNRJ. 04.378.432/0001-91 NIRE: 21200500233

EnJereço. Rua Eber Braga, n“370. Bairro Centro. Santa Rita ● MA, CFP:65145-000
Diário de 01/01 /2020 à 31 /12/202Ú

Kolha 4

/2021

Rub.CrediIODcbitúHuiuncoConta

/
.y:0 «Io abril dr 2020

/
Pa^ do Das Stmples Nacior.;!

Pai; do Das Simples Nacionai

(.151

66I.3Ü

2‘)de abril <lr2(l20

\'en<ia dc Mercadorias a Prazo 12-lNS rrtLTO Dl: APOIO .AO

Venda dc Mercadorias a Prazo 12-lNSTlTLTÜ Dfi AI“OIO AO

949.S8ll05t

<*49.88(i:i 1 1

30deubril de 2020

I 5.19,65COMPRA DE MERCADORIAS N-DATA 8259-A E MENDES05)

250 000.00

3 350,00

I 539,65

Receiui de Prestaçao de Serviços

\'cnda de Mercadorias a Prazo l3-iNS'l I Tl-iTÜ DE .APOIO AO

COMPRA DE MERC AUÜRIAS N/DA l'A 8259-A l: MENDES

Recoiiliccimcnio do DAS Simples Nacional

Venda dc Mercadorias a Piazo i3-INS nTLTO DE APOIO AO

Rcv-ciia dc Picstnçao dc Serviços

Revonhecimento do D.AS Simples Nacional

(105)

( 105)

1287)

(2688) 1.478.04

3 .150.00

250 000.00

(121 1 1

(i::5i

(26<>5) i 478.04

02 de maio de 2020

760.0CCOMPRA DE MERCADORIAS N'DAr.A IO8049.MATEtS

\ enda de Mercadouas a Prazo 14-EST ADO DO .M.AR.ANHAO

COMPRA DE MERCADÜRl.AS N/DATA I08049-MAT0US

Venda Jc Mercadorias a Pra/u 14-L.STAtK) DO MARANHAO

1.15)

2 540.00

7rfl.00

1105)

i287)

l!2II) 2 54Ü.0C

11 de maio de 2020

1 400.00COMPRA DEMER( ADORIAS N.ü.ATA 109UÓ-CKN I Rü

COMPR.1 DE MERCADORIAS N D.ATA I099(i-CENTRO

(1-5)

I 400.00(287)

20 de maio de 202U

I 478.04

83.88

Pap do Da.s Simples Nacionai

COMPRA DE MERCADORIAS N D.ATA :<><X.2-.\I.ATEUS

COMPRA DE .MERCADORIAS .N D.ATA 8325-A E MENDES

COMPRA DE MERC ADORI.AS N.U.ATA I 10256-M.A Í EI.S

COMPRA DE MERCADORI.AS N D.ATA 2‘>962-M.A i EUS

COMPRA DE MERCADORIAS N D.ATA 8325-A E MENDE.S

COMPRA DE MERC ADORIAS \ DATA I l025ó-\l,ATELiS

(-15)

05)

972.40

O05.70

(35)

(15)

83.88

972.40

605.70

: 478.04

(287)

(287)

(287)

(2688) Pag Jo Das Simples Nacional

23 dc maio dc 2020

VciiJa de Mercadvvnas a Prazo 15-iNSTi ILTO DE APC^IÜ AO

\’enda de Mercadorias a Prazo Id-INSTITUI Ü ÜK APOIO AO

Vcr.díi de Mercadorias a Prazo 1.5-INSII TUTO DE APOIO .AU

1 onda de Merc-adonas a Prazo 16-INSTlTUTO DE APOIO ,AO

I 013.75

3 I82,I(.

(103)

(105)

I 011,75

3 182.16

(1211)

i i;i))

28 ile miiin ilc 2U20

1 737.95COMPRA DE MERCADORIAS N DAT A 3020n-MA 1 El.'S

COMPRA DE MERCADORIAS N,D.ATA 30200-M \1ELS

(.15)

1 7.17.95(287)

29 de maio de 2020

I 681.60COMPR \ DE MERCADORI.AS N.DAT.A 8.155-A E ME';DES

COMPRA DE MERCADORI.AS N D.ATA S355-A E MENDES

15)

I 68I.O0(287)

30 de miiio de 2020

Venda de Mercadorias a Prazo 17-lNS H PETO DE APOIO .\0

Venda dc Mc^cadoria^ a Fia/o IS-lNSTl PL fO DE APOIO AO

Venda dc .MeicaJoiias a Prazo 17-INSTH Li'IO DE APOIO AO

Venda dc Mercadorias a Prazo !8-l\STIT(.’TO DE APOIO AO

3 244,02

3 147,00

1 105)

llü5)

3 244.02

.1 147.00

(121 1)

ii;i 1)

A
/) /
In
j

y
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Emprcsil. T. H. M, COMEKCIO E SERVIÇOS LTDA
CNRJ- 04.378.432/0001-91 NIRE; 21200500233

Endereço: Rua Lber Üraga, n°370. Bairro Cemro. Santa Rita ● Ma ('I E o5145-ü0'!
Diário tle 01 /Ü l/2020 á 31 /i2/2020

Folha /

/2021

Dehüo Cred iioHisióncoComa

31 ilr maici df 2020

/
10 224,30P,\GSAI./\RiOSl35)

250 000.00Rcccila de Preslaçào dc Ser>ii;i)S

Reconlieemiemü do DAS Sinipies Nacional

Prc\ isao salanos rvmsb

PfOMSao INSS ivmes

M05)

(2(>8S)

(810)

(810)

(SIO)

(S33)

1840)

(1225)

(2005)

(1512)

(1575)

590.24

10.003.07

760,67

10 224.30PAÜ SAl.ARiOS

760,67

871.38

250 OOO.OC

Prowsao INSS r/mes

Prousao FGrS ivmes

Receiia dc Prestação de Scrsiços

Rcconlieeimcnto do Ü.AS Simples Nacional

Provisão siilarios ivmes

Provisão FOTSnimus

506.24

11)903.07

871,38

04 (Io jiiiilio dc 2020

204,00COMPRA DF. MÜRCADÜRIAS N/DATA 2430.JÜSEL.ANDIA V

COMPRA DK MERCADORIAS N/DATA 2439-JOSELANDlA V

I 15)

(2871

05 dc jdiiliii dl' 2020

204.00

d50,00

542.70

COMPR.\ DE MERCADORIAS N/DATA 2441-JÜSELANDIA V

COMPRA DE MERCADORIAS N.DAFA 8366-A E MENDES

COMPR.\ DE MERCADORIAS VDATA 244Í-30SE1..AND1A V

('OMPRA DE MERC.ADORIAS N D.ATA 8366-A E MENDES

●,35)

(35)

650.00

542.70

(287)

(287)

06 dejimho dc 2020

8 525.00COMPRA DE MERCADORIAS N DATA 8367-A E .MENDES

COMPR A DE MERCADORIAS NTiATA 8367-A E MENDES

(35)

8 525.00(287)

07 de jditho dc 2020

871.38

38.20
Pa^; FCi IS eonfuniie guia

COMPRA DE ME;RCAD0R1.AS N/DATA 8380-A E MENDES

Venda de Mercadorias a Prazo Í9-INST1TUTO DE APOIO AO

COMPRA DE MERCADORIAS \ D.ATA 8380-A E MENDES

(35)

(35)

26 954,85

.58,20

871.38

( 105)

(287)

(8401 Pag FGTS conforme guia

\ cnda úe Mercadorias a Prazo 19-INSriTL'IO DE APOIO AO 26 <154,85(12111

14 de jdiihu dc 2020

299,25COMPRA DE MERCADORIAS N DATA 8401-A E MENDES

COMPRA Üb MERCADORIAS N-O.ATA 8401-A E .MENDES

(35)

299.25(287)

18 de jddho de 2020

VenJa de Mercadorias a Prazo 20-INSTtTUTO DE .APOIO AO

Venda de Mercadorias a Prazo 20-1NSTITLTO DF. APOIO AO

3 255.00(105)

3 255,00121 1 1

19 de jiidliu de 2020

330,00COMPRA DP. MERCADORIAS N D.ATA 8406-A E MENDES

COMPRA DE MERCADORIAS N DATA 8406-A E MENDES

i35l

330.00(287)

20 de junho üe 2020

596.24Pag do Das Simples Nacional

Pag INSS conforme guia

Pag do Das Simples Nacional

Pag IN.SS conforme guia

(35)

769.67(.35)

596.24

769,67

(2bS8)

(833)

24 de junho dr 2020
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Kinprcsa, F. H. M. COMFRCIO F SLRVIÇOS LTDA
CNPJ 04,378432/0001-91 NIRi-: 2l2005u0233

Fndercço. Rua Hber Braga. n"370. Bairro Centro. .Santa Rita ● Ma. Ct;P.63l45-Ü00
Diário de 01/01 /2020 a 3'l/12/2020

Folha 6

m
Débito CiediloHistóricoComa

f\ub.
Venda de Mercado.-ias a Pr.tio 2i-l\STlTlTO DF. APÜIO .\0

Venda dc Mercadona.s a l*r<./n 2;-INSnTUTO Db APOIO .AO

1 800.00(105)

< i:i l)
/ \I 800.0C

25 dejnnho dt'202U

:.30.0CCOMPRA DF MFRCADORl AS N.D.ATA 7270-SMC CRL/

COMPRA DF MERCADORIAS N DAFA 7270-SMC CRL'7

1.15)

210,00(2871

27 de jiiiihn de 2020

Venda do Meroudnnas a Praao 23-SMC CRUZ

Venda de Meicadonas .i Pro7o 21-S.MC CRUZ

520.00(105)

( 121 1) 520,00

28 de jiiiibu dc 2020

26.00COMPRA DE MLRCAIXIRIAS N D.ATA 7327-SMC CRU/

COAtPRA DE MERCADORIAS N D.ATA 7327-SMC CRU7.

i15)

26,00|287|

30 de jiinho de 2020

I 200 OOO.ÜCPaçanieutü de Divendos Prupostos a Pagar

TRANSFERENCIA CAIXA

PAGSAI.ARIOS

(15)

150.620,11(15)

19631,16(35)

1 950.000,00Recebidos na competência

Recebidos na competcnoia

Receita dc Prosiaçao de Ser>iços

TR.A.NSFERENCIA CAIXA

Reconheciitienio do DAS Simules Nacional

Pro\ isao salarios n-'mes

1491

I 950 OOO.OCl iOSí

il05j

ilOSl

(2688)

(8191

250 000,00

350 620,31

I 529,06

21 107,17

Provisão INSS ii/nics 1 476,01

19 631,16

(819|

(819)

(831)

(840)

(:5(X))

(2506)

(1029)

PAG SALAR10,S

1 476,01

I 072.83

Ptüvisao INSS irmcs

Provisão l-GI Sn/mcs

Pagamento de DivenJos Propostos a P;

Reconhecimemo de Dn endos Propostos a Pagar

Reconhecimento de Diveiidos Propcsiosà Pagar

Receita de Presiapao de Serv ii;nç

Reconliecimeiilo do DAS Simples Nacional

Provisão salanos ivmes

Provisão i-GTS n'me,v

car I 200 000.00

I 200 OOO.OC

200 000,f-0

250 000,0011225)

I 529.06

21 107,17

I 672.81

12695)

U5I2)

115751

02 ücjiiiliode2U20

337.2.1COMPRA DE MERCADORi-AS N DATA ! 15650-MATEUS

COMPRA DE MERCADORIAS N'D.ATA 1 15650.MATEG.S

(15)

337,23(287)

04 dejiilhode2020

290.00

169,45

COMPRA Dl M.HRCADORIAS N-D.ATA 12025-CKN 1 RO

COMPRA DE MERCADORIAS N-DATA 8446-A F MENDES

COMPRA DE MERCADORIAS N DATA 12025-CENTRO

(35)

(15)

290.00

369.45

i287)

COMPRA DE MERCADORIAS N/DA I A 8446-A K MENDES(287)

0.5drjidho de 202(1

I 672.83Pag FG2'S conforme guia

Pag FGTS conforme guia

(15)

1 672.81(840)

08 dc jidhu de 2020

990,00COMPRA DF MERCADORIAS N-D.ATA 8451-A F MENDES

Venda de Mercaduiias a Prazo 2-MNSTlTUTO DE APOIO .\0

COMPRA DE MERCADORIAS NDATA S45i-A E MENDES

Venda de Mercadorias a Prazo 24-INSTlTUTO DF APOIO AO

(15)

7 205,01

990,00

1 105)

1287)

(121 1) 7 205,01

J

J
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Empresíi F. ll. M COMERCIO FI SI-RVIÇOS LTDA
CNPJ. 04 378.432'000l-91 NIRL' 2Í200500233

Endcrei;o Rua Eber Braga. n"370. Bairro Centro. Santa Rita - .Vi.\ CEP 65 ;4:-G0ü
Diário Je 0I/ÜÍ/2Ü2O à 31/12/202G

Folha 7

Proc /2021
f\t.
ftUb,

Debito CréUitoComa Hisiunco

12 de julho üo 2020

,S NvPATA 252J-JOSF.I.ANDIA V

COMFHA Dl; MKUCADORIAS N7DAT A 31752-MA TtiUS

COMPRA OF MERCADORi.AS N. DATA 2523-JOSELANDIA V

COMPRA DF MFRCADORI.AS N^DATA 3Í752-MATFUS

COMPRA DF MFRCADOR: 630,00

2 197,00

135)

135)

630.00(2S7)

2 197.00i287l

15 (le julho de 2020

1.520.00

705,65

COMPRA DF MFRCADORI.AS N D.XTA 595-MIR! AM

COMPRA DF. MFRCADORI.AS .S-Ua TA 2735-FMB.Al IMP

COMPRA DF MFRCADORI.AS N-D.ATA 595-MlRIA.M

COMPRA DF MERCADORIAS N DATA 2735-F\IÜAUMP

135)

l35)

i 520.00

705.65

1287)

1287)

I9de julho üe 2020

359.64

475,00

900,00

120.00

COMPRA DE MERCADORIAS N/DATA 1 17797-MATÊl :.

COMPRA DE MERCADORIAS N/DATA 598-MIRIAM

COMPRA DE MERCADORIAS N7DATA 600-MiRIAM

COMPRA DE MERCADORIAS N/DATA 7586-SMC CRUZ

Venda de Mercadorias a Prazo 25-INSTlTUTO DE .APOIO AO

COMPRA DE MFRCADORI.AS N7DATA 117797-MATEUS

COMPRA DE MERCADORIAS N'-DATA 598-MIRlAM

COMPR A DE MERCADORIAS N.DATA 600-MlRiAM

COMPRA DE MFRC,MX)RiAS N'UATA 7586-S.MC CRU7

\'eiida de Mercador.as a Prazo 25-INSTlTUTO DE .APOIO .AO

1351

l35)

135)

135)

520,00'|I05)

359.64

475.00

900,00

120.00

^1.287)

287)

i287)

12X7)

(121 1) 520.0C

2U de julho de 2020

I 529,06

I 476,01

Pa^do Das Simples Nacional

Pa^ INSS conlütino guia

Pag du Das Simples Nacional

Pag INSS conforme goin

135)

1-35)

1 529,06

I 476.01

12688)

|833)

27 de julho de 2020

720.00COMPRA DE MERCADORI.AS N7DATA 10829-CENTFR

COMPRA DE MERCADORIAS N.DATA 10829-CENTER

i35)

720.00|2X7|

30dejuihiide2U2U

2 836.0C

265.42

759,83

COMPRA DE MERCADORI.AS S'I>.AT.A 2544-JOSEI.ANDIA V

CC'MPRA ÜH MERCADORI.AS NO.AT.A 271450-DIST DE FMB

COMPRA DE MERCADORi.AS NrD.ATA 2780-EMBAÜMP

COMPRA DK MERCADORI.AS N-UATA 773C-SMC CRl.7

COMPRA DE MERCADORIAS N-DATA 2544-JOSEI.ANDIA \'

COMPRA DE MERCADORIAS N.DAIA 271450-DIST DF PMli

COMPRA DE MERCADORIAS N.DATA 27SÜ-EMBAU.MP

COMPRA DE MERCADORIAS N/D.ATA 7730-SMC CRI 7.

i35)

135)

135)

I 548.0C135)

2 836.001287)

1287)

1287)

^i'287)

265.42

759,83

I 548.00

31 dejiillio de 2020

19937,21

52,1!

i 851,50

2 225.31

135) PAGSAI.ARIOS

COMPRA DE MERCADORIAS N7DATA 2785-EMBAl.lMP

COMPRA DF MERCADORIAS N7D.ATA 278Ó-EMÜA1.IMP

COMPRA DF Ml-.RCADORIAS N.'DA!A 32292-\IATEUS

|35)

(35)

135)

2.'0 000.00

52.1 1

I 851.50

|I05)

l287)

1287)

1287)

(2688)

1819)

1819)

Receiti de Pro.siavao de Serviços

COMPRA DE MERCADORIAS N D.ATA 2785-LM13AI.1MP

COMPRA DE MEkCAIX)Rl.AS N.D.Al A 2786-EMBALlMP

COMPRA DE MERCADORIAS N DATA 32292-MATFUS 2 225,31

388.14ReconheoiiiieiiKi do DAS Simples Nacional

Prmisao INSS mmcs

Proí isau salarios n'mes

1 502.63

21 439.84
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Empresa- F. li. M COMERCIO E SERVIÇOS I.TDA
CNPJ; 04.378.432/0001-91 NIRE: 21200500233

Endereço: Rua Eber Bratja. n“37(). Bairro Cenlro. Santa Rila - M.Â. CEP.65145-000
Diário de 01 /01 /2020 à 3"l /12/2020

Kolha S

/2021

CicdiuiDcbiloIIisKincnCüiila

/I9<),17,2IP.U3 S.\I..\R10S

Provisão iS'SS n-tnts

Prousao PüTS n mes

Koceiia dc Piesiaçao He Ser\ iços

Reconhecimento do DAS Simples Nacional

Prov isao saiarios n mes

Provisão PGTS n-mes

|8|9|

I 502,63

i 6W.4J

250 000.00

(83.31

(8401

(1225)

(26‘<5l .388.14

2i 439,84

1 699.44

(1512)

(1575)

Ot dc asosin de 2020

I 485,00COMPRA Dlí MPRCADORl.AS N D.ATA 7789-SMC CRUZ

COMPRA DE MERCADORl.AS N'D.ATA 7789-SMC CRUZ

1.351

1 485,00i287l

02 de agosto de 2020

907,50COMPRA DE MERCADORIAS N-DATA 11963S-MATELS

COMPRA DE MERCADORIAS N'DATA ! 19638-MATEUS

(35)

907.50l287)

05 de iigostu de 2020

I 69<),44

2 436,00

176,42

«68,4C

417,24

Paç l'ü rs confünnc guia

( OMPRA DE MERCADORIAS N/DATA 280Ü-EMBAI.IMP

COMPRA DE MERCADORIAS N/DaTA 2803-EMUALlMP

COMPRA DE MERCADORIAS S/DATA 8525-A E MENDES

COMPRA ÜH MERCADORIAS N.DATA 1 19908-MATEUS

COMPRA DE MERCADORIAS N/D.ATA 2800-EMBALIMP

COMPRA DE MERCADORIAS N'DAI'A 2803-EMBALlMP

COMPR.\ DE MERCADORI AS N/D,ATA 8525-A E MENDES

COMPRA DE MERCADORIAS N DATA 1 19908-M.ATEUS

(35)

(35)

(^5)

i35)

(35)

2 436,00

17t>.42

668,40

417,24

1 699.44

(287)

(287)

(287)

(2871

Pag E(iTS ccnforme guia(840)

06 de Hgosiu de 2020

Venda dc Mercadorias c Pra/^o 26-lNSTITUTO DE APOIO ,AO

\'ciida dc Mercadorias a Prazo 26-lNSTITLTO DE ,APr>iO ,AÜ

2 400.741 105)

2 400,74I l2in

07 de agosto de 2020

\’enda dc Mercadoiias a Pr^zo 27-lNSTiTCTO DE .APOIO ,AO

Venda dc Mercadorias n Prazo 27-iNSTlTUTO DE .APOIO ,AO

I 816,00(105)

(121 I) I 816.00

09 de agos(o de 2020

3 I25.0C

2 176,08

COMPRA DE MERCADORl.AS N D.ATA ;816-E.MB.AL1MP

COMPRA DE MERCADORIAS N D ATA 32599-M.AT EUS

COMPRA DE MERCADORl.AS N D.ATA 2816-EMBAl.lMP

CO.MPRA DE MERCADORIAS N DATA 32599-M.ATEUS

(35)

(35)

3 125,00(287)

(287) 2.176,08

12 de agosto de 2020

43 S43.13Venda de Mercadorias a Prazo 28-SEBRAE M.A SER\ D£ APOIO

Venda de Mercadorias a Prazo 28-SEBR.AE ,M.A SERV DE .APOIO

(!05!

43 843.13.'21 11

20 de agosto de 2020

388.14

I 502.63

Pag do Das Simples Nacional

Pag INSS cunlbrmc guia

Pau do Das Simples Nacional

Pag INSS contdrme gaia

l35)

(35)

388.14(2688)

(333) I 502.63

27 de agosto de 2020

407.45COMPRA DE MERCADORl.AS N/DAI A 8573-A E MENDES

Venda de Mercadoiias a Prazo 29-INSTITUTO DE .APOIO .AO

COMPRA DK MF.RCADtJRlAS N/D.ATA 8573-A E MENDES

Venda dc Mercadorias ii Prazo 29-iNSTlTUTf) DE APOIO .AO

(35)

! 474,92

407.45

(1051

l287l

(1211) 1 474.02
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Empresa: F. H. M. COMERCIO E SERVIÇOS L.TDA
CNPJ 04.378.432/0001-91 NIRE; 21200500233

Endereço Rua Eber Braga. n°370. Bairro Centro. Santa Rita - M/\. 145-0('u
Diário dc 01 .^01 /2020 à 31 /12/2020

l\ilha.

PfOC-J /2021
m.
Et

Üobilo CrctiiiüHisloricoComa
flub.

30 dc agosto dc 2020

19‘)37.2l‘Aü S.-U.AKIÜS

Rcccita de Prcstaçao de Ser\ içns

Pro\ isao salarios n/mes

Úi)

250 000.00(1051

(8!V)

(810)

(8101

(833)

l840l

(12251

(1512)

(1575)

21 4.30.8J

1 502.6.3

10n.37,2l

Provisão INSS n-nics

PAGS.-\i.ARlüS

I 502,63

I 6‘>d,44

250 000.00

Ptiivisao INSS n-nies

Ptovisao KGTSn/nies

Receila de Prestai;ao de Serv iços

Prov isao salanos náne^ 21 439.84

1 699.44Provisão FGTS ii mcs

31 dc Hgcistn dc 2020

2 521.24Reconhecimento do D.AS Simples Nacional

Reconhecimento do D.AS Simples Nacional

12688)

12695) 2 521,24

05 de vclemliro de 2020

1 699.44Pag FGTS conforme guia

Pag FGTS conforme guia

(35)

1 699,44

13 dc setembro de 2020

Venda de Mercadorias a Pra<:o 30-MUMCIPiO DF .AN.AJ A TUB A

Venda de MercadoriiLs .i Prazo 30-MUNICÍPIO DF .AN.AJ.AH'U.A

5 650,07l IOS)

5 O5O.07(1211)

18 dc setembro de 2020

2.926.04

1 520.00

COMPRA DE MERCADORIAS N DATA 2694-30SELANDIA \

COMPRA DE MERCADORl.AS N D.ATA 619-MlRl \M

COMPRA DE MERCADORIAS N.DATA 2694-JOSELANDlA V

CO.MPRA DE MERCADORIAS N DATA6I9-MIRIAM

(35)

(35)

2 920.04

I 520.0C’

(287)

(287)

20 de setembro üe 2020

I 502,63

15 540.0C

Pag INSS conforrrie guia

CO.MPRA DE MERCAtWP.IAS N D.VTA 2932-EVlBAl.lMP

Venda de Mereadonas a Prazo 31-SliBRAE M.A SER\' DL APOIO

COMPR A DE MERC,\Dt)Rl.AS N'D.ATA 2932-EMBALlMP

Pag INSS confonne guia

Venda de MeicaJonas a Pra/o 3 l-SEBRAK .M.A SERV DL .APOIO

i35)

(35)

o4 885.32

15 540.00

I 502.63

(105)

(287)

(833)

(121 1) 04 885,32

24 de setembro de 2020

2 447.20COMPRA DE MERCADORIAS N'DATA 33967-M.AI hUS

COMPRA Db MERCADORIAS N D.ATA 33967-M.ATEUS

COMPRA DE MERCADORl.AS A PR.AZO 8.30489-FC A FIAT

C OMPRA DE MERC \DOR!AS A PK.GCO 830489-FC.A FIAT

i35)

2 447,20

121 267.29

(287)

(455)

i7l4) 121 267,29

25 de setembro de 2020

504,00CO.MPRA DE .MERCADORIAS N DATA 8466-SMC CRUZ

COMPR.A DE MERCADORIAS N D.ATA 8466-SMC CRUZ

|35I

504.00(287)

26 de setembro de 2020

2 205.60

732.8C

COMPRA DE MERCADORIAS N.D.ATA ,34043-MAlEUS

COMPRA DE MERCADORIAS N D.AI A 34i349.M.A ÍEUS

COMPRA DF \1ERCADORi.-\SN D-\TA 34.748-M,Arf-;US

COMPR \ DE MERCADOR! AS N DATA 3404O.M.\TEi:S

(35)

|35)

2 205.60

7.I2.8C

(287)

(287)

27 de setembro de 2020
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Empresa- F. H. M. COMI-IRCIO E SERVIÇOS l. rDA
CNPJ:04.378.432/O00l-9I NIRE. 21200500233

Endereço; Rua Eber Braga. n®37(>. Bairro Centro. Santa Rita - MA CU' i ^.■'-OOO
Diário de 01/01/2020 á 3'l/l2/2020

Folha 10

,/202'Proc
FIS.
m.Debito CréJitüHistórico(.'oiiia

5 806.70

I 4o5,20

COMPRA DH .MERCADORIAS S DATA 33846-MAT.bVS

COMPRA [)i: MHRCADOkIAS N.DAl a 3384'3.MATi

COMPRA DE MERCADORI \S \ DATA 33846-MATEUS

COMPRA DE MERCADORIAS N'DATA 33849-MATFl S

S

(35) I
(35)

5 806.70

1 465.2(1

(287)

(287)

30 de selenibru de 2020

21 673.34PAÜSAI-ARIOS|351

250 000,00Receiiti de 1‘restaçao de Ser\ içus

Reconhccimcnlo do DAS Simples Nacional

ProMsao saldnos rrmes

Prmisao INSS r. mes

lt05i

(2688)

(819)

(8!9)

3 832.75

23 653,01

! 079.67

21 973.34PAGSALARIOS(819)

(833)

18401

1 676,(>7

1 876.50

Proiiisao INSS a mes

ProMSuo FGTS n-mes

Receita ae Pre.síaçao de Ser\ içus

Recooliecimcnto do D.AS Simples Nacional

Provisac salários ivmcs

Pro\ isao FGTS n 'mes

250000.001 1225)

3 832.75(26‘>5)

tl5l2)

(15751

23 653.01

i 876.50

05 de outubro de 202U

1 876,50Pai! FGTS conlorme gLia

Pne FGTS conforme guia

<351

(840) ! 876 50

08 de oiilulirn de 2U20

607,00COMPRA DF MERCADORIAS N'DAl A 2968-COMERClAL

CO.VIPRA DE MHRCADORiAS N/DATA 2%8-CO.MERC[Al.

|3S)

607.00(287)

14 de niiiiibro de 2020

4 890,24

I 029.58

COMPRA DE MERCADORIAS N/DATA 1 1038-CENTER

COMPRA DE MERCADORIAS N/DATA 1 1039-CEN l ER

COMPRA DE MERC ADORIAS VDATA 11038-CENTr:R

COMPRA DE MERCADORIAS N/DATA 11039-CEN'IHR

(35)

(35)

4 890,24

1 029.58

(287)

(287)

20 de uiiliibru de 2U20

1 679.67Pag INSS conforme giur.

Pag INSS conforme guia

(35)

I 679.67(833)

23 de otiliibru de 2020

4.301.00COMPRA DE MERCADORIAS N/DATA 8793-SMCCRÜ2

COMi'RA DE .MERCADORIAS N/DATA 8793-SMC CRUZ

(35)

4 301,00(287)

30 de outubro de 2020

250 000.00Receita de Picsuçao de Serviços

Receita de Presiaçat' de Sei s iços

( 105)
250 000.00(1225)

M dei»i(iibrode2020

23 144.08P.AG SAi.ARlOS135)
24 925.56ProMsao salanos u mes

Pnn isao INSS ii''mcs

(819)

(819)

(819)

(833)

(840)

; 781.48

23 144.08PAG SALARIÜS

1 781,48

1 978.30

Prosisdo INSS nmies

Pros isao FGTS n nies

24 925.56

1 978,30

ProMsao salanor nnnes(1512)

H575) Provisão KCrrSn mes

05 de novembro dc 2020
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Kmprcsa: [● li. M COMERCIO E SERVIÇOS l.TDA
CNPJ 04,378 432/0001-9I NIRF'21200500233
Endcrti;o Rua Ebcr Braga. ii'37U. Bairro Cemro. Santa Riia ● MA. ( liP.OãUS-OOU
Diário de 01/OI/202Ü à 31 /12/2020

Folha 11

CrcdiioDebiiuHis’.6r;ci>Coma

Pag KGTS conlbinieguia

Pag rO'l'S conforme guia y78.3ü1840)

II (Ir iiiirrmhrii (If2020

COMPR.A DE MERCADORIAS N. IMTA mO-SMC CRUZ

COMPRA DE MERCADORIAS N DA) \ 9066-SMC CRUZ

l-US)
2,yi7.‘)0(287)

12 ile n<» em liro de 2020

58.34COMPRA DE MERCADORIAS \ DATA 9445')-LElTE &

COMPRA DE MERCADOR1A.S N DAI \ 04459-(.EITE &

135!
58,.^4C87|

13 de nnvembru de 2U2II

773.26COMPRA DE .MERCADORIAS S DATA 9CN7-SMC CRUZ

COMPRA DE MERCADORI AS N DATA ‘>i00-SMC CRUZ

COMPRA DE MERCADORIAS N-DATA W7-SMC CRUZ

COMPRA DE MERCADORIAS N-D.ATA 0100-SMC CRUZ

(35)
si:.»*;(35)

773.26

5I2.8«

1287)

1287)

20 de nuvenibro de 2020

1 781.48Pag INSS conforme guia

Pag INSS conforme guia

(35)

1 781,48(833)

25 de iinvemhro de 2020

322,52COMPRA DE MERCWDORIAS N DATA 706Ü-CLOUD WAl K

COMPRA DE MERCADORIAS N/DATA Iü(i53-SA0 I.UIS

COMPRA DE MERCADORIAS N.-Í3ATA 7060-Cl.üUD W.ALK

COMPRA DE MERCADORIAS N DATA I0653-SAO HTS

(351
I 18,00|35)

322.52(;87)

(287) 118,00

27 de nutemln ii de 2020

2 135.15COMPRA DE MERCADORIAS N-DAFA 8854-,\ E MENDES

COMPRA DE MERCADORIAS N'DATA S8.54-A E .MENDES

(35)

(2871 2 135.15

embrii de 202028 de ni

817,50COMPRA DE MERC.ADORl.AS N DATA 286I-JÜSEL.\ND1A V

COMPRA DE MERCADORl.AS N D.ATA 2861-JOSELANDIA

1)5)

817,5(3(287)

29 de novembro de 2020

\ cnda de Mercadorias a Praro 32-MUNiCIPIO DE ICATU

Venda de Mercadorias a Pra/o 32-MUN'iCIPlÜ DE IC.ATU

40 038.50(105)

(121 1) 40 038.50

30 de nuvemhru de 2020

32 887,42PAG SAI \RIOS

Rcceita de Presiaçao de Serviçoa

Reconhecinicnto do DAS Simples Nacional

Pro'isao INSS ivnies

(35)

250 000.001105)

(26881

(819)

l8|9|

2 I98,u8

I 884,3’

34 771,79Provisão salarios n'mes

32 887.42P.AUSA.LARIÜS;S|‘>)

(833)

(840)

I 884,37

2 759.40

250 000.00

Provisão INSS n'mes

Prav isao FG I S n'mes

Kecena dc Prcsiaçac de Serv iços

Recr.nhecimenio do DAS Simples Nacional

Provisão salarios n nics

Provisão EQTS n mes

(1225)

2 198.68

.34 771.79

(2695)

(1512)

( 1575) 2 759,40

03 de de/eni bro de 2020

247,05

260,00

CO.MPRA DH MERCADORIAS N-D.ATA 9335-SMC CRUZ

COMPRA DE MERCADORIAS N-'D.\TA 9336-SMC CRUZ

COMPRA DE MERCADORIAS N'DAT.A 9.335-SMC CRUZ

COMPRA DF MERC-\DOIUAS N DATA 9.336-SMC CRUZ

(35)

(35)

247.05

260.00
(287)

(287)
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Fmpresa F. H. M. COMHRCIO E SERVIÇOS i.TDA
CNPJ: 04 378 432/0001-91 NIRE’ 21200500233

lüidcrevo' Rua Eber Braga. n''370. Bairro Centro. Santa Rita - MA. CHP:6,^ 145-000
Diário de 01 /O! /202Ü à 31 /12/2020

Folha i;

buriticupu-Ma
021Pro

■I Fis.

l>éhiio CreiiilolliMúncoComn

04 (le (Ic/onibro dt 2020

I 690.0CCOMFRA DH .MERCADORIAS M.'DATA 2;I6-STVLÜ BR \NCO

COMPRA DE MERCADORIAS N DATA :3<.-STYLO BRA\CO

/(35)

I ÓOO.OO(287)

05 de derem tiro de 2020

2 759.4CPag FGTS contcrmeguia

P.Tg FGrS conicrme guia

(35)

2 759.401840)

0‘> de de/em bro de 2020

2 198.68Pag lio Das Simples Nacional

Pag du Das Simples Nacional

(35)

2.198,68(2088)

20 de dcrcni bro de 2020

I 8S4..37

15 985.65

68.23

Pag INSS conforme guia

PAG SALARIOS

COMPRA DE MERCADORIAS N'DATA 95S4-SMO CRUZ

COMPRA DE MERCADORIAS N DATA 9554-SMC CRUZ

PAG SALARIOS

Pag INSS conforme guia

1.351

(35)

(.35)

08,2.3(287)

15 985.Ü5(819)

(8.3.3) i 884,37

30 de derem bro de 2020

3.105.00

18 330.00

7 750,00

Pag Compra de Maleriais ue e«pcdiciue

MANUTENÇÃO E REPAROS

PAG DESPESAS COM FRETF.

TRANSFERENCIA CAIXA

Pag Ibrnccedores N/daia

PAG PROPAG.ANDAS

Pag coma de Energia

PAG MAT DE CONSUMO

Pag Referente Coinbusme!

PAG CONTA DE AGUA

(35)

(.35)

(.15)

252 6.39..17(35)

5 0S5.)0

.! 750.00

10 )55.37

25 490.79

59 330.00

1.250.1)

(-35)

(.35)

1.35)

(35)

(-35)

(.35)

120.346.2)

5 2.35,35

3.910,15

1 846.35

28 000,00

30 881.00

12 500,00

2.354,17

135 000.00

Custo de Produtos Vendidos(35)

DliPESAS DIVERSAS

PAG DESP COM ALIMENTACAÜ

Pag coma de Telefone

HONORÁRIOS CON FABEIS

Pagamemo de .Auguel

PAG AJUDA DE CUSTO

P.AG DESPES.AS COM TRANSPORTES

Pag Fornecedores

Receita Je Presiaçao de Sen iços

1RANSFERENCIA CAiXA

APROPRIACAÜ DEPRECIAÇÃO

(35)

(35)

(35)

(35)

(35)

(35)

(35)

(49)

250 OOO.íXi(105)

(105) 252 639.37

5015.12304)

135 000.00

5 055,10

Pag Fornecedores

Pag fornecedores N/daia

Distnbuçào de lucros acumulados para icscrvas

Disiribuçào de lucros acumulados par.i reserva»

Distnbuçào de lucros acumulado» para reserva»

DistriDuçào de lucros acumulados para reservas

Disiribuçào de lucos acumulados pam reservas.

Recciia de Ptesiacao de Serv iço»

Custo do Produtos Vendidos

t7l4)

(7141

(2506)

(2471)

(2478)

(2541)

(1029)

(1225)

(1470)

(1603)

(1624)

(1631)

7 000,00

7 000.00

7.000.00

7 000.00

28 000.0(J

250 000.00

120 346,2!

12 500.00

28.000,00

59 330,00

PAG AJUDA DECUSfü

HONORÁRIOS CONTÁBEIS

Pau Rcfuiemc Cnmbuslivci
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Empresa: F. 1 i. M. COMERCiO E SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 04.378.432/0001-9! NIRE: 21200500233

Endereço: Rua Hber Braga. n"370. Bairro Centro. Santa Rita - M.A. CHP:ò5145-000
Diário de 0 i /O I /2020 à 31 /12/2020

i-oltia 13

/Z021Proc-
Fls.

IX-biio CreditoHisioficoConia

7 75Ü.ÜO

3 750,00

10 155,37

l 8d6.35

1 250.11

3 105.00

5 235,35

2 354,17

25 400,70

13 330.00

30 331.00

5015,12

3 010.15

PAG DHSPESAS COM FRETE

PAG PROPAGANDAS

Pa|i coma dc Eiiery,i3

Pau; conta Je 1 «lefonc

PAG CONTA DE ACUA

Pat; Compra dc Maiertais de i-xpedicme

DEPESAS D1\'ERSAS

PAG DESPESAS COM TRANSPÜRIES

PAG M.vr DE CONSUMO

M.ANLTKNCÀÜ E REPARO.'-

Pagamento de .Augud

APROPRl.AC.AO DEPRF.CI AC.ÀO

P.AG DESP tO-M ALIMEN'1'ACAO

(16871

(1722)

(17431

(1750)

(1757)

(1813)

(1813)

(2702)

(1060)

(1081)

(2002)

(2044)

(2142)

31 de dezembro de 2020

I 212 364.20

2(X) 000,00

16053,82

5 445,87

50 810.83

Custos do prestação de serviço no exercício

Custo dos produtos üliIi7,ados

Depreciação acumulada no exercício

Depreciação acumulada no exercício

Depreciação acumulada m> exercitic

Prov tsao saiarios n-mes

Pro.isao INSS n-ines

Piüvisao INSS mines

Prov isao FGTS mmes

Custos de prestação de serv iço no exercício

Prousao saiarios a'mes

Provisão H3TSn'mes

Custo dos produtos utilizados

Depreciação acumulada no exercício

Depreciação acumularia no exercício

Dcpreciaç.ão acumulada no excic.cio

.Apuração dc encerramento do exercício

.Apuração de encerramento do exeicicio

Apuração de encenamenio do exercício

Apuração de encei rameniu do cxercicio

Apuração de encerramento Jo exercício

.Apuração de encerramento do exercício

Apuração de encerramento do exeicicio

.Apuração de encerramento do exercício

.Apuração de erccrramenlo do exercício

Apuração de encerramento do exercício

Apuração de encci ramenio do exercício

.Apuração de encerramento do exercício

.Apuração dc encerramento do exercício

Apuração de enceriamento do exercício

.Apuração de enccrra-Ticnio do excrcicio

Apuração de encerramento do cxerticio

Apuração de encerramento do exercício

.Aiiuraçào de encei iamcnio do exercício

Apuração de enceriameiito do exercício

Apuração de encenamenio do exercício

Apuração de oncenamento do exercício

■Apo; ação dc encerramento do exercício

(491

(287)

(476)

:483)

(490)

(819)

(819)

(833)

(840)

f l470)

(1512)

(1575)

(1652)

(2023)

(2030)

(2037)

(1029)

( 1211)

5) 819,62

3 709,90

3 709.90

3 488.54

I  122 358.4K

51 819.62

3 488,54

112 109.25

16 953.82

5 445.87

50816.83

I 374 340.03

266 974.65

3 220 1 64.62(12251

13 205.45

1412 364,20

210 150.80

16 045.83

12 500,00

28 000,00

59 33O.0O

112 109.25

7 750.00

3 750.00

10 155,37

I 846.35

I 250,1 1

8 340,35

2 354,17

25 490,70

18 330.0(1

30 881.OU

16 953.82

(2695)

(1470)

(1512)

(1575)

(1603)

(1624)

1631

(I687i

(17221

(1743)

(1750)

(1757)

(1813)

(2702)

(1960)

(1981)

(2002)

(20231
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Rmprcsíi- F. H. M. COMI-RCIO F SERVIÇOS LTDA
CNPJ 04.378.432/0001-91 NlRlv 21200500233

Endereço: Rua Eber Braga. n"370. Bairro Centro, Santa Rita - MA. CER;65i4O'’.'00
Diário de Ol/Oi/2020 à 31/12/2020

Folha U

JURITICUPU-MA

õtím /̂2021Proc
FlS,

Rub.

Débiio CreditoHisioricoComa /
5 445.87

50816,83

5015,12

.t.^JIO.IS

.Apuraçào dc encerranccnio d.' S'<cfcicio

.Apuração dc encenamenlo do e\erciCio

.Apuração de encerramento do exeiucio

●Apuração de cnccrramcnio ao exercício

Apuração de eiieerrumciiti) do exercício.

●Apuiaçào de enceiraniemu do exercício

.Apuração de encerramento do exercício

Apuração de enccrrainenlo do exercício

Apuração do eiicerramemo do exercício

.Apuração de cnccrramcnlo do exercício

■Apuração de encerraiiiemo do cxercicio

●Apuração de encoi ramenio do exercício

.Apuração de cncerramemo do exercício

●Apuração dc encerramento do exercício

Apuração de encerranienio do cxcrcicio

Apuração de cnceriaincmo do exercício.

Apuração de oncerraineiitu do exercício

●Apuração de encerranienio do exercício

●Apuração de eiicerramemo do cxcrcicio

●Apuração Je encerramento do exercício

●Apuração de encerramento do exercício

Apui açâu de encerrarricnto do cxcrcicio

Apuração de encerramento do exercício

Apuração Je encerramonio do exercício

.Apuiaçào de encerramento do cxcrcicio

Apuração de encerramento do exercício

●Apuração de cnccr.'anicnio do exercício

●Apuração de encerrumemo do e.xci cicio

●Apuração Je eiiccrramenio do exercício

Apuração de encerramento Jo cxcrcicio

(2030)

(2037)

(2044)

(2142)

l243ò) 1 3T4 840.().(

266 074,65

3.220. 164,62
(2436)

(2436)

(24361

(2436)

(2436)

i;4.36)

(2436)

(2436)

(2436)

(2436)

12436)

(2436)

12436)

(2436)

12436)

13 205.45

1 412 3(>4,20

210 150,80

16 045,83

12 500.00

28 000.00

59 330.00

1 12 109.25

7 750,00

3 750,00

10.155,37

1 846.35

1 2a0.l 1

8 340.35

2 354.17

25 400.79

18.330.00

30 881.(Xi

16 953,82

5 445,87

50 816,83

5015.12

3910.15

(24.361

(243b)

(24361

(24361

(2436)

(2436)

(24.36)

124.36)

(2436)

(2436)

17.124.321.55 I7.124J21.55TO TAl, CERAÍ. UO PKRIO l)ü ;
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bmpresa i' H M COMHRCIO E SERVIÇOS I.TDA
CNPJ 04 378 432/0üíil-9l NiRE 2I2005GÜ233

Endereço; Rua l-.ber Braga. n“370. Bairro Centro, Santa Rita - MA. CET’.ft5 i45-0(jO

Diário de OI/0I/202O a 31/12/2020

Proc<
fls.

Kollia !.*ftut).
(

t/;

Balanço Pairimoniaí de 01/01/2020 até 31/12/2020

Exercício AtualPASSINOE.xercíciví AtualAlINO

í IR( I I.AM E( IkO. l-AME

32.32I.15C
EornecedorcsCaixa e Equivalentes de Caixa 355.945.5;'D

584.830.94D O.OOCEnipté.siimo.s e FinanciamentosConia.s a Receber

I27..546.84C67.514.75D

559 927.78D

Obrigações Fiscais

í)bngaçòe.s Trabalhistas e Sociais

Estoques

Ouims Créditos 41 598.92C

25 250.(X'C

O.OOC

Contas a Pagar

Provisões

NÃOí IR(.IT..ANTF.N.AOCIRnT.ANTF.

O.OOCl'manciamenios0,Ü0D

0,I)OD

998 234.85D

O.OGD

259.330.55C

Contas a Recebei

Investimentos

Imobili/ado PATRIMOMO UQUDO

Capita! Social

Reservas de Capital

Reservas de Lucros

Lucros Acumulados

200 UOU.OOC

400.CX)Ü.ÜÜC

Intangível

(-) Depreciação e Amortiyação Acumuladas

978 324.78C

502 08I.63C

O.OODi-j Prejui/os Acumulados

2.307.123.32C2 307 123.32(7 TOTALlOTAL

Sob as penas da lei. declaramos que as inibrniaçòes aqui contida.s süo verdadeira? c nos respcrnsabili/amos por todas elas de acordo com a documentação

que nos foi apresentada.

Santa Rita - MA. 31 de dezembro de 2020.

El.LSVANDlRA BORGES LOPES

Téc. Contabilidade

CRC: 7170 CPF: 747,696.503-53

CINTIA DE KATIMA MUNIZ CALVET

Sócia Administradora

CPF: 729.399.743-49
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i-mprcsa F. II. M. COMERCIO E SERVIÇOS l.TDA
CNPJ 04.378.432/0001-91 NIRE: 21200500233

Endereço; Rua Eber Braga. n''37ü. Bairro í’entrc>. Santa Rita - MA. C t:í'.o5145-000

Diário de 01/01 /2020 à 31' 12,'2020

FiS.

i-'..;;!;!; it>

l/

Demonstração do Resultado de Ol/Oi/2020 até 31.'12/2020

Exercício .Atua!Dc.scriçào

Vendas de produtos, mercadorias o serxnços

Vendas de Produtos. .Mercadorias e Ser\ iços

(-) Deduções de Tributos, Abatimentos e Devoluções

= Receita

1-) Custo das vendas

Custo dos Produtos, Mercadorias c Ser\ iços

= Lucro bruto

3.220 I64.62C

450.823.05D

2.769.341.57C

1.412.364.2ÜD

1.356.977.37C

(-) Despesas operacionais

Despesas Administraiivas

Despesas com Vendas

Outras Despesas Gerais

Resultado operacional antes do resultado iinanceiro

( ● . ●) Resultado financeiro

Receitas l‘inanceiras

(-) Despesas Financeiras

I ● -) Outras receitas edespesas operacionais

= Resultado antes das despesas com tributos sobre  o lucro

(-) Despesa com Coninbuiçào Social

(●) Despesa com Imposto de Renda dal’essoa Jurídica

854.895.74D

O.OOC

O.ÜOC

502.081.o3C

O.ÜOC

O.ÜOD

O.OOC

502.08I.63C

O.OOC

O.OOC

-502.081.65C= Resultado liquido do período

Sob as penas da lei. declaramos que as inConiiaçòes aqui comidas são verdadeiras e nos responsabiü/amos por todas elas de acordo com a
doeumenlação que nos Foi apresentada

Santa Rita - MA. 31 de dezembro de 2020,

El.lSVANDIRA BÜRGES LOPES
1 ee. Contabilidade

CRC; 7170 CPF: 747.696,503-53

CINTIA DE FATIMA MUNIZ CALVHT
Sócia Administradora

CPF: 729.399.743-49
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Empresa- F, H. M. COMERCIO E SERVIÇO^: lA DA
CNPi (14.378.432/0Ü01-9I NIRE: 2I20050Ü233

Endereço Rua Eber Braga. n°370. Bairro Centro. .Santa Rita - M.\. C Hl-,65145-000
Diáno de 01/01/2Ü20 a 3'’l/l2/2020

PfOÇ

Foiiia;m.

Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis em 31/12/2U20

Nota 1 - Nunnas Bra.siiciras de Cuntabilidade

A empresa l'. li. M, CCJMERCIO Í-; SERVIÇOS 1,’i'DA declara, para todos os lins societários, tributários, irabulliistas. adminislratisos e

jurídicos de um modo geral, que realizou sua contabilidade nu e.xercício mencionado em conformidade com as Norina.s Brasileiras de

Contabilidade, em especial, com a ITCi 1000 Modelo C'omábil para Pequenas Empresas.

Nota 2 - Atividades Kniprc.sariais

As atividades empresariais constam do objeto social descrito no contrato social e rererem-se as atividades de Coleta de resíduos nào-perigosos. Coleta de

resíduos perigosos. Construção de edifícios. Construção de rodovias e lerrovia-s. Outras obras de engenharia civil não especiíleadas anierioimentc. I^eparaçào de

canteiro e limpeza de terreno. Obras de terraplenagem. Instalação c manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração. Obras de

acabamento cm gesso e estuque. Perfuração c eonsiruçào de poços de água. Comércio atacadista de produtos alimentícios ein geral. Comércio atacadista de

roupas c acessórios para uso profissional e de segurança do trabaiho. Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado cm produtos

alimentícios não especificados anteriorniente. Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática. Comércio varejista de artigos dc

papelaria. Comércio varejista de produtos saneantes domis-sanilários. Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista. Aluguel de
máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes. Seleção e agenciamenlo dc mão-de-obra. Locação de mão-de-obra temporária.

Fomecimemo c gestão de recursos humanos para terceiros. Limpe/a em prédios c em domicilios. Atividades dc limpeza não especificadas anteriormente.

Ati\ idades paisagísticas. .Serviços combinados de escniório e apoio administrativo c Treinamento cm desenvolvimento profissional c gerencial. No período eni

apreço, a maioria das operações foram efetuadas no estado do Maraiihão. cujos negócios são realizados com clientes que se dirigem ao estabelecimento da

●-●mpresa. situado à Rua Eber Braga. n‘'370. Bairro Centro. Santa Rita - MA.

Nota 3 - Rrincipais Práticas Contábeis adoradas

3.1-Cai\a e Equivalente de Caixa
Correspondem aos valores de caixa, depósitos bancários de livre movimentação c investimentos em aplicações temporários que possam ser
sacado.s a qualquer momenti' com riscos insignificativos de alterações de valor.

3.2-Estoqiics
São demonstrados pelo menor valor entre o custo e  o valor realizável líquido, que representa o preço de venda estimado para o curso nonnal dos
negócios, deduzidos os custos de execução e as despesas de vendas, O custo é determinado iililizando -.se  o método custo médio ponderado.

3.3-Contas a Receber e a Pagar
Cla.ssificada.s no Circulante são mensuradas pelo valor de custo ou de realização,exigibilidade, dos dois  o menor.

3.4-lmobíli/ado

Os bens .são demonstrados pelo custo de aquisição  c a depreciação é calculada pelo método linear, utilizando as luxas médias normati/adas pela
REB.

3.5-Rcceitas c Despesas
São registradas com ba.se no regime de competência, observando os Princípios Contábeis pertirietues. especialinentc os Princípios da Realização
e do Custo Histórico e da Confroiuaçào.

3.6-f apitai Social
O Capitai social inlegralizado é de RS 200.000.00. composto dc 200.000 quotas penenceme.s aos socios.

Sob as penas da lei. declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas dc acordo com a documentação
que nos foi apresentada.

Santa Rita - M.^. 31 de dezembro de 2020.

ELISVANDIRA BORGES LOPES
Téc. Contabilidade

CRC: 7170 CPF; 747.6%.503-53

CINTIA DE FA'!'!MA MUNIZ CAI.VFJ ['
Sócia Administradora
CPF: 729.399.74.'-49

n



Página 18 d( 26wMm: 21pmHmpresa: h'. II. M COMERCK) K Si-R\’IÇOS i.'l DA
CNPJ: 04.378.432/0001-9i NiRB: 2Uu0500233

Endereço: Rua liber Braga. n'’370. Bairro Centro. Santa Rita - Ma. Ct>.6li 145-OUÜ
Diano de 0! /O! /2020 a 31/12/2020

Rüb. >■ Folha: 18

Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis em 31 / i 2/2020

Nota 4 - l‘ülíticas Contábeis

Políticas Contábeis -sào princípios, bases, convenções, regras c práticas especiíicos aplicadas pela entidade na elaboração c upre.seniaç àu das
demonstrações contábeis.
ü-s principais destaques sào:

As informações contidas nas Demonstrações Contábeis foram registradas e encontram-se expressas em moeda corrente nacional, sema)
considerar o.s efeitos ínnacionario.sdopcríodo.

A empresa adotou as regras contidas na ITG 1000 Modelo Contábil para Pequenas i-impiesas e. subsidiariameiUe. a NBT T(i 1000b)
Contabilidade para Pequena-s e Médias Empresas.

Nota 5 - Continsiências
A empresa não possui contingências pa.ssivas de qualquer nalureza.

Nota 6 - Outras Informações relevantes
a)A elaboração das Demonstrações Contábeis do exercício de 2020 é baseada na escrituração dos fatos administrativos da entidade no período de
01/01/2020 a 31/12/2020.

Sob as penas da lei. declaramos que as informações aqui eoiuidas süo ' e/dadeiras e nos responsabilizamos por todas elas de acordo com a documentação que nos
foi apresentada.

Santa Riia - M.A. 31 de dezembro de 2020.

ELISVANDIRA BORGES LOPES
í ee. Contabilidade

CRC: 7170 CPF: 747.6%..s03-53

CINTIA DE FATlMA MUNIZ CAEVI- I'
Sócia Administradora
CPF: 729.399.743-49
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i:mprcsa F. H. M COMI;RCIÜ E SRRViÇOS LTDA
CNP.1; 04.378.432/0001-91 NIRE: 2120Ü5Ü0233

Endereço: Rua Eber Braga. n"370. Baíiro Cenlro. Santa Riia - MA. C'f.l':65 l45*0U(>
I )iário de 0 i /O I /2020 à 31 /12/2020

PfOC
fl§. i-oüia: V)

Análise Econômica e Financeira de 01.'01 ''2020 até 3 i '12/2020

Rentabilidade do .\tivo R().\

I.ucro/Prejuizo 502 081.63

= 0.22

2.307 123.32●Ativo

Quanto maior, melhor. A empresa obtém R$22.ÜÜ de lucro para cada
RSIOO.OO de investimento total.

Rentabilidade do 1’atrimÔMÍo l.íquido ROM

502.081.63.ucro/l’reiuÍ70

= 0.24
2.080.406.411'atrimònio Liquido

Quanto maior, melhor A empresa obtém R$24.G0 dc lucro para cada
R$100.00 de capita! proprio investido, em media.

Kndividanientfl l otai

Passivo Circulante + Passivo nào Circulante (Obrigações a LP) 22Ô.716.41

= 0.10
2.307,123.32Ativo

Quanto menor, melhor. O capital de terceiros representa 10% do
ativo total.

Sob as penas da lei. declaramos que as informações aqui contidas são veidadeiras e nos responsabil i/amos por todas elas de acordo com a documentação que nos foi
apresentada.

Santa Rita - MA. dc dezembro de 2020.

ELiSVANDlRA BORGES LOPES
Tcc. (..'oniabiüdade

CRC; 7170 CPL: 747,696.503-53

ClN i lA DE FATIMA MUNIZ CALVEi
Sócia Administradora
CPF 729.399 743-49
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limpresa. F. H. M. CÜMFRCIO E SERVIÇOS i. FDA
CNPJ 04 378.432/0001-91 N'1RE 212110300233

Endereço Riia Eber Braga. n''370. Bairro ( entm. Santa Rila - MA. CbP:ó3.45-000
Diário de 0 i /ÜI /2020 à 31 /12/2020

Folha; 20

Análise Econômica e Financeira de Ol/Oi/2020 até 31/12/2020
/2021Proc

FIs.
(inui dc Fiulividiniiento

l’assivo CircLiiame Passivo não Circulante (übrigaçOes a LP)

fluh
I'22ft.716.4l

./
= 0.1

2 080.406.41Patrimônio Líquido

Quanto menor, melhor O capital de terceiros equivale

a I 1% do capital próprio

C omposição dc Endividamento

Passivo Circulante 226.716.41

= 1.00
226.716.41Pa.ssi\o Circulante Passivo não Circulante (Obrigações a LP;

Quanto menor, melhor. .As obrigações a curto pra/o

representam 100% das obrigações totais.

C apital de (tiro rerceiros

Patrimônio l-iquido-f- Resultado de Exercícios Futuros 2.080,406.41

= Ü.90
2 307 123.32Ativo

do Ativo'iotal.Quanto menor, melhor O Capital de Terceiros representa 90

Sob as penas da lei. declaramos que as informações aqui comidas são verdadeiras c nos responsabilixamos por todas elas de acordo com a documentação que nos foi
apresentada.

Santa Rita-M.A. 31 de dezembro dc 2020.

ELISVANDIRA BORGES LOPES

Téc. Contabilidade

CRC: 7170 CPF; 747.696.503-53

CiNTIA DE F.AflMA MIJNIZ CAI.VET

Sócia Administradora
CPF‘: 729.399,743-49
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Kmpresa: F. H M. COMERCIO E SERVIÇOS L I DA
CNPJ: 04.378.432/0001-9I NIRF 2Í200500233

Endereço: Rua Eber Braga. n''37ü. Bairro Cenlio. Santa Riia - MA. x.'r.F:6314,3-000
Diário de 01 /01 .'2020 à 31 /12/2020

Foilu- 21

Análise Econômica e Einanceira de 01/01/2020 até 31/12/2020 /2021

( apitai de Giro Próprio

Patrimônio Uquido 2.080.406.41

= 1.33
1 568.219.02Ativo Circulante

Quanto maior, melhor. O Capital Próprio representa 133 % do ativo Circulante

Solvência Geral

^*4 Ativo 2..307.123.32

= 10.18
226.716.41Passivo Circulante + Passivo não Circulante (Obrigações a LP)

Quanto maior, melhor. O investimento total equivale a 1018 % do

capital de terceiros.

Participação dc Terceiro.s

Passivo Circulante -r Passivo não Circulante (übrigaçòesa LPi 226,716.41

= 0.10

2 307.123.32Ativo

Quanto menor, melhor. O capital de terceiros

representa 10% do investimento total

Sob a.s penas da lei. declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas de acordo com a documentação que nos foi
apresentada

Santa Rita-MA 31 dc dezembro de 2020.

ELISVANDIRA BORGES LOPES

Téc. Contabilidade

CRC: 7)70 CPF: 747.696.503-53

CINTIA DE F.ATIMA MUNIZ CALVET

Sócia Administradora

CPF: 729.399.743-49
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Empresa: F. H, M. COMERCIO E SERVIÇOS L ! i>A
CNPJ: 04.378.432/Ü001-91 NIRE. 21200500233

Endereço Rua Ebcr Braga. n°37ü. Bairro Cemro. Santa Rila - MA. CEi°:r)5145-0ü0
Diário de Oi/01/2020 a 31/12/2020

Follia: 22

Análise Econômica e Financeira de 01/01/2020 até 31/12/2020 proc^ds^

i.iquidc/ Geral

●Ativo Circulante + Ativo Realizável a 1,P 1,568.219.02

= 6.92
226.716.4!Passi\o Circulante + Passivo Nào-Circulantc (Obrigaçòesa LP)

Quiuito maior, melhor A empresa possui RS6.92 de ativo Circuiamee
ativo reaüzavei a longo prazo para cada R$1.00 de divida total.

I.iquidez Corrente

.Ativo Circulante 1.568 21'4.02

= 6.92
226.716.4!Passivo Circulante

Quanto maior, melhor .A empresa possui R$6.92 de ativo eirculaiite
para cada RSl.OO de di\ ida de curto prazo.

Liquidez Imediata

Ativo Disponível 355.945.55

1.57
226,716.41Passivo Circulante

Quanto maior, melhor. A empresa possui RS 1.57 de disponibilidades para cada RS! .00 de divida de curto praze.

Sob as penas da lei. declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos rcsponsab;!i/amos por todas elas de acordo com a documentação que nos tbi
apresentada

Santa Rita - MA. 31 de dezembro de 2020,

F.LISVANDIRA BORGES LOPES
'I cc. Contabilidade

CR( : 7170 CPF- 747.696.503-53

CIN TIA DE FATlMA MUMZ CALVET
Sócia Adininistiadora
CPI-: 729 399.743-49
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Hmprcsa- F. H. M COMERCIO E SERVIÇOS lTDA
CNFJ i'4 378.432/0001-91 NIRE. 21200500233

Endereço' Rua Eber Braga. n''370. Bairro Centro. Santa Rita - M.\. CER:o5l45-UOO
Diário de 01/01/2020 à 31/12/2020

Proc
Fls. l-ciha: 23
Rub.

t
/

Análise Econômica e Financeira de Ol/Ül/2020 até 31/12/2020

Liquide/, de Recursos Próprios

.Mivo Circulante - Passivo Circulante 1.341 502.11

- 0.64

2.080.406.41Patrimônio l.iquido

Quanto maior, melhor. .'V dependência de capitalização a curto prazo é de 64%

Capitali/açào

Patrimônio Liquido 2 080.406,41

- 0.90
2.307 '2.3.32Ativo

Quanto maior, melhor. O capita! próprio equisale
a 90% do investimento total

linobiii/.ação do Patrimônio (.íquido

Ati\o não Circulante (exceto Ativo Realizável a l.P) 738 904.20

= 0.36

2.080.406.41Patrimônio Liquido

Quanto menor, melhor. .A imobilizaçüo representa 36%

do capital próprio

anirnos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas de acordo com a documentação que nos tbi
apresentada.

Sob as penas da lei. de:

Sanui Rua ● MA. 31 de de/embio de 2020

ELISVANDIRA BORGES LOPES

1 éc. Contabilidade

CRC, 7170 CPF; 747.696.503-53

CiNTlA DE FATlMA MUNIZCALVE!'

Socia Administradora

CPF: 729.399.743-49
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l-;mpresa: K. H. M. COMHRC E SERVIÇOS LTDA
CNPJ: U4.378,432/ü0ül-9l NIKE 2I2005G0233

Endereço Rua Ebcr Braga. n®37(). Bairro Cemro. Santa Riia - MA ChEióS 145-000
Diário de 01/01 /2020 à 31 /12/2020

Proc
FIS.

Folha: 24m.

Análise Econômica e Financeira de 01/01/2020 até 31/12/2020

imohili/açAo dos Recursos Não Correntes

Ativo iiào Circulante (e\celo Ativo Realizável a LR) 738,904.20

= 0.36
2.080.406 41Patrimônio Liquido + l’assivo Nào-Circulunie (Obrigações a LP)

Quanto menor, melhor. 36% dos recursos não correntes

tbram destinados á imohilização

Imobili/jição do Insestiiiiciito l otai

.Ativo não Circulante (eveeto .Ativo Realizável a LP) 738.904.20

= 0.32
2.307 123.32Ativo

Quanto menor, melhor. A imobüizaçào representa 32%
do investimento total.

Sob as penas da lei. declaramos que as informações aqui contidas sào verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas dc acordo com a documentação que nos foi
uprescntiida

Santa Rita --MA. 3 i de dezembro de2l;20.

ELi.SVANDlRA BORGES LOPES
réc. Contabilidade

CHC; 7170 CPF: 747,696.503-53

CIN TIA DE FATlMA MUNIZ CAl.VET

Socia Administradora

CPF- 729.399.743-49
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l^illia 25

TERMO DE ENCERRAMENTO

N'’ de Ordem 07

Conlém este Livro. 25 tolhas mimcradas .seguidamente pelo processo eletrônico de dados totalmente escrituradas,

do X° ! a 25 e que serviu de Livro Diário de número 07. onde estão registradas todas as operações realizadas pela entidade

abaixo qualificada.

F. H. M. CÜMFRCIO E SERVIÇOS LTDA

Rua Fber Braga. n‘’37()

Lntidade

Endereço

Cidade ..

Bairro ...

Santa Rita-MA

Centro

expj.

NIRE.

04.378,4.32'()0()1-91

21200500233

OBS: ESTE l.lVRtJ RLEERL-SE AO PERÍODO DE 01/01/2020 A 31/12/2020.

SANTA RITA ■ MA. 31 DE DEZEMBRO DE 2020

El.ISVANDIRA BORGES LOPES

Tée, Contabilidade

CRC: 7170 CPE: 747.6%.5U3o3

CINTIA DE EATIMA MUNIZ CALVET

Sócia Administradora

CPF: 729.399.743-40



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especiai de DesDurocratizaçãc, Gestão  s Governo Digital

Secretaria de Governo Digita!

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
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BURITICUPU-MA
Proc ̂ tjO

Rub.

I

ASSINAI URA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa F. H. M. COMERCIO E SERVIÇOS LTDA consta assinado digitalmente por:

!DENTIF!CAÇAO DO(S) ASSINANTE(S)

NomeCPF

CINTiA DE FATIMA MUNIZ CALVET72939974349

ELISVANDIRA BORGES LOPES74769650353

CERTIFICO A ATJTENTICAÇÃO EM 06/05/2021 12 :26 :51 SOB N°
20210623090.
PROTOCOLO: 210623090 DE 05/05/2021. NIRE: 21200500233.
F. H. M. COMERCIO 3 SERVIÇOS LTDA i

Fiorer.tio Brandes Neto

RESPONSÁVEL FSLA AUTENTICAÇÃO
SÃO LUÍS, 06/0S/2O21

JUCENA



íVlinislério da Indústria e CuiTiérciü Exterior a Serviços

JUCEMASecreiarla Especial da vJWcra v í^aauena Empresa

021●ai »a! e IntegraçãoDepartamento de Registro Eít^' Proc
Fls.
Rub.

TERMO DE AUTENTICAQAC - LiVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento ao Livro Digital com características abaixo,
conferido e autenticado por Florencio Brandes Neto, sob a autenticidade n° 12103153576 em
06/05/2021, protocolo 210628090. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o
Portal de Serviços / verificação de documentos ao Empreendedor íhtfp:/;www.empresafacii.ma-gov.bi') e
informar o código de verificação.

Identificação de Empresa

F H. M. COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

21200500233

Nome Empresarial:

Número de Registro:

04378432000191CNPJ:

Santa RitaMunicípio:

Identificação de Livio Digitai

DIÁRIOTipo de Livro:

Número de Ordem: 7

Período de Escrituração: 01/01/2020 - 31/12/2020

CRC/OÂBNomeÃssinante(s;

CINTIA DE FATIMA MUNI2 CALVE'"72339974349

ELiSVANDIRA BORGES LOPES MA717074769650353

CAÇÂC ■:-^/Ca/2021 36 303 N-'
.'021062SC;
PROTOCOLO.
121031535/d..
?. H. M. CüM£i.OX.

A

'.'30 D3.
t 2120Lãd0233.

E SERVIÇOS LTDA

5, tC21. CODIGO UE /ERIfICAÇAO:

5'loiencio Srandc-s
RESPONSÁVEL PELA ALV

S.KO LUÍS, 06/U':/3<J2?.

t.)

CAÇAO

J

ca sujeito à coiaprovação de sua àutenficioade nos respectivos portais,
seus respectivos códigos ds verificação

tiA validade deste documento, se impresso,
Infoimand



06^10/21321 10:43

BURITICUPU-M
Proc^ /2021
FIS. f
Rub

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL OE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado{a) no presente documento
encontra-se em situação regular.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
: ELISVANDIRA BORGES LOPES
; MA-007170/0-3
; TÉCNICO EM CONTABILIDADE
;  747.696.503-53

NOME
REGISTRO...
CATEGORIA,
CPF.

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCMA contra o referido registro.

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitarido o autor à respectiva ação penal.

Emissão: MARANHÃO, 06/10/2021 as 10:43:11.
Válido até: 04/01/2022.

Código de Controle: 9558.7530.1754.1403.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA.

./

/

I/-'
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Empresa Maranhense de Serviços Hospitalares

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

EMSERH,A EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES
devidamente inscrita no CNPJ sob n- 18.519.709/0001-63, estabelecida na Av. Borborema,
Quadra 16, casa 25, Calhau, São Luís - MA, DECLARA, para os devidos fins de direito que a
Empresa FHM COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ n? 04.378.432/0001-91, com
sede em Santa Rita (MA) na Rua Eber Braga, 370, bairro Centro, executa os serviços
continuados de limpeza, conservação e higienização das áreas médico- hospitalares, externas e
esquadrias com fornecimento de mão de obra qualificada, materiais, produtos saneantes,
equipamentos e utensílios, para atender as necessidades do Hospital de Santa Luzia do Paruá,
unidade de saúde administrada pela EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES-
EMSERH, conforme Contrato 299/2020 GCC/EMSERH, com 01 encarregado 44 horas, 11
auxiliares de serviços gerais 44 horas, 16 auxiliares de serviços Gerais 12x36 horas.

Acrescenta - se que, não existem em nossos arquivos até a presente data,
fatos que desabonem a conduta e responsabilidade da empresa com as obrigações assumidas,
dessa forma afirmamos que tais serviços foram executados de maneira satisfatória.

São Luís, 18 de novembro de 2020.

José Wilson Carvalho '
Diretor Administrativo

Matrícula 7324

V

/

Empr«sa Maranhense de Serviços Hospitalares
Av. Borborema Q -16, N-25, Calhau CNP:: 18.519.709/0001-63

CEP: 65071-360 - São Lus/MA



PROCESSO N2 76.180/2020

FOLHA:

Eir.prsja de Sí-rviçci **i«s.;ala-i-s
RUBRICA: H,Í-.A

E.VIPRESA M.ARANI-IENSE DE SERVIÇOS HOSPIT.^LARFS
GERÊNCIA DE COMPfLAS E CONTRATOS

CONTRATO NS 299/2020-GCC/EMSERH.

REF. PROCESSO NS 76.180/2020/EMSERH.

CONTRATO QUE ENTRE S! CELEBRAM A

EMPRESA

HOSPITALARES - EMSERH E A EMPRESA FHM

COMÉRCIO E SERVIÇOS ITDA - EPP (GARY

CCMÉROO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

LIDA).

DE SERVIÇOS

CONTRATANTE; EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITAURES - EMSERH, Empresa

Púbiíca com personalidade jurídica de direito privado, criada peia Lei Estadual n- 9.732, de

19 de dezembro de 2012, estabelecica nesta Capitai dc Estado do Maranhão, na Av.

Borborema, Qd. n2 16, Casa ns 25, Calhau - CEP; 65.071-360, inscrita no CNPJ sob o

18.519.709/0001-63, neste ato representado por seu Presidente, Sr. MARCOS ANTONiO DA

SILVA GRANDE, brasileiro, casado, pfuncionário público, inscrito no CPF sob o

746.418.162-04 e portador da Cédula de Identidade 062643952017-1  (SSP/PA), residente

e domiciliado nesta Cidade e pelo Diretor Financeiro, Sr. JOSÉ LUCIO CAMPOS REiS,

brasileiro,

Identidade Q53791912014-5 (SSP/MA).

CONTRATADA: EMPRESA FHM COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA  - EPP (GARY COMÉRCIO E

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA), inscrita no CNPJ sob n.2 04.378.432/0001-91, sediada à

Rua Eber Braga, 370, Centro, - Santa Rita (MA) - Cep. n.9 65.145-000, neste ato

representado pela Sr. LUIZ CARLOS ENES CALVET FILHO portador do R6 0247930920034

SESEC/MA, inscrito sob CPF n® 035.632.123-17.

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, resoivem celebrar o presente Contrato,

instruído no Processo Administrativo n“ 76.180/2020- EMSERH, através da contrataçao

direta por dispensa de licitação, com fundamento na Lei Fetíeral nS 13.979, de 06 de

fevereiro de 2020, Decreto Estadual 35.66C, de 16 de março de 2020 e no Regulamento

interno de Licitações e Contratos da Empresa Maranhense de Serviços Hospitalares -

EMSERH e demais normas regulamentares pertinentes  à espécie, mediante as seguintes

cláusulas e condições.

casado, inscrito no CPF sob o 146.492.173-34 e portador da Cédula de

DO OBJETO: Contratação emergenciai de empresa especializada naCLÁUSULA PRIMEIRA

prestação de serviços continuados de limpeza, conservação e higienização, das áreas
esquadrias com fornecimento de mão de obra qualificada,médico-hospitaiarss, externas e

materiais, produtos saneantes, equipamentos e utensílios, para atender as necessidades do
DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, Unidade de Saúde administrada pela Empresa

Maranhense de Serviços Hospitalares - EMSERH, conforme Termo de Referenda e proposta
deste Contrato,

HOSPITAL

Contratada ;anexa), partes integrantesapresentada peia Empresa

independentemente de suas transcrições.

\j '

calhau CEP: 65.071-360, São Luís/mA Te!: {3Sl 3235-7333 i CNPJ: i3.Sl^'^/DÚB^S3
Página Ide 28
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Rüb. TítOCeSSO N5 76.1S0/2020

FOLHA:

V>-Oí*hea&4* áv ● w; —>
RL;ERCA:HSA

EMPRESA MARANPIENSE DE SRRVÍÇOS/HOSPITALARi-;S
G£RÊNCL\ DE CO^Ü^RAS E CONTRATOS

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ESPECiFiCAÇÕES E QUANTiTATiVOS: A Contratada deverá
com as especificações da proposta adequadaexecutar o presente contrato de acordo

apresentada em anexo, no que tange as suas características, atualizações e padrões de

qualidade, sob pena de rescisão contratual e penalidades cabíveis, devendo seguir as

especificações e quantitativos homologados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

O prazo de execução dos serviços será de 06 (SEIS) meses a partir da data da
assinatura do contrato, devendo ocorrer de acordo com as condições estabelecidas e

conforme especificações contidas neste Contrato.
O locai de execução do serviço e quantitativo da Unidade de Saúde está

descrito no ANEXO A e F do Termo de Referência.

3.13.1. Considerar-s8-á área externa aquela não edificada, mas integrante do irr,óvel.

Os horários da prestação de serviço podem sofrer alterações pela equipe de

fiscalização do contrato, sendo respeitado o intervalo interjornada e intrajornada,

desde que não ocorra acréscimo sobre a jornada de trabalho.

A prestação dos serviços de limpeza, conservação  e higienização, com
fornecimento de materiais, produtos e equipamentos nas Unidades de Saúde, envolve a

alocação, pela CONTRATADA, de mão de obra capacitada e qualificada pare
desempenhar as atividades de acordo com a legislação vigente e a produtividade

mínima apresentada na proposta desta contratação. As instruções,

procedimentos estão previstos no ANEXO B do Termo de Referência, devendo a
CONTRATADA executar as atividades apresentadas de acordo com as frequências

3.12.

3.13.

3.14.

3.15.

normas e

estabelecidas.

A limpeza predial deve seguir normas técnicas recomendadas pelo Gestor do

Contrato, principalmente, com respeito ao treinamento, reciclagem e supervisão
sistemática do pessoal, relatório de ocorrências  e demais determinações.

Conforme Plano de Trabalho, as seguintes tarefas gerais devem ser

observadas peios empregados da CONTRATADA:

3.17.1. Cumprir o código de conduta e o regimento interno, bem como as demais ordens da

administração;
3.17.2. Observar as instruções disciplinares do local de trabalho;

3.17.3. Cumprir a escala de serviço, observando pontualmente os horários de entrada e

saída, e ser assíduo ao trabalho;
3.17.4. Atender a todos com cortesia e presteza, prestando-lhes as informações pertinentes

ao funcionamento do seu loca! de trabalho;

3.17.5. Cumprir as ordens superiores com zelo e dedicação, exceto quando manifestamente

3.16.

3.17.

ilegais;

3.17.6. Conservar as dependências do seu loca! de trabalho em perfeito estado de boa

apresentação;
3.17.7. Preservar os móveis e equipamentos utilizados no serviço,

responsável imediato qualquer eventualidade que observe;
3.17.8. Comunicar à segurança a presença de estranhos no locai de trabalho, avisando a

sempre que houver a informação ou suspeita de incêndio, arrombamento, furto e

quedas de materiais ou pessoas;
3.17.9. Manter sigilo das informações a que tiver acesso;

informando ao

K.
J

\

. Borborsrna, N2 2S - Q16 - Calhau CEP: 65.071-360, Sãa Luís/MATgi; (98) 3235-7333 | CNPJ; 18.519:709/000^3
PáeinaZ dc 28 \
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0 \s 76.130/2020

FOLHA;

Errpresn vJ' S<r- ●●<,■-1 fiTap '.
RUBRICA: H .'EMPRESA MARAMIENSL DE SERVIÇOS HOSPITALARIÀS

GERÊNCIA DE COMPRAS E CONTR/VfOS

Manter-se alerta, ocupando permanentemente o locai designado para
exercício de suas funções, não se afastando deste locai, saivo em situações de
absoluta necessidade;

Observar o prazo estipulado para execução de suas tarefas;
Apresentar-se sempre com crachá e uniforme completo, zelando por sua

conservação e comunicando ao preposto a necessidade de reposição.
Reportar-se ao preposto, com a devida antecedência, para comunicação de

possíveis atrasos, faitas ou quaisquer eventualidades.
São vedadas as seguintes condutas aos colaboradores lotados na Unidade

3.17.10.

3.17.11.
3.17.12.

3.17.13.

3.18.
de Saúde:

3.18.1. Opor resistência injustificada à ordem e/ou orientação emanada pelo Preposto;
3.18.2. Cometer a pessoa estranha da Unidade, fora dos casos previstos em lei, o

desempenho de atribuição que seja de sua responsabilidade;
3.18.3. Proceder de forma desidiosa;
3.1S.4. Utilizar recursos materiais da Unidade em sea'iços ou atividades particulares;
3.18.5. Permanecer sem identificação nas dependências da Unidade;
3.18.6. A utiíização de lavaióríos para lavar panos de limpeza ou outros materiais, sendo

obrigatório o uso de baldes;
3.18.7. A desconexão dos sifões das pias dos banheiros para encher baldes com água.

É vedado ao preposto o não cumprimento de solicitação e/ou orientação da
equipe de fiscalização do contrato pertinente a execução dos serviços, bem como o não
repasse das orientações recebidas aos prestadores de serviço.

CLÁUSULA QUARTA - DOS UNIFORMES:
4.1 A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento de 02 (dois) conjuntos de
uniformes, novos e completos, para cada empregado, desde o início da execução dos
serviços, submetendo-os previamente à aprovação da CONTRATANTE.

Os uniformes a serem fo.mecidos pela CONTRATADA a seus empregados deverão ser
de acordo com o descritivo constante na tabela presente no ANEXO D do TR, sem repasse de
qualquer custo ao empregado.
4.3 A entrega adicional dos uniformes pela CONTRATADA ocorrerá a cada 06 (seis) meses
oü sempre que necessário, podendo ser acionada a qualquer tempo pela equipe de
fiscalização do contrato, sem qualquer custo adiciona! para a CONTRATANTE e ao
funcionário.
4.3.1 Os uniformes substituídos serão recolhidos pela CONTRATADA;
4.3.2 Os uniformes dos funcionários demitidos serão recolhidos pela CONTRATADA.
4.4 Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo (relação nominal,
impreterivelmente assinada e datada pelo funcionário e pela CONTRATADA), cuja cópia,
acompanhada do originai para conferência, deverá ser enviada è equipe de fiscalização, e a
CONTRATADA não poderá exigir dc funcionário o uniforme usado, quando da entrega dos 4
novos, mas o funcionário demitido.
4.5 No ato da entrega dos uniformes aos colaboradores, caso seja necessário efetua^
ajustes e consertos, eventuais despesas deverão ser arcadas peia CONTRATADA, sendo
vedado o repasse dos custos aos profissionais,

/

n
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No C3SO de os uniformes entregues não atenderem as condições mínimas de
até 48 (quarenta e oito) horas do

4.6
apresentação, estes deverão ser substituídos em
recebimento da comunicação escrita da CONTRATANTE.
4.7 Ocorrendo a gravidez de aiguma coiaboradora,  o uniforme deverá ser adequado à sua
situação, substituindo-o sempre que estiver apertado, devendo também ser aprovado
previamente peía CONTRAiANTE.

Havendo possibilidade de opção de itens dc uniforme, o colaborador deverá ser
previamente consultado para realizar a escolha.
4.9 As peças dos uniformes deverão ser confeccionadas em tecido de boa qualidade,
duráveis e que não desbotem e desgastem facilmente.
4.10. Os uniformes deverão conter o brasão da CONTRATADA, de forma visível, na própria

4.8

camisa.

CLÁUSULA QUINTA - DOS EQUIPAMENTOS, UTENSÍLIOS E MATERIAIS;
EQUIPAMENTOS E UTEp7NStUÜS

5.1.1. Os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços de limpeza,
higienização e conservação, inclusive os equipamentos de segurança individuais (EPI),
deverão ser disponibilizados desde o início da execução dos serviços e serão de exclusiva

CONTRATADA, na quantidade que for necessária.

5.1-

responsabilidade da empresa
independentemente do que for quantificado em planilha de composição de custos na
Proposta de preços, sem ônus para a CONTRATANTE.
5.1.2. Os equipamentos e utensílios a serem utilizados na execução dos serviços estão
descritos em tabela constante no ANEXO D do contrato.
5.1.3. O quantitativo, os tipos e marcas referenciais dos equipamentos/utensíiios a serem
utilizados peía CONTRATADA deverão ser especificados em anexo da proposta comerciai,
compondo o vaior do lance apresentado em espaço próprio da Planilha de Custos e
Formação de Preços.
5.1.4. A CONTRATADA ficará obrigada, durante toda  a execução contratual, a fornecer
equipamentos e utensílios da marca cotada, só podendo substitui-los por outros da mesma
qualidade ou superior, justificadamente e após a devida anuência da CONTRATANTE.
5.1.4.1Entsnde-se como similar o produto de outra m.arca que possua qualidade igual ou
superior ac referenciado. No entanto, sua utilização deverá ser precedida de testes
comprobatórios de adequação pelo setor responsável pela fiscaíização do contrato.
5.1.5. A CONTRATADA deverá apresentar em até 48 {quarenta e oito) horas, após o início
da execução dos serviços, relação dos equipamentos, utensílios e equipamentos de proteção
individual - EPKs a serem utilizados, atualizando-a sempre que ocorrer alteração e os
identificando de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da
CONTRATANTE,
5.1.6. A CONTRATADA deve manter equipamentos e equipamentos de proteção individual -
EPÍ's necessários à prestação dos serviços em bom estado de funcionamento evitando danos

e ao estado das instalações hidráulicas, sanitárias e elétricas, conforme
Sesuranca e Saúde no Trabalho em Servico^^ j

as pessoas
determina a Norma Resuiamentadora - NR 32 7

// /●

de Saúde.
5.1.7. O fornecimento dos equipamentos, utensílios e equipamentos de proteção individual
-EPi's em Quantidade insuficiente faculta a CONTRATANTE s efetuar glosa do "^orn

/

■~N
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correspondente ao item discriminado sm proposta comerciai na fatura do mes em que o

fato ocorrer, sem prejuízo da aplicação da respectiva penalidade.

5.I.S. Não será permitida a retirada dos equipamentos, utensílios e equipamentos de

proteção individual - EPi's disponibilizados à Unidade sem anuência da equipe de fiscalização
do contrato.

5.1.9. A CONTRATADA somente poderá disponibilizar equipamentos, utensílios e

equipamentos de proteção individual - EPí's necessários à realização dos serviços que

estejam aprovados pelos órgãos governamentais competentes, que nao causem danos a

pessoas ou a revestimentos, pisos, instalações elétricas ou hidráulicas, água e esgoto e todas
as demais existentes.

5.1.10. A CONTRATADA deverá manter estoque mínimo de equipamentos, utensílios e

equipame.ntos de proteção individual - EPi's nas dependências da Unidade para que os

serviços não sofram descontinuidade, em espaço a ser disponibilizado pela CONTRATANTE,

sendo que esses equipamentos, utensíHos e equipamentos de proteção individual - EPl's

serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA quanto à guarda e ao manuseio.

5.1.11. A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento e instalação de suportes de

papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido em todas as instalações sanitárias da
Unidade.

5.1.12.A CONTRATADA será responsável pela manutenção periódica dos equipamentos,

utensílios, e dos equipamentos de proteção individual - EP!'S, devendo realizar reparos ou

substituições em até 24 (vinte e quatro) horas, contados da solicitação, quando for

necessário, sem qualquer ônus a CONTRATANTE.

5.1.13. Caso seja necessário o reparo ou substituição de algum deles, a CONTRATADA

deverá providenciar outro (reserva) no prazo máximo de 12 (doze) horas, sem prejuízo na

execução dos serviços.

5.1.i4.Todos os equipamentos e utensílios devem ser adequados conforme a área onde

serão executados os serviços.

5.1.15. Fica proibida a utilização de cordas para  a execução dos serviços de limpeza externa
dos vidros

CLÁUSULA SEXTA-DOS MATERiAlS DE ÜMPE2Â;

6.1. Todo 0 material de limpeza deverá ser de primeira qualidade e fornecido pela

emprese CONTRATADA, mensalmente, na quantidade necessária, conforme demanda,

independentemente da quantidade estabelecida em planilha anexa à planilha de custos e

formação de preços, sem ônus para a Contratante, considerando a possibilidade de

realização da Visita Técnica para conhecimento das áreas hospitalares com a devida

quantificação do material necessário para a execução dos serviços.

6.1.1. Consideram-se como produtos saneantes as substancias ou materiais destinados è

higienização, desinfecção hospitalar, em ambientes coletivos e/ou públicos, em lugares de

uso comum e no tratamento da água compreendendo:

Desinfetantes; destinados a destruir, indiscriminada ou sefetivamente,

microrganismos, quando aplicados em objetos inanimados ou ambientes;

Detergentes: destinados a dissolver gorduras e à higiene de recipientes e vasilhas, e a /

aplicações de uso doméstico;

São equiparados aos produtos saneantes os detergentes e desinfetantes e

respectivos congêneres, destinados à aplicação e.m objetos inanimados e em ambientes,

3

b)

c)

/■
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ficando sujeitos às mesmas exigências e condições no concernente ao registro, à

industriaiização, entrega ao consumo e fiscalização.

6.1.2. É permitido o uso de saneantes produzidos com substâncias biodegradáveis, bem

como de produtos desinfetantes, observando o registro de produtos saneantes com
finalidade antimicrobiana conforme previsto na Resolução - RDC 35, de 16 de agosto de

2010/ ANVI5A.

5.1.3. A CONTRATADA devera apresentar a CONTRATANTE, sempre que solicitado, as Fichas

de informações de Segurança dos Produtos Químicos  - FISPQ, de todos os produtos químicos

utilizados na execução dos serviços, para análise  e precauções com possíveis

intercorrências que possam surgir com pacientes, seus empregados, funcionários da
CONTRATANTE ou terceiros, além de:

Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de produtos

a serem

a)
biodegradáveis;

Utilizar racionalmente os saneanies de cuja aplicação nos serviços deverá observar

regra basilar de menor toxidade, íivre de corantes e redução drástica de hipociorito de
sódio;

b)

Observar, rigorosarnente, quando da aplicação e/ou manipulação de detergentes e

seus congêneres, no que se refere ao atendimento das prescrições do artigo 44, da Lei
Federai n® 6.360 de 23 de setembro de 1976 e do artigo 17, do Decreto 8.077 de 14 de

agosto de 2013, as prescrições da Resolução n'' 47 de 11 de dezembro de 2007 do

c)

GMC/MERCOSUL;

Não se utilizar na prestação dos semços, conforme Resolução da ANVISA RE n? 913,

de 25 de junho de 2001, de saneantes de Risco !, listados peio art 5.^ da Resolução ANVISA-
RDC n” 184, de 22 de outubro de 2001;

6.1.4. Fica termínantemente proibida a aplicação de saneantes fortemente aicaiinos

apresentados sob a forma de líquido premido {aerossol), ou ifquido para puiverização, tais

como produtos para limpeza de fornos e desincrustação de gorduras, conforme Portaria
Divisão Nacional de Vigilância Sanitária 9, de 10 de abril de 1987 e n°

d)

DiSAD

13/M5/SNVS de 20 de junho de 1988.

6.1.5. Observar a rotulagem quanto aos produtos desinfetantes, conforme Resolução RDC

n2 34, de 16 de agosto de 2010.

5.1.6. Somente aplicar saneantes de cujas substâncias tensoatívas aniônicas, utilizadas em

composição sejam biodegradáveis, conforme disposições da Resolução ANVISA - RDC N^
180, de 03 de outubro de 2006, em face da necessidade de ser preservada a qualidade dos

recursos hídricos naturais, de importância fundamental para a saúde;

A CONTRATANTE poderá coletar uma vez por mês e sempre que entender necessário,

amostras de saneantes, que deverão ser devidamente acondicionadas em recipientes

esterilizados e lacrados, para análises laboratoriais.
Os laudos laboratoriais deverão ser elaborados por laboratórios habilitados pela

Secretaria de Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual. Deverão constar obrigatoriamente
do laudo laboratorial, além do resultado dos ensaios de bíodegradabÜidade, resultados da

análise química da amostra analisada.
6.1.7. Quando da aplicação de álcool, deverá se observar a Resolução RDC ns 46, de 20 de

fevereiro de 2002 que aprova o Regulamento Técnico para o álcool etílico hidratado em

todas as graduações e álcool etílico anidro;

sua

a)

b)
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6.1.8. Fica terminantemeníe proibida a aplicação de produtos que contenham o Benzeno,

em sua composição, conforme Resolução - RDC 252, de 16 de setembro de 2003, e de

acordo com as precauções recomendadas pela Lei 6.360, de 23 de setembro de 1976,

face aos riscos oferecidos.

6.1.9. Fica proibida a apiicação de saneantes que apresentem associação de inseticidas a

csras para assoalhos, impermeabiüzantes, polidores e outros produtos de limpeza, nos

termos da Resolução Normativa CNS n® 01, de 04 de abril de 1979.

6.1.10. Os produtos químicos relacionados pela CONTRATAD.A, de acordo com sua

composição, fabricante e utilização, deverão ter registro no Ministério da Saúde e serem

comprovados mediante apresentação de cópia reprográfica autenticada (frente e verso) do

Certificado de Registro expedido pela Divisão de Produtos (DIPROD) e./cu Divisão de

Produtos Saneantes Domissanitários (DISAD), da Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária
do Ministério da Saúde.

6.1.11. A CONTRATADA deverá observar, na utilização de produtos químicos, as seguintes

recomendações:

a) Estabelecer quais produtos podem ser utilizados;

b) Adquirir somente produtos com registro no Fvlinistério da Saúde;

c) Realizar a diluição em loca! adequado e por pessoal treinado;

Orientar para que não sejam .realizadas misturas de produtos;

Observar as condições de armazenamento (local e embalagem).

6.1.12. Os materiais estarão sujeitos à prévia aprovação da CONTRATANTE, devendo ser

entregues no depósito da empresa prestadora de serviço, localizado nas dependências da

Unidade, até o 5£ (quinto) dia útil de cada mês.

6.1.13. Os materiais a serem utilizados na execução dos serviços estão descritos em tabela
constante no .ANEXO D do Termo de Referência.

6.1.14.0 quantitativo, os tipos e marcas referenciais dos produtos a serem utilizados pela

CONTRATADA deverão ser especificados em anexo da proposta comercial, com preços

individualizados, compondo o valor do lance apresentado em espaço próprio da Planilha de

Custos e Formação de Preços. Caso a quantidade existente na proposta não seja suficiente

durante a prestação de serviço, será de inteira responsabilidade  da CONTRATADA, devendo

a mesma fazer a reposição imediata, em um prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sem ônus

para a CONTRATANTE.

6.1.15. A CONTRATADA ficará obrigada, durante toda a execução contratual, a fornecer o

produto da marca cotada, só podendo substitul-lo por outro da mesma qualidade ou

superior, justificadamente e após a devida anuência da CONTRATANTE.

6.1.15.1.Entende-se como similar c produto de outra marca que possua qualidade íguai ou

superior ao referenciado. No entanto, sua utilização deverá ser precedida de testes

comprobatórios de adequação pelo setor responsável pela fiscalização do contrato.

6.1.16. Os materiais, cujo recebimento deverá ser atestado pela fiscalização, deverão ser

entregues em embalagens originais de fábrica ou de comercialização, acompanhados de

cópia das notas fiscais ou de qualquer outro documento pertinente, onde deverá constar

obrigatoriamente a quantidade, peso ou volume. /
6.1.17. A CONTRATADA controlará a entrada e saída de materiais por meio de planilha ou

software de controle de almoxarifado compatível com Microsoft Office, em estação de

trabalho instalada na Unidade, encregando relatório mensal è Fiscalização.

d]
ô)
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5.1.17.1.0 relatório mensal de entradas e saídas de materiais deverá apresentar o saldo
devedor e credor do mês e período, e será atestado por servidor indicado peia Fiscalização.
6.1.18. Nao será permitida a retirada dos materiais de consumo disponibilizados a Unidade
sem anuência da equipe de fiscalização do contrato.
6.1.1S.A CONTRATAD.A somente poderá disponibilizar material de limpeza e outros
produtos químicos necessários à realização dos serviços que estejam aprovados pelos órgãos
governamentais competentes, que não causem danos  a pessoas ou a revestimentos, pisos,
instalações elétricas ou hidráulicas, água e esgoto e todas as demais existentes.
6.1.20. A CONTRATADA deverá manter estoque mínimo de material nas dependências da
Unidade para que os serviços nao sofram descontinuídade, em espaço a ser disponibilizado,
sendo que esses materiais serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA quanto à
guarda e ao manuseio.
S.1.21. Nas situações em que eventusímente não se tenha material estocado, a
CONTRATADA deverá providenciar sua reposição em no máximo 24 (vinte e quatro) horas,
exceto nos casos considerados urgentes em que deverá providenciar em até Ih (uma hora),
contados do recebimento da solicitação da CONTRATANTE.
6.1.22. É obrigação da CONTRATADA a utilização de produtos de limpeza, preferencialmente,
de origem animal e que sejam biodegradáveis.
5.1.23. É permitida a utilização de produtos que, comprovadamente, sejam derivaoos de
maténas-prímas toíaimente naturais. A CONTRATADA deverá observar às recomendações
técnicas e legais para o fornecimento dos saneantes, sacos de lixo, produtos químicos, etc.
6.1.24. A CONTRATADA deverá apresentar a composição química dos produtos utilizados na
prestação dos serviços, quando solicitado peia CONTRATANTE.
5.1.25. Distribuir, em todos os banheiros da Unidade, papei higiênico, sabonete líquido e
papel toalha, de forma a garantir o seu funcionamento.
6-1.26. A CO.NTRATADA deverá realizar a troca de materiais e produtos saneantes, devido às
condições de uso ou qualidade insatisfatórias, ou que não atendam as especificações, em
até 24 (vinte e quatro) horas da solicitação, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR: O valor total deste Contrato é de R$ 834.803,82
(oitocentos e trinta e quatro mil e oitocentos e três reais e oitenta e dois centavos),
incluído no mesmo todas as despesas e custes, diretos e indiretos, incidentes sobre o objeto
contratado.

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA: Diante da natureza da contratação, a vigência contratual
será de 06 (seis) meses, a contar da assinatura, podendo ser prorrogado por períodos
sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de enfreniamento dos efeitos da situação de
emergência de saúde púbiica, consoante 3 Lei ns 13.979, ce 6 de fevereiro de 2020.

CLÁUSULA NONA - DISPONIBILIDADE FINANCEIRA; As despesas decorrentes do present
Contrato correrão por conta da seguinte disponibilidade financeira;

21202UNIDADE QRÇÁMENTAPJA:
EMSERHUNIDADE:

4-3-02-03-51 - Serviços de iimpezõ HospitalarDESPESA; j
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CLÁUSULA DÉCiMA- DAS OBRIGAÇÕES DÁ CONTRATANTE:

10.1. Proporcionar todas as determinações deste Contrato e do Termo de Referencie.

10.2. Propiciar acesso dos empregados da CONTRATADA as suas dependências para a

execução dos serviços.
10.3. Estabelecer rotinas para o cumprimento do objeto deste Contrato e do Termo ae

Referência.

10.4. Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas peia CONTRATADA, de acoroc
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.com as

1C.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no vaior, forma e prazos ajustados.

10.6. Gerenciar o presente contrato, acompanhar, fiscalizar, conferir, atestar a execução dos

serviços e avaliar as obrigações da empresa, bem como o preço e a descrição do objeto
contratado, conforme as condições ajustadas no Termo de Referência e neste Contrato,

através de servidor designado pela autoridade competente indicado pela Empresa

Maranhense de Serviços Hospitalares - EMSERH, nos termos do Regulamento interno de

Licitação e Contratos da EMSERH.

10.7. Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela
a CONTRATADA, exigindo sua correção, no prazo máximo de 05 (cinco) dias contadosempresa

do recebimento da notificação, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior.

devidamente justificado e aceito peia CONTRATANTE.
10.8. Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar c prestação

dos serviços e o atendimento das exigências contratuais.

10.9. Exigir, para que, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, ocorra o aiast

e/ou substituição de qualquer empregado, encarregado ou prsposto da CONTRATADA que

não mereça confiança no trato dos serviços, que produza complicações para s supen/isão e
s que adote postura inconveniente ou Incompatível com o exercício das

amento

fiscalização

atribuições que lhe foram designadas.
outrem'" cumpra as obrigações a que se sujeitou a CONTR.ATADA,10.10. Não permitir que

exceto nos casos permitidos por este Contrato e o Termo de Referência.
10.11. Fornecer a CONTRATADA, Ordem de Serviço com a descrição do serviço a ser

realizado, devidamente datada e assinada por funcionário autorizado.
10.12. Verificar o fornecimento e a instalação de suportes para papel higiênico, papel toalha

e sabonete líquido em todos os banheiros da Unidade.
10.13. Verificar o fornecimento de todo o material, conform.e demanda, para execução dos

■ "CCS de lixo, papel higiênico, sabonete líquido, entre outros constantes noserviços, como sacc
ANEXO D do Termo de Referência, para abastecimento, peia CONTRATADA, em todas as

dependências da Unidade.
10.14. Prestar as

solicitados pela CONTRATADA e que digam respeito
executar.

10.15. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA toda  e quaiquer ocorrêr.cla reisciGnadâ com

a execução dc serviço.
10.16. Não permitir que os profissionais executem tareras em desacordo cem as

contratuais pré-estabeieciaas.

10.17. Exigir, mensaímente, os documentos corr.probatórios do pagamento de pesse
recolhimiento dos en\.argos sociais, beneficios ou qualquer outro documento que julgar
necessário.

informações e esclarecimentos que eventuaimente vennam a
ò natureza dos serviços que tenham de

ser

conoicoes

do

Q15 - Caihau CEP: 65.071-360, Sãc Luíí/MATel; (98} 3235-7333 [ CNPJ: 18.51S.709/00Õ1-53
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10.18. Solicitar a CONTRATADA a substituição em até 24 {vinte e quatro) horas de quaiquer
material; produto ou equipamento cujo uso seja considerado prejudicial à saúde dos
funcionários ou terceiros, a boa cons=nyação de seus pertences, equipamentos ou
instalações, ou que não atendam as especificações.
10.19. Receber da CONTRATADA, através do Fiscal Administrativo, os registros dos
acontecimentos de qualquer fato superveniente durante a prestação do serviço.
10.20. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis quando
for 0 caso, garantidos o contraditório e a ampla defesa.
10.21. NÃO exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo
reportar-se somente ao preposto ou responsável por ela indicado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRMclRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA;
li.l. Comunicar à contratante a existência de qualquer anormalidade que notar referente
30 objeto do contrato.
11.2. Providenciar a correção das cief.ciências s/ou irregularidades apontadas peia
contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da data da solicitação.
11.3. Acatar todas as orientações do setor competente indicado pela contratante,
sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos
solicitados e atendendo aos questionamentos íormuiados.
11.4. A fiscaliZ£ çãô da contratante não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta.
11.5. A Contratada deverá pautar sua atuação, referente è execução do objeto deste
contrato, nas diretrizes organizacionais da EMSERH que descreve sua missão, visão e valores,
conforme publicado em seu website http:,Vwww.emserh.ma.gcv.br, com vistas a contribuir
para a qualidade e eficiência no âmbito da Política Estadual de Saúde do Maranhão. É
obrigatório que a contratada tome ciência e oriente seus empregados em manterem
comportamento coerente com essas diretrizes.
11.6. A CONTRATADA deverá se abster de permitir ou toierar que seus empregados e
trabalhadores prestadores de serviço sejam expostos, direta ou indiretamente, às situações
caracterizadcras de assédio morai (situações humilhantes e constrangedoras, decorrentes
ou não de discriminação, repetitivas e prolongadas durante jornada de trabalho e no
exercício de suas funções).
11.7. Executar os serviços conforme Contrato, utilizando os recursos necessários ao
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais.
ll.S. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados peia ação ou omissão da seus empregados, trabalhadores,  prepostos ou
representantes, dolosa ou cuipcsamente, à Administ^-ação ou a terceiros, procedendo aos
reparos ou indenizações cabíveis.
11.9. Apresentar a CONTRATANTE a relação nornina! dos empregados qus adentrarão a
Unidade para a execução aos serviços, os quais devem estar devidamente uniformizados e
identificados por meio de crachá com. fotografia recente e função devidamente registraca
Carteira de Trabalho.
11.10. Responsabiüzar-sc por todas as obrigações traoaihístas, sociais, previtíenciárias,
tributarias e as cernais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade à Administração,

/* ■
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11.11. instruir seus empregsdos qusnto a necessidade de acatar as orientações da

Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Mormas Internas, quando for o caso.

11.12. Levar imediatamente ao conhecimento da Fiscalização da CONTRATANTE, qualquer

fato extraordinário ou anormal que ocorra durante  a execução dos serviços para adoção das

medidas cabíveis.

11.13. Sujeitar-se a mais ampia e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE,

prestando todos os esclarecimentos solicitados, no prazo de até 05 (cinco) dias corridos.

11.14. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civíí, penai e administrativa, sobre todo

e qualquer assunto de interesse da Empresa Maranhense de Serviços Hospitalares ● EMSERH

de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do contrato,

devendo orientar seus empregados nesse sentido.

11.15. Comprovar junto à CONTRATANTE, sempre que solicitado peio Fiscai do Contrato, o

nívei de escolaridade exigido para os profissionais aíocados na Unidade para execução dos

serviços, mediante a apresentação de cópia de diploma ou certificado emitido por instituição

legaimente credenciada pelo Ministério cia Educação, bem como a experiência aos mesmos,

através de cópia da Carteira de Trabalho, do contrato de prestação de serviços, sem vínculo

trabalhista e regido pela legislação civil comum, ou ainda de outro documento equivalente

cuja validade seja legaimente reconhecida.

11.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidaae com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçao exigidas na licitação.

11.18. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parciaimente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou nc Contrato.

11.19. Reparar, corrigir ou refazer as suas expensas, no total ou em parte, em até 24 (vinte

e quatro) horas contados do recebimento da notificação expedida pela CONTRATANTE, os

serviços prestados em que se verificarem vícios, aefeitos ou incorreções resultantes de má

execução.

11.20. Os materiais constantes na relação presente no ANEXO D co Termo de Referência

serão faturados por medição, devendo ser

quantitativo efetivamente consumido no mês,- após  a conferência e aprovação do setor

responsável pela fiscalização do contrato.
11.21. O fornecimento de material de consumo em quantidade insuficiente faculta a

CONTRATANTE a efetuar giosa do valor correspondente ao item discriminado em proposta

fatura do mês em que o fato ocorrer, sem prejuízo para e CONTRATANTE pela

ou

na

efetuado o pagamento de acordo com o

comerciai na
/ .●

aplicação da penalidade.
11.22. Os materiais, cujo recebimento deverá ser atestado pela fiscalização, deverão ser
entregues em embalagens originais de fábrica ou de comerciaiizaçao, de acordo com ?.
marca especificada em proposta apresentada.
11.23. Arcar com o ônus decorrente de

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custes variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-ios, caso  o previsto iniciaimente em sua proposta

50 obieiü ciõ Contrataçao.

eventual equívoco no dimensionamento do

não seja satisfatório para o atendimento

e!; (58) S235-7333 ] CNP.-: iÇ,Si9-7C3/G00a^63
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11.24. ímpíantar os serviços no prazo rnáximc de 24 (vinte s quatro) horas, conforme

condições estabelecidas e conforme especificações no Contrato, podendo ser prorrogado o

prazo mediante solicitação prévia da CONTRatadA e aceitação da CONTRATANTE.

11.2S. Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, com antecedência mínima de 05 (cinco)

dias úteis, quaiquer alteração do número telefônico de contato junto à empresa/preposto.

11.26. Se responsabilizar pele transporte dos prestadores de serviço no caso de greve,

paralisação ou qualquer outra perturbação no transporte público, providenciando que os

colaboradores cheguem à Unidade em horário hábil para c trabalho.

11.27. Substituir sempre que exigido, no praze máximo de 24 (vinte a quatro) horas após a

notificação mediante justificativa por parte do setor competente, qualquer empregado,

inclusive o preposto, cuja atuação, permanência e/ou comportamento seja Julgado

prejudicial e ou inconveniente à disciplina do serviço.

11.28. Responsabiiízar-se pela disponibiiizaçãc de sistema de comunicação que permita c

contato, durante a prestação do serviço, entre a empresa e o fiscal do contrato, arcando

com 0 ônus de sua aquisição e utilização.

11.29. Manter quadro de pessoal distribuído de forma a cobrir todo o horário de

funcionamento da Unidade.

11.30. Suprir, no prazo máximo de 2 (duas) horas, após a comunicação do setor

competente, a falta de qualquer funcionário em seu posto de trabalho.
11.30.1.

trabalho no dia, haverá desconto sobre o valor a ser pago, o qual será calculado dividindo-se

um trinta avos do valor mensal atualizado do contrato pelo quantitativo de funcionários

alocados na execução contratual, e muitiplicando-se o resultado obtido pelo número de

funcionários faltosos sem reposição durante o mês.

11.31. Encaminhar ao setor competente, com antecedência de 30 (trinta) dias, relação dos

empregados que usufruirão férias no período subsequente, assim como daqueles que irão
substituí-ios.

11.32. Instruir os seus empregados quanto a prevenção de acidentes e de incêndios,

encaminhando, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o início da execução do contrato,

cópia do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacionai - PCMSO e do Programa de

Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA da empresa  e contato do Serviço Especializado em

Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho  - SESMT à equipe de fiscalização dc

contrato.

11.33. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na

legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie forem

Vitimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em.

dependência da CONTRATANTE.

11.34. .Assumir a responsabilidade por todos os encargos de possível demanda trabalhista,

civil oü penal, relacionada à execução deste contrato, criginariamente ou vinculada por

prevenção, conexão ou continência, alérn de fazer seguro de seus trabalhadores contra os
riscos de acidente de trabalho.

11.35. Comunicar a CONTR,ATANT£ sobre equipamentos com mau funcionamento ou

danificados como:

Saboneteiras etoaiheiros quebrados;

Lâmpadas queimadas ou piscando;

Tomadas e espelho? soltos;

Caso a CONTRATADA não faça a reposição do funcionário que faltar ao

3)

b)

C)

/f
 J

í
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Fios desencapados;

Janeias, fechaduras ou vidros quebrados;

Tapete solto, entre outros.

11.36. Responder por todos e quaisquer ônus suportados peia CONTRATANTE, decorrentes

de eventual condenação trabalhista proposta por seus empregados, autorizando, desde já, a

retenção dos valores correspondentes aos créditos existentes deste contrato.

11.37. Comunicar a equipe de fiscalização do contrato, por escrito, no prazo de 10 (dez)

dias úteis, quaisquer alterações havidas no contrato social, exemplo: alteração nos sócios,

mudança de endereço e etc., durante o prazo de vigência do contrato, bem como apresentar

os documentos comprobaíórios da nova situação

11.38. Efetuar o pagamento do salário dos empregados alocados na execução contratual,

até o 5- (quinto) dia Oti! do mês subsequente ao vencido, m.ediante depósito bancário na

conta do trabalhador, em agências bancárias situadas na localidade em que ocorrerá a

prestação aos serviços, de modo a possibilitar e conferência do pagamento por parte da

■Administração, bem como recolher no prazo iegal, os encargos decorrentes da conti-atação
dos mesmos, exibindo sempre que solicitado, as comprovações respectivas.
11.3S. Fixar o día para c pagamento dos benefícios de vale alimentação e vaie-transporte,
informando esta data por escrito a equipe de fiscalização ao contrato.
11.40. Viabilizar, no prazo de 80 (sessenta) dias, contados dc início da prestação dos
serviços, o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas
da Previdência Social e da Receita do ErasÜ, com  c objetivo de verificar se as suas
contribuições previdenciárias foram recolhidas.
11.41. Oferecer todos os meios necessários aos seus emipregados para obtenção de extrato
de recolhimento sempre que solicitado peia equ'pe de fiscalização.
11.42. IMão vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados aos
pagamentos das Notas Fiscais pela CONTRATANTE.
11.43. Manter rigcrosamente em dia o pagamento das obrigações trabalhistas, devidas aos
seus funcionários.
ii.44. Encaminhar a CONTRATANTE, junto com a Noía Fiscal para pagamento, extrato
individual, de cada empregado alocado na prestação dos serviços, comprovando c
recolhimento do Funde de Garantia do Tempo de Se-v/çc - FGiS e do Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS.
11.45. Exercer controle sobre a assid
sobre as ocorrências havidas.

11.46. Realizar, as suas expensas, na for.T.a ca iegisiação apiícáve!, tanto no processo de
admissão quanto ao longo da vigência uo contrato de trabalho de seus empregados, os
exames de saúde e
anuaimente ou sempre qu:r soiic'tatío pela CONTRATANTE.
11.47. Manter o controle de vacinação, nos remios da legislação vigente, dos funcionários
díretameníe envolvidos na execução dos serviços.
11.48, Estar ciente que em
contratuai, serãe aplicadas as penalidades previstas neste 1
11.49. Manter a disciplina entre os seus funcionários, senGC
de adornos, bebidas ale
trabalho.

■/

e e pontualidade de seus funcionários, bem como

preventivo exigices, apresentando os respectivos comprovantes

caso de descumprimento pa.^dal ou total de obrigação <
9 na legi.slação pertinente, v

: expressaments proibido o uso
Icoólicas furnar cigarros, cachimbos ou similares durante a jornada de
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11.50. Não permitir a prática de jogos de azai. venüs tíe dfas ou promover quaiquer tipo de
venda dentro das dependências da Unidade,
11.51. Instruir seus empregados quanto à necessidade de tratar todos com pre^.eza,
atenção e urbanidade.
11.52. Alocar os funcionários que irão desenvolver os serviços contrataaos somente após
efetivo treinamento, realizado por responsável técnico especialmente designado, pertinente
à limpeza predial, com avaliação do conteúdo programático pela CONTRATANTE, taiS como;
noções de fundamento de higiene, uso correto dos equipamentos de proteção individual -

deveres, rotinas de trabalho a serem executado.EPTs, comoortamento, postura e
conhecimento dos princípios da limpeza, dentre outros,

com treinamentos e reciclagens, por meio de responsável técnico11.53. Ministrar ou arcar ^

especialmente designado. cursos de relações interpessoais s segurança no traoai. ,o e
de caráter técnico, de acordo com a necessidade dos serviços

O

participação em eventos
sempre que a CONTRATANTE entender conven:ente.
11.54. Reconhecer que os casos omisios serão analisados pelos representantes legais das

iencc por base o que cispõe adestashaja prejuízo para nennumapanes, sem que
legislação vigente e apücávei a espécie.
11.55. Assegurar que todo empregado que cometer faila disciplinar, nac sera mantido nas
dependências da Unidade pers execução dos serviços.

gorosamente os emoregados que irão prestar os serviços,
de boa conduta e demais reíerências,

11.56. Selecionar e prepa
encaminhando elementos porcadcres
tendo funções profissionais legalmente registradas

dô atestaaos
Carteiras de iraoalho eem suv.s

Previdência Social- CTP5.
11.57. Manter seu pessoai uniformizado,
fotografia recente e função devidamente registrada
dos Equioameníos de Proteção Individual - EPI. Deverão, ainda, se apresenta; sempre
limpos e'asseados, quer no aspecto de vesíuáfic e caiçado, quer nc de higiene pessoai,

Irnediatamente àquele que r-ão estiver de acoroo com esta

crachás,identificando-os através de
na Carneira de Trabalho, e provendo-os

com

devendo ser substituído

exigência, mediante comunicação do íiscai oo contrato.
11.58. Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviço^ em

substituir os danificados em até 24 {vinte e quatro horas) da
Os equipamentos elétricos devem ser

perfeitas condições de use e
notificação da equipe de fiscalização do contrato,
dotados de sistemas de proteção, de modo
11.59. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e

, baldes, carrinhos para transporte de lixo, escadas, entre outros, de forma

a evitar danos a reoe elétrica.
utensílios de sua propriedade

como mangueiras V
3 não serem confundíaos com similares de proprleoade da Administração.
11 60 Implantar, oe forma adequada, a píanificaçãc, execução e supervisão permanente
dos serviços, de forma 5 obter uma operarão correta e eficaz realizando os serviços de
forma meticulosa e constante, mantendo seir-pre err: cerfelta orcem lodas as deptmdenc.as /

.W-objeto dos serviços.
11.61. Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a mi
andamento dos mesmos, os quais devem pe-^manece' no local
horário estabeiecido pela Unidade, riscaüzanoo e mlnisu: ■^ndo =

Estes encarregados terão a obrigaçao

'

ori

executantes dos serviços,

0 bem .ifS330 de gara
do trabalho, dt.ante o/
entação neressaria abs

dê reoortarem-se, quando

houver necessidade, ao responsável pelo acompanhamento dos se^/iços da Administração e
tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as famas detectacas.

/*v
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11.62. Assumir todas as responsabilidades s ion*a.'’ as medidas necessárias ao atendimenuo
dos seus empregados, acideniados ou corn mal súbito, por meio de seus encari egot-os.
11.63. Manter a produtividade na execução dos serviços em conformidade com as áreas
contratadas, independente dos casos de afastamento por falta, rerias, descanso sema.nai,
licença, demissão e outros da espécie relacionados à mão de obra.
11.64. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual, distrital ou
municipal, as normas internas de segurança e medicina do trabalho.
11.65. Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áieas da
Administração.

serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo -.odos
acondicionamento de

11.56. Prestar os

produtos saneantes, materiais, inclusive sacos plásticos para
utensílios em quantidade e com tecnologia adequadas, devendo

observância das recomendações aceitas pela boa técnica,

os
detritos, equipamentos e
ser primeira qualidade, com

legislação vigente, em especiai a Norma regulamentadora - NR 32normas e Segurança e

Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde.
11.67. Adotar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramenta^ e
utensílios, objetivando a correta execução dos serviços.
11.68. Orientar regularmente seus empregados acerca da adequada metodologia de
otimização dos serviços, dando ênfase à economia no
racionalização de energia elétrica no uso dos equipamentos.
11.69. Adotar boas práticas de sustentabiíidade baseadas na otimização e economia de

emprego de materiais e a

recursos e na redução da poluição ambienta!, tais como;
a) Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas e/ou poluentes;
b] Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade,
c) Uso de produtos de iimpeza e conservação que obedeçam^ às classificações e
especificações determinadas pela Agência Nacional de vigilância Sanitana - ANVISA e a RDC

306/2004: , . -
d) Destinação adequada dos resíduos gerados nas aíi^/id3des de limpeza, higienizaçao e
conservação; , ,
e) Treinamento periódico aos empregados sobre práticas de susteníabiiiaaae, em especiai
sobre redução de consumo de energia elétrica e ae consumo de agua observando as normas
ambientais vigentes;
11.70. Observar, quando da execução dos serviços, as praticas de susteniabihaade pie^istas
na instrução Normativa n” 1, de 19 de janeiro de 2010, no que couber.
11 71. Cumprir a legislação vigente sobre saúde e segurança do trabalho, no que tange

e fornecimento de equipamento de proteção individual -  EPl - Norma
treinamento de pessoal quanto ao manuseio de produi.cs

aquisiçao
Regulamentadora - NR 06 e

r/í/
químicos.
11.72, Não utilizar

Siodegrabilidade dos Tensoativos, Toxicidade Aquatíca e Teor
estabelecidos por regulamentos ou legislação apropriada.
11.73. A CONTRATADA ficara obrigada ao pagamento de vale alimentação e
de acordo comí convenção coletiva de trabalho.
11.74. A CONTRATADA ficará obrigada a p
não podendo ser inferior ao previsto em accra
fixado peia Administração.

r produtos de iirripeza que observemi a utilização de Substâ

valor da remuneração3 g5f G

OU

ncias Perigosas.
Fosforo acima dos limites /de

us^vaie-tra.nsporte^

dosdos empre
Convecção Colet'v3 de Trabalhe, ou ao

.S.7Cç7Õ^1-=3
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11.75. Fornecsr e utilizar na 6Kecüção do Conlrsto, materiais de boa qualidade, evtandc s

aplicação de materiais inflarriáveis e/ou de fácil combustão.

11.76. Manter profissionais devidamente qualificados para que se

construção de um mapa de risco e instaurar medidas eficazes de cunho preventivo, visando
3 possibilidade de desenvolvimento de doenças

possa viabilizar a

è proteção do trabalhador, devido

ocupacionais e a ocorrência de acidentes de trabaiho.

il.77. Obedecer ao Manual de Procedimentos e Rotinas p viamente aprovados pelo

Gestor do Contrato.

11.7S. implantar de forma adequada

planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, garantindo suporte para

atender as eventuais necessidades para manutenção de limpeza de áreas requerida^.

Poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

se fizerem necessário, até 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do

o Gestor do Contrato, ae em conjunto com

11.75-

que

contrato;

il.SO. O erá efetivado após comprovada a documentação atualizada pagamento somente s

exigida na habilitação e nos instrumentos legais que porventura lhe sobrevierem.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -- 00 PERFIL PROFISSIOGRÁFíCO DA MÃO DE OBRA:

12.1. AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAÍ5 ÍSERVENTEj:

correspondente ao Nível Fundamental Completo ou prática

to de trabalho de no mínimo 01 (um) ano ou ainda curso de
Escolaridade mínimaa}

profissional no respectivo pos

capacitação na área:
Estar em dia com as obrigações eleitorais e militares;

inexistência de antecedentes civis ou criminais que desabone a conduta
b)

c) Comprovar

para a função;
12.2. ENCARREGADO (PREPOSTC^:

experiencíacorrespondente ao Nível MédiO Completo, com

mínimo 01 (um) ano ou ainda curso de capacitação na área;

Escoiaridade mínimaa)

comprovada de no

Estar em dia com

Comprovar inexistência de antecedentes civis ou

cS obrigações eleitorais e miütai eb)

c)

s;
criminais que desabone a conoute

para a função;

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-FISCAL DE CONTRATO: —

contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor indicado peia
atribuição

13.1. A execução dc

EMSERH. que será designado como fiscal pela CONTKATANTü, pata exercer esse

em conformidade com os dispositivos do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da

EMSERH que forerrt aplicáveis, bem como com o

13.2. Os servidores designados como fiscais de contrato serão distribuídos entre.

Manual do Fiscal de Contratos/EMSERH.

1^ 7 1 FiSCALADMINiSTRATiVO, que:

Desempenhará atividade de supervisão administrativa do contrato, repassando as
.  fiscalização,

com 0 objeto da

nomeados; fiscal

a)

informações da execução para os setores da EMSERH envolvidos na

Preferencialmente, possuirá connecimentos técnicos compatíveis

contratação e será ligaoc ao setor soiici

administrativo titular e suplente;

da contratação. Serionri
C‘

“alr.au CCF: csTÕn-360. São Lurs/MA Tei: (93) 3235-7E33 1 CKPi: iS.SiSivCS/COCC-SSAv. Borborema, 25 - Q16 -
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b) Emitirá Ordem de Senyiço/Fornecimento, dando ciência ao representante da empresa
(preposto) sobre as condições de entrega, quantidades e qualidades, sempre por ato rormc:.
Também será responsável peia emissão dos demais instrumentos necessários a

entre as partes, viabilizando a regularidade do fluxo de informações quecomunicação
ser/irão para compor o Relatório ce Acompanhamento e Fiscalização de Contratos.
13.2.2. FISCAL TÉCNICO, que acompanhará dTetamente a execução do contrato. Esse fiscal
também terá, preferencialmeníe, conhecimento técnico acerca do objeto contratado, caso

seja necessário ao pieno exercício da fiscalização. Serão nomeados: fiscal técnico titularISSO

e suplente.

133. Todos 05 Fiscais terão prerrogativas e atribuições para exercer, como representantes
de orientação gerai, acompanhamento eCONTRATANTE, toda e qualquer ação

fiscalização da execução contratual.
oa

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RtEQUlLÍBRiO ECONÔMÍCO - FiNANCEiRO: Caoera,

objetivando restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre Oi encargo^
dc contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração da obra, serviço

fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicia! do
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de

impeditivos, da execução do ajustado, ou,

ou
hipótese de sobrevirem fatoscontrato, na

consequências incalculáveis, retardadores ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea
econômica extraordinária e extracontratuai.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CRlTERtOS DE SÜSTENTABiLiDADE AMBIENTAL;
15.1. Nos termos da Instrução Normativa SLTl/MP 01, de 19 de janeiro de 2010, deverão

adotadas as seguintes práticas de sustemabilidade na execução dos serviços, quandoser

couber; ^ . . . .
15.1.1. Utilizar produtos de limpeza e conservação de superfícies e oojetos manimaaos que

especificações determinadas pela Agência Nacionai deobedeçam às classificações e
Vigilância Sanitária - ANVISA;
15.1.2.-Adotar medidas para evitar o desperdício de agua traiada;

dos os equipamentos de segurança que se fizerem necessários,15.13. Fornecer aos emprega

para a execução dos serviços;
15.1.4. Realizar um programa

primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia
consumo de égua e redução de produção de resíduos sófidos,
ambientais vigentes;
15.1.5. Realizar a separação
destinaçâo às associações e cooperativas dos cstadores de maieri
procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos t
Decreto 5.940, de 25 de outubro de 2006.
15.1.6. Respeitar as Morrrias Brasileiras -
Normas Técnicas sobre resíduos sólidos;
15 1.7..As pilhas e baterias utilizadas na execução dos
materiais de responsabilidade da CONTRATADA, aeverão possuir composição que

a interno de treinamento de seus empregados, nos 0

dos resíduos reciciáveis descartados, na fonte geradora

Associação BrasNBR publicadas pela

serviços, em equipamentos o

 3 (trcs)
elétrica, de

observadas as normas //

/
 , e a suc

idá^sis, que será
- - termos do

/
!/,

ííeira de /

u cutrOi
resp

CrvjPJ: i8.5lS.705/OOOVfc3.fs'- Caíh-5U CPP; 65.071-360, Sío Lofs/fvlATsl: (98) 3235-7333
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OS limites máximos de chumbe, cádmio e mercuric, conforme Resolução CONAMA n2 4C1,
04 de novembro de 200S.

de materiais
descarte que

de procedimentos de descarte15.1-S. Desenvolver ou adotar manuais
potenciaímente poluidores, tais como pilhas e baterias dispostas para
contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, em

rede de assistência técnica autorizada pelasestabelecimentos que as comercializam ou na
respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou importadores, para que esses
adotem, diretamente ou por meio de terceiros, os procedimentos de reutilização,
reciclagem, tratamento ou disposição finai ambientalmente adequada, conforme disposto

a legislação vigente;
.1.9.Conferir o tratamento previsto no item anterior a iampadas fluorescentes e fr^SvOS

Estes produtos, quando descartados, deverão ser separados ede aerossóis em geral,

ri

acondicionados em recipientes adequados para destinaçao especifica.
15.1.10. Fornecer sacos de lixo nos tamanhos adequados a sua utiíizaçao, com vistas a
otimização em seu uso, bem como, a redução da aestinação de resíduos sóiidos de acordo
com a ieglsiaçao;

de cuio fornecimento e oe sus
e necessidade,

utilização dos sacos de 1X0,15.1.11. Otimizar a
responsabilidade, adequando sua disponibitizaçãc quanto è capacidade

e da razoabiiidade o seu volume útil de acondícionamento,.esgotando dentro do bom senso
objetivando a redução da destinaçao de resíduos sólidos de acordo com a legislação:
15A.12. Receber, da CONTRATANTE, informações a respeito dos programas de uso raciona
dos recursos que impactem o meio ambiente.

CLÁUSULA DÉCÍMA SEXTA - DO USO RACIONAL D^XÁGÜA:
A CONTRATADA terá que capacitar todo .seu pessoal quante ao uso ^ ^ ^ ^

16.2. A CONTRATADA deverá adotar medidas para evitar o desperdício da agua potável e
tratada err, todas as fases do serviço contratado, com verificação da normaíizaçao de

funcionamento (se estão regulados, quebrados ou com

racionai da agua.

equipamentos quanto ao seu
defeitos).
i6.3. Colaborar com a s medioas de redução de consurriO e uso racional da água, cujos

comportarrento defacilitadores das mudanças deencarregados devem atuar
ados da CONTRATADA, esperadas com essas medidas,

medidas de redução de consumo

como

empre
16 e uso raciona! da água,

- sifões dos lavatórios
.4. Colaborar cem as

ONTR.ATANTE sobre vazamentos nas torneiras ou nos srcomunicando a
e chuveiros.
16.5. Manter critérios especiais e privilegiados para
compieme.ntos que promovam a redução do consumo

quisição e uso de equipamentos eo-
'/

 de água.
//■
i>7//

:R6!A ELÉTRICA:
mo de energia elétrica com a util zacâc ce
ueta Naciorai de Consen/ação de Energia/

CLÁUSULA DÉCíMA SÉTIMA - 00 uSO R.ACiGNAL DA
17.1. A CONTRATADA deverá ra.cionaiizar o co
equipamentos mais eficientes, que po-ssuam a
(ENCE), conforme regulamentscces, para os ca
17.2. Durante a limpeza nc
estiverem sendo ocupadas.

●t.

:.uq
S Oü.

unid, qua.'ido peim 00, ace

!S.

der apenas as luzes das áreasíi

\\
\ \

CEP: 6S.071-350, São Luís/WA Te‘.'. Í3S) 3Z.S5-7SS3 1 CNPJ; í3.Si9.70?:(0C01-6a
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ÍOC3ÍS e mediuas que cenham a possibüidade de redução dc

deslig3niento de sisternes de iluminação, instalação de
17.3. Sugerir, ao CONTRATANTE,
consumo de energia, tais como:

interruptores, instalação de sensores de presença, rebaixamento de iuminanas, etc.
17.4. Ao remover o pó de cortinas ou persianas, verificar se estas não se encontram

impedindo a saída do ar condicionado ou aparelho equivalente.
17 5. Verificar se existem vazamentos de vapor ou ar nos equipamentos de limpeza, sistema

de proteção elétrica e as condições de segurança de extensões elétricas utilizadas em
enceradeiras, etc.

17.5. Realizar verificações e,

elétricos, extensões, filtros e nas escovas

extensões elétricas.

17.7. Repassar a seus empregados todas as orientações

de energia, fornecidas peia CONTR/\TANTE.

se for 0 caso, manutençõ cpareihos

das enceradeiras. Evitar ao máximo o uso de
es periódicas nos seus

redução do consumo, referentes à

CLÁUSULA DÉOMA OiT.AVA - DÂ POLUIÇÃO SONORA:

18 1 Para os equipamentos utilizados que gerem ruído no seu funcionamento, observar a

neiessidade de Selo Ruído, como forma de indicação do mVel de P°tência sonora rnedido

em decibel - Ob-A, conforme Resolução CONAMA n= 020, de 07 de aezembro de 1994 em
r prejuízo à saúde física e mental, afetando particularmente aface do ruído excessivo causai

lg'2^ A^CONTRATÂDA devera disponibilizar equipamentos de proteção individual ;prm.etor

auricular), quando necessário, aos funcionários diretamente envolvidos na execução do.

serviços.
IS.3. A CONTRATADA deve preferir o uso

objetivo de reduzir os níveis de ruído.

de tecnologias adequadas e conhecidas com
c

CLÁUSULA DÉCIMA NONA-DA SUBCONTRATAÇAü:

IS.l, É permitida a subconlrataçãc parcial do objeto, sendo permitido apenas p-r.

5 de acordo com as condições e frequência estabeiecida no
seguintes serviços;

^) Limpezas de área
Termo de Referência;

13.2.

(trinta) dias, na hipótese de
oneinalmente subcontratado até a sua execução total.

externas

A contratada se compromete a substituir a su
máximo de 3C

bcontrataoa, no prazo
extinção da subcontrataçao, mantendo 0 percentual

Caso seja comprovado que a empresa subcontratada deixe de honra, com

compromisso contratual em decorrência de i.mperícia. negligência, ma S^stao ou m ^

19.3.

d= outra prática danosa punida peia legislação aplicada à matena, a empres=, '"depen.e
dí^dem^s sanções civis e criminais que se fizerem requeridas, sera ^ U

sübcontrat?os de outros certames l.ç-ita.ono- ji i

seu

tameníe ou como
impedida de participar ciret
no âmbito da Administração Pública.

19.4 A contratada se responsabiliza pela padronização

centralizado e qualidade da subcontrataçao;

47

,  compatibilidade, gerenciamento

CLÁUSULA VIGÉSIMA-DO PAGAMENTO;

20 1 OS pagarr.entos serão efeiuados no prazo de ate annta) dic^s, .ont.do. . po.^ .
“cibímento. conferência e aceite definitivo oa Nota nscal ou fatura, de acomc .om as

G lv‘-s/MA Tel: tUS) S235-7^33 í CNK.l; ÍS.SIS-7C&/OOGX-63
J9üv28 V
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contrato e em consonância com as demais exigênci3c>
em favor da CONTRATADA:

condições constantes neste

administrativas em vigor^ através de transferência bancária

DADOS BANCÁRIOS DA CONTRATADA:
CAIXA ECONÔMICA FEDERAlBANCO:

3273-OP 003AGENCIA N^:

CONTA CORRENTE
1965-6

-  . efetuados pela CONTRATANTE, mediante a apresentação de

RECIBO (consoante o objeto do contrato), a ser emitido e entregue
20.2. Os pagamentos serão

nota fiscal, FATURA ou '

20 2 1 O documento referido no subitem anterior será protocolado na EMSERÍ- no me^

subsequente ao da execucão dos serviços, através de ofício, encaminhado a Corira.ante,

onde devem constar todas as informações necessárias para sua aevida quitaçao, devendo

ainda estar de acordo com as normas fiscais vigentes. As notas fiscais, faturas ou recibos

deverão ser apresentados conforme disposto nesta cláusula, e em todos os casos ,erao

apresentados em intervalo não inferior a 15 (quinze) dias

20 3 A não observância do prazo previsto para a apresentação da Nota Fiscal, aa Fatura ou

do Recibo e demais documentação necessária ao pagamento, ou a sua apresentaçao corn

incorr"çõe= ou ausência oe documentos, ensejará a prorrogação do prazo de pagamen.o

pelo mesmo número de dias correspondente ao atraso ou ao tempo necessário a correção

Ls inconsistências verificadas. Nesse caso não caberá a CONTRATADA qualquer

valm- devido, tendo em vista que a demora se deu por sua única e total ,no
Nota Fiscal as especificações aos serviços prestados ae20.4. A CONTRATADA lançará na

ndo idêntico àquelas constantes do objeto do Contrato
odo aqu ^ atestados pela CÜNTRATANTb através ao

administrativas vigentes,

evidenciarias e as relativas ac FG-S
cabíveis à

m

20.5. A Nota Fiscal, a Fatura ou

do contrato, observadas as normas contratuais e as a

O descumprimento das obrigações traboihistas, pr_

ensejarão o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções

fisca

20.6.

CONTRATADA.

70 7 Para efeito de pagamento, a CONTRATADA oevera apresentar n.

documentos abaixo relacionados, consoante o disposto na Portaria 0= 90, ae Çf
2019 - GAB/EM.SERH, veiculada no Diário Oficial do Estado do Meranhao no di= 10 aor.

de 2019, em seu caderno executivo:

20 7 1. Solicitação da Empresa (contendo os dados bancários para pagamen oj,

20.7.2. Nota Fisca! Eletrônica ou Fatura atestada pelo Fiscal Técnico ao

EMSERH os

Contrato contendo as

seguintes informações: da Ordem deinserir o número do contrato
das observações,{) No campo

Fornecirnento/Ordem de Serviço e da Unidade de Sauoe.
~  ' serviços, também incluir:

fonte 3 suas alíquotas;
11) No caso de prestaçao ue

a) As retenções na .

b) Alíquota do Simples Nacional (ÍSS);

c) Locai da prestação dos Se."VÍços;

d) Código do serviço e sua descrição;

r; 65.071-360. São (98) 323S-7333 [ CNPi: 13.5t9f703,A.,00S,Av. Borborema, N2 25 - Q16 ● Calhau C£F
Paiii,-
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8212/91 e ait.
20.7.3. Declaração de derícia ds retenção prevista no art. 31 da Le; Federai n
210 do Decreto Federa! nS 3043/99, para as empresas prestadoras dos serviços, inclusive e
saúde, Dor cessão de mão de obra ou empreitada de mão de oora, conforme rol

31 da Lei Federai 8212/91, no § 22 do art. 219 do Decreto .ederai

n2 3048/91 e nos arts. 117 e 118 da !N RFE 9;l/2009.
20 7.4. CÓDia da Ordem de Serviço ou Ordem de Fornecimento; _  ̂

descritos no § 42 do art.

de pagamento dos encargos sociais e previcencíanos
Guias de Recolhimento do20.7.5. Quando cabível, comprovação

da empresa executora do serviço, com apresentação de cópia das
FGTS e INSS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Socai), corresoond-.ntes

mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os ern.prepdos a execuça
do serviço, nominaimente identificados, nos termos do Decreto Federal n- S.D48/19S9,
20.7.6. Comprovantes de Pagamentos de salário (remuneração, inclusive fer.ase

quando cabível, de vale-transporte e vale-alimentação) correspondente ao mes da Uuma
nota fiscal ou fatura vencida.
20.7.7. Certificado de Regularioade do FG1S-CRF,
20.7.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista
20.7.9. Certidão Negativa de Débitos Estaduais;
20.7.10. Certidão Negativa de inscnção de Débitos n

de Débitos relativos

ao

aiáric,

-CNDT;

,a Dívida .4tiva Estadual;
DOS Tributos Federais e a Dívida Atíva da

20 .7.11. Certidão Negativa
União;

Cadastro hstadual de inadimplente -- CEI,.

20 7.13. Em casos de empresas sediadas no
ribuintes Estadual ou Municipal, se houver, pertinente ao seu

20.7.12.
Estado do Ma.r-anhso, a prova de ins

cadastro de cont

crição no
ramo de

da Portaria do(s) Fiscais dü Termo Aditivo no Dianc Oficia! ao estado,
da Furtaria podem ser substituídos,

a de Cadastramento Unificado de
.2 3.722/2001.

Aditivo e
20.7.16. Os documentosR mencionados nes itens 20.7./ a

crdo^e^MS^cTfrdesarque^oL^decido o disposto no art. 4.2 do Decreto n __ _
'  Não será efetíado qualquer pagamenio à CONTRATADA enquanto ^?^ver penoenaa

financeira em virtude de penalidade ou madimplenoa ^entrotua ■
recolhimento de tributos, contnbuiçoes

20.8.
de liquidação da obrigação

ONTRATANTE efetuarã a retenção e o

sociais eparafiscais, quando a legislaçao assim exigir. rOMTRATADA não tenha
20 10 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, c q - -\a çqinr-reos
— de alguma forma para tanto, o valor /

moratórlosoroporci^ais^^s^asay^^apu» de 6% (seis por cento) ao ano.

/\ r-20.9.

pagamento ate a
aplicando-se a seguinte fórmuia: nEiVI = ! X N X VP

acrescidos ao valor oríginariamente devido,
calculado segunoc a fórmula;

EM = Encargos Moratórios a serem
[ = índice de atualização financeira,

(6 / 100) ✓
I =

385

235*7333 | CNPJ: ié.5i9.7
At'. Borborems, N2 2S - Q 16 - C?!'!» 23 uc-2^
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5 data d D efetivo
= Número de dias entre a data limite previstos para o pagamento e

pagamento.
VP = Valor da Parcela em atraso.

N

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA REVISÃO: Caberá revisão nos preços contratados p

mais ou para menos, conforme o caso, quando houver criação, alteraçao ou a extinção e

quaisquer tributos ou encargos legais, bem como a superveniência  oe aisposiçces^

ocorridas após a data da apresentação da proposta, com corr,provada repercussão nos

srs

egais

preços contratados.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES CONTRATUAIS:^

21 1. Em casos de inexecução parda! ou totai das obrigações, ern ^ ^ ^

contratado, a CONTRATANTE poderá, garantida a ampla defesa e o contraditorio, aplicar as

reiacão ao objete

seguintes sancoes:
an\/FRTFNr.lA POR ESCRITO, esDÍvei nas hipóteses nas quais o

à EMSÊRH,. e que não seja ensejadora Cc

descumorimento
a)

contratual nãc cause prejuízo, em qualquer esfera, a

M Liitã de até SV. iriNf.n POR CENTO), calculada sobre o valor do contrato, no caso

de a CONTRATADA não cumprirTi^T^ente as exigências contratuais ou ceixar d

receber a Ordem de Fornecimento, saivo se decorrente de mot.vo de torça maio. d.iin

Lei e reconhecido peia autoridade competente; _ n?
-tEMPOR^R’-^ de PARTICIPAÇÃO £M LiOTACAO E iMPEDlMENTO

rciM A FNTIDADE SANGONADORA, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
EMSERH rescinda 0 contraio

em

SUSPENSÃO

CONTRATAR

22.2. A muita a que alude o subítem anterior não impede que a

e spüque as outras sanções previstas no RILC/EMSERH. ^  -niír

J2 3 As sanções previstas alíneas V' e "c" do subítem desta Clausula pooerao =ei =piicaaas

untamente com a alínea "b”, do mesmo subitem. devendo a defesa prévia do interessaoo,

no respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10 ídez) d,as utec

22 4 A sanção prevista na alínea 'c", do item 22.1 aeve ser aosada de acordo com o

-amanho do prejuízo provocado, e deve ser graduada em oranda (um = seis t -
.amanho preju ^ ^ g.
duração), média (sete e

duração).
u

ou SUPRESSÕES: A CONi RATADADOS ACRÉSCIMOS
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA -

deverá aceitar ndS

necessários no fornecimento, até 50.4

üzado do Contrato (Art. 4? -1 da Lei n?

mesmas condições contratua

fizerem

atua
13.979/

acréscimos ou supressões que se

(cinquenta por cento) do valor inicial
is os

2020).

3 exceder os limites
oARAGRAFO ÚNICG ~ Nenhum acréscimo ou supressão poderá

estabelecidos nesta cláusula, salvo as supressões resultantes de

contratantes.

acordo ceiebrados entre c

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA MATRIZ DE RISCOS: De acordo com

características do objeto do contrato, para o qual eJacu.Utiva a elaocr=ç»o de , . ● -

riscos, tal instrumento não integrará a presente reíaçao centratuai.

r'--

S/OOüitSS
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CLÁUSULA VIGÉSIMA QüiNTÂ- DO RHAJUSTE:
dos contratos, desde que seja observadc-

25.1. t admitido o rsajustamento dos preços

ínterregno mínimo de 12 (doze) meses.

25-2. Para o reajustamento dos preços unitános
sendo observada atualização monetária entre a

contratados, d

legislação vigente,

everá ser obser\.'ada a

data do adimpiemento

das obrigações e a do efetivo pagamento.
ctuados somente poderão ser reajustaaos apcs o transcurso25.3. Os valores dos insumos pa

de 12 (doze) meses, contados da data limite para apresentação da proposta.

25.4. Decorrido c prazo estipulado, após solicitação expressa, sera aplicado o mdice por

determinação legai.

25.5. O cálculo do índice atualizará os preços conforme

meses tendo por marco iniciai a data Hmite para apresentação da proposta ^ ^

25.6. Nos reajustes subseouer.íes ao primeiro, a anuaiidade sera contada da oata co ult.mo

c variação dos últimos _z (doze^

reajuste.

25.7. A prorrogação contratual sem

contratuais, operarido-se a preclusac lógica q

2Zs°0 reajuste de preços depender! da realização de pesquisa de mercado que demonstre

a vantajosidade, para a EMSEkH, das condições e dos pregos ̂ on.r3i.auOi.

as ciáusüias
prévio pedido de reajuste ratifica todas

nto a eventuais pleitos de atualização ce

de ,Aposti'amentc, exceto quando
formalizados pordeverão serque

formalizados por meio

contratual., err:
25.9. Os reajustes serão

coincidirem com

aditamento.

25.10. O reajuste não interfere

manutenção do equilíbrio econômico do conlrdto.

a prorrogação

= no direito das partes ae solicitar, a quaiquer momento, a

RESCiSÃO COi^íTRATUAL: Constituem motivo pars

inexecução tocar ou parcis!.

DACLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA -

rescisão do contrato, por sua

“ r?forma uXterai após decisão transitada em julgado em processo administrativo onde

será garantida a ampía defesa e o contraditório, senoo assegurados eventuais direaos

"'°''f?or°scoxáo entre as partes, desde que conveniente a ambos e nao gere prejuízo a

i, desde que de maneira motivada,

l ●

II

EÍVISERH.

- Por determinação judiciai.il

z- rescisão contratual, de forma unilateral,
parágrafo üMICO; Constituem rr.otivos para a

dentre outros: à execuçãoespecificações referentestotai ou parcial, dasI - O não cumprimento,,

contratual, ou o seu cumprimento irregular;

A desobediência dos prazos de execução

da execução contratual sem susta

, inclus
II

Mi - A suspensão

ive os referentes ao seu inic.o;

3 causa e prév‘3 comuntcaçao por p*ri.e Co

Contratada; . . ,

IV - Nas situações que tornam a reiaçao contratual mviave.
^  rív'!'- i-Pií-úarnrente oemonstrado cm P

cu indesejável, des

resultantes de caso Torcuito ou .o.ça rno.^., .e^..á

de que
rocesso

administrativo;

ís/MATel;(?S) 3235-7333 ! CNPJ: i3.5Z3.70S/0001-03
\> !
V
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contratação,, cessão ou transferência do objeto contratual não admitidos no edital ouV-Sub

no contrato;

V! - Dissolução da sociedade ou faiecim

falência ou instauração da insclvênda civil da Contratada;

ou modificação da finalidade ou estrutura da

situação prejudique a execução contratual;

ente do contratado, bem

vn - Alteração socia

nova

 como decretação tíe

empresa, desde que, a

Vlll - Também constitui motivo para rescisão do contrato, o

contratação, qual seja; o término da vigência do uecreto

●^c;fi72/2D2Q. no que concerne ao COVID-19-

fim da emergen

deu ensejo à

cialidade que
stadual n^

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO: O presente Contrato poderá ser alteraoo,
mediante a celebração de Termo Aditivo, ce dcoruo

amento interno deAs alterações contratuais deverão se dar
ade das partes, ooservadas as disposições previstas no Reg ^

PMSERH. Na hipótese de reajustamento do Conciato  e demais
, 5 que não

com a vont

Licitações e Contratos da E.
constituam modificação da essência ds avenalterações contratuais que não

formalizadas por simpiesà  contratação, devem serciáusuiss essenciais
ando dispensada a realização de aditamento.

alterem

apostilamento, rest

CLÁUSULA ViGÉSIMA OITAVA ~ DA ViNCULAÇÃO:

instrumento convocatorio
O oresente instrumento de Contrato se vincuia integraimente ao

da licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, bem como ao lance e./ou propos.c
resentados pe!a Contratada.ap

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DA HASíUTAÇÃO:

manter durante a execução do Contraio, em
ela assumidas, as condições e

A CONTRATADA terá que
as obrigações por

compatibilidade corr.
no curso da dispensa

de licitação.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - DOS CASOS OMISSOS:

0^ casos omissos neste contrato serão resolvidos pelo disposto nc _
Licitações e Contratos da EMSERH, na lei, nos princípios de dire-to admmistrativo
pelos preceitos de direito privado e demais iegisiaçao pertinente a matéria.

CLÁUSULA TRlGÉSiMA PRiíViElRA - OA CONSULTA DO u£i:

qualificações exigidas

Regulamento Interno de

este Contrato feitos em favor
dual desntos e dos sventuisis aditanientos aAs realizações de pagam

Contratada ficam condicionada.s à inexisténua de
do Maranhão - CB, consoante d

regis

Inadimplentes do Estado

tro junto ao Caoa>tro Esl&
determina o art. 6-, ds Lei Estaduai

n2 6.6S0, datada de Í1.Q7.199&-

,'egistro da Contratada no C£i, a EMSERH ^
ca do disposto no art.

a exi.stência oePARÁGRAFO ÚNICC: Conscaraaa
não realizará os atos previstos na Cláusula de Pagamento por i.
da Lei Estadual ns 6.690, de U.Ü7.1996.

!s.7b9/OOOl'->£SLuWMA szar^sss i rs.
Av. iS●u-,„ lA
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CLÁUSULA TRíGÉSIfNrtA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO:

resumida deste Contrato, na
O CONTRATANTE providenciará a publicação de forma

obediência ao disposto no Regulamento interno de Licitações eimprensa Oficial, em

Contratos da EMSERH,

CLÁUSULA TRiGÉSiMA TERCEIRA - DAS COMUNICAÇÕES:

Qualquer comunicação entre as partes respeito do presente Contrato, só produzira eieitos

legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registre, que

comprove sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA TRiGÉSiMA QUARTA - DA REPACTUAÇÃO;

. Será admitida, por solicitação da Conuatada, a repactuaçao dos preços dos serviços
doze meses, desde que

34.1

continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a

seja observado o interregno mínimo de i (um) ano contado da data do orçamento a que a

proposta de preços se referir, e demonstrada de forma analítica a alteraçao aos cu.tos, por

meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do nove acordo,

convenção ou dissídio coletivo, conforme for a variação de custos objeto da repactuoç

34.2. A contratada, para fazer jus à repactuação, deve comprovar:
mercado ou em outros contratos que possua junto

30;

a outras
a) Os preços praticados no

entidades ou órgãos públicos;

b) As particularidades do contrato em vigência;

c) A nova planilha com variação dos custos apresentada: e  ̂

d) Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, vaiores oficiais de rererencia, tantas ?ua
ou outros equivalentes.

34.3. A repactuação poderá se

respeito ao princípio da anualidade do reajustamento des preços
momentos distintos para discutir a variação de cuszos que renham suc

datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mao-tíe-

r dividida em tantas parcelas quances forem necessanas, em
da contratação, podendo

ser realizada em

anualidade resultante em

obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução oo serviço,
categoria profissional, com oatdS oasv.

tantas parcelas quantos forem os
34.4. Quando a contratação envolver mais de uma

diferenciadas, a repactuação deverá ^ ^

acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvioas na cont.
com base nos instrumentos mencionados no item acima, deve r.,p

decorrente desses instrumentos,
tornado

ser dividida em

assar
34.5. A repactuaçao

integralmente c
cubcos da rnão de obraaumento de

proposta original que tenham seinclusive novos ber.efícios não previstos na

obrigatórios por força deies;

34.6.
líbrio econômico-financeiro or ginal do

34 7 É vedada a inclusão, por ocasião da 'epactuação, de benefícios não prev=stos na
tornarem obrigatórios por força de mstrumemo iegac

repactuação não poderá alterar o equi/n

contrato.

proposta iniciai, exceto quanao se

sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.

ís/MATeh (98^3235-7333 ! CNPJ- I8.5l9.709/C00r*^3i 360, SâD Lu!■S.Av. Borborema, 25 - Cp 16 ●● CfcT dç; 2t \Ji^l!
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sccrrente de novo acordo, dissídio ou34.8. O aumento dos custos da rnAo-de-obra

convenção coletiva deverá ser integralmence repassado ao preço repactuado, exceco na

hipótese descrita no subitem abaixo.
34.9. A Administração não se vincula às disposições contidas em .-^cordos - onvençoes

ie matéria trabalhista, tais como as que estabeleçam va.ores ou
previdenciários, bem como de preços para os

Coletivas que nao tratem ae

índices obrigatórios de encargos sociais ou

insumos relacionados ao exercício da atividade. ^

34 10 O interregno mínimo de um ano para a primeira repactuação será contado a partir;
das propostas constante do ato convocatorio

do serviço decorrentes do mercado, ta;s como o cusio

, em
I  - Da data limite para apresentaçao

relação aos custos com a execução
dos materiais e equipamentos necessários à execução do serviço,

- D3 data do Acordo, Converrção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalente vigerte 3
dos custos for decorrente da mac tíe

ou

!l

época da apreseniação da proposta quando a variaçac
obra e estiver vinculada 35 datas-bases destes instrumentos.

111 - Para as repactuações subsequentes à primeira: a partir da data do fato gerador que -

ensejo à última repactuação ocorrida ou preclusa,
contratado fizer jus e que nao 'orem solicitaoaa ourant_ a

da prorrogação cantratuai
34 li. As repacíuacoes a que o

vigência do contrato serão objeto de preclusão com a assinatura
encerramento do contrate. ^

io contrato tiver sido prorrogada, nova repactuaçao so ocoera ser

pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma

OU com o

34.12. Se a vigência ao

prevista neste Contrato.
34.13. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido registrado c novo

"'o coletiva da categoria,

I  termo aditivo de prorrogação que res

exercido tão logo disponha daquele instrumento devidamente registrado,

a CONTRATADA deverá soücitar a
uarde o direito futuro àacordo, dissídio ou convença

inserção de cláusula no

repactuação, a ser
sob pena de preclusão. da variação dosCONTRATADA efetuará a comprovação34.14. Ao solicitar a repactuaçao, a

custos dos serviços contratados.
ferir aos custos da mão-de-obra, deverá ser apresentado

da categoria profissional abrangida pelo
34.15. Quando a repactuaçao se re

acordo, dissídio ou convenção coletivado novo

contrato, acompanhado da demonstração

Os preços praticados no mercado ou em outros v.on

As particularidades do contrato em vigência.
Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valoras

analítica da variaçã

a)

b)

c)

o des custos,
tratos da Administração. 0

oficiais de re^'eréncia, tarifas

públicas ou outros equivalentes.
34.16. O órgão contratante poderá realizar diligências j

oara conferir a variação de custos

alegada pela Contratada.
34.17. Cs novos valores con

iniciadas obsein/ando-se o seguinte;

A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa a repactuaçao,
Fm data futura, desde que acordada entre as pai.es, sem prejuízo oa . , l g

periodicidade para concessão aas próximas repactuações futuras; ou -WT^
Em data anterior à ocor.encia do fato gerador, exclusivamente quando a repa.--taçau ̂

:n5o-de-obra em que o própr;o fato geraaor, na
r.orm.ativa, contemplar datide vigência

vgênciestratuais decorrentes das repactuações terão suas /

4/3)
/b)

c)
envolver revisão do custo de

acordo, dissídio ou convenção co'etiva, ou sentença
\

IT/MA -^eít íS8) 32IS-7333 \ cm: 18.315.709/0001^3
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retroativa, oodendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento

devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuaçoes futuras. ^

Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exdusivamente aos itens que a

relação à diferença porventura existente.
d)

motivaram, e apenas em

34.18. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuaçoes t
terão 5U35 vigências

iniciadas obser\.'andc-se o segumte:

A decisão sobre o pedido ae repactuação deve ser feita no prato maxinço de sessen a

dias contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de vanaçao do. curtos.

O orazc referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a Contra .ada n»o
documentação solicitada pela EMSERH para a comorovaçao

a)

b)

cumprir os atos ou apresentar a

da variação dos custos.

üzadas por meio de apostilamenío, exceto quando

em que deverão ser formalizadas por
34.19. As repactuaçoes serão formaii

coincidirem com a prorrogação contraiuai, caso

aditamento ao contrato.

CLÁUSULA TRlGÉSiMA QUINTA - DO FORO:

Para dirimir as questões deste

Estado do Maranhão (MA).

CLÁUSULA TRiGÉSiMA SEXTA - DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS:

iontrato fica eleito o foro da Comarca de São Luís, capita! do

unidade de Saúde,
contratação será realizacia por postos distribuídos em cada

I material envolvido no serviço, as

freouência de cada tipo de serviço e as

36.1. A

observadas as despesas com todo o

produtividade, a periodicidade e a
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CLÁUSULA TRiGÉSlMA SÉTIMA- DAS DISPOSIÇÕES FlíMAiS:

37.x. A contratação do objeto será por posto de serviço, onde 3
demonstrar na planilha de custos o valor de cada funcionário por posto.

3  contratada deverá

Referência farão parte deste Contrato,
transcritas, bem37 2- As condições estabeíecidas no Termo de

visando à prestação dos serxúos, independentemente de estarem neie
como a proposta da Empresa Contratada.
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EMSERH-
Empresa Maranhense de Serviços Hospitalares

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A EMPRESA MARANHANESE DE SERVIÇOS HOSPITAURES - EMSERH, devidamente

inscrita no CNPJ sob n^ 18.519.709/0001-63, estabelecida na Av. Borborema, Quadra 16, Casa

25, Caihau, São Luís - MA, DECLARA, para os devidos fins de direito que a Empresa FHM

COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita n CNPJ 04.378.432/GC01-91, com sede em Santa

Rita(MA) na Rua Rua eber Braga, 360, bairro Centro - São Luís - MA, executa os serviços

especializados e contínuos de limpeza , conservação e higienização, bem como serviços de

capina, roçagem e jardinagem com fornecimento de material e equiparrientos, para atenderas

necessidades unidade de Saúde administrada pela EMPRESA MARANHANSE DE SERVIÇOS

HOSPITALARES - EMSERH, até a presente data, conforme Contrato n^ 365/2019-DC/EM5ERH

em prestação de serviço no Hospital do Servidor, com 01 encarregado, 10 auxiliares de serviços

Gerais 44 horas, 01 auxiliar de serviços Gerais 4^ horas área externa.

Acrescenta - se que, não existem em nossos arquivos até a presente data, fatos que

desabonem a conduta e responsabilidade da empresa com as obrigações assumidas, dessa

forma afirmamos que tais serviços foram executados de maneira satisfatória.

São Luís, 05 dezembro 2019.

Leonardo Bastos de Matos
Gerente Administrativo/ EMSERH

Matrícula: 2688

7

Empresa Mara^nhensc de Serviços Hospitalares
Av. Borborema Q -16. casa 25, Caihau CNPJ; lS.519.709/0001-63

CEP: 65071-360 - São Luís/MA Tel: (98) 3235-7333
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CONTRATO N® 365/2019-GCC/EMSERH
REF. PROCESSO N® 221.480/2019/EMSERH

CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM A EMPRESA

MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES - EMSERH E A
EMPRESA FHM COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

CONTRATANTE; EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES - EMSERH, Empresa Pública com
personalidade jurídica de direito privado, criada pela Lei Estadual n° 9.732, de 19 de dezembro de 2012, estabelecida nesta
Capitai do Estado do Maranhão, na Av. Borborema, Qd. n° 16, Casa n® 25 - Bairro Calhau - Cep. n® 65.071-360, inscrita no
CNPJ sob n° 18.519.709/0001-63, neste ato por seu Presidente, Sr. RODRIGO LOPES DA SILVA, brasileiro, médico,
casado, inscrito no CPF n® 822.800,023-53 e portador da Cédula de Identidade n® 19960994-2 (SSPMA), residente e
domiciliado nesta Cidade. Capital do Estado do Maranhão (MA).

CONTRATADA: FHM COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita sob CNPJ n® 04.378.432/0001-91, sediada na Cidade de
Santa Rita (MA), na Rua Eber Braga n® 370 - Bairro- centro - CEP 65.145-000, neste ato representada pelo Sr. LUIZ
CARLOS ENES CALVET FILHO, portador da Cédula de Identidade n® 0247930920034 SESEC/MA e inscrito sob CPF/MF
n® 035,632.123-17.

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, resolvem celebrar o presente contrato, instruído no Processo
Administrativo n° 221.480/2019/EMSERH, decorrente do consumo de Ata de Registro de Preços n® 034/2019,

decorrente da Licitação Presencial n® 053/2019/CSUEMSERH, com fundamento no Regulamento Interno de Licitações e
Contratos da EMSERH e demais normas regulamentares pertinentes à espécie, mediante as seguintes cláusulas e
condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de

limpeza, conservação e higienização, para a Unidade de Saúde do Hospital do Servidor, Unidade de Saúde administrada
pela EMSERH.

VALOR TOTAL
ANUAL R$

QTDDE VALOR TOTAL
SERVENTES MENSAL R§

[ QTD DE
! POSTOS

TIPO DE POSTO

I-AUXILIAR DE ÜMPEZA (SERVENTE) 44h-Area | io
Interna

RS 411.093,60R$ 34.257,8010

II - AUXILIAR DE LIMPEZA (SERVENTE) 44h - Área
Externa

R$ 38.380,083.198,3411

RS 36.026,28RS 3.002,191 1V - ENCARREGADO 44h

R$ 485.499,96R$ 40.458,33TOTAL RS

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:

A contratação será realizada por postos distribuídos em cada Unidade de Saúde, observadas as despesas com
todo 0 material envolvido no serviço, as peculiaridades, a produtividade, a periodicidade e a frequência de cada tipo de
serviço e as condições do loca! objeto da contratação.

A quantidade total de serventes (ASG) e encarregados do ANEXO V do Termo de Referência estão estimadas
quando da entrega de 100®/o das etapas de construção do Hospital do Servidor.

É de responsabilidade do fiscal do contrato o aviso com antecedência de até 10 (dez) dias úteis para  a contratação
do profissional e acréscimo no quadro de colaboradores até o iimite definido no anexo V do Termo de Referência.

O valor mensal e anual dos serviços será aferido por posio, juntamente com os custos com materiais, equipamentos
e uniformes. Dessa forma, a Contratada deverá ofertar o seu preço com base no valor mensal e anual alinhados com
acordos e convenções coletivas pertinentes às categorias, para cada tipo de área a ser limpa, adicionando o custo
com materiais, equipamentos e uniformes para a execução dos serviços.
2.5 Para a execução dos sea'iços, a Contratada deverá disponibilizar profissjonais com formação, habilidades e
conhecimentos mínimos, devendo preencher os seguintes requisitos, conforme a C^é^ssíficação Brasileira de Ocupações:^ ^

2.1

2.2

2.3

2.4

\ \
\

\

Jr
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CódigoAtividade ou Serviço
4110-10Encarregado
5143-20Servente de Limpeza

2.6 A Contratada deverá manter durante todo o período de vigência do contrato, com a atribuição de gerir as demandas
sobre os seus funcionários:
2.6.1 A Contratada deverá obrigatoriamente manter 01 (um) preposto conforme indicado no anexo V do Termo de
Referência, na Unidade de Saúde, durante todo o período de vigência do contrato, com a atribuição de gerir as demandas
sobre os funcionários da Contratada.

2,6.2 O preposto deverá ser classificado como Encarregado de Limpeza (Classificação Brasileira de Ocupações  - CBO
4110-10) e exercer suas funções de segunda a sexta- feira, preferencialmente de 08:00 às 18:00, conforme necessidade da
Administração, respeitado o intervalo intrajornada,
2,6.3 Em casos em que o numero de serventes for menor que 05 (cinco), a contratada deverá nomear um dos serventes
que irá responder como preposto nesta unidade.
2.7 O profissional designado como preposto deverá;
2.7.1 Fornecer informações com presteza à equipe de fiscalização contratual;
2,7,2 Elaborar cronograma de limpeza;
2.7.3 Realizar controle de estoque dos materiais, produtos saneantes e equipamentos;
2.7.4 Orientar e realizar treinamento com relação  à segurança do trabalho, uso do EPi e as práticas de sustentabilidade;
2.7.5 Elaborar e realizar treinamento de acordo com Procedimento Operacional da Unidade de Saúde;
2.7.6 Realizar vistorias diárias e acompanhamento dos serviços de limpeza, higienização e conservação;
2,7.7 Fornecer dados relacionados ao absenteísmo  e turnover dos funcionários alocados na Unidade,

As atribuições de recebimento de demandas pelo preposto visam descaracterizar qualquer relação direta de
subordinação entre a Administração e os funcionários da Contratada,
2.9 A prestação dos serviços de limpeza, asseio e higienização, com fornecimento de materiais, produtos saneantes e
equipamentos, nas Unidades, envoive a alocação, pela Contratada, de mão de obra capacitada e qualificada para
desempenhar as atividades de acordo com a legislação vigente e a produtividade mínima apresentada na proposta nesta
licitação. As instruções, normas e procedimentos estão previstos no ANEXO I do Termo de Referência, devendo a
Contratada executar as atividades apresentadas de acordo com as frequências estabelecidas.
2,10 A limpeza hospitalar deve seguir normas técnicas recomendas pelo Gestor do Contrato, principalmente, com
respeito ao treinamento, reciclagem e supervisão sistemática do pessoal, relatório de ocorrências e demais determinações.
2.11 Conforme Piano de Trabalho, as seguintes tarefas gerais devem ser observadas pelos empregados da Contratada:
2,11.1 Cumprir o código de conduta e o regimento interno, bem como as demais ordens da administração da Contratada;
2,11.2 Observar as instruções disciplinares do iocat de trabalho;
2.11.3 Cumprir a escala de serviço, observando poníualmenle os horários de entrada e saida, e ser assíduo ao trabalho;
2.11.4 Atender a todos com cortesia e presteza, prestando-lhes as informações pertinentes ao funcionamento do seu local
de trabalho:
2,11.5 Cumpriras ordens superiores com zelo e dedicação, exceto quando manifestamente ilegais;
2.11.6 Conservar as dependências do seu local de trabalho em perfeito estado de boa apresentação;
2.11.7 Preservar os móveis e equipamentos utilizados no serviço, informando ao responsável qualquer eventualidade que
obsen/e;
2.11.8 Comunicar à segurança a presença de estranhos no local de trabalho, avisando sempre que houver  a informação ou
suspeita de incêndio, arrombamento, furto e quedas de materiais ou pessoas:
2.11.9 Manter sigilo das informações a que tiver acesso;
2.11.10Manter-se alerta, ocupando permanentemente  o local designado para exercido de suas funções, não se afastando
deste local, salvo em situações de absoluta necessidade;
2.11.110bservar o prazo estipulado para execução de suas tarefas;
2.11.12Apresentar-se sempre com crachá e uniforme, zelando por sua conservação e comunicando ao preposto a
necessidade de reposição.
2.11.13 Reportar-se ao preposto, com a devida antecedência, para comunicação de possíveis atrasos, faitas ou quaisquer
eventualidades.

2.12 São vedadas as seguintes condutas aos colaboradores lotados nas Unidades de Saúde:
2.12.1 Opor resistência injustificada à ordem e/ou orientação emanada pelo Preposto;
2.12.2 Cometer a pessoa estranha às Unidades de Saúde, ̂ora dos casos previstos em lei, o desempenho de atribuição
que seja de sua responsabilidade;
2.12,3 Proceder de forma desidiosa;
2,12.4 Utilizar recursos materiais das Unidades em serviços ou atividades particulares;

2.12.5 Permanecer sem identificação nas dependências da Unidade: |' x
2.12.6 A utilização de lavatórios para iavar panos de limpeza ou outros materiais, sendo òb(igatório  o uso de baldes;
2,12.7 A desconexão dos sifões das pias dos banheiros para encher baldes com á^a

2.8

\,
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2.13 É vedado ao preposío o não cumprimento de solicitação e/ou orientação da equipe de fiscalização do contrato
pertinente à execução dos serviços, bem como o não repasse das orientações recebidas aos prestadores de serviço.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

3.1 Local de execução
3,1.1 Os serviços serão executados nas áreas médico hospitalares, áreas externas e esquadrias do Hospital dos Servidores
do Estado do Maranhão, localizado na Av, Jeronimo de Albuquerque, s/n, Bairro Calhau, São Luís - MA.
3.1.2 As áreas serão divididas em crítica, semicrítica e não critica, áreas externas, esquadrias e demais áreas.
3.1.3 Considerar-se-á área externa aquela não edificada, mas integrante do imóvel.

3.2 Prazo de execução
3.2.1 O prazo de execução dos serviços será de até 12 (doze) meses, com início em até 15 (quinze) dias úteis, a contar
do recebimento da Ordem de Serviço, devendo ocorrer de acordo com as condições estabelecidas e conforme
especificações deste Contrato, podendo ser prorrogado o prazo de início mediante solicitação prévia da Contratada e
aceitação da Contratante.
3.2.2 A simples entrega do(s) serviço(s) objeto(s) não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a vistoria e
comprovação da conformidade pela EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES - EMSERH:
3.2.3 Provisoriamente: Provisoriamente em até õ dias, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com

as especificações constantes do Edital e da proposta.
3.2.4 Definitivamente: Em até 20 (vinte) dias úteis, após a verificação da conformidade com as especificações neste
Contrato.

3.2.5 Os serviços serão aceitos provisoriamente e verificados em sua quantidade, qualidade, pontualidade, etc., pelo(a)
Fiscal Técnico responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Contrato, podendo ser rejeitados caso não atendam ao solicitado.
3.2.6 O recebimento provisório ou definitivo do serviço, não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos
resultantes;

3.2.7 Os serviços incompatíveis ou de baixa qualidade, em desacordo com este Contrato ou com legislação vigente
aplicada, serão rejeitados pela EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES ● EMSERH.
3,2.8 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peia Contratada com terceiros, ainda que
vinculados à execução do presente objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
3.2.9 Ao se constatar alguma inconformidade que impossibilite ou dificulte o uso dos materiais, produtos ou equipamentos
para execução dos serviços deverá ser solucionado no PRAZO MÁXIMO DE 03 (TRÊS) DIAS, a contar da abertura e do
recebimento do chamado pela Contratada.
3.2.10 Os horários da prestação de serviço podem sofrer alterações pela equipe de fiscalização do contrato, sendo
respeitado o intervalo inter jornada e intrajornada, desde que não ocorra acréscimo sobre a jornada de trabalho.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR: O valor total deste Contrato é de R$ 485.499,96 (quatrocentos e oitenta e cinco mil

quatrocentos e noventa e nove reais e noventa e seis centavos), incluído no mesmo todas as despesas e custos,
diretos e indiretos, incidentes sobre o objeto contratado.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA: O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, com inicio da

prestação do serviço até 15 dias úteis a contar do recebimento da Ordem de Serviço, devendo ocorrer de acordo com
as condições estabelecidas e conforme especificações contidas neste memorando, podendo ser prorrogado  o prazo de
inicio mediante solicitação prévia da Contratada  e aceitação da Contratante.

CLÁUSULA SEXTA - DISPONIBILIDADE FINANCEIRA: As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por

conta da seguinte disponibilidade financeira;

NIDADE ORÇAMENTÁRIA:
UNIDADE;
DESPESA:

21202
EMSERH

4.3,02.03.51 - Serviços de Limpeza Hospitalar

CLAUSULA SÉTIMA - DOS UNIFORMES:

7.1 A Contratada será responsável pelo fornecimento de pelo menos 02 (DOIS) CONJUNTOS DE UNIFORMES, novos e
completos, para cada empregado, desde o inicio da execução dos serviços, submetendo-os previamente à aprovação da
Contratante. p-.
7.2 Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser de acordo com o descntivg.
constante na tabela presente no ANEXO III do Termo de Referência, sem reoasse de\]ualquer custo ao empregado.
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7.3 A entrega adicional dos uniformes pela Contratada ocorrerá a cada 06 (seis) meses ou sempre que necessário em um
menor período, podendo ser acionada a qualquer tempo pela equipe de fiscalização do contrato, sem qualquer custo
adicional para a Contratante.
7.3.1 Os uniformes substituídos serão recolhidos pela Contratada:
7.3.2 Os uniformes dos funcionários demitidos serão recolhidos pela Contratada.
7.4 Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo {relação nominal, impreíeriveimente assinada e datada por
profissional), cuja cópia, acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada à equipe de fiscalização, e a
Contratada não poderá exigir do funcionário o uniforme usado, quando da entrega dos novos.
7.5 No ato da entrega dos uniformes aos colaboradores, caso seja necessário efetuar ajustes e consertos, eventuais
despesas deverão ser arcadas pela Contratada, sendo vedado o repasse dos custos aos profissionais.
7.6 No caso dos uniformes entregues não atenderem as condições mínimas de apresentação, estes deverão ser
substituídos em até 48 (QUARENTA E OITO) HORAS do recebimento da comunicação escrita da Contratante.
7.7 Os uniformes deverão conter o emblema da Contratada de forma visível.

7.8 Ocorrendo a gravidez de alguma colaboradora,  o uniforme deverá ser adequado à sua situação, substituindo-o
sempre que estiver apertado, devendo também ser aprovado previamente pela Contratante.
7.9 Havendo possibilidade de opção de itens do uniforme, o colaborador deverá ser previamente consultado para realizar
a escolha.

7.10 As peças dos uniformes deverão ser confeccionadas em tecido de boa qualidade, duráveis e que não desbotem e
desgastem facilmente.
7.11 Os uniformes deverão conter o brasão da Contratada, de forma visível, na própria camisa.

CLAUSULA OITAVA - DOS EQUIPAMENTOS, UTENSÍLIOS E MATERIAIS:

8.1 EQUIPAMENTOS E utensílios

8.1.1 Os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços de limpeza, higienização e conservação, inclusive
os equipamentos de segurança individuais (EPI), deverão ser disponibilizados desde o inicio da execução dos serviços e
serão de exclusiva responsabilidade da empresa contratada, na quantidade estabelecida em planilha anexa à planilha de
custos e formação de preços, sem ônus para a Administração.
8.1.2 Os equipamentos e utensílios a serem utilizados na execução dos serviços estão descritos em tabela constante no
ANEXO lll do Termo de Referência.

8.1.3 O quantitativo, os tipos e marcas referenciais dos equipamentos/utensíiios a serem utilizados pela Contratada
deverão ser especificados em anexo da proposta comerciai, compondo o valor do lance apresentado em espaço
próprio da Planilha de Custos e Formação de Preços.
8.1.4 A Contratada ficará obrigada, durante toda  a execução contratual, a fornecer equipamentos e utensílios da marca
colada, só podendo substitui-los por outros da mesma qualidade ou superior, justificadamente e após a devida anuência da
Contratante.

Entende-se como similar o produto de outra marca que possua qualidade igual ou superior ao referenciado. No
entanto, sua utilização deverá ser precedida de testes comprobatóhos de adequação pelo setor responsável pela
fiscalização do contrato.
8.1.5 A Contratada deverá apresentar, aos ficais do Contrato, em até 48 (QUARENTA E OITO) HORAS após  o início da
execução dos serviços relação dos equipamentos, utensílios e EPl’s a serem utilizados, atualizando-a sempre que
ocorrer alteração e os identificando de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Contratante.
8.1.6 A Contratada deve manter equipamentos e EPl's necessários à prestação dos serviços em bom estado de
funcionamento evitando danos às pessoas e ao estado das instalações hidráulicas, sanitárias e elétricas, conforme
determina a NR 32.

8.1.7 O fornecimento dos equipamentos, utensílios  e EPl's em quantidade insuficiente facuita a CONTRATANTE a efetuar
glosa do valor correspondente ao item discriminado em proposta comercial na fatura do mês em que o fato ocoirer, serr.
prejuízo da aplicação da respectiva penalidade.
8.1.8 Não será permitida a retirada dos equipamentos, utensílios e EPi's disponibilizados a Unidade de Saúde sem
anuência da equipe de fiscalização do contrato.
8.1.9 A Contratada somente poderá disponibilizar equipamentos, utensílios e EPI’s necessários à realização dos serviços
que estejam aprovados peios órgãos governamentais competentes, que não causem danos a pessoas ou a revestimentos,
pisos, instalações elétricas ou hidráulicas, água  e esgoto e todas as demais existentes.
8.1.10 A Contratada deverá manter estoque minimo de equipamentos, utensílios e EPI’s nas aependências da Unidade
de Saúde para que os serviços não sofram descontinuidade, em espaço a ser disponibilizado pela Contratante, sendo que
esses equipamentos, utensílios e EPi’s serão de inteira responsabilidade da Contratada quanto à guarda e ao manuseio.

A Contratada também será responsável pelo fornecimento e instalação de suportes de papel toalha, papel
higiênico e sabonete liquido em todas as instalações sanitárias da Unidade de Saúde.

8.1.4.1

8.1.11

8.1,12 A Contratada será responsável pela manutenção periódica dos equipamentos; utensilios, e EPI'S. devendo
realizar reparos ou substituições em até 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, contados da sokcitaçãò.xquando for necessário,
sem qualquer ônus a Contratante,
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8.1.13 Caso seja necessário o reparo ou substituição de algum deles, a Contratada deverá providenciar outro (reserva)
no prazo máximo de 12 (DOZE) HORAS, sem prejuízo na execução dos serviços.
8.1.14 Todos os equipamentos e utensílios devem ser adequados conforme a área hospitalar.
8.1.15 Fica proibida a utilização de cordas para  a execução dos serviços de limpeza externa dos vidros.

8.2 MATERIAIS DE LIMPEZA

8.2.1 Todo 0 material de limpeza deverá ser de primeira qualidade e fornecido pela empresa Contratada, mensalmente e na
quantidade estabelecida em planilha anexa à planilha de custos e formação de preços, para a perfeita execução dos
serviços, sem ônus para Administração.
8.2.2 Produtos saneantes são substâncias ou materiais destinados è higienização, desinfecção domiciliar, em ambientes
coletivos e/ou públicos, em lugares de uso comum  e no tratamento da água compreendendo:

A) Desinfetantes: destinados a destruir, indiscriminada ou seletivamente, microrganismos, quando aplicados em objetos
inanimados ou ambientes;
B) Detergentes; destinados a dissolver gorduras e  à higiene de recipientes e vasilhas, e a aplicações de uso doméstico;
C) São equiparados aos produtos saneantes os detergentes e desinfetantes e respectivos congêneres, destinados à
aplicação em objetos inanimados e em ambientes, ficando sujeitos às mesmas exigências e condições no concernente ao
registro, à industrialização, entrega ao consumo  e fiscalização.

8.2.3 É permitido o uso de saneantes produzidos com substâncias biodegradáveis, estabelecidas na RDC n° 56, de 16 de
novembro de 2012, bem como de produtos desinfetantes, observando o registro de produtos saneantes com finalidade
antimicrobiana conforme previsto na Resolução ANVISA RDC n® 35, de 16 de agosto 2010.
8.2.4 A Contratada deverá apresentar a Contratante, sempre que solicitado, as Fichas de Informações de Segurança dos
Produtos Químicos - FISPQ de todos os produtos químicos a serem utilizados na execução dos serviços, para análise e
precauções com possíveis intercorrências que possam surgir com pacientes, seus empregados, funcionários da Contratante
ou terceiros, além de:

A) Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de produtos biodegradáveis;
B) Utilizar racionalmente os saneantes de cuja aplicação nos serviços deverá observar regra basilar de menor toxidade,
livre de corantes e redução drástica de hipoclorito de sódio;
C) Observar, rigorosamente, quando da aplicação e/ou manipulação de detergentes e seus congêneres, no que se refere
ao atendimento das prescrições do artigo 44, da Lei n® 6.360 de 23 de setembro de 1976 e do artigo 67, do Decreto n®
8.077 de 14 de agosto de 2013, as prescrições da Resolução n® 47 de 11 de dezembro de 2007 do GMC/MERCOSUL;

8.2.5 Fica terminantemente proibida a aplicação de saneantes fortemente alcalinos apresentados sob a forma de líquido
premido (aerossol), ou líquido para pulverização, tais como produtos para limpeza de fornos e desincrustação de gorduras,
conforme RDC n® 32 de 27 de junho de 2013.
8.2.6 Observar a rotulagem quanto aos produtos desinfetantes, conforme Resolução RDC n° 34, de 16 de agosto de 2010.
8.2.7 Somente aplicar saneantes de cujas substâncias íensoativas aniônicas, utilizadas em sua composição sejam
biodegradáveis, conforme disposições da Resolução ANVISA - RDC N® 180, de 03 de outubro de 2006, em face da
necessidade de ser preservada a qualidade dos recursos hídricos naturais, de importância fundamental para a saúde;

a) A Contratante poderá coletar uma vez por mês e sempre que entender necessário, amostras de saneantes, que
deverão ser devidamente accndicionadas em recipientes esterilizados e lacrados, para análises laboratoriais,

b) Os laudos laboratoriais deverão ser elaborados por laboratórios habilitados pela Secretaria de Vigilância Sanitária
Municipal ou Estadual. Deverão constar obrigatoriamente do laudo laboratorial, aiém do resultado dos ensaios de
biodegradabilídade, resultados da análise química da amostra analisada.

8.2.8 Quando da aplicação de álcool, deverá se observar a Resolução RDC n® 46, de 20 de fevereiro de 2002 que aprova o
Regulamento Técnico para o álcool etilico hidratado em todas as graduações e álcool etilico anidro;
8.2.9 Fica terminantemente proibida a aplicação de produtos que contenham o Benzeno, em sua composição, conforme
Resolução ■ RDC n® 252, de 16 de setembro de 2003, e de acordo com as precauções recomendadas pela Lei n® 6.360, de
23 de setembro de 1976, face aos riscos oferecidos.
8,2.10 Fica proibida a aplicação de saneantes que apresentem associação de inseticidas a ceras para assoalhos,
impermeabilizaníes, polidores e outros produtos de limpeza, ncs termos da Resolução Normativa CNS n® 01, de 04 de abni
de 1979.

8.2.11 Os produtos químicos relacionados pela Contratada, de acordo com sua composição, fabricante e utilização,
deverão ter registro no Ministério da Saúoe e serem comprovados mediante apresentação de cópia reprográfica autenticada
(frente e verso) do Certificado de Registro expedido pela Divisão de Produtos (DiPROD}_e/ou Divisão de Produtos
Saneantes Domissanitários (DISAD), da Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária do MÍnistério da^Saúde.
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8.2.12 A Contratada deverá observar, na utilização de produtos químicos, as seguintes recomendações:

a) Estabelecer quais produtos podem ser utilizados;
b} Adquirir somente produtos com registro no Ministério da Saúde;
c) Realizar a diluição em local adequado e por pessoal treinado;
d) Orientar para que não sejam realizadas misturas de produtos;
e) Observar as condições de armazenamento {local  e embalagem)
8.2.13 Os materiais estarão sujeitos a prévia aprovação da Contratante, devendo ser entregues no depósito da empresa
prestadora de serviço, localizado nas dependências da Unidade, até o 5° (quinto) dia útil de cada mês.
8.2.14 Os materiais a serem utilizados na execução dos serviços estão descritos em tabela constante no ANEXO iil do
Termo de Referência.

8.2.15 O quantitativo, os tipos e marcas referenciais dos produtos a serem utilizados pela Contratada deverão ser
especificados em anexo da proposta comercial, com preços Individualizados, compondo o valor do lance apresentado em
espaço próprio da Planilha de Custos e Formação de Preços. Caso a quantidade existente na proposta não seja suficiente
durante a prestação de serviço, será de inteira responsabilidade  da contratada, devendo a mesma fazer a reposição
imediata, em um prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sem ônus para a Contratante.
8.2,16 A Contratada ficará obrigada, durante toda  a execução contratual, a fornecer o produto da marca cotada, só
podendo substitui-lo por outro da mesma qualidade ou superior, justificadamente e após a devida anuência da Contratante.
8.2.17 Entende-se como similar o produto de outra marca que possua qualidade igual ou superior ao referenciado. No
entanto, sua utilização deverá ser precedida de testes comprobatórios de adequação pelo setor responsável pela
fiscalização do contrato.
8.2.18 Os materiais, cujo recebimento deverá ser atestado pela fiscalização, deverão ser entregues em embalagens
originais de fábrica ou de comercialização, acompanhados de cópia das notas fiscais ou de qualquer outro documento
pertinente, onde deverá constar obrigatoriamente  a quantidade, peso ou volume.
8.2.19 O fornecimento do material de consumo em quantidade insuficiente faculta a CONTRATANTE a efetuar glosa do

valor correspondente ao item discriminado em proposta comercial na fatura do mês em que o fato ocorrer, sem prejuízo da
aplicação da respectiva penalidade.
8.2.20 Os materiais, cujo recebimento deverá ser atestado pela fiscalização, deverão ser entregues em embalagens
originais de fábrica ou de comercialização, acompanhados de cópia das notas fiscais ou de qualquer outro documento
pertinente, onde deverá constar obrigatoriamente  a quantidade, peso ou volume.
8.2.21 A Contratada controlará a entrada e saida de materiais por meio de planilha ou software de controle de

almoxarifado compatível com Microsoft Office, entregando relatório mensal à Fiscalização.
8.2.22 O relatório mensal de entradas e saídas de materiais deverá apresentar o saldo devedor e credor do més e

período, e será atestado por servidor indicado pela Fiscalização.
8.2.23 A Contratada somente poderá disponibilizar material de limpeza e outros produtos químicos necessários à
realização dos serviços que estejam aprovados pelos órgãos governamentais competentes, que não causem danos a
pessoas ou a revestimentos, pisos, instalações elétricas ou hidráulicas, água e esgoto e todas as demais existentes.
8.2.24 A Contratada deverá manter estoque mínimo de material nas dependências da Unidade de Saúde para que os

serviços não sofram descontinuidade, em espaço a ser disponibilizado, sendo que esses materiais serão de inteira
responsabilidade da Contratada quanto à guarda e ao manuseio.
8.2.25 Nas situações em que eventualmeme não se tenha material estocado, a Contratada deverá providenciar sua
reposição em no máximo 24 (vinte e quatro) horas, exceto nos casos considerados urgentes em que deverá providenciar
em até 1 (uma) hora, contados do recebimento da solicitação da Contratante.
8.2.26 É obrigação da Contratada a utilização de produtos de limpeza biodegradáveis.
8.2.27 É permitida a utilização de produtos que, com.provadamente, sejam derivados de matérias-primas totalmente
naturais. A Contratada deverá observar às recomendações técnicas e legais para o fornecimento dos saneaníes, sacos de

lixo, produtos químicos, etc.
8.2.28 A Contratada deverá apresentar a composição química dos produtos utilizados na prestação dos serviços, quando

solicitado pela Contratante.
8.2.29 Distribuir, em todos os banheiros da Unidade, papel higiênico, sabonete líquido e papel toalha, de forma a garantir

0 seu perfeito funcionamento.
8.2.30 Contratada deverá realizar a troca de materiais e produtos saneantes, devido ès condições de uso ou qualidade

insatisfatórias, ou que não atendam as especificações, em até 24 (vinte e quatro) horas da solicitação, sem qualquer ônus
para a Contratante.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

9.1 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar os serviços, por meio de seus'-
empregados, de acordo com as determinações do Contrato, dc Editai e do Termo de Referência. ^
9.2 Propiciar acesso dos empregados da Contratada às suas dependências para a execução dos serviços.
9.3 Estabelecer rotinas para o cumprimento ao objeto deste Contrato.

\

í
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9.4 Exigir o curnprimGnto de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e
os termos de sua proposta.
9.5 Efetuar 0 pagamento à Contratada no valor, forma e prazos ajustados.
9.6 Gerenciar o presente contrato, acompanhar, fiscalizar, conferir, atestar a execução dos serviços e avaliar as

obrigações da licitante, bem como o preço e a descrição do objeto contratado, conforme as condições ajustadas neste
Contrato, através de servidor designado pela autoridade competente indicado pela EMSERH, nos termos do art. 67 da Lei
nM3.303/2016.

9.7 Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa Contratada, exigindo sua
correção, NO PRAZO MÁXIMO DE 5 (CINCO) DIAS contados da notificação, ressalvados os casos fortuitos ou de força
maior, devidamente justificado e aceito pela Contratante.
9.8 Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos serviços e o atendimento
das exigências contratuais.
9.9 Exigir, para que, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, ocorra o afastamento e/ou substituição de qualquer
empregado, encarregado ou preposto da Contratada que não mereça confiança no trato dos serviços, que produza
complicações para a supervisão e fiscalização e que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercido das
atribuições que lhe foram designadas.
9.10 Não permitir que “outrem" cumpras as obrigações a que se sujeitou a Contratada;
9.11 Fornecer a Contratada. Ordem de Serviço com  a definição do serviço a ser reaiizado, devidamente assinada por

funcionário autorizado. _
9.12 Verificar o fornecimenio de todo o material, conforme demanda, para execução dos serviços, como sacos de lixo,

pape! higiênico, sabonete líquido, entre outros constantes no anexo 111 do Termo de Referência, para abastecimento, pela
Contratada, em todas as dependências da Unidade.
9.13 Prestar as informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados pela Contratada e que digam
respeito à natureza dos serviços que tenham de executar.
9.14 Comunicar, por escrito, à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do serviço.
9.15 Não permitir que os profissionais executem tarefas em desacordo com as condições contratuais pré-estabe!ecidas.
9.16 Exigir, mensaimente, os documentos corriprobatórios do pagamento de pessoal, do recolhimento dos encargos
sociais, benefícios ou qualquer outro documento que julgar necessário.
9.17 Solicitar à Contratada a substituição em até 24 (VINTE E QUATRO) HORAS de qualquer material, produto ou

equipamento cujo uso seja considerado prejudicial  à saúde dos funcionários ou terceiros, a boa conser/ação de seus
pertences, equipamentos ou instalações, ou que não atendam as especificações.
9.18 Receber da Contratada, através do Fiscal Administrativo, os registros dos acontecimentos de qualquer fato

superveniente durante a prestação do serviço.
9.19 Aplicar à Contratada as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis quando for o caso, garantidos o
contraditório e a ampla defesa.
9.20 NÃO exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo repo.dar-se somente ao preposto ou
responsável por ela indicado.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e deste Contrato, utilizando os recursos
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais.
10.2 Arcar com a responsabilidade civil por todos  e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão
de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, doiosa ou culposamente, à Administração ou a terceiros,
procedendo aos reparos ou indenizações cabíveis.
10.3 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo
em comissão ou função de confiança na EMSERH.
10.4 Apresentar à Contratante a relação nominal dos empregados que adentrarão as Unidades de Saúde para a
execução dos serviços, os quais devem estar devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá com fotografia
recente. . , . . .
10.5 Responsabiiizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas
na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere resoonsabilidade à Administração.
10.6 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao
cumprimento das Normas Internas, quando for o caso.

Levar imediatamente ao conhecimento da Fiscalização cia Contratante, qualquer fato extraordinário ou anormal que

ocorra durante a execução dos serviços para adoção das medidas cabíveis.
10.8 Sujeitar -se a mais ampla e imestrita fiscalização por parte da Contratante, prestando todos os esclarecimentos
solicitados, no prazo de até 05 (cinco) dias.

Manter sigilo, sob pena de responsabii.aadõ civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto^de interesse |
da EMSERH ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto c^'Termo de Referência e deste ^ ̂
Contrato, devendo orientar seus empregados nesse sentido. \  \ lij

10.1

10.7

10.9
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10.10 Comprovar junto à Contratante; sempre que solicitado peio Fiscal do Contrato, o nível de escolaridade exigido para
os profissionais alocados nas Unidades de Saúde para execução dos sei^iços, mediante a apresentação de cópia de
diploma ou certificado emitido por instituição legalmente credenciada pelo Ministério da Educação, bem como  a experiência
dos mesmos, através de cópia da Carteira de Trabalho, do contrato de prestação de serviços, sem vínculo trabalhista e

regido pela legislação civil comum, ou ainda de outro documento equivalente cuja vaiidade seja legalmente reconhecida,
10.11 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.
10.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condiçoes
de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
10.13 Reparar, corrigir ou refazer as suas expensas, no total ou em parte, em até 24 (vinte e quatro) horas contados do
recebimento da' notificação expedida pela Contratante, os serviços prestados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de má execução.
10.14 Os materiais constantes na relação presente no Anexo iii do Termo serão faiurados por medição, devendo ser

efetuado o pagamento de acordo com o quantitativo efetivamente consumido no mês, após a conferência e aprovação do
setor responsável pela fiscalização do contrato.
10.15 O fornecimento de material de consumo em quantidade insuficiente faculta a CONTRATANTE a efetuar glosa do

valor correspondente ao item discriminado em proposta comercial na fatura do mês em que o fato ocorrer, sem prejuízo
para a contratante pela aplicação da penalidade.
10.16 Os materiais, cujo recebimento deverá ser atestado pela fiscalização, deverão ser entregues em embalagens
originais de fábrica ou de comercialização, de acordo com a marca especificada em proposta apresentada  à Comissão
Setorial de Licitação da EMSERH.
10.17 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da contratação, exceto quando previsto no
Regulamento Interno de Licitações e Contratos da Emserh.
10.18 implantar os serviços contratados no prazo máximo de 15 (dez) dias a contar do recebimento da ordem de
serviço, de acordo com as condições estabelecidas  e conforme especificações deste Contrato, podendo ser prorrogado o
prazo mediante solicitação prévia da Contratada e aceitação da Contratante.
10.19 Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, com antecedência minima de 05 (cinco) dias úteis, qualquer alteração do
nUmero telefônico de contato junto à empresa/preposto.
10,20 Se responsabilizar pelo transporte dos prestadores de serviço no caso de greve, paralisação ou qualquer outra
perturbação no transporte público, providenciando que os colaboradores cheguem a Unidade em horário hábil para o
trabalho. , .
10.21 Substituir sempre que exigido, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas apos a notificaçao, mediante
justificativa por parte do setor competente, qualquer empregado, inclusive o preposto, cuja atuação, permanência e/ou
comportamento seja julgado prejudicial e ou inconveniente à disciplina do serviço.
10.22 Responsabilizar-se pela disponibilização de sistema de comunicação que permita o contato, durante a prestação do
serviço, entre a empresa e o fiscal do contrato, arcando com o ónus de sua aquisição e utilização.
10.23 Manter quadro de pessoal distribuído de forma a cobrir todo o horário de funcionamento da Unidade.
10.24 Suprir, no prazo máximo de 2 (DUAS) HORAS, após a comunicação do setor competente, a falta de qualquer
funcionário em seu posto de trabalho.
10.24.1 Caso a Contratada não faça a reposição do funcionário que faltar ao trabalho no dia, haverá desconto sobre o valor

a ser pago, o qual será calculado dividindo-se um trinta avos do valor mensa! atualizado do contrato pelo quantitativo de
funcionários alocados na execução contratual, e multiplicando-se  o resultado obtido peio número de funcionários faltosos
sem reposição durante o mês,
10.25 Encaminhar ao setor competente, com antecedência de 30 (TRINTA) DIAS, a relação dos empregados que
usufruirão férias no período subsequente, assim como daqueles que irão subsiiluí-ios.
10.26 Instruir os seus empregados quanto a prevenção de acidentes e de incêndios, encaminhando, no prazo máximo de
30 (TRINTA) DIAS após o início da execução dc contrato, cópia do PCMSO e PPRA da empresa e contato do SESMT à
equipe de fiscalização do contrato.
10.27 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação especifica de
acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vitimas os seus empregados durante a execução deste
contrato, ainda que acontecido em dependência da Ccntraianie. - a ■ ■■
10,28 Assumir a responsabilidade por todos os encargos de possivel demanda trabair^ista, civil ou penal, relacionada a

conexão ou continência, aiém de fazer seguro deexecução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção
seus trabalhadores contra os riscos de acidente de irabalho.
10.29 Comunicar a CONTRATANTE sobre equipamentos ccm mau funcionamento ou danificados como:

Saboneteiras e toaiheiros quebrados;
Lâmpadas queimadas ou piscando;
Tomadas e espelhos soltos;

a)
b)
c) \

ír
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Fios desencapados;
Janelas, fechaduras ou vidros quebrados:
Tapete solto, entre outros.

10.30 Responder por todos e quaisquer ônus suportados pela Contratante, decorrentes de eventual condenação
trabalhista proposta por seus empregados, autorizando, desde já. a retenção dos valores correspondentes aos créditos
existentes deste contrato.

10.31 Comunicar a equipe de fiscalização do contrato, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias úteis, quaisquer alterações
havidas no contrato social, exemplo: alteração nos sócios, mudança de endereço e etc., durante o prazo de vigência do
contrato, bem como apresentar os documentos comprobatórios da nova situação.
10.32 Efetuar o pagamento do saiàrio dos empregados alocados na execução contratual, até o 5° (quinto) dia útil do més
subsequente ao vencido, mediante depósito bancário na conta do trabalhador, em agências bancárias situadas na
localidade em que ocorrerá a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da
Administração, bem como recolher no prazo iegal, os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, exibindo sempre
que solicitado, as comprovações respectivas.
10.33 Fixar o dia para o pagamento dos benefícios de vaie alimentação e vale-transporte, informando esta data por escrito
à equipe de fiscalização do contrato.
10.34 Viabilizar, no prazo de 60 (SESSENTA) DIAS, contados do inicio da prestação dos serviços, o acesso de seus
empregados, via internet, por meio de senha própria, acs sistemas da Previdência Social e da Receita dc Brasil, com o
objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas,
10.35 Viabilizar, no prazo de 60 (SESSENTA) DIAS contados do inicio da prestação dos serviços, a emissão do Cartão
Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados.
10.36 Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados pam obtenção de extrato de recolhimento sempre que

solicitado pela equipe de fiscalização.
10.37 Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados aos pagamentos das faturas peia
Contratante,

10.38 Manter rigorosamente em dia o pagamento das obrigações trabalhistas, devidas aos seus funcionários.
10.39 Encaminhar à Contratante, junto com a Fatura para pagamente, extrato individual, de cada empregado aiocado na
prestação dos serviços, comprovando o recolhimento do FGTS e iN3S,
10.40 Exercer controle sobre a assiduidade e pontualidade de seus funcionários, bem como sobre as ocorrências havidas.
10,41 Realizar, as suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto no processo de admissão quanto ao longo da
vigência do contrato de trabalho de seus empregados, os exames de saúde e preventivo exigidos, apresentando os
respectivos comprovantes anualmente ou sempre que solicitado pela Contratante.
10,42 Manter o controle de vacinação, nos termos da legislação vigente, dos funcionários diretamente envolvidos na
execução dos serviços.
10.43 Estar ciente que em caso de descumprimento parcial ou total de obrigação contratual, serão aplicadas as
penalidades previstas neste Contrato e na legislação pertinente,
10.44 Manter a disciplina entre os seus funcionários, sendo expressamente proibido o uso de adornos, bebidas alcoólicas,
fumar cigarros, cachimbos ou similares durante a jornada de trabalho,
10.45 Não permitir a prática de jogos de azar. venda de rifas ou promover qualquer tipo de venda dentro das
dependências da Unidade de Saúde ,
10.46 Instruir seus empregados quanto à necessidade de tratar todos com presteza, aienção e urbanidade.
10.47 Alocar os funcionários que irão desenvolver os serviços contratados somente após efetivo treinamento, realizado
por responsável técnico especiaimente designado, pertinente à limpeza hospitalar, com avaliação do conteúdo programático
pela Contratante, tais como: noções de fundamento de higiene hospitalar, uso correto de EPl’s, noções de infecção
hospitalar, comportamento, postura e deveres, rotinas de trabalho a serem executadas, conhecimento dos princípios da
limpeza, dentre outros.
10.48 Ministrar ou arcar com treinamentos e reciclagens, por meio de responsável técnico especialmente designado,

cursos de relações interpessoais e segurança no trabaiho e participação em evenios oe caráter técnico, de acordo com a
necessidade dos serviços e sempre que a Contratante entender convenieme.
10.49 Reconhecer que os casos omissos serão analisados peios representantes iegais das partes, sem que haja prejuízo
para nenhuma destas, tendo por base o que dispõe  a legislação vigente e .aplicável a espécie.
10.50 Assegurar que todo empregado que cometer faita discipimar, nso será mantido nas dependências ou quaisquer
outras instalações da Unidade de Saúde para execução dos serviços.
10.51 Selecionar e preparar rigorosamente os empregados qus irão pre.sía'' os serviços, encaminhando elementos
portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legaimente registradas em suas
CTPS,

10.52 Manter seu pessoa! uniformizacio, ideniííicantío-os através de crachás, com íoiografia receme, e provendo-os dos
Equipamentos de Proteção individual - EPi. Davsrãc, ainda, se apresentar sempre iimpos e asseados, quer no aspecto de
vestuário e calçado, quer no de higiene pessoal, devendo ser substituído imediatamente aquele que não estiver de acordd
com esta exigência, mediante comunicação do fiscal do contrato.

d)
e)
f)

í
\
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10.53 Manter todos os equipamentos « jíensíiios necessários à execução dos serviços em perfeitas condições de uso e
substituir os danificados em até 24 (ViNTE E QUATRO HORAS) da notificação da equipe de fiscalização do contrato. Os
equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica.
10.54 Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, tais como mangueiras, baldes,
carrinhos para transporte de iixo, escadas, entre outros, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade
da Administração.
10.55 Implantar, de forma adequada, a planiticaçâo, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter
uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita
ordem todas as dependências objeto dos serviços.
10.56 Nomear encarregados responsáveis peios serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos mesmos, os
quais devem permanecer no local do trabalho, durante o horário estabelecido pela Unidade de Saúde, fiscalizando e
ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Estes encarregados terão a obrigação de reportarem-
se, quando houver necessidade, ao responsável peio acompanhamento dos serviços da Administração e tomar as
providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas.
10.57 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados,
acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados.
10.58 Manter a produtiviaade na execução dos serviços em conformidade com as áreas Contratadas, independente dos
casos de afastamento por faita, férias, descanso senianai, licença, demissão e outros da espécie relacionados à mão de
obra.

10.59 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federai, estadual, distrital ou municipal, as normas internas
de segurança e medicina do ti^abalho.
10,60 Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração.
10.61 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os produtos saneantes,
materiais, inclusive sacos plásticos para acondicionamento de detritos, equipamentos e utensílios em quantidade e com
tecnologia adequadas, devendo ser primeira qualidade, com observância das lecomendações aceitas pela boa técnica,
normas e legislação vigente, em especial a NR 32  - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde.
10.62 Adotar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a correta
execução dos serviços.
10.63 Orientar regularmente seus empregados acerca da adequada metodologia de otimização dos serviços, dando
ênfase à economia no emprego de materiais e a racionalização de energia elétrica no uso dos equipamentos,
10.64 Adotar boas práticas de sustentabilidade baseadas na otimização e economia de recursos e na redução da poluição
ambiental, tais como:

Racionalização do uso de substâncias poíencialmente tóxicas e/ou poluentes;
Substituição de substâncias tóxicas por outras aíóxicas ou de menor toxicidade;
Uso de produtos de limpeza e conservação que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela

Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA  e a RDC n° 222/2018;
Destinação adequada des resíduos gerados nas atividades de limpeza, higienização e conservação;
Treinamento periódico dos empregados sobre práticas de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo

de energia elétrica, de consumo de água e destinação de resíduos gerados nos serviços de saúde, observadas as normas
ambientais vigentes;
10.65 Observar, quando da execução dos serviços, as práticas de susientabilidade previstas na Instrução Normativa n^ 1,
de 19 de janeiro de 2010, no que couber.
10.66 Cumprir a legislação vigente sobre saúde e segurança do trabalho, no que tange aquisição e fornecimento de EPI -
NR 06 e treinamento de pessoai quanto ao manuseio de produtos químicos,
10.67 Não utilizar produtos de limpeza que observem a utilização de Substâncias Perigosas, Biodegrabilidade dos
Tensoativos, Toxicidade Aquática e Teor de Fósforo acima dos limites asíabelecidos por regulamentos ou legislação
apropriada,
10.68 A Contratada ficará obrigada ao pagamento de vaie alimentação e vaie-transporte, ainda que não previsto em
acordo com convenção coletiva oe trabalho,
10.69 A Contratada ficará obrigada a pagar o valer da remuneração dos empregados não podendo ser inferior ao previsto
em acordo ou convecção coletiva de trabaiho, ou ao fixado pela Administraçãc.
10.70 Fornecer e utilizar na execução do Contrato, rnateriais de boa qualidade, evitando a aplicação de materiais
inflamáveis e/ou de fácil combustão.

10.71 Manter profissionais devidamente qualifcados para que se possa viabilizar a construção de um mapa de risco e
instaurar medidas eficazes de cunno preventivo, visando à proteção üo trabalnador, devido à possibilidade de
desenvolvimento de doenças ocupacionais e a ocorrência de acidentes de trabalho,
10.72 Cbedecer ao Manual de Procediínentos e Rotinas previamente âprovaüo pelo Gestor do Contrato,
10.73 implantar de forma adequada e em conjunto com o Gestor do Contrato, a planificação, execução e super\'isão
permanente dos serviços, garantindo suporte para atender as eventuais necessioades ̂ para manutenção de limpeza de
áreas requeridas:

a)
b)
c)

d)
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10.74 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor iniciai atualizado do contraio,
10.75 Em harmonia com as prescrições insenas no inciso XVIil, do art. 19, da iN SLTi/MP n° 05/2017, a execução
completa do contrato somente se caracterizará quando a Contratada comprovar o pagamento de todas as obrigações
trabalhistas referentes à mào de obra utilizada.

10.76 Apresentar, mensalmente ou em outra periodicidade conforme o caso, em observância às disposições do inciso I §
5®, do art. 34, da Instrução Normativa - IN n° 05/2017, as informações e/ou documentos listados abaixo:

Nota Fiscal/Fatura:
Comprovante de pagamento dos salários, referentes ao mês anterior, juntamente com as cópias das folhas de

pagamento ou contracheques e/ou cópia de recibos de depósitos bancários e ou/outros documentos equivalentes, com as
respectivas assinaturas dos empregados alocados na execução dos serviços contratados, atestando o recebimento dos
valores;

a)
b)

Comprovantes/guias de recolhimento da contribuição previdenciária (INSS) do empregador e dos empregados
alocados na execução dos serviços contratados conforme dispõe o § 3°, do artigo 195, da Constituição Federal, sob pena
de rescisão contratual, observaoa .a ODriçaiohsdade de fornecer a relação nominal dos empregados a que se referem os
recolhimentos;

c)

Comprovante da entrega dos vales alimemaçâo e transporte aos empregaoos aiocados na execução dos serviçosd)
conírsíadcs, sem o que não serão liberados os pagantcri.uí das referidas faturas;

Comprovante do pagamento do 13° (aécimc terceiro) salário aos empregados alocados na execução dos serviçose)
contratados'

Comprovante da concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias aos empregados aiocados
na execução dos serviços contratados, na forma da Lei;

Encaminhamento das informações trabalhistas dos empregados aiocados na execução aos serviços contratados
exigidos pela legislação, tais como a Relação Anual de Informações Sociais RAIS e no Cadastro Geral de Empregados e
Desempregados - CAGED;

Cumprimento das demais obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença normativa em
dissídio coletivo de trabalho;

Cumprimento das demais obrigações dispostas na Consolidação das Leis do Trabalho - CLT em relação aos
empregados vinculados ao Contrato.
10.77 A documentação disposta no item 10.76 não exclui a a;)reseníação daquela relacionada na clausuia do pagamento,
devendo ambas serem observadas em harmonia.

10.78 A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE cópia da CAT (Comunicação de Acidente do Trabalho) com
maior brevidade possível.
10.79 Caberá à Contratada observar as normas pertinentes visando o Uso Racionai de Energia Elétrica e de Água;
10.80 Caberá à Contratada a obediências às normas condizentes à poiuição sonora referente aos seus equipamentos, em
consonância com a Resolução CONAMA n“ 02G, de 07 de dezembro de 19S4.
10.81 Caberá à Contratada a obediências às normas condizentes às práticas de sustentabilidade na execução dos
serviços, em consonância com a Instrução Normatica SLTi/MP n® 01, dc 19 de janeiro de 2010.
10.82 Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos 03 (três) primeiros meses de execução
contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos,
observadas as normas ambientais vigentes;

f)

g)

h)

i)

CLÁUSUU DÉCIMA PRIMEIRA - FISCAL DE CONTRATO:

11.1. A execução do contrato será acompanhada e liscalizada por servidor indicado pela EMSERH, que será designado
como fiscal pela CONTRATANTE, para exercer essa atribuição em conformidade com os dispositivos do Regulamento
Interno de Licitações e Contratos da EMSERH que forem aplicáveis, bem como com o Manual do Fiscal de
Contratos/EMSERH.

11.2. Os servidores designados como fiscais de contrato serão distribuídos entre:

11.2.1. FISCAL ADMINISTRATIVO, que:

a) Desempenhará atividade de supervisão aaminisírativa do coniralo, repassando as informações da execução para os
setores da EMSERH envoi'vitíos na fiscalização. Preferenciaimeme, possuirá conhecimentos técnicos compatíveis com o
objeto da contratação e será ligado ao setor sciicitante da contratação. Serão nomeados; fiscal administrativo titular e
suplente;

b) Emitirá Ordem de Serviço/Fornecimenio, daiiüc ciência ao representante da empresa (preposío) sobre as condições de
entrega, quantidades e qualidades, sempre por ato formal. Também será responsável pela emissão dos demais ^
instrumentos necessários à comunicação entre as partes, viabilizando a regularidade do fluxo de informações que servirão
para compor o Relatório de Acompanhamento e Fiscalização de Conbatos,
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11.2.2. FISCAL TÉCNICO, que acompânhará direíamente a execução do contrato. Esse fiscal também terá,
preferencialmente, conhecimento técnico acerca do obj'^to contratado, caso isso seja necessário ao pleno exercício da
fiscalização. Serão nomeados: Fiscal Técnico Titular e Supiente.
11.3. Todos os Fiscais terão prerrogativas e atribuições para exercer, como representantes da CONTRATANTE, toda e
qualquer ação de orientação gerai, acompanhamento  e fiscalização da execução contratual.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SUBCONTRATAÇÃO:

12.1 É permitida a subcontratação do objeto somente para os serviços que compreendem as áreas externas de cada
unidade hospitalar, por se tratarem de serviços acessórios.

12,2 Caberá a CONTRATADA substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na hipótese de extinção da
subcontratação, mantendo o percentual originaimente subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou
entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou demonstrar a inviabilidade da
substituição, em que ficará responsável pela execução da parcela originaimente subcontratada;

12.3Caso seja comprovado que a empresa subcOf;jatada deixe de honrar com seu compromisso contratual em
decorrência de imperícia, negligência, má gestão ou em razão de outra prática danosa punida pela legislação aplicada à
matéria, a empresa, independente das demais sanções civis e criminais que se fizerem requeridas, será declarada inidônea
e impedida de participar diretamente ou como subcontratada de outros certames licitatórios no âmbito da Administração
Pública Estadual, nos termos da lei;

12.4 Caberá a empresa contratada responsacilizar-se pela paoronização, compatibilidade, gerenciamento centralizado e
qualidade da subcontratação;

12.5 O contrato firmado entre a empresa CONTRATADA contará a empresa subcontratada vinculada aos serviços
acessórios a ela destinados no edital, a qual responderá solidariamente pela parte que lhe couber.

12.6 A empresa contratada permanecerá diretamenle responsável pela entrega do objeto especificado no respectivo edital
licitatório, nos iimites estabelecidos no o.^denamento jurídico nadonaí, assegurando-se a ela o respectivo direito de
regresso,

12,7 Os pagamentos referentes às parcelas subcontratadas seráo aestinados à EMSERH diretamente às Microempresas -
ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e Microsmpreendedores individuais - MEI subcontratados.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PERFIL PR0FISSÍÜ6RÁFIC0 DA MAO DE OBRA:

13.1 Do Auxiliar de Serviços Gerais (Servente):
A) Escolaridade mínima correspondente ao Nível Fundamental Completo ou prática profissional no respectivo posto de
trabalho de no mínimo 01 (um) ano ou ainda curso de capacitação na area;
B) Estar em dia com as obrigações eieitorais e militares;
C) Comprovar inexistência de antecedentes civis ou criminais que desabone a conduta para a função;

13.2 Do Encarregado de limpeza (preposto):
A) Escolaridade mínima correspondente ao Nível Médio Compieto, corn experiência comprovada de no minimo 01 (um)
ano ou ainda curso de capacitação na área;
B) Estar em dia com as obrigações eieitorais e militares;
C) Comprovar inexistência de antecedentes civis ou criminais que desabone a conduta para a função;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO R6EQU1LÍBRI0 ECONÔMICO - FINANCEIRO- Caberá, objetivando restabelecer a
relação que as partes pactuaram iniciaimeníe entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a jusia
remuneração da obra, ser\'iço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econôm.ico-financeiro inicial do
contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores,
ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito uu fato do príncipe, configurando
álea econômica extraordinária e extracontratual.

●7

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO PAGAMENTO:
X

15.1 Os pagamentos serão efetuados nc praze de até 3D (trinta) dias, coníades a partir íao rece^menio, conferência e
aceite definitivo da Nota fiscal ou fatura, ce acoico com as condições constantes neste contrato e ent-consonância com as



FIS.
Rufi

'■pr:rín r.larannonsc cif Soi :os HpstiHíiiaiüS

igcf, através de transierência bancária em favor da CONTRATADA: BANCO:demais exigências administrativas em
BANCO DO BRASIL, AGÊNCIA: 5731-2. CONTA CORRENTE: 10,354-3.

15.2 Os pagamentos serão efetuados pela CONTRATANTE, mediante a apresentação de NOTA FISCAL, FATURA ou
RECIBO (consoante o objeto do contrato), a ser emitido e entregue pela Contratada.

15.2.1 O documento referido no subitem anterior será protocolado na EMSERH no mês subsequente ao da execução dos
serviços, através de ofício, encaminhado à Contratante, onde devem constar todas as informações necessárias para sua
devida quitação, devendo ainda estar de acordo com as normas fiscais vigentes. As notas fiscais, faturas ou recibos
deverão ser apresentados conforme disposto nesta cláusula, e em todos os casos serão apresentados em intervalo não
inferior a 15 dias.

15.3 A não obsen/ância do prazo previsto para a apresentação da Nota Fiscal, da Fatura ou do Recibo, e demais
documentação necessária ao pagamento, ou a sua apresentação com incorreções ou ausência de documentos, ensejará a
prorrogação do prazo de pagamento pelo niesmo número de dias correspondente ao atraso ou ao tempo necessário à
correção das inconsistências verificadas. Nesse caso não caberá à CONTRATADA qualquer acréscimo no valor devido,
tendo em vista que a demora se deu por sua única  e total responsabilidade.

15.4 A CONTRATADA lançará na Nota Fiscal as especificações dos serviços prestados de modo idêntico àquelas
constantes do objeto do Contrato.

15.5 A Nota Fiscal, a Fatura ou o Recibo serão atestados pela CONTRATANTE através do fiscal do contrato, observadas as
normas contratuais e as administrativas vigentes.

15.6 O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejarão  o pagamento em
juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis à CONTRATADA.

15.7 Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar na EMSERH os documentos abaixo relacionados,
consoante o disposto na Portaria n° 90, de 25 de Março de 2019 - GAB/EMSêRH, veiculada no Diário Oficial do
Estado do Maranhão no dia 10 de Abril de 2019, em seu caderno executivo, e em consonância com o disposto no
item 10.76 e seguintes deste contrato:

15.7.1. Solicitação da Empresa (contendo os dados bancários para pagamento);

15,7.2. Nota Fiscal Eletrônica ou Fatura atestada pelo Fiscal Técnico do Contrato contendo as seguintes informações:

I) No campo das observações, inserir o número do contrato, da Ordem de Foinecimento/Ordem de Serviço e da Unidade de
Saúde,

II) No caso de prestação de serviços, também incluir:

a) As retenções na fonte e suas alíquotas;
b) Alíquota do Simples Nacional (ISS);
c) Local da prestação dos Serviços;
d) Código do serviço e sua descrição;

15.7,3 Declaração de ciência da retenção prevista no arl. 31 da uei Federai n® 8212.^91 e art. 219 do Decreto Federal n°
3048/99, para as empresas prestadoras dos serviços, inclusive de saúde, por cessão de mão de obra ou empreitada de
mão de obra, conforme rol de serviços descritos no § 4“ do art. 31 da Lei Federai n® 8212/91, no § 2° do art. 219 do Decreto
federai n® 3048/91 e nos arts. 117 e 118 da IN RFE n® 971/2009.

15.7.4 Cópia da Ordem de Serviço ou Ordem de Fornecimento;
15.7.5 Quando cabível, comprovação ce pagamento dos encargos sociais e previdenciários da empresa executora do
serviço, com apresentação de cópia cias Guias de Recolhimento do FGTS e INSS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço^
e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados à
execução do serviço, nominalmenle identificados, nos termos do Decreto Federai n® 3.048/1999;
15.7.6 Comprovantes de Pagamentos de salário (remuneração, inctusive férias e 13® saiário, quando cabivei, de vale-
transporte e vale-alimentação) correspondente ao mês da última nota fiscal ou fatura venclaa.
15.7.7 Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;
15.7.8 Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT
15.7,9 Certidão Negativa de Débitos Estaduais;

\
\
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15.7.10 Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Divida Ativa Estadual;
15.7.11 Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da üniào;

15.7.12 Cadastro Estadual de Inadimplente-CEl; . . .  . ^  , .-u ■ *
15,7.13 Em casos de empresas sediadas no Estado do Maranhão, a prova de inscrição no cadastro de contribuintes
Estadual ou Municipal, se houver, pertinente ao seu ramo de atividade, ou compatível com o objeto contratual,
15.7.14 Cópia do Contrato e das Publicações do Extrato do Contrato e da Portaria do (s) Fiscais do Contrato no Diano
Oficial do Estado(quando houver); ^ n ̂  ^

Cópia do Termo de Aditivo (quando houver) e das Publicações do Extrato do Termo Aditivo e da Portaria do(s)
Fiscais do Termo Aditivo no Diário Oficia! do Estado; _  ̂
15,7.16 Os documentos mencionados nos itens 15.7.7 a 15.7.11 podem ser substituídos, total ou parcialmente, ̂por
declaração do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores {Sicafi, desde que obedecido o disposto no art, 4. do
Decreto n.“ 3.722/2001.

15.8. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação
financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contraíuai.

15 9. A CONTRATANTE efetuara a retenção e o recolhimento de tributos, contribuições sociais e parafiscais, quando a

legislação assim exigir.

1510 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma

para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a
data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se
a seguinte fórmula;

15.7.15

EM = !xNxVP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor origiriariamente devido.
1 = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

(6/100)
365I

N = Número de dias entre a data limite previstos para o pagamento e a data do efetivo pagamento.
VP = Valor da Parcela em atraso.

CUUSULA DÉCIMA SEXTA - DA CONTA VINCULADA:

16.1 A conta será movimentada somente por ordem da Empresa Maranhense de Serviços Hospitalares - EMSERH,
devendo o montante depositado ser correspondente ao somatório dos valores das provisões previstas para o período da
contratação, a ser apurado a partir da aplicação de percentuais e valores constantes na proposta, das seguintes verbas.

●  13° décimo terceiro salário;

●  Férias e abono de férias;

●  Impacto sobre férias s 13° décimo terceiro salário:
●  Muita do FGTS;

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA REVISÃO; Caberá revisão nos preços contratados para mais ou para menos,
conforme o caso, quando houver criação, alteração ou a extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, bem comova

superveniência de disposições legais ocorridas após a data da apresentação da proposta, com comprovada repercussão
nos preços contratados.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS SANÇÕES CONTRATUAIS:

18.1. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações, em reiação ao objeto contratado, a CONTRATANTE poderá. j
garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as seguintes sanções:

a) ADVERTÊNCIA POR ESCRITO, cabível nas hipóteses nas quais o descumprimento contratual não cause prejuízo
qualquer esfera, à EMSERH, e que não Scja ensejadora de outra penalidade, -

multa de ATÉ 5% (CINCO POR CENTO), calculada sobre u valor do Contrato, no caso de a CONTRA iAUA nao

cumprir rigorosamente as exigências contratuais ou deixar de receber a Ordem de Forndcimento, salvo sa decorrente de
motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido pela autoridade competente: \ \

, em
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c} SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICiPACÂO EM LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM.A
ENTIDADE SANCIONADORA. por prazo não superior a 2 (dois) anos;

18.2. A multa a que alude o subitem anterior não impede que a EMSERH rescinda o contrato e aplique as outras

sanções previstas no RLIC/EMSERH.

18.3. As sanções previstas aíineas “a" e ‘'c" do subitem desta Cláusula poderão ser aplicadas juntamente com a
alinea "b", do mesmo subitem, devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser apresentada no

prazo de 10 (dez) dias úteis.

18.4. A sanção prevista na alínea "c”, do item i8.1 deve ser dosada de acordo com o tamanho do prejuízo provocado,
e deve ser graduada em branda (um a seis meses de duração), média (sete a doze meses de duração) e grave (treze
a vinte e quatro meses de duração),

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES: A CONTRATADA poderá aceitar nas

mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no fornecimento, até 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

PARAGRAFO ÚNICO - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos nesta cláusula,

salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre os contratantes.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA MATRIZ DE RISCOS: De acordo com a natureza e as características do objeto do

contrato, para o qual é facultativa a elaboração de matriz de riscos tal instrumento não integrará a presente relação
contratual,

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTE:

21.1. É admitido o reajustamento dos preços dos contratos, desde que seja observado o interregno minimo de 12

(doze) meses.
21.2. Para o reajustamento dos preços unitários contratados, deverá ser observada a legislação vigente, sendo
observada atualização monetária entre a data do adimpiemento das obrigações e a do efetivo pagamento.
21.3. Os valores dos insumos pactuados somente poderão ser reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses,
contados da data limite para apresentação aa proposta.
21.4, Decorrido o prazo estipulado, após solicitação expressa, será aplicado o indice por determinação legal,
21.5. O cálculo do índice atualizará os preços conforme a variação dos úitimos 12 (doze) meses, tendo por marco

inicial a data limite para apresentação da proposta.
21.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidaoe será contada da data do último reajuste.
21.7. A prorrogação contratuai sem prévio pedido de reajuste ratifica todas as cláusulas contratuais, operando-se a

predusão lógica quanto a eventuais pleitos de atualização de preços.
21.8. O reajuste de preços dependerá da realização de pesquisa de mercado que demonstre a vantajosidade, para a
EMSERH, das condições e dos preços contratados.
21.9. Os reajustes serão formalizados por meio de Apostilamento,  exceto quando coincidirem com a prorrogação
contratual, em que deverão ser formalizados por aditamento.
21.10. O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio
econômico do contraio.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA -● DA RESCISÃO CONTRATUAL: Constituem motivo para rescisão do contrato,
por sua inexecução total ou parcial desde que de maneira motivada, os seguintes casos;

I - De forma unilateral, após decisão transitada em julgado em processo administrativo onde será garantida a ampla
defesa e o contraditório, sendo assegurados eventuais direitos ao contratado.
II - Por acordo entre as partes, desde que conveniente a ambos e não gere prejuízo à EMSERH.
III - Por determinação judicial.

Parágrafo único: Constituem motivos para a 'escisão contratual, de forma unilateral, dentre outros:

I - O não cumprimento, total ou parcial, das especificações referentes à execução contratual, ou o seu cumprimento
irregular; ^
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II - A desobediência dos prazos de execução, inclusive OS referentes ao seu inicio:
lit - A suspensão da execução contratual sem justa causa e prévia comunicação por parte da Contratada,
IV - Nas situações que tomam a reiação contratual inviável ou indesejável, desde que resultantes de caso fortuito ou força
maior, regularmente demonstrado em processo administrativo;
V - Subcontratação cessão ou transferência do objeto contratual não admitidos no edital ou no contrato, _

falecimento do contratado, bem como decretação de falência ou instauraçao daDissolução da sociedade ou
insolvência civil da Contratada; ^ „
- Alteração social ou modificação da finalidade ou estrutura da empresa, desde que, a nova situaçao prejudique a

execução contratual;

VI

Vil

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - REPACTUAÇAO:

23 1 Será admitida, por solicitação da Contratada, a repactuação dos preços dos serviços continuados contratados com
orazo de vigência iguai ou superior a doze meses, desde que seja observado o interregno minimo de 1 (um) ano contado da
data do orçamento a que a proposta de preços se referir, e demonstrada de forma anaiitica a alteração dos custos, por meio
de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo, convenção ou dissidio coletivo, conforme
for a variação de custos objeto da repactuação;
23.1.1 A contratada, para fazer jusà repactuação, deve comprovar. _ _

a) Os preços praticados no mercado ou em outros contratos que possua junto à outras entidades ou orgaos públicos,
b) As particularidades do contrato em vigência;
c) A nova planilha com variação dos custos apresentada; e  . . , ● . , .
d) Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes. _ _
23 2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parceias quantas forem necessárias, em respeito ao principio da
anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser reaiizada em momentos distintos para discutir a
variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas _diferenciadas. tais como os custos decorrentes da mao-
de-obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.
23 3 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, a repactuaçao

tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categoriasdeverá ser dividida em

envolvidas na contratação. , ^
23.4 A repactuação com base nos instrumentos mencionados no item acima, deve repassar integraimente o aumento de

obra decorrente desses instrumentos, inclusive novos benefícios não previstos na proposta original quecustos da mão de
tenham se tornado obrigatórios por força deles;
23.5. A repactuação não poderá alterar o equilíbrio econòmico-financeiro originai do contrato.
23 6 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos

tomarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva, _
23.7. O aumento dos custos da mão-de-obra decorrente de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva devera ser
inteqralmente repassado ao preço repactuado, exceto na hipótese descrita no subitem abaixo. - . . .
23.8 A Administração não se vincula às disposições contidas em Acordos e Convenções Coletivas que nao tratem de
matéria trabalhista, tais como as que estabeleçam valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou prevtdencianos,

relacionados ao exercício da atividade.

proposta inicial, exceto quando sena

bem como de preços para os insumos
23.9,0 interregno mínimo de um ano para a prinieira repactuação será contado a partir.
I - da data limite para apresentação das propostas constante do ato convocatório, em relação aos custos com a execução
do serviço decorrentes do mercado, tais como o custo dos n-iateriais e equipamentos necessários a execução do serviço, ou
II. da data do Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalente vigente a epoca da apresenlaçao da

proposta quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra e estiver vinculada as datas-bases destes

llN Parrl?repactu3çôes subsequentes à primeira: a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação

23°m ̂  °As^mpactoações a que o contratado fizer jus e que não ferem, solicitadas durante a vigência do contrato serão
obieto de preclusáo com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato.

Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só pudera ser pleiteada apos o decurso de novo
interregno mínimo dei (um) ano. contado na forma prevista nesie Contrato,
23 12 Caso na data da prorrogação contratual, ainoa não lenha siao registrado o novo acordo, dissídio ou convenção
coletiva da categoria, a CONTRATADA deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que
resguarde o direito futuro à repactuação. a ser exercido tão logo disponha daquele instrumento devidamente registrado, ,
pena de preclusáo.

23.11.



!. pivsa Tviaratilwiisc de icr^igus HosiJilaiares

23.13, Ao solicitar a repacluação, a CONTRATADA efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços
contratados.

23.14. Quando a repactuação se referir aos custos da mão-de-oora, deverá ser apresentado do novo acordo, dissídio ou
convenção coietiva da categoria profissional abrangida pelo contrato, acompanhado da demonstração analítica da variação
dos custos,

a) Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração,
b) As particularidades do contrato em vigência,
c) Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes.
23.15. O órgão contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela Contratada.
23,16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o

seguinte:
a) A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;
b) Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das
próximas repactuações futuras; ou
c) Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exciusivameníe  quando a repactuação envolver revisão do custo de
mão*de*obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coietiva, ou sentença normativa,
contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido,
assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras,
d) Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exciusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em
relação à diferença porventura existente.
23,17. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o

seguinte:
a) A decisão sobre o oedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias. contados  a partir da
solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos,
b) O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a Contratada não cumprir os atos ou apresentar a
documentação solicitada pela EMSERH para a comprovação da variação dos custos.
23.18. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação
contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA ■ DA ALTERAÇÃO; O presente Contrato poderá ser alterado. As alterações contratuais
deverão se dar mediante a celebração de Termo Aditivo, de acordo com a vontade das partes, observadas as disposições
previstas no Reguíamento Interno de Licitações e Contratos da EMSERH. Na hipótese de reajustamento do Contrato e
demais alterações contratuais que não constituam modificação da essência da avença, e que não alterem cláusulas
essenciais à contratação, devem ser formalizadas por simples apostilamento, restando dispensada a realização de
aditamento. ●

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA VINCULAÇÃO; O presente instrumento de Contrato se vincuia integralmente ao
instrumento convocatório da licitação ou ao teimo que a dispensou ou a inexigiu. bem como ao lance e/ou proposta
apresentados pela Contratada.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO: A CONTRATADA lerá que manter durante a execução do Contrato,
em compatibilidade com as obrigações por efa assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas no curso do
procedimento licitatório.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA ● DOS CASOS OMISSOS: Os casos omissos neste contrato serão resolvidos pelo

disposto no Regulamento interno de Licitações e Contratos da EMSERH, na iei, nos princípios de direito administrativo bem
como pelos preceitos de direito privado e demais legislação pertinente à matéria.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA ● DA CONSULTA DO CEI: .As realizações de pagamentos e dos eventuais aditamentos a
este Contrato feitos em favor da Contratada ficam condicionadas à inexistência de ;egistro junto ao Cadastro Estadual de

Inadimplentes do Estado do Marannão - CEI, consoante determina o art. 6®, da Lei Estadual n° 6.690, datada de
11,07.1996.
PARÁGRAFO ÚNICO: Constatada a existência de registro da Contratada no CEi, a EMSERH não realizará os atos
previstos na Cláusula de Pagamento, por força do disposto no artigo n® 7®, da Lei Estadual n® 6.690, de 11.07,1996.

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO; O CONTRATANTE providenciará a publicação de forma resumida
deste Contrato, na Imprensa Oficiai, em obediência ao disposto no Regulamente interno de Licitações  e Contratos da
Empresa Maranhense de Serviços Hospitalares - EMSERH.



5 HCPpilalvMCS/uSil k.'uranhi.f'SC' de Sur-;!;El

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - DAS COMUNICAÇÕES: Qualquer comunicação entre as partes respeito do presente Contrato,

só produzirá efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove sua
efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO: Para dirimir as questões deste Contrato fica eieito o foro da Comarca de

São Luís, Capital do Estado do Maranhão (MA). E, por assim estarem justas e contratadas as partes, por seus
representantes legais, assinam o presente Contrato em 1 (uma) via. perante a presença de 02 (duas) testemunhas, abaixo
assinadas.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

32.1 Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou em parte, que venham a

impedir ou dificultar a execução dos serviços. . . .  . .  - .
32.2 As condições estabelecidas neste documento farão parte do contrato e do editai da licitação, visando a prestaçao dos
serviços, independente de estarem nele transcritas.
32.3 São partes integrantes deste Contrato independentemente de suas transcrições os anexos ao Termo de
Referência, relacionados abaixo:

●  Anexo i - Dos procedimentos de limpeza a serem adotados;
♦  Anexo IV ~ Área hospitalar por unidade;
●  Anexo V - Loca! de execução dos serviços e quantitativos (postos/serventes);

Ú1 /UÜiJcM'’y'Z - de 2019,São Luís (MA) de

,f

-j.' C

RODRIGO LOPES DA SILVA
Presidente da^MSERH

Pela Contratante

■

\

\

JOSÉ LÚCIO ciàfes REIS /
Diretor Financeiro/EMSERH /

Pela Contratante \

LÜIZ CARLOS ENES CALVET FiLHO

Representante Lega!
Pela Contratada

TESTEMUNHAS:

Nome:Nome: :rn

Oonstiiícr do OomraíOí

:irí;
7 /CPF N®:CPF N°:
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atestado de capacíDaoe técnica

A EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES - EMSERH,

devidamente inscrita no CNPJ sob n° 18.519.709/0001-63. estabelecida na Av.

Borborema, Quadra 16, casa 25 CaShau, 3áo Luís - MA, DECLARA, para os devidos

fins de direito que a Empresa FHM COMERCIO £ SERVIÇOS LTDA. inscrita no CNPJ

n° 04.378.432/0001-91. com sede orn Santa Rita (MA) na Rua Eber Braga, 370. bairro

Centro, executa os serviços continuaaos de iimpeza. conservação e higienização das

áreas médico- hospitaiares, externas e escjuadrias com fornecimento ae mão de obra

qualificada, materiais, produtos saneantes, equipamentos e utensílios, para atender as

necessidades da Clínica São José, unidade de saúde administrada peia EMPRESA

MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES EMSERH, conforme Contrato

161.'2020 GCC/EM3ERH, com 01 encarregado, 10 auxiliares de serviços Gerais 44

horas. 22 auxiliares de sea'.ços Gerais 12x36 horas.

Acrescenta - se que, não existem em nossos arquivos até a presente data.

fatos que desabonem a conduía e ^esponsabiiidade da empresa com as obrigações

assumidas, dessa forma afirmamos que tais serviços foram executados de maneira

satisfatória.

São Luís, 05 de novembro de 202C

.0

Jpeé Wi^tÃ^.Cârvalho de Mesquita

Dij-etor Administrativo

Matrícula 7324

Av. Borborema, N? 25 - Q 16 - Calhay O/i»; SE.On-íõO, Slo LuU/MA Tel: (98) 3235-7333 | CNPJ: 18-519.709/0001-63
?égi!t?. 1 dá 1
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RUBRICA: ESA

EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES
GERÊNCIA D.E COMPRAS E CONTRATOS

CONTRATO m Í61/202O-GCC/EMSERH.

REF. PROCESSO m 69.067/2020/EMSERH.
CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRÂiV! A

EMPRESA MARANHENSE DE

HOSPITALARES - EMSERH E A EMPRESA FHM

COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - EPP (GARY

COMÉRCIO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA).

SERVIÇOS

CONTRATANTE; EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES - EMSERH^ Empresa

personalidade jurídica de direito privado, criada pela Lei Estadual S./32, de 19

de dezembro de 2012, estabelecida nesta Capital do Estado do Maranhão, na Av. Borborema,

Qd. 16, Casa nS 25, Caíhau - CEP: 65.071-360, inscrita no CNPi sob o 18.519.709/0001-63,
Presidente, Sr. MARCOS ANTONIO DA SILVA GRANDE,

Pública com

neste ato representado por seu

brasileiro, casado, funcionário público, inscrito no CPF sob o 746.418.162-04 e portador da

Cédula de identidade ns 062643952017-1 (SSP/PA), residente e domiciliado nesta Cidade e pelo

Diretor Financeiro, Sr. JOSÉ LUCÍC CAMPOS REIS, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o

146.492.173-34 e portador da Cédula de identidade n- 053791912014-5 (SSP/MA).

CONTRATADA: EMPRESA FHM COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA  - EPP (GARY COMERCIO E

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA), inscrita no CNPJ sob n.e 04.378.432/0001-91, sediada è Rua

Eber Braga, 370, Centro, - Santa Rita (MA] - Cep. 65.14S-00Q, neste ato repre^sentado

pela Sra. LUIZ CARLOS ENES CALVET FILHO portador do RG nS 0247930920034 SESEC/MA,
inscrito sob CPF n- 035.632.123-17.

Qs CONTRATANTES têm entre si justo e avançado, resolvem celebrar o presente Contrato,

instruído no Processo Administrativo n** S9.067/2020- EMSERH, através da contratação direta
Lei Federa! 13.979, de 06 de fevereiro de

por dispensa de licitação, com fundamento na
2020, Decreto Estadual 35.660, de 16 de março de 2020 e no Regulamento interno de

^  ̂ Contratos da Empresa Maranhense de Serviços Hospitalares - EMSERH e^demais

regulamentares pertinentes à espécie, mediante as seguintes dáusuías e condições.

Licitações e
normas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Contratação EMERGENCIAL de empresa especializada na
CONTINUADOS DE LIMPEZA, CONSERVAÇÃO £ HIGiENSZAÇÂO, das

áreas médico-hospitalares, externas e esquadrias com

qualificada, materiais, produtos saneantes, equipamentos e
necessidades da CLÍNICA SÃO JOSÉ, administrado pela Empresa

Hospitalares - EMSERH, conforme Termo de Referência e proposta apresentada pela Empresa

Contratada (anexa], partes integrantes deste Contrato, independentemente de suas

transcrições. y

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ESPECIFICAÇÕES E QUÂNTITÂTÍVOS: A Contratada deverá

executar o presente contrato de acordo com as especificações da proposta adequada

apresentada em anexo, no que tange às suas características, atualizações e padrões de

qualidade, sob pena de rescisão contratual e penalidades cabíveis, devendo seguir

especificações e quantitativos homologados.

prestação de SERVIÇOS
fornecimento de mão de obra

utensílios, para atender às
Maranhense de Serviços

as

/

'
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CLÁUSULA TERCEIRA- DO PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

3.1 O prazo de execução dos serviços será de 06 (seis) meses^ com ínícío da prestação dos

serviços em até 24 (vinte quatro) horas a contar da emissão tía Ordem de Serviço, devendo

ocorrer de acordo com as condições estabelecidas  e conforme especificações contidas neste
memorando.

3.2 O local de execução do serviço e quantitativo da Unidade de Saúde está descrito no

ANEXO I deste documento, respectivamente.

3.2.1 Considerar-se-á área externa aqueia não edificada, mas integrante do imóvei.

3.3 Os horários da prestação de serviço podem sofrer alterações pela equipe de fiscaiização

do contrato, sendo respeitado o intervalo interjornada e intrajornada, desde que não ocorra

acréscimo sobre a jornada de trabalho.

A prestação dos serviços de limpeza, conservação  e higienização, com fornecimento de

materiais, produtos e equipamentos nas Unidades de Saúde, envolve a alocação, pela

CONTRATADA, de mão de obra capacitada e qualificada para desempenhar as atividades de

acordo com a legislação vigente e a produtividade mínima apresentada na proposta desta

licitação. As instruções, normas e procedimentos estão previstos no ANEXO B do Termo de

Referência, devendo a CONTRATADA executar as atividades apresentadas de acordo com as

frequências estabelecidas.

3.5 A limpeza predial deve seguir normas técnicas recomendadas pelo Gestor do Contrato,

principalmente, com respeito ao treinamento, reciclagem e supervisão sistemática do pessoal,

relatório de ocorrências e demais determinações.

3.6 Conforme Plano de Trabalho, as seguintes tarefas gerais devem ser observadas peios

empregados da CONTRATADA:

3.6.1 Cumprir o código de conduta e o regimento interno, bem como as demais ordens da

administração;

3.6.2 Observar as instruções disciplinares do íocaí de trabalho;

3.6.3 Cumprir a escala de serviço, observando pontualmente os horários de entrada e saída, e

ser assíduo ao trabaiho;

3.6.4 Atender a todos com cortesia e presteza, prestando-lhes as informações pertinentes ao

funcionamento do seu loca! de trabalho;

3.6.5 Cumprir as ordens superiores com zelo e dedicação, exceto quando manifestamente

ilegais;

3.6.6 Conservar as dependências do seu locai de trabalho em perfeito estado de boa

apresentação;
3.6.7 Preservar os móveis e equipamentos utilizados no serviço, informando ao responsável

imediato qualquer eventualidade que observe;

3.6.8 Comunicar à segurança a presença de estranhos no loca! de trabalho, avisando sempre

que houver a informação ou suspeita de incêndio, arrombamento, furto e quedas de materiais

ou pessoas;

3.6.9 Manter sigilo das informações a que tiver acesso;

3.6.10 Manter-se alerta, ocupando permanentemente  o local designado para exercício de suas

funções, não se afastando deste local, salvo em situações de absoluta necessidade;

3.6.11 Observar o prazo estipulado para execução de suas tarefas;

3.6.12 Apressntar-se sempre com crachá e uniforme completo, zelando por sua conservação e

comunicando ao preposto a necessidade de reposição.

3.4

I
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3.6.13 Reportar-se ao preposto, com a devida antecedência, para comunicação de possíveis

atrasos, faitas ou quaisquer eventualidades.

3.7 São vedadas as seguintes condutas aos colaboradores lotados na Unidade de Saúde:

3.7.1 Opor resistência injustificada à ordem e/ou orientação emanada pelo Preposto;

3.7.2 Cometer a pessoa estranha da Unidade, fora dos casos previstos em lei, o desempenho

de atribuição que seja de sua responsabilidade;
3.7.3 Proceder de forma desidiosa;

3.7.4 Utilizar recursos materiais da Unidade em serviços ou atividades particulares;

3.7.5 Permanecer sem identificação nas dependências da Unidade;

3.7.6 A utilização de lavatórios para lavar panos de limpeza ou outros materiais, sendo

obrigatório o uso de baldes;
3.7.7 A desconexão dos sifões das pias dos banheiros para encher baldes com água.

3.8. É vedado ao preposto o não cumprimento de solicitação e/ou orientação da equipe de

fiscalização do contrato pertinente à execução dos serviços, bem como o nlo repasse das

orientações recebidas aos prestadores de serviço.

A contratação será realizada por postos distribuídos em cada unidade de Saúde,

observadas as despesas com todo o material envolvido no serviço, as peculiaridades, a

produtividade, a periodicidade e a frequência de cada tipo de serviço e as condições do locai,

objeto da contratação com índices de produtividade.

O valor dos serviços será aferido por posto, juntamente com os custos de

materiais, equipamentos e uniformes. Dessa forma,  a CONTRATADA deverá ofertar o seu preço
com base no valor alinhado com acordos e convenções coletivas pertinentes às categorias, para

cada tipo de área a ser limpa, adicionando o custo com materiais, equipamentos e uniformes

para a execução dos serviços.

Para a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar  profissionais

com formação, habilidades e conhecimentos mínimos, devendo preencher os seguintes

requisitos, conforme a Classificação Brasileira de Ocupações {conforme ANEXO F, do Termo de

3.8

3.9

3.10

Referência):

Atividade ou Serviço Código; Encarregado-AllO-lO;a)
Serventes de Limpeza - 5143-20

A CONTRATADA deverá manter durante todo o período de vigência do contrato,

um preposto com a atribuição de gerir as demandas sobre os funcionários.
A CONTRATADA deverá manter 01 (um) preposto para cada 30 (trinta) serventes,

ou fração, na Unidade de saúde, durante todo o período de vigência do contrato, com a

atribuição de gerir as demandas sobre os funcionários da CONTRATADA,

b)
3.12.

3.13.

CLÁUSUU QUARTA - DOS UNIFORMES:

A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento de 02 (dois) conjuntos de uniformes,

completos, para cada empregado, desde o início da execução dos serviços,

4.1

novos e

submetendo-os previamente à aprovação da CONTRATANTE.
4.2 Os uniformes a serem fornecidos peia CONTRATADA a seus empregados deverão ser de

acordo com o descritivo constante na tabela presente no ANEXO D do TR, sem repasse de

qualquer custo ao empregado.

4.3 A entrega adicionai dos uniformes pela CONTRATADA ocorrerá a cada 06 (seis) meses ou

sempre que necessário, podendo ser acionada a qualquer tempo pela equipe de fiscalização do

contrato, sem qualquer custa adicional para a CONTRATANTE e ao funcionário.Vi/
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4.3.1 Os uniformes substituídos serão recolhidos pela CONTRATADA;
4.3.2 Os uniformes dos funcionários demitidos serão recolhidos pela CONTRATADA,

entregues mediante recibo (relação nominal,
impreterivelmente assinada e datada peio funcionário e pela CONTRATADA), cuja cópia,
acompanhada dc origina! para conferência, deverá ser enviada à equipe de fiscalização, e a
CONTRATADA não poderá exigir do funcionário o uniforme usado, quando da entrega dos
novos, mas o funcionário demitido.

No ato da entrega dos uniformes aos colaboradores, caso seja necessário efetuar ajustes
rtos, eventuais despesas deverão ser arcadas pela CONTRATADA, sendo vedada o

4.4 Os uniformes deverão ser

4.5
e conse
repasse dos custos aos profissionais.

No caso de os uniformes entregues não atenderem as condições mínimas de4.6
apresentação, estes deverão ser substituídos em até 48 (quarenta e oito) horas do recebimento
da comunicação escrita da CONTRATANTE,

ravidez de alguma colaboradora, o uniforme deverá ser adequado a sua4.7 Ocorrendo a
situação, substituindo-o sempre que estiver apertado, devendo também ser aprovado
previamente pela CONTRATANTE.
4.8 Havendo possibilidade de opção de itens do uniforme, o colaborador deverá ser
previamente consultado para realizar a escolha.
4.9 As peças dos uniformes deverão ser confeccionadas em tecido de boa qualidade, duráveis
e que não desbotem e desgastem facilmente.
4.10. Os uniformes deverão conter o brasão da CONTRATADA, de forma visível, na própria
camisa.

CLÁUSULA QUINTA-DOS EQUIPAMENTOS, UTENSÍLIOS E MATERIAIS:
5.1. EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS
5.1.1. Os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços de
higienização e conservação, inclusive os equipamentos de segurança individuais (EPÍ), deverão
ser disponibilizados desde o início da execução dos serviços e serão de exclusiva
responsabilidade da empresa CONTRATADA, na
independentemente do que for quantificado em planilha de composição de custos na Proposta
de preços, sem ônus para a CONTRATANTE.
5.1.2. Os equipamentos e utensílios a serem utilizados na execução dos serviços estão
descritos em tabela constante no ANEXO D do contrato.
5.1.3. O quantitativo, os tipos e marcas referenciais dos equípamentos/utensílios a serem
utilizados pela CONTRATADA deverão ser especificados em anexo da proposta comercial,
compondo o valor do lance apresentado em espaço próprio da Planilha de Custos e Formação
de Preços.
5.1.4. A CONTRATADA ficará obrigada, durante toda  a execução contratual, a fornecer
equipamentos e utensílios da marca cotada, só podendo substitui-los por outros da mesma
qualidade ou superior, justificadamente e após a devida anuência da CONTRATANTE.
5.1.4.1 Entende-se como similar o produto de outra marca que possua qualidade igual ou
superior ao referenciado. No entanto, sua utilização deverá ser precedida de testes
comprobatórios de adequação peio setor responsável pela fiscalização do contrato. *
5.1.5. A CONTRATADA deverá apresentar em até 48 (quarenta e oito) horas, após o início da
execução dos serviços, relação dos equipamentos, utensílios e equipamentos de proteção
individual - EPhs a serem utilizados, atuaiizando-a sempre que ocorrer alteração e

mpeza,

quantidade que for necessária,

y
r-.

f\
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identificando de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da

CONTRATANTE.

5.1.6. A CONTRATADA deve manter equipamentos e equipamentos de proteção individual -

EPI's necessários à prestação dos serviços em bom estado de funcionamento evitando danos às

pessoas e ao estado das instalações hidráulicas, sanitárias e elétricas, conforme determina a
Norma Reguiamentadora - NR 32-Segurança e Saúde no Trabalho em Serviço de Saúde.

5.1.7. O fornecimento dos equipamentos, utensílios e equipamentos de proteção individual -

EP!'s em quantidade insuficiente faculta a CONTRATANTE a efetuar glosa do valor

correspondente ao item discriminado em proposta comercial na fatura do mês em que o fato

ocorrer, sem prejuízo da aplicação da respectiva penalidade.

5.1.8. Não será permitida a retirada dos equipamentos, utensílios e equipamentos de proteção

- EPrs disponibilizados à Unidade sem anuência da equipe de fiscalização do

utensílios e

individuai

contrato.

5.1.9. A CONTRATADA somente poderá disponibilizar equipamentos,

equipamentos de proteção individual - EPTs necessários à realização dos serviços que estejam

aprovados pelos órgãos governamentais competentes, que não causem danos a pessoas ou a

revestimentos, pisos, instalações elétricas ou hidráulicas, água e esgoto e todas as demais
existentes.

5.1.10.A CONTRATADA deverá manter estoque mínimo de equipamentos, utensílios e

equipamentos de proteção individual - EPl^s nas dependências da Unidade para que os serviços
não sofram descontinuidade, em espaço a ser disponibilizado pela CONTRATANTE, sendo que

esses equipamentos, utensílios e equipamentos de proteção individual - EPI’s serão de inteira

responsabilidade da CONTRATADA quanto à guarda e ao manuseio.
5.1.11. A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento e instalação de suportes de papel

toalha, papel higiênico e sabonete líquido em todas as instalações sanitárias da Unidade.
5.1.12.A CONTRATADA será responsável pela manutenção periódica dos equipamentos,

utensílios, e dos equipamentos de proteção individual - EPÍ'S, devendo realizar reparos ou

substituições em até 24 (vinte e quatro) horas, contados da solicitação, quando for necessário,

sem qualquer ônus a CONTRATANTE.

5.1.13. Caso seja necessário o reparo ou substituição de algum deles, a CONTRATADA deverá

providenciar outro (reserva) no prazo máximo de 12 (doze) horas, sem prejuízo na execução

003 serviços.

5.1.14.Todos os equipamentos e utensílios devem ser adequados conforme a área onde serão

executados os serviços.

5.1.15. Fica proibida a utilização de cordas para  a execução dos serviços de limpeza externa
dos vidros

CLÁUSULA SEXTA - DOS MATERIAIS DE LIMPEZA:

Todo 0 material de limpeza deverá ser de primeira qualidade e fornecido pela empresa
demanda,

6.1.
conformeCONTRATADA, mensalmente, na quantidade necessária,

independentemente da quantidade estabelecida em

formação de preços, sem ônus para a Contratante, considerando a possibilidade de realização

da Visita Técnica para conhecimento das áreas hospitalares com

material necessário para a execução dos serviços.

planilha anexa à planilha de custos e

devida quantificação do(T\
x̂.
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Consideram-se como produtos saneantes as substâncias ou materiais destinados à

higienização, desinfecção hospitalar, em ambientes coletivos e/ou públicos, em lugares de

comum e no tratamento da água compreendendo:

Desinfetantes: destinados a destruir, indiscriminada ou seletivamente, microrganismos,

quando aplicados em objetos inanimados ou ambientes;

Detergentes: destinados a dissolver gorduras e à higiene de recipientes e vasilhas, e a

aplicações de uso doméstico;

São equiparados aos produtos saneantes os detergentes e desinfetantes e respectivos

congêneres, destinados à aplicação em objetes inanimados e em ambientes, ficando sujeitos às

mesmas exigências e condições no concernente ao registro, à  industrialização, entrega

6.1.1.
uso

a)

b)

c)

ao

consumo e fiscalização.

6.1.2. É permitido o uso de saneantes produzidos com substâncias biodegradáveis, bem como

de produtos desinfetantes, observando o registro de produtos saneantes com finalidade

antimicrobiana conforme previsto na Resolução - RDC 35, de 16 de agosto de 2010/ ANViSA.

6.1.3. A CONTRATADA deverá apresentar a CONTRATANTE, sempre que solicitado, as Fichas

de Informações de Segurança dos Produtos Químicos  — FISPQ de todos os produtos químicos a

utilizados na execução dos serviços, para análise  e precauções com possíveis
empregados, funcionários da

serem

intercorrências que possam surgir com pacientes, seus

CONTRATANTE ou terceiros, além de:

Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de produtosa)

biodegradáveis;
'i Utilizar racionalmente cs saneantes de cuja aplicação nos serviços deverá observar regra

basilar de menor toxidade, livre de corantes e redução drástica de hipodorito de sódiO,

Observar, rigorosamente, quando da aplicação e/ou manipulação de detergentes e seus

congêneres, no que se refere ao atendimento das prescrições do artigo 44, da Lei Federa! n-
6.360 de 23 de setembro de 1976 e do artigo 17, do Decreto ns 8.077 de 14 de agosto de 2013,

as prescrições da Resolução n“ 47 de 11 de dezembro de 2007 do GMC/MERCOSUL;

d) Não se utilizar na prestação dos serviços, conforme Resolução da ANViSA RE n- 913, de

25 de junho de 2001, de saneantes de Risco 1, listados pelo an, 5.^ da Resolução ANVISA - RDC

n“ 184, de 22 de outubro de 2001;
6.1.4. Fica terminantemente proibida a apücação de saneantes fortemente alcalinos

apresentados sob a forma de líquido premido |aerossol], ou líquido para pulverização, tais

como produtos para limpeza de fornos e desincrustação de gorduras, conforme Portaria DISAD

- Divisão Nacional de Vigilância Sanitária n^ 9, de 10 de abril de 1987 e n“ 13/MS/SNVS de 20 de

junho de 1988. _ ^
6.1.5. Observar a rotulagem quanto aos produtos desinfetantes, conforme Resolução RDC ns

34, de 16 de agosto de 2010.

6.1.6. Somente aplicar saneantes de cujas substâncias tensoativas anlônícas, utilizadas em sua

composição sejam biodegradáveis, conforme disposições da Resolução ANVISA - RDC ISO,
de 03 de outubro de 2006, em face da necessidade de ser preservada a qualidade dos recursos

hídricos naturais, de importância fundamental para a saúde;

A CONTRATANTE poderá coletar uma vez por mês e sempre que entender necessário,

que deverão ser devidamente acondicionadas em recipientes

b)

c)

a)
amostras de saneantes,

esterilizados e lacrados, para análises laboratoriais.
Os laudos laboratoriais deverão ser elaborados por laboratórios habilitados pela

Secretaria de Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual. Deverão constar obrigatoriamente d^

b)
vV

y/y
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laudo laboratorial, aíém do resultado dos ensaios de biodegradabiiidade, resultados da análise

química da amostra analisada.

6.1.7. Quando da aplicação de álcool, deverá se observar a Resolução RDC 46, de 20 de

fevereiro de 2002 que aprova o Regulamento Técnico para o álcool etílíco hidratado em todas

as graduações e álcool etílico anidro;
6.1.8. Fica terminantemente proibida a aplicação de produtos que contenham o Benzeno, em

sua composição, conforme Resolução - RDC n^ 252, de 16 de setembro de 2003, e de acordo

com as precauções recomendadas pela Lei n^ 6.360, de 23 de setembro de 1976, face aos riscos
oferecidos.

6.1.9. Fica proibida a aplicação de saneantes que apresentem associação de inseticidas a ceras

para assoalhos, impermeabiüzantes, poÜdores e outros produtos de limpeza, nos termoi da

Resolução Normativa CNS n“ 01, de 04 de abril de 1979.

6.1.10. Os produtos químicos relacionados pela CONTRATADA, de acordo com sua composição,

fabricante e utilização, deverão ter registro no Ministério da Saúde e serem comprovados

mediante apresentação de cópia reprográfíca autenticada (frente e verso) do Certificado de

Registro expedido peia Divisão de Produtos (DIPROD) e/ou Divisão de Produtos Saneantes

Domíssanitários (DISAD), da Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde.
5.1.11. A CONTRATADA deverá observar, na utilização de produtos químicos, as seguintes

recomendações:

Estabelecer quais produtos podem ser utilizados;

b) Adquirir somente produtos com registro no Ministério da Saúde;

Realizar a diluição em local adequado e por pessoal treinado;

d) Orientar para que não sejam realizadas misturas de produtos;

Observar as condições de armazenamento (local e embalagem).

S.1.12. Os materiais estarão sujeitos à prévia aprovação da CONTRATANTE, devendo ser

entregues no depósito da empresa prestadora de serviço, localizado nas dependências da

Unidade, até o 5^ (quinto) dia útíi de cada mês.

6.1.13. Os materiais a serem utilizados na execução dos serviços estão descritos em tabela

constante no ANEXO D do Termo de Referência.

6.1.14.0 quantitativo, os tipos e marcas referenciais dos produtos a serem utilizados pela

CONTRATADA deverão ser especificados em anexo da proposta comercial, com preços

individualizados, compondo o valor do lance apresentado em espaço próprio da Planilha de

Custos e Formação de Preços. Caso a quantidade existente na proposta não seja suficiente

durante a prestação de serviço, será de inteira responsabilidade  da CONTRATADA, devendo a

mesma fazer a reposição imediata, em um prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sem ônus para a

a)

c)

e)

CONTRATANTE.

6.1.15. A CONTRATADA ficará obrigada, durante toda a execução contratual, a fornecer o

produto da marca cotada, só podendo substitui-lo por outro da mesma qualidade ou superior,

justificadamente e após a devida anuência da CONTRATANTE,
6.1.15.1.Entende-se como similar o produto de outra marca que possua qualidade igual ou

sua utilização deverá ser precedida de testessuperior ao referenciado. No entanto,

comprobatórios de adequação pelo setor responsável pela fiscalização do contrato.

6.1.16. Os materiais, cujo recebimento deverá ser atestado pela fiscalização, deverão ser

entregues em embalagens originais de fábrica ou de comercialização, acompanhados de cópia
deverá constardas notas fiscais ou de qualquer outro documento pertinente, ondeW

obrigatoriamente a quantidade, peso ou volume. €t\

Av. Borberema. N® 25 - Q. 16 - Cafhau CEP: 65.07l/36Q, São Luís/MATe!: {98) 323S-7333 I CNPJ: 18.^^709/0001-63
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D.1.17. A CONTRATADA controlará a entrada e saída de materiais por meio de planilha ou

software de controle de aimoxarifado compatível com Microsoft Office, em estação de trabalho

instalada na Unidade, entregando relatório mensal  à Fiscalização.

6.1.17.1.0 relatório mensal de entradas e saídas de materiais deverá apresentar o saldo

devedor e credor do mês e período, e será atestado por servidor indicado pela Fiscalização.

6.1.18. Não será permitida a retirada dos materiais de consumo disponibilizados a Unidade sem

anuência da equipe de fiscalização do contrato.

6.1.IS. A CONTRATADA somente pode.rá disponibilizar material de limpeza e outros produtos

químicos necessários à realização dos serviços que estejam aprovados pelos órgãos

governamentais competentes, que não causem danos  3 pessoas ou a revestimentos, pisos,

instalações elétricas ou hidráulicas, água e esgoto e todas as demais existentes.
6.1.20, A CONTRATADA deverá manter estoque mínimo de material nas dependências da

Unidade para que os serviços não sofram descontinuidade, em espaço a ser disponibilizado,

sendo que esses materiais serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA quanto à guarda
e ao manuseio.

6.1.21. Nas situações em que eventualmente não se tenha material estocado, a CONTRATADA

deverá providenciar sua reposição em no máximo 24 (vinte e quatro) horas, exceto nos

considerados urgentes em que deverá providenciar em até Ih (uma hora), conLados do

recebimento da solicitação da CONTRATANTE.

6.1.22. É obrigação da CONTRATADA a utilização de produtos de limpeza, preferenciaimente, de

origem animal e que sejam biodegradáveis.

5 123.É permitida a utilização de produtos que, comprovadamente,  sejam derivados de

matérias-primas totalmente naturais. A CONTRATADA deverá observar às ̂ recomendações
técnicas e legais para o fornecimento dos saneantes, sacos de lixo, produtos químicos, etc.
5.1,24. A CONTRATADA deverá apresentar a composição química dos produtos utilizados na

prestação dos serviços, quando solicitado pela CONTRATANTE.
6,1.25. Distribuir, em todos os banheiros da Unidade, papel higiênico, sabonete líquido e papel

toalha, de forma a garantir o seu funcionamento.

6.1.26. A CONTRATADA deverá realizar a troca de materiais e produtos saneantes, devido às

condições de uso ou qualidade insatisfatórias, ou que não atendam as especificações, em ate

24 (vinte e quatro) horas da solicitação, sem quaiquer ônus para a CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR: O valor total deste Contrato é de R$ 718.902,00 (setecentos e

dezoito mil e novecentos e dois reais), incluído no mesmo todas as despesas e custos, diretos e

indiretos, incidentes sobre o objeto contratado.

casos

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA: Diante da natureza da contratação, a vigência contratual
da assinatura, podendo ser prorrogado por períodosserá de 06 (seis) meses, a contar

enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de

emergência de saúde pública, consoante a Lei 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.

sucessivos,

CLÁUSULA NONA - DISPONIBiUBÂDE FINANCEIRA: As despesas decorrentes do presente

Contrato correrão por conta da seguinte disponibilidade financeira:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 21202

EMSERHUNIDADE:

4.3.02.03.51 - Serviço de Limpeza HospitalarDESPESA: j :

ü
y

CEP; 65.071^60, São luís/MA Tel: (98} 323S-7333 | CNPJ: 18.S19.70:^0001-€3
PáainaSdeZS 'V;

Av. Borborema, N- 2S - Q16 - CaShau



PROCESSO N« 69.067/2020'U.MA

I FOLHA.
M.

●  1<K'

RUBRICA: E.S. A
EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES

GERÊNCIA D.E COMPR.'\S £ CONTRATOS

CLÁUSULA DÉCiMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

10.1. Proporcionar todas as determinações deste Contrato e do Termo de Referência.

10.2. Propiciar acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução

dos serviços.

10.3. Estabelecer rotinas para o cumprimento do objeto deste Contrato e do Termo de

Referência.

10.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

10.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor, forma e prazos ajustados.

10.6. Gerenciar o presente contrato, acompanhar, fiscalizar, conferir, atestar a execução dos

avaliar as obrigações da empresa, bem como o preço e a descrição do objeto

com

serviços e

contratado, conforme as condições ajustadas no Termo de Referência e neste Contrato, através

de servidor designado pela autoridade competente indicado pela Empresa Maranhense de

Serviços Hospitalares - EMSERH, nos termos da Lei Federal ns 13.303/2016 e Regulamentos

interno de Licitação e Contratos da EMSERH..

10.7. Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empiesa

CONTRATADA, exigindo sua correção, no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados do

recebimento da notificação, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente

justificado e aceito pela CONTRATANTE.

lO.S. Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos

serviços e o atendimento das exigências contratuais.

10.9. Exigir, para que, no prazo máximo de 24 {vinte e quatro) horas, ocorra o afastamento

e/ou substituição de qualquer empregado, encarregado ou preposto da CONTRATADA que^não

mereça confiança no trato dos serviços, que produza complicações para a supervisão e

fiscalização e que adote postura inconveniente ou incompatível com c exercício das atribuições

que lhe foram designadas.

10.10. Não permitir que "outrem^' cumpra as obrigações a que se sujeitou a CONTRATADA,

exceto nos casos permitidos por este Contrato e o Termo de Rererência.
CONTRATADA, Ordem de Serviço com a descrição do serviço a ser realizado,10.11. Fornecer a

devidamente datada e assinada por funcionário autorizado.

10.12. Verificar o fornecimento e a instalação de suportes para papel higiênico, papel toalha e

sabonete líquido em todos os banheiros da Unidade.
10.13. Verificar o fornecimento de todo o material, conforme demanda, para execução dos

serviços, como sacos de lixo, pape! higiênico, sabonete líquido, entre outros constantes no
ANEXO D do Termo de Referência, para abastecimento, pela CONTRATADA, em todas as

dependências da Unidade.
10.14. Prestar as informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados

pela CONTRATADA e que digam respeito à natureza dos serviços que tenham de executar.
10.15. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA toda  e qualquer ocorrência relacionada com a

execução do serviço.

10.16. Não permitir que os profissionais executem tarefas em desacordo com as condições

contratuais pré-estabeiecidas.

10.17. Exigir, mensalmente, os documentos comprobatórios dc pagamento de pessoal, do
recolhimento dos encargos sociais, benefícios ou qualquer outro documento que

'4 pnecessário.

; is.sis^os/oooi-es
'Av. Borborema, NSZS-QlE-Calhau CtP: 65.071-360, São Luis/MATel: Í98) 3235-7333 j CNPJ
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10.18. Soiicitar à CONTRATADA a substituição em até 24 {vinte e quatro) horas de quaiquer

uso seja considerado prejudicial à saúds dosmaterial, produto ou equipamento cujo

funcionários ou terceiros, a boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações,

cu que não atendam as especificações.

10.19. Receber da CONTRATADA, através do Fiscal Administrativo, os registros dos

acontecimentos de qualquer fato superveniente durante a prestação do serviço.

10.20. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis quando

foro caso, garantidos o contraditório e a ampla defesa.

10.21. NÃO exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo

reportar-se somente ao preposto ou responsável por eía indicado.

CLÁUSULA DÉCÍMA PRMEJRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

11.1. Comunicar a contratante a existência de quaiquer anormalidade que notar referente ao

objeto do contrato.

11.2. Providenciar a correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela contratante

no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da data da solicitação.

11.3. Acatar todas as orientações do setor competente indicado pela contratante, sujeitando-

irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados ese a mais ampla e

atendendo aos questionamentos formulados.

11.4. A fiscalização da contratante não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada,

inclusive perante terceiros, por quaiquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta.

11.5. A Contratada deverá pautar sua atuação, referente à execução do objeto deste contrato,
e valores, conforme

diretrizes organizacionais da EMSERH que descreve sua missão, visão

publicado em seu website http://www.emserh.ma.gov.br, com vistas a contribuir^para a
âmbito da Política Estadual de Saúde do Maranhão.  É obrigatório que

nas

qualidade e eficiência no

3 contratada tome ciência e oriente seus empregados em manterem comportamento coerente

com essas diretrizes.

11.6. A CONTRATADA deverá se abster de permitir ou tolerar que seus empregados^ e

trabalhadores prestadores de serviço sejam expostos, direta ou indiretamente, às situações

caracterizadoras de assédio moral (situações humilhantes e constrangedoras, decorrentes ou

não de discriminação, repetitivas e prolongadas durante Jornada de trabalho e no exercício de

suas funções}.

11.7. Executar os serviços conforme Contrato, utilizando os recursos necessários ao perreito

cumprimento das cláusulas contratuais.

11.8. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos mater.ais

causados peia

representantes, dolosa ou culposamente, à Administração ou a

reparos ou indenizações cabíveis.

11.9. Apresentar a CONTRATANTE a relação nominal dos empregados que adentrarao a

Unidade para a execução dos serviços, os quais devem estar devidamente uniformizados e

identificados por meio de crachá com fotografia recente e função devidamente registrada na

Carteira de Trabalho.

11.10. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas,

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere ,

responsabilidade à Administração.

e morais

de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou

terceiros, procedendo acs
ação ou omissão

sociais, previdenciárias.

4'/

\ ‘/
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necessidade de acatar as orientações dala.ll. Instruir seus empregados quanto à
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso.
11.12. Levar imediatamente ao conhecimento da Fiscalização da CONTRATANTE, qualquer f3í.c

ocorra durante a execução dos serviços para adoção dasextraordinário ou anormal que
medidas cabíveis.
11.13. Süjeiíar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando
todos os esciarecimentos solicitados, no prazo de até 05 (dnco) dtas corridos.
11.14. Manter sigiio, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e
qualquer assunto de interesse da Empresa Maranhense de Serviços Hospitalares - EMSERH ou
de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do contrato,
devendo orientar seus empregados nesse sentido.
11.15. Comprovar junto à CONTRATANTE, sempre que solicitado pelo Fiscal do Contrato, o
nível de escolaridade exigido para os profissionais alocados na Unidade para execução aos
serviços, mediante a apresentação de cópia de diploma ou certificado emitido por instituiçco
iegaimente credenciada pelo Ministério da Educação, bem como a experiência dos mesmos,
através de cópia da Carteira de Trabalho, do contrato de prestação de serviços, sem vínculo

de outro documento equivalente cujatrabalhista a regido peía legislação civii comum, ou ainaa
validade seja Iegaimente reconhecida.
11.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

□ermitir a utilização do trabalhocondição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
11.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obngaçoes
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

. Nãc transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obngaçoes
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas

11.18
assumidas, nem
condições autorizadas no Termo de Referência ou no Contrato.
11.19. Reparar, corrigir ou refazer as suas expensas, no total ou em parte, em ate 24 {vmte e
quatro) horas contados do recebimento da notificação expedida peja CONTRATANTE, os
serviços prestados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de ma
execução.
11.20. Os materiais constantes na relação presente no

faturados por medição, devendo ser efetuado o pagamento de acojoo com o
no mês, após a conferência e aprovação do setor

ANEXO iV deste Termo de Referência

serão
quantitativo efetivamente consumido
responsável pela fiscalização do contrato.
11.21. O fornecimento de material de consumo em quantidade insuficiente faculta a
CONTRATANTE a efetuar giosa do vaior correspondente ao item discriminado em proposta
comercia! na fatura do mês em que o fato ocorrer, sem prejuízo para a CONTRATANTE pela
aplicação da penalidade. . . - ^ - -
11.22. Os materiais, cujo recebimento deverá ser atestado pela fiscalizaçao, everac

embaiagens originais de fábrica ou de comercialização, de acordo com a
marca

entregues em
especificada em proposta apresentada. dimensionamento dosônus decorrente de eventual equívoco no11.23. Arcar com o - . ^
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de .atores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso  o prevjsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação.
11.24. Implantar os serviços contratados no prazo estipulado neste termo de e contrato.

Ui\ '
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U.25. Comunicar a CONTRATANTE, per escrito, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias

úteis, qualquer alteração do número telefônico de contato junto à empresa/preposto.

il.26, Se responsabilizar peío transporte dos prestadores de serviço no caso de greve,

paralisação ou qualquer outra perturbação no transporte público, providenciando que

colaboradores cheguem è Unidade em horário hábil para o trabalho.

11.27. Substituir sempre que exigido, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a

notificação mediante justificativa por parte do setor competente, qualquer empregado,

inclusive o preposto, cuja atuação, permanência e/ou comportamento seja julgado prejudicial e

ou inconveniente à disciplina do serviço.

11.28. Responsabiiizar-se peia disponibilizaçâo de sistema de comunicação que permita c

contato, durante a prestação do serviço, entre a empresa e o fiscal do contrato, arcando com o

ônus de sua aquisição e utilização.

11.29. Manter quadro de pessoal distribuído de forma a  cobrir todo o
funcionamento da Unidade.

11.30. Suprir, no prazo máximo de 2 (duas) horas, após a comunicação do setor competente, a

falta de qualquer funcionário em seu posto de trabalho.
Caso a CONTRATADA não faça a reposição do funcionário que faltar ao trabaiho

no dia, haverá desconto sobre o valor a ser pago,  o qual será calculado dividindo-se um trinta

avos do valor mensal atualizado do contrato pelo quantitativo de funcionários aiocados na

execução contratual, e multipiicando-se o resultado obtido pelo número de funcionários

faltosos sem reposição durante o mês.

05

horário de

11.30.1.

antecedência de 30 (trinta) dias, relação dos11.31. Encaminhar ao setor competente, com

empregados que usufruirão férias no período subsequente, assim como daqueles que .rão
substítuí-los.

11.32. instruir os seus empregados quanto è prevenção

encaminhando, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o início da execução do contrato,

cópia do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacionai - PCMSO e do Programa de

Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA da empresa  e contato do Serviço Especializado em
Medicina do Trabalho - SESMT à equipe de fiscalização do

de acidentes e de incêndios,

Engenharia de Segurança e em

contrato. _ _ u i -
11.33. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidai na

ocorrência da espécie forem vítimas
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em

empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependênciaos seus

da CONTRATANTE.

11.34. Assumir a responsabilidade por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civii

ou penai, relacionada à execução deste contrato, originariamenxe  ou vinculada por prevenção,
continência, além de fazer seguro de seus trabalhadores contra os riscos deconexão ou

acidente de trabalho.

11.35. Com.unicar

danificados como;

Saboneteiras e toaiheiros quebrados;

Lâmpadas queimadas ou piscando;

Tomadas e espelhos soltos;

Fios desencapados;

Janelas, fechaduras ou vidros quebrados;

Tapete soito, entre outros.

a CONTRATANTE sobre e

a)

b)
c)

d)

e)

f)

mau funcionamento ouquipamentos com

Caihau CEO: 65.072-360, SaoUÍs/MATeÍ: Í98) 3235-7333 I CNPJ: 18.519.7^9/OOcÍ^
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1136. Responder por todos e quaisquer ônus suportados peia CONTRATANTE, decorrentes de
eventual condenação trabalhista proposta por seus empregados, autorizando, desde já, ^
retenção dos valores correspondentes aos créditos existentes deste contrato,
1137. Comunicar a equipe de fiscalização do contrato, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, quaisquer alterações havidas nc contrato social, exemplo: alteração nos sócios, mudonvc
de endereço e etc., durante o prazo de vigência do contrato, bem como apresentar os
documentos comprobatórios da nova situação.
1138. Efetuar o pagamento do salário dos empregados alocados na execução contrai.ual, até o
55 (quinto) dia úti! do mês subsequente ao vencido, mediante depósito bancário na conta ao

bancárias situadas na localidade em que ocorrerá  a prestação dostrabalhador, em agências
serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Administração, bem
como recolher no prazo legal, os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, exibindo
sempre que solicitado, as comprovações respectivas.
1139. Fixar o dia para o pagamento dos benefícios de vaie alimentação e vale-transporte,
informando esta data por escrito à equipe de fiscalização do contrato.
11.40. Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do inicio da prestação dos serviços,

de seus empregados, via Internet, por meio de senha própria, aos sistemas ^da
Previdência Social e da Receita do SrasÜ, com o objetivo de verificar se as suas contnbuiçoes
0 acesso

previdenciárias foram recolhidas,
11.41. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção de extrato de
recolhimento sempre que solicitado pela equipe de fiscalização.
11.42, Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados aos
pagamentos das Notas Fiscais peia CONTRATANTE.
11.43. Manter rigorosamente em dia o pagamento das obrigações trabalhistas, devidas aos
seus funcionários.
11,44. Encaminhar à CONTRATANTE, junto
individual, de cada empregado alocado . . .

Ihimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço  - FGTS e do instituto Nacional ao
Seguro Social - INSS. . . .
11.45. Exercer controle sobre a assiduidade e pontualidade de seus funcionários, bem como
sobre as ocorrências havidas. _
11,46. Realizar, as suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto no processo de

longo da vigência do contrato de trabalho de seus empregados, os exames
respectivos comprovantes anualmente ou

com a Nota Fiscal para pagamento, extrato
prestação dos serviços, comprovando ona

reco

admissão quanto ao
de saúde e preventivo exigidos, apresentando
sempre que solicitado pela CONTRATANTE. _ _ _
11.47. Manter o controle de vacinação, nos termos da legislação vigente, dos funcionários
diretamente envolvidos na execução des sea/iços.
11.48. Estar ciente que em caso de descumprimento pardal ou total de obrigação contratual,
serão aplicadas as penalidades previstas neste Termo e na legislação pertinente. ^ ^ ^
11.49. Manter a disciplina entre os seus funcionários, sendo expressamente proibido o uso de

ou similares durante a jornada de

os

adornos, bebidas alcoólicas, fumar cigarros, cachimbos
trabalho.
11.50. Não permitir
venda dentro das dependências da Unidade.
11.51. Instruir seus empregados quanto a necessidade de tratar todos com presteza, atençao e
urbanidade.

a prática de jogos de azar, venda de rifas ou promover qualquer tipo de

\ \
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11.52. Aiocar os funcionários que 'rào desenvoiver os serviços contratados somente após

efetivo treinamentO; realizado por responsável técnico especialmente designadO; pertinente a

limpeza predial, com avaliação do conteúdo programático pela CONTRATANTE, tais como;

noções de fundamento de higiene, uso correto dos equipamentos de proteção individual -

EP!'s, comportamento, postura e

conhecimento dos princípios da limpeza, dentre outros.
11.53. Ministrar ou arcar com treinamentos e reciclagens, por meio de responsável técnico

espedalmente designado, cursos de relações interpessoais e segurança no trabalhe e

participação em eventos de caráter técnico, de acordo com a necessidade dos serviços e

sempre que a CONTRATANTE entender conveniente.

11.54, Reconhecer que os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das

partes, sem que haja prejuízo para nenhuma destas, tendo por base o que dispõe a legislação

vigente e aplicável a espécie.

11.55. Assegurar que todo empregado que cometer falta disciplinar, não será mantido nas

dependências da Unidade para execução dos serviços.

11.56. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços,

encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo

funções profissionais legaimente registradas em suas Carteiras de Trabalho e Previdência

deveres, rotinas de trabalho a serem executado,

Social- CTPS.

11.57. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia

devidamente registrada na Carteira de Trabalho, e provendo-os dosrecente e função

Equipamentos de Proteção individual - EPI. Deverão, ainda, se apresentar sempre limpos e

asseados, quer no aspecto de vestuário e calçado, quer no de higiene pessoal, devendo ser
substituído imedíatamente aqueie que não estiver de acordo com esta exigência, mediante

comunicação do fiscal do contrato.

11.58. Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços em

perfeitas condições de uso e substituir os danificados em até 24 (vinte e quatro horas) da

notificação da equipe de fiscalização do contrato. Os equipamentos elétricos devem ser
dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica.

11.59. identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, i.ais

como mangueiras, baldes, carrinhos para transporte de lixo, escadas, entre outros, de forma a
não serem confundidos com similares de propriedade da Administração,

plantar, de forma adequada, a píanificação, execução e supervisão permanente dos
de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma

11.60. im

serviços,
meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências objeto

dos serviços.

11.61. Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o bom
locai do trabalho, durante o horárioandamento dos mes.mos, os quais devem permanecer nc

estabelecido pela Unidade, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos execuíantes

serviços. Estes encarregados terão a obrigação de reportarem-se,  quando houver

necessidade, ao responsável pelo acompanhamento dos serviços da Administração e toma

providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas.
11.62. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos

seus empregados, acidentados ou com rnal súbito, por meio de seus encarregados.

dos
r as

r

/

.9.709/0001-63
Av. Borborema, NS 25 - Q16 - Calhau CEP: 65.071*360, Sao Lu;s/ftííATel: (98) 3235-7333 ) CNPJ: 18.

Fágina 14 dc 28 w



Proc /202’
FIs. jdíOCESSC N2 6S.Q67//.020

FOLHA;a
RUSRlCA;r..F

EMPRESA MaRâI-nHENSE D'i SERVIÇOS HOSPITALARES
ÜERÈNCiA DE COMPR.AS E CONTRATOS

11.63. Manter a produtividade na execução dos serviços em conformidade com as áreas

coniratadaSj independente dos casos de afastamento por ralta, férias, descanso semana!,

licença, demissão s outros da espécie relacionados à mão de obra.

11.54. Cümpri^ aiém dos postulados legais vigentes de âmbito federai, estadual, distrital ou

municipal, as normas internas de segurança e medicina do trabalho.

11.65. instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas ae

Administração,

11.66. Prestar os serviços dentro dos parâmetros  e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os

produtos saneantes, materiais, inclusive sacos plásticos para acondicionamento de detritos,

equipamentos e utensílios em quantidade e com tecnologia adequadas, devendo ser primeira

qualidade, com observância das recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação
e Saúde no Trabalho em

vigente, em especial a .Norma regulamentadora - NR 32 - Segurança

Serviços de Saúde.
11.67. Adotar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios, objetivando a correta execução Jos serviços.
empregados acerca da adequada metodologia de11.68. Orientar regularmente seus

otimização dos serviços, dando ênfase à economia no emprego de materiais e a racionalizaçao

de energia elétrica no uso dos equipamentos.

11.63. Adotar boas praticas de sustentabilidade baseadas na otimização e economlc de

recursos e na redução da poluição ambientai, tais como:

a) Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas e/ou poíuentes;
atóxicasüu de menor toxicidade:b) Substituição de substâncias tóxicas por outras

c) Uso de produtos de limpeza e conservação que obedeçam às classificações e especificações

determinadas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANViSA e a RDC 306/2004,^
atividades de limpeza, higienizaçio e

d) Desíinação adequada dos resíduos gerados nas

conservação;

e) Treinamento periódico dos empregados sobre práticas de sustentabilidade, em espeLiai

sobre redução de consumo de energia elétrica e de consume de água observando as normas

ambientais vigentes;

11.70. Observar, quando da execução dos serviços, as práticas de sustentabilidade previsua^

Instrução Normativa 1, de 19 de janeiro de 2010, no que couber.

11.71. Cumprir a iegislaçac vigente sobre saúde e segurança do trabalho, no que tange

aquisição e fornecimento de equipamento de proteção individual - EPi - Norma

Regulamentadora - NR 06 e treinamento de pessoal quanto ao manuseio de produtos químicos.
11.72. Não utilizar produtos de limpeza que observem a utilização de Substâncias Perigosas,

e Teor de Fósforo acima dos limites

na

Síodegrabílidade dos Tensoativos, Toxicidade Aquática

estabelecidos por reguiamentos ou legislação apropriada.
11.73. A CONTRATADA ficará obrigada ao pagamento de vale alimentação e vale-transporte, de

acordo com convenção coletiva de trabalho.
11.74. A CONTRATADA ficará obrigada a pagar o valor da remuneração dos empregados não

acordo ou Convecção Coietiva de Trabalho, ou ao fixadopodendo ser inferior ao previste em

pela Administração.
Fornecer e utilizar na execução do Contrato, materiais de ooa qualidade, evitando a11.75.

aplicação de materiais inflamáveis e/ou de fácil combustão.
11.76. Manter profissionais devidamente qualificados para que

r medidas eficazes de cunho preventivo, visando à proteção

se OGSsa viabilizar a construç

de um maoa de risco e instaura

ão

Ví' '7
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possibilidade de desenvoivimento de doenças ocupacionais e atrabalhador, devido à
ocorrência de acidentes de trabalho.
11.77. Obedecer ao Manuai de Procedimentos e Rotinas previamente aprovados pelo Gestor
do Contrato.
11.78. implantar de forma adequada e em conjunto com. o Gestor do Contrato, a pian;ricaçao,
execução e supervisão permanente dos serviços, garantindo suporte para atender as eventuais
necessidades para manutenção de limpeza de areas requeridas;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PERFIL PROFISSIOGRÁFÍCO DA MÃO DE OBRA:
12.1. AUXÍUAR DE SERVIÇOS GERAIS ÍSERVENIE):

Escolaridade mínima correspondente ao Nível i-undamenta! Completo ou prátiCa
profissional no respectivo posto de trabalho de no mínimo 01 (um) ano ou ainda curso de
capacitação na área;

Estar em dia com as obrigações eleitorais e militares;
Comprovar inexistência de antecedentes civis

a)

b)
criminais que desabone a conduta paraouc)

a função;
12.2. ENCARREGADO fPREPQSTQ):
a) Escolaridade mínima correspondente ao Nível Médio Completo, com experiência
comiprovada de no mínimo 01 (um) ano ou ainda curso de capacitação na área,

Estar em dia com as obrigações eleitorais e militares;
Comprovar inexistência de antecedentes civis ou criminais que desabone a conduta para

b)
c)
3 função;

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FiSCAL DE CONTRATO:
do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor indicado pela13,1. A axecucao

EM5ERH, que será designado como fiscal pela CONTRATANTE, para exercer essa atnbuiçao em
conformidade com os dispositivos do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da

Manual do Fiscal de Contratos/EMSERH.EMSERH que forem aplicáveis, bem como com o
13.2. Os servidores designados como fiscais de contrato serão distribuídoi entre.
13.2.1. FtSCAL ADMINISTRATIVO, que:
a) Desempenhará atividade de supervi
informações da execução para
Preferenciaímente, possuirá conhecimentos técnicos compatíveis com o objeto da contrataçao
e será ligado ao setor soiicitante da contratação. Serão nomeados; fiscal administrativo titular e
suplente;
b) Emitirá Ordem de Serviço/Fornecimento, dando ciência ao representante da empresa
(preposto) sobre as condições de entrega, quantidades e qualidades, sem^pre por ato formai.
Também será responsável peia emissão dos demais instrumentos necessários a comunicação
entre as partes, viabilizando a regularidade do fluxo de inform.ações que servirão para compor
0 Relatório de Acompanhamento e Fiscalização de Contratos.
X3,2,2. FiSCAL TÉCNICO, que acompanhará diretamente a execução
também terá, preferenciaimente, conhecimento técnico acerca do objeto contratado, caso isso
seia necessário ao pleno exercício da fiscalização. Serão nomeados^ fiscal técnico titular e
suplente.

administrativa do contrato, repassando as
fiscalização.

sao
setores da EMSERH envolvidos nsos

do contrato. Esse fiscaT

D
U

\
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13.3. Todos GS Fiscais terão prerrogativas e atribuições para exercer, como representantes da

CONTRATANTE, toda e qualquer ação de orientação gerai, acompanhamento e fiscalizaçao da

execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REEQUiLÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO: Caberá,

objetivando restabelecer a reiação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do

contratado e a retribuição da Administração para  a justa remuneração da obra, serviço ou

fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do

contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, amda,

em caso de força m.aíor, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica

extraordinária e extracontratual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABiLÍDADE AMBIENTAL:

15.1. Nos termos da instrução Normativa SLTl/M? 01, de 19 de janeiro de 2010, deverão ser

adotadas as seguintes práticas de sustentabilldade na execução dos serviços, quando couber.

15.1.1. Utilizar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados^que

obedeçam às classificações e especificações determinadas pela Agência Nacional de Vigiiancia
Sanitária - ANV1SA;

15.1.2. Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada;

15.1.3.Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários,

para a execução dos serviços;
15.1.4.Realizar um programa interno de treinamento de

primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de

consumo de água e redução de produção de resíduos sóiidos, observadas as normas ambientais

separação dos resíduos recicláveis descartados, na fonte geradora, e a sua

destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será

procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos do
Decreto n^ 5.940, de 25 de outubro de 2006.

15.1.6.Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas sobre resíduos sóiidos;

15.1.7.AS piihas e

materiais de responsabilidade da CONTRATADA, deverão possuir composição que respeite os

limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio, conforme Resolução CONAMA n® 401, 04 de

empregados, nos 03 (três)seus

vigentes;
15.1.5. Realizar a

baterias utilizadas na execução dos serviços, em equipamentos ou outros

novembro de 2008. . .

15.1.8. Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de matenais

potenciaimente poíuidores, tais como pilhas e baterias dispostas para descarte que contenham
chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, em estabelecimentos queem suas composiçoes . . -

as comercializam ou na rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas industrias, para
adotem, díretamente ou por meio deaos fabricantes cu importadores, para que essesrepasse

procedimentos de reutilização, reciclagem, tratamento ou disposição fina.terceiros, os

ambientalmente adequada, conforme disposto na legislação vigente;
no item anterior a lâmpadas fluorescentes e frascos de

ser /separados e
15.1.9. Conferir o tratamento previsto

aerossóis em geral s,

acondicionados em ̂

Estes produto , quando descartados, deverão

recipientes adequados para destinação específic: ̂ r

r

\
/ \  \

\  \
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nos tamanhos, adequados a sua utilização, com vistas sl;IS.i.lO. Fornecer sacos de
otimização em seu uso, bem como, a redução da destinação de resíduos sólidos de acorde com

XD

a legislação;
15.1.11. Otimizar a utilização dos sacos de lixo, de cujo
responsabilidade, adequando sua disponibiÜzação quanto à  capacidade e necessidade,
esgotando dentro do bom senso e da razoabilidade  o seu volume útil de acondicionamento,

bjetlvando a redução da destinação de resíduos sólidos de acordo com a legislação;
15.1.12. Receber, da CONTRATANTE, informações a respeito dos programas de uso raciona! dos
recursos que impactem o meio ambiente.

fornecimento é de sua

0

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO ÜSO RACiONÂL DA AGUA:
16.1. A CONTRATADA terá que capacitar todo seu pessoal quanto ao uso raciona! da água.
16.2. A CONTRATADA deverá adotar medidas para evitar o desperdício da água potável e

serviço contratado, com verificação da normalização detratada em todas as fases do
equipamentos quanto ao seu funcionamento (se estão regulados, quebrados ou com defeitO;>i-
16.3. Colaborar com as medidas de redução de consume e uso racionai da água, cujos

iitadores das mudanças de comportamento deencarregados devem atuar comr
empregados da CONTRATADA., esparaüas com ess.3s medidas.
16.4. Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da agua, comunicando

ntos nas torneiras ou nos sifões aos lavatórios e chuveiros.3 CONTRATANTE sobre vazaiTie
16.5. Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição
complementos que promovam a redução do consumo de agua.

e uso ds equipamientos =

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTiMA ~ DO ÜSO RACIONAL DÁ ENERGIA ELÉTRICA:
17-1-A
equipamentos mais eficientes, que possuam a Etiqueta Nacional de Conservação de Energia
(ENCE), conforme regulamentações, para os casos possíveis.
17.2. Durante a limpeza noturna, quando permitido, acender apenas as luzes das áreas que

CONTRATADA deverá racionalizar o consumo de energia elétrica com a utilização de

estiverem sendo ocupadas.
CONTRATANTE, iocais e medidas que tenham a possibilidade de redução do

tais como: desligamento de sistemas de iluminação, instalação de
17.3. Sugerir, ao
consumo de energia,
interruptores, instalação de sensores de presença, rebaixamento de luminárias, etc.
17.4. Ao remover o pó de concinas ou persianas, verificar se estas não se encontram impedindo
3 saída do ar condicionado ou apareiho equivalente.
17.5. Verificar se existem vazamentos de vapor ou ar nos equipamentos de limpeza, sistema de

extensões elétricas utilizadas emcondições de segurança deproteção elétrica e as
enceradeiras, etc.
17.6. Realizar verificações e, se for o caso,
elétricos, extensões, filtros e nas escovas das enceradeiras, hvitar ao máximo o uso de

manutenções periódicas nos seus aparelhos

extensões elétricas.
17.7. Repassar a seus emprega
energia, fornecidas pela CONTRATANTE.

dos toda
/

s as orientações, referentes à redução do consumo de

DA POLUIÇÃO SONORA:CLÁUSULA DÉOMÂ OITAVA
18.1. Para os equipamentos utilizados que gerem ruído no seu

forma de indicação do nívei de potência sonora, medicoem

funcionamento, observar a

necessidade de Seio Ruído, como
rN

\
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decibel ~ Db-A^ conforme Resolução CONAMA 020, de 07 de dezembro de 1994, em tace do

ruído excessivo causar prejuízo è saúde física e mental, afetando particuiarmente a audiçao.

18.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar equipamentos de proteção individual (protetor

auricuiar), quando necessário, aos funcionários diretamente envolvidos na execução dos

serviços.

18.3. A CONTRATADA deve preferir o uso de tecnologias adequadas e conhecidas com o

objetivo de reduzir os níveis de ruído.

CLÁUSULA DÉGMA NONA - DA SÜBCONTRATAÇÃO:

É permitida a subcontrataçao parcial do objeto, sendo permitido apenas para

seguintes serviços:

a) Limpezas de área externas de acordo com as condições e frequência estabelecida no ANEXC
B do Termo de Referência;

os19.1.

A contratada se compromete a substituir a subcontratada, no prazo máximo de 3019.2.

(trinta) dias, na hipótese de extinção da subcontrataçao, mantendo o percentual origínaimeníe

subcontratado até a sua execução total.

Caso seja comprovado que a empresa subcontratada deixe oe honrar com seu1S.3.

compromisso contratual em decorrência de imperícia, negligencia, má gestão ou em razão de

outra prática danosa punida pela legislação apücada à matéria, a empresa, independente das

demais sanções civis e criminais que se fizerem requeridas, será declarada ínidônea e impedida

de participar diretamente ou como subcontratada de outros certames Ücitatórios no âmbito da

Administração Pública.
19.4 A contratada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, gerenciamento

centralizado e qualidade da subcontrataçao;

CLÁUSULA VIGÉSIMA - Dü PAGAMENTO;

20.1. Os pagamentos serão efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do

recebimento, conferência e aceite definitivo da Nota fiscal ou fatura, de acordo com as

condições constantes neste contrato e em consonância

administrativas em vigor, através de transferência bancária em favor da CONTRATADA:

demais exigênciascom as

DADOS BANCÁRIOS DA CONTRATADA;
CAIXA ECONÔMICA FEDERALBANCO:

3273-OP 003AGÊNCIA NS:
1965-6CONTA CORRENTE Ne

20-2. Os pagamentos serão efetuados pela CONTRATAN tE, mediante a apresentação de NOTA

FISCAL, FATURA ou RECIBO (consoante o objeto do contrato)., a ser emitido e entregue pela
Contratada.

20.2.1. O documento referido no subítem anterior será protocolado na EMSERH no mês

subsequente ao da execução dos serviços, através de oficio, encaminhado à Contratante, onde
devem constar todas as inform.ações necessárias para sua devida quitação, devendo ainda estar

de acordo com as normas fiscais vigentes. As notas fiscais, faturas ou recibos deverão ser

apresentados conforme disposto nesta cláusula, e em todos os casos serão apresentados ern
intervalo não inferior a 15 (quinze) dias.

■X
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20.3. A não observância do prazo previsto para a apresentação da Nota Fiscai, da Fatura ou do

Recibo, e demais documentação necessária ao pagamento, ou a sua apresentação com

incorreções ou ausência de documentos, ensejará a prorrogação do prazo de pagamento peSo

de dias correspondente ao atraso ou ao tempo necessário à correção dasmesm.o numero

inconsistências verificadas. Nesse caso não caberá à CONTRATADA qualquer acréscimo no valor

devido, tendo em vista que a demora se deu por sua única e total responsabilidade.

20.4. A CONTRATADA lançará na Nota Fiscal as especificações dos serviços prestados de modo

idêntico àquelas constantes do objeto do Contrato.

20.S. A Nota Fiscal, a Fatura ou o Recibo serão atestados peia CONTRATANTE através do fiscal

do contrato, observadas as normas contratuais e as administrativas vigentes.

20.6. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS

ensejarão o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções caoíveis a
CONTRATADA.

20.7. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar na EMSERH os documentos

abaixo relacionados, consoante o disposto na Portaria ns 90, de 25 de Março de 2019 -

GAB/EMSERH, veiculada no Diário Oficial do Estado do Maranhão no dia 10 de abri! de 2019,
em seu caderno executivo:

20.7.1. Solicitação da Empresa (contendo os dados bancários p
20.7.2. Nota Fiscal Eletrônica ou Fatura atestada pelo Fiscai Técnico do Contrato contendo as

pagamento);ara

seguintes informações:

!) No campo das observações, inserir

Fornedmento/Ordem de Serviço e da Unidade de Saúde,

li) No caso de prestação de serviços, também incluir;

a) As retenções na fonte e suas alíquotas;

b) Alíquota do Simples Nacionai (ISS);

c) Locai da prestação dos Serviços;

d) Código do serviço e sua descrição;

20.7.3. Declaração de ciência da retenção prevista no art. 31 da Lei Federai 8212,^91 e art.

219 do Decreto Federal n^ 3048/99, para as empresas prestadoras dos serviços,^inclusive de
saúde por cessão de mão de obra ou empreitada de mão de obra, conforme roí de serviços
descritos no § 49 do art. 31 da Lei Federai n? 8212/91, no § 29 do art. 219 do Decreto federai n9

3048/91 e nos arts. 117 e 118 da IN RFE n9 971/2009.

20.7.4. Cópia da Ordem de Serviço ou Ordem de Fornecimento;

20.7.5. Quando cabível, comprovação de pagamento dos encargos sociais e previdenciárioi da

empresa executora do serviço, com apresentação de cópia das Guias de Recolhimento do FGTS

e INSS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês
da última nota fiscal ou fatura vendda, compatível com os empregados à execução do serviço,

nominaím.ente identificados, nos termos do Decreto Federai 3.048/1999;

20.7.6. Comprovantes de Pagamentos de salário (remuneração, inclusive férias e 139 saiáno,

quando cabível, da vale-transporte e vaíe-aíimentaçao) correspondente ao mês da última nota

da Ordem de0  número dc contrato,

fiscal ou fatura vencida.

20.7.7. Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

20.7.8. Certidão Negativa de Débitos

20.7.9. Certidão Negativa de Débitos Estaduais;

20.7.10. Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa rstaduai;

Tabaihista -CNDT;

\.
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20.7.11. Certidão Negativa de Dbüítos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União;

20.7.12. Cadastro Estaduai de inadimplente - CE!;

20.7.13. £m casos de empresas sediadas no Estado do Maranhão, a prova de inscrição no

cadastro de contribuintes Estaduai ou Municipai, se houver, pertinente ao seu ramo de

atividade, ou compatível com o objeto contratual;

20.7.14. Cópia do Contrato e das Publicações do Exirato do Contrato e da Portaria do (s) Físcais
do Contrato no Diário Oficiai do Estado (quando houver);

20.7.15. Cópia do Termo de Aditivo {quando houver) e das Publicações do Extrato do Termo

Aditivo e da Portaria do(s) Fiscais do Termo Aditivo no Diário Oficiai do Estado;

20.7.16. Os documentos mencionados nos itens 20,7.7 a 20.7.11 podem ser substituídos, to^ai
do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedoresou parciaimente, por deciaração

(Sicaf), desde que obedecido o disposto no art. 4.5 do Decreto n.5 3.722/2001.
20.8. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRAlADA enquanto houver pendência de

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência coniratual.
20.9. ACONTRATANTE efetuará a retenção e o recolhimento de tributos, contribuições sociais e

parafiscais, quando a legislação assim exigir.
20.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha

vaior devido deverá ssr acrescido de encargosconcorrido de alguma forma para tanto, o

moratóhos proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o

pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao anc, apiicando-se

a seguinte fórmula:
EM = I X N X VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao vaior originariamente devido.

1 = índice de atualização financeira, caicuiado segundo a fórmula:
(6 /100)

i =
365

a data do efetivo
N = Número de dias entre a data limite previstos para o pagamento e

pagamento.
VP = Valor da Parcela em atraso.

DA REVISÃO: Caberá revisão nos preços contratados para
extinção de

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA

mais ou para menos, conforme o caso, quando houver criaçao, alteração ou a
encargos legais, bem como a superveniência de disposições legaisquaisquer tributes ou

ocorridas após a data da apresentação da proposta, com comprovada repercussão nos preços

contratados.

CLÁÜSUUX VÍ6É5ÍMA SEGUNDA DA£ SANÇÕES CONTRATUAIS:

22.1. Em casos de inexecuçãc parciai

a CONTRATANTE poderá,- garantida

ou cO‘.as das obrigações, em relação ao objeto contrataao,

a ampja defesa e o contraditório, aplicar as seguintes I

sanções:
quais 0 descumprimento

e que não seja snsejadora de
nas hípóieses nas

prejuízo, em qualquer esfera, à EMSFRH

ADVERTÊNCIA POR ESCRITO, cabíveia)
contratual nac cause

outra penalidade;
multa de até S% ÍCINcn POR CENTOL calculada sobre  o valor do Contrato, no caso de

a CONTRATADA não cumprir rigorosamente as exigências contraiais ou deixar de receber a

^  \"
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Ordem de Fornecimento, saivo se decorrente de motivo de força maior definido em Lei; e

reconhecido pela autoridade competente;

c) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LtCÍTACAQ E  IMPEDIMENIQ.
CONTRATAR COM A ENTIDADE SANCIONADORA. por pra20 não superior a 2 (dois) anos;

aiude 0 subitem anterior não impede que a EMSERH rescinda o contrato e22.2. A multa a que

aplique as outras sanções previstas no RÍLC/EMSERH.

22.3. As sanções previstas aiineas "a" e 'V' do subitem desta Cláusula poderão ser aplicadas

juntamente com a alínea "b", do mesmo subitem, devendo a defesa prévia do interessado, no

respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis.

22.4. A sanção prevista na alínea V’, do item 22.1 deve ser dosada de acordo com o tamanho

prejuízo provocado, e deve ser graduada em branda (um. a seis meses de^duraçao), media
ses de duração] e grave (treze a vinte e quatro meses de duração).

QO

(sete a doze me

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA -- DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES: A CONTRATADA deverá

aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se^ fizerem
fornecimento, até 50% (cinquenta por cento) do valor iniciai atualizado do

Contrato (Art. 4^ -! da Lei Í3.S79/202D).

PARAGRAFO ÚNICO - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos

nesta cláusula, salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre os contratantes.

necessários no

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA MATRIZ DE RISCOS: De acordo com a natureza e as
i é facultativa a elaboração de matriz de nscos.características do objeto do contrato, para o qua

tal instrumento não integrará a presente relação contratual.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA-DO REAJUSTE:

25.1. £ admitido o reajustamento dos preços

interregno mínimo de 12 (doze) meses. ^

25 2 Para o reajustamento dos preços unitários contratados, devera ser observada = legisiasac

vigente, sendo observada atualização monetária entre a data do adimplemento aas obrigaçoes

dos contratos, desde que seja observado c

e a do efetivo pagamento.

25.3. Os valores dos insumos

12 (doze) meses, contados da data limite para apresentação da proposua.
25.4. Decorrido o prazo estipulado, após solicitação expressa, será

determinação legal.

pactuados somente poderão ser reajustados após o transcurso de

aplicado o índice por

atualizará os preços conforme a variação dos últimos 12 (doze) me^es,

iniciai a data limite para apresentação da proposta.
3 anualidade será contada da data do último

25.5. O cálculo do índice

tendo por marco

25.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro

25 7. A prorrogação contratual sem prévio pedido de reajuste ratifica todas as ciausuias

contratuais, operando-se a predusão lógica quanto  a eventuais pleitos de atuaíizaçao de

25.S. O reajuste de preços dependerá da realização de pesquisa de mercado que demonstre a

níajosidade, para a EMSERH, das condições e dos preços contratados.va

LuíS/‘'-^^Teh laS) 3235-7S33 i CNPi: lSç51S.709./CC01-63
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25.9. Os reajustes serão formalizados por meio de Apostilamento,  exceto quando coincidirem

com a prorrogação contratual, em que deverão ser formalizados por aditamento.

25.10. O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a quaiquer momento, a

manutenção do equilíbrio econômico do contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL: Constituem motivo para rescisão

do contrato, por sua inexecução íotai ou parcial, desde que de maneira motivada, os seguintes
casos:

1 - De forma unilateral, após decisão transitada em julgado em processo administrativo onde

será garantida a ampia defesa e o contraditório, sendo assegurados eventuais direitos ao
contratado.

II - Por acordo entre as paítes, desde que conveniente a ambos e não gere prejuízo à EMSERH.

!ll - Por determinação judicial.

PARÁGRAFO ÚNICO: Constituem motivos para a rescisão contratual, de forma unilateral,

parcial, das especificações referentes è execução contratual.

dentre outros:

1 “ O não cumprimento, total ou

ou 0 seu cumprimento irregular;

“ A desobediência dos prazos de execução, índusive os referente.s ao seu inicio;

- A suspensão da execução contratual sern justa causa e prévia comunicação poi parte da

Contratada;

il

m

relação contratual inviável ou indesejável, desde que

líantes de caso fortuito ou força maior, regularmente demonstrado em processo
IV - Nas situações que tornam 3

resu

administrativo;

V ~ Subcontrataçãc, cessão ou transferência do objeto contratual não admitidos no edita! ou

no contrato; _ . ,< ●

- Dissolução da sociedade ou falecimento do contratado, bem como decretação de falência

ou instauração da ínsolvência civii da Contratada;

VII-Alteração social ou modificação da finalidade ou estrutura da empresa, desde que, a nova

situação prejudique a execução contratual;
VIU - Também constitui motivo para rescisão do contrato, o fim da emergencialidade que deu

ensejo à contratação, qual seja: o término da vigência dp Decreto Estadual ns 35672/2020,.no
que concerne ao COVID-19.

VI

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA ■ DA ALTERAÇÃO: O presente Contrato poderá ser aiterado. As

alterações contratuais deverão se dar mediante a celebração de Termo Aditivo, de acordo com

a vontade das partes, observadas as disposições previstas no Regulamento interno dc

Licitações e Contratos da EMSERH Na hipótese de reaiustamento do Contrato e demais

alterações contratuais que não constituam modificação da essência da avença, e que não
alterem cláusulas essenciais à contratação, devem ser formalizadas por simples apOitüamento,

restando dispensada a realização de aditamento.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DA VINCUUÇÃO: O presente instrumento de Contrato se

vincula integralmente ao instrumento convocatório da licitação ou ao termo que a dispensou

ou a inexigiu, bem como ao lance e/ou proposta apresentados pela uontratada.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DA HABiUTAÇÃO: A CONTRATADA terá que manter Qurante a

execução do Contrato, em compatibilidade comt as obrigações por ela assumidas, as condições

e qualificações exigidas no curso da dispensa de licitação.

CLÁUSULA TRiGÉSlMA - DOS CASOS OMISSOS: Os cascs omissos neste contrato serão

resolvidos pelo disposto no Reguiamento interno de Licitações e

princípios de direito administrativo bem como pelos preceitos de direito privado e demais

iegisiação pertinente à matéria.

CLÁUSULA TRiGÉSlMA PRIMEIRA - DA CONSULTA DO CEi: As realizações de pagamentos e dos

eventuais aditamentos a este Contrato feitos em favor da Contratada ficam condicionadcs è

inexistência de registro junto ao Cadastro Estadual de inadimplentes do Estado do Maranhão -

CEI, consoante determina o art. 62, da Lei Estadual 6.690, datada de 11.07.1996.

PARÁGRAFO ÚNICO: Constatada a existência de registro da Contratada no CEI, a EMSERH não

realizará os atos previstos na

Estadual 6.690, de 11.G7.1996.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - DÂ PUBLICAÇÃO: O CONTRATANTE providenciará a

publicação de forma resumtca deste Contrato, na Imprensa Oficia!, em obediência ao disposto

no Regulamento interno de Licitações e Contratos da EMSERH.

CLÁUSULA TRiGÉSlMA TERCEIRA - DAS COMUNICAÇÕES: Qualquer comunicação entre as

partes respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se processada por

mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove sua efetivação, não sendo

consideradas comunicações verbais

Contratos da EMSERH, na lei.

nos

Ciáusuia de Pagamento, por força do disposto no art. 7s, da Lei

escrito.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA-DA REPACTÜAÇAO:

34.1. Será admitida, por solicitação da Contratada, a repactuação dos preços dos serviços

continuados contratados com prazo de vigência igua! ou superior a doze meses, desde que seja

observado o iníerregno mínimo de 1 (um) ano contado da data do orçamento a que a proposta
demonstrada de forma analítica a alteração dos custos, por meio dede preços se referir, e

apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo, convenção ou
dissídio coletivo, conforme for a variação de custos objeto da repactuação,

34.2. A contratada, para fazer jus à repactuação, deve comprovar:

a) Os preços praticados no mercado ou em outros contratos que possua j_.
entidades ou órgãos públicos;

iunto à outras

b) As particularidades do contrato em vigencía;

c) A nova planilha com variação dos custos apresentada; e

d) Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tanfas publicas ou

outros equivalentes.

34.3. A repactuação poderá ser

respeito ao princípio da anualidade do reajustam.ento dos preços da contratação, podendo ser
realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade

resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão-de-obra e os

decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. fí jU /íi' 'Çi

dividida em tantas parcelas quantas foram necessárias, em
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34.4. Quando 3 contratação envoiver mais de uma categoria profissional, com datas b

diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos,

dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.

34.5. A repactuação com base nos instrumentos mencionados no item acima, deve repassar

integralmente o aumento de custos da mio de obra decorrente desses instrumentos, inclusive
novos benefícios nao previstos na proposta original que tenham se tornado obrigatórios por

forca deles;

34.6. A repactuação não poderá alterar o equilíbrio econômico-financeiro originai do contrato-
34,7. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta

iniciai, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença

normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.

34.8. O aumento dos custos da mão-de-obra decorrente de novo acordo, dissídio ou convenção

coletiva deverá ser integralmente repassado ao preço repactuatío, exceto na hipótese descrita

no subitem abaixo.

34.9. A Administração não se vincula às disposições contidas em Acordos e Convenções

Coletivas que não tratem de matéria trabalhista, tais como as que estabeleçam valores

índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os
ir,sumos relacionados 30 exercício da atividade.

34.10. O interregno mínimo de um ano para a primeira repactuação será contado a partir;

í - Da data Hmite para apresentação das propostas constante do ato convocatório, em reiaçao
decorrentes do mercado, tais como o custo dos m.ateriais

ase

ou

aos custos com a execução do serviço

® eouipamentos necessários à execução do serviço; ou
-Da data do Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalente vigente a

dos custos for decorrente da mao de
il

época da apresentação da proposta quando a varíaçao
obra e estiver vinculada às datas-bases destes instrumentos.

Ili - Para as repactuações subsequentes à primeira; a partir da data do fato gerador que deu

ensejo à última repactuação ocorrida ou preciusa.
34 11 As repactuacões a que o contratado fizer jus e que não

vigência do contrato serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou

com o encerramento do contrato. ~ ^ ●
ia do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação so poderá ser

interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma prevista

forem solicitadas durante a

34.12. Se a vigência ..

pleiteada após o decurso de novo
neste Contrato.

34.13. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido registrado o novo acordo,

dissídio ou convenção coletiva da categoria, a CONTRATADA deverá solicitar a inserção de
aditivo de prorrogação que resguarde o direito futuro à repactuaçao, a

devidamente registrado, sob pena de

ser
cláusula no termo

exercido tão logo disponha daquele instrumento

preclusão.
34.14. Ao solicitar a repactuação, a CONTRATADA efetuará a comprovação

custos dos serviços contrataaos.

34.15. Quando a repactuaçao se

novo acordo, dissídio ou ̂

acompanhado da demonstração analítica da varíaçao dos custos.^

Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração.

As particularidades do contrato em vigência. r\jj^

oa

referir aos custos da mão-de-obra, deverá ser ap

b)

variação dos

resentado do

convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato,

lüís/MATei: {385 3235-7333 j CNPJ: 18.5l4<70S/00Gl-63
\
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Indicadores setoriais, tabeias de fabricantes, valores oficiais de referência, tanfas pubiicas

conferir a variação de custos

decorrentes das repactuações terão suas vigências

c)
ou outros equivalentes.
34.16. O órgão contratante poderá reaiizar diligências para
alegada pela Contratada.
34.17. Os novos valores contratuais
iniciadas observando-se o seguinte:

A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação,
Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem aa

periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou
Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exciusivamente quando s repactuaçao

envolver revisão do custo de mão-de-obra em que o próprio fato gerador, na forma de acorco,
dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa,
podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim

contagem da anuaüdade em repactuações futuras.
Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos e

em relação à diferença porventura existente,
contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências

a)
b)

c)

como

para a
exciusivamente aos itens que a

d)
motivaram, e apenas
34.18. Os novos valores
iniciadas observando-se o seguinte;

ser feita no prazo máximo de sessentaA decisac sobre o pedido de repactuaçao oeve
dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. ^

’ O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a Contratada nao cumprir
documentação solicitada pela EMSERH para a comprovação da vanaçao

a)

os atos ou apresentar a
dos custos.
34.19. As repactuações serão
coincidirem com a prorrogação
aditamento ao contrato.

formalizadas por meio de aposTiiamento, exceto quando
contratual, caso em que deverão ser formalizadas por

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - DO FORO:

0 foro da Comarca de bão Luís, capital doPara dirimir as questões deste Contrato fica eleito
Estado do Maranhão (MA).

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

36.1. A contratação do objeto será por posto de serviço, onde a contratada deverá demonstrar
níiha de custos o valor de cada funcionário por posto.na pia

de Referência farão parte deste Contrato, visando a
:e estarem neíe transcritas, bem como a proposta

36.2. As condições estabelecidas no Termo
prestação dos serviços, independentemente de .
da Empresa Contratada e o anexo abaixo descrito;

ANEXO A - LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E QUANTITATIVOS.

✓

' A
SC**

preS.OZa-SeÁTãoLoís/MATsl; (98)3235-7333 1 CNPJ: 18A^.70S/0001-63
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Av. Borborema, N2 25 - Q, 16 - Caihau CEí^:



m A
Proc. /2021

?nÜC£SSO Nf Õ9.067/202CFIS.

m.
FOLHA:

.'O'Kl ;r-
FtUsRiCA:

EMPRESA MARANHENSE DE SERVÍCOS HOSPITALARES
GERÈNCL\ DE COMPRAS £ CONTRA'.. OS

representantes legais.
36.3. E, por assim estarem justas e contratadas as partes, por

ente Contrato em 1 (uma) via, perante a presença de 02 (duas) testemunhas,

seus

assinam o pres
abaixo assinadas.

de 2020.deSão Luís (MA),

I /
COS ANTONiO DA SILVA GRANDE

Presidente4a EM^RH

Peia^n:rata/íte
í

/

- f\ /
VjV'

JOSÉ LUCIÓ CAMPOS REIS

Diretor Administrativo/EMSERH
Pela Contratante /

j

I1 I

l
FILHOLUiZ Clf^RLOS

)=lepreseV\anteÍLeg3!

■  Pela Contratada
\ i

N.
TESTEMUNHAS:

á
7»

Nome:Nome: r>

U Vr.irstcsCPF m:CPF N9:
97,'E^"SERH

Borborema, N= 25 - Q16 - Clhau C£P= 65.071-S60, São . -.«/MATel: (98) 3235-7333 1 CNPJi 18.SlS.709/0001-63
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ANEXO A - lOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

ENDEREÇOUNIDADEITEM

Rua de São Pantaleão, 1131, Centro,

São Luís - MA. CEP; 65015-460CLÍNICA SÃO JOSÉ01

u.
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GOVERNO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRDTURA

SECRETARIA ADJUNTA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
UNIDADE GESTOR.A DE ATIVIDADES MEIO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins que a empresa, F.H.M. COMERCIO E

SERVIÇOS LTDA-ME. inscrita no CNPJ sob o n“ 04.378.432/0001-91. estabelecida

na Rua Eber Braga, 370 - Ccmro, Santa Rita - MA, presta serviços para esta
SECRETARIA DE ESTADO DA INFR^AESTRUTURA ~ SINFRA, inscrita no CNPJ

sob 08.892.295/0001-60, sediada na Avenida Jerônimo de Albuquerque s/n, Caihau.

Edifício Clodomir Millet, 3*^ andar - São Luís - MA, desde o dia 10 de maio de 2019, no

que diz respeito a serviços de limpeza, higienização e conservação, e copeiragem,
conforme tabela a baixo:

Quant.Posto/FunçâôOrd
10AUX. DE SERVIÇOS GERAIS01
06ENCARREGADO DE LIMPEZA02

COPEÍRASÜ3

Atestamos ainda, que tais serviços estão sendo executados satisfatoriamente,

não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta

e responsabilidade com as obrigações assumidas.

São Luís (MA), 0^.^de Outubro de 2019.

Ij\ /

Marialdõ Carvalho Alves
Gestor de .Atividades Meio

SINFRA
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ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAKSTRUTURA ● SINFR
UNIDADE GESTORA DE CONTRATOS E CONVÊNIOS ● ÜGCC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 36765/2019 - SINFRA

CONTRATO N“ 005/2019 - UGCC/SINFRA

PREGÃO PRESENCIAL N" 001/2019 CSL/SINFRA

CONTRATO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PAR.A

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA,
HIGIENTZAÇÃO E CONSERVAÇÃO, DAS ÁREAS
INTERNAS E EXTERNAS, NAS INSTALAÇÕES

FÍSICAS E MOBILIÁRIAS, SEM FORNECIMENTO
DE MATERIAIS OE LIMPEZA E UTENSÍLIOS,

ASSIM COMO SERVIÇOS DE COPEIRAGEM,
PARA ATENDER AOS INTERESSES DA
SECRETARIA _

^FRAESTRUTURA, QUE ENTRE SI FAZEM A
SECRETARIA DE ESTADO DA ÍNFRAESTRU TUR.A

E A RMPRESA FHM COMÉRCIO E SERVIÇOS
LTDA - ME, MEDIANTE AS CLÁUSULAS E

CONDIÇÕES DORAVANTE ESTABELECIDAS.

DE ESTADO DA

O ESTADO DO MARANHÃO, através da SECRETARIA DE ESTADO DA

INFRAESTRUTURA/SINFRA, órgào da administração direta, com sede na Av. Jerônímo

de Albuquerque, s/'n. Centro Administrativo do Estado, Ed. Clodomir Millet, 3® andar, inscrita
no CNPi (MF) sob o N® 08.892.295/0001-60, neste ato representado pelo Subsecretário de
Estado da Ínfraestrutura/SINFRA. Sr. JONAS ALVES DOS REIS DIAS, conforme ID

00852197, designado pela Portaria n“. 44 de U de abril de 2019 do Secretário de Estado da
Infraestrutura^SíNFRA, brasileiro, casado, admini.strador, portador do RG n° 333992946
SSP/MA, inscrito no CPF n° 824.750.673-49, residente e domiciliado nesta Capital, e do

outro lado a empresa FHM COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA -- ME, pessoa jurídica de

direito privado, inscrita no CNPJ sob o n® 04.378.432/0001-91, com sede na Rua Eber Braga,
n® 370, bairro Centro, em Santa Rita/MA, CEP: 65145-000 neste ato representada na fonna de

seu Ato Constitutivo, pelo procurador Sr. LUIZ CARI.OS ENES CALVET FILHO,

brasileiro, gerente administrativo, solteiro, portador da Cédula de Identidade n®
0247930920034 SESEC/MA. e inscrita no CPF (MF) sob n“ 035.632.123-17, residente e

domiciliado em Santa RiWMA, doravante denominada simplesmente CONTÍUVTADA. têm,

entre si, ajustado o presente CONTRATO, originado através do Processo Administrativo n**
36765/2019

001/2019 - CSL/SINFRA, na íbrma presencial, TIPO MENOR PREÇO, Adjudicação n."

006/2019 -CSL/SINFRA e Homologação datada de 09/05/2019, submetendo as partes aos

preceitos legais instituídos pela Lei Federal n° 10.520/2002, Lei Federal n® 8.666/93 e suas
alterações, da Lei Complementar n® 123/2006, Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto e

2014, mediante as seguintes cláusulas e condições:

SINFRA, decorrente da licitação na modalidade, Pregão Presencial N°

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IJMPEZ.A, HIGIENTZAÇÃO E CONSERVAÇÃO,
DAS ÁREAS INTERNAS E EXTERNAS, NAS INSTALAÇÕES FÍSICAS E

MOBILIÁRIAS, SEM FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE LIMPEZA E

f.

/1

N



1^
é

ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA D£ ESTADO DA INFRAESTRUTURA ● SINFRA
unidade gestora de CONTRATOS E CONVÊNIOS - UGCC

UTENSÍLIOS, ASSLM COMO SERVIÇOS DE COPEIRAGEM, para atender aos
interesses da Secretaria de Estado da Infraesirutura, de acordo com o Tenno de Referência

anexo ao F.dital de Pregão Presencial 001/2019 - CSL/SINFRA e proposta apresentada pela
CONIRAÍADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

I - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) Apresentar atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

comprovando que a empresa prestou ou vem prestando serviços pertinentes c compatíveis

com 0 serviço a ser contratado;

b) Apresentar em até 08 (oito) dias úteis do inicio da execução dos serviços: relação dos

empregados, atestado de antecedentes civil e criminal, cópia do Contrato de trabalho, cópia do

regulamento interno da empresa, se houver, registro de emprego e cópia das páginas da
Carteira de Trabalho e Previdência Social atestando a contratação, atestado de saúde

ocupacional (ASO) comprovando a realização de exames médicos (admissional e periódicos
e, se for o caso, de retomo ao trabalho e de mudança de função;

C) Apresentar comprovante de cadaslramento de trabalhador no regime do PIS/PASEP;

d) Comprovação de opção e fornecimento do vale transporte, quando for o caso, conforme
legislação;

e) Comprovante de fornecimento do vale alimentação de acordo com legislação;

f) Comprovação que ateste o recebimento de equipamentos de proteção individual (EPI) ou
coletiva, SC o serviço exigir;

g) Comprovação de seguro de vida em grupo;

h) Executar os servdços com a maior presteza e de forma direta, sem a participação de

terceiros, cumprindo todas as condições definidas no Termo de Referência;
i) Prestar todos os serviços de forma plena e ininterrupta, durante o expediente da
Contratante;

j) Responder pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros decorrentes de

sua culpa ou dolo na execução dos ser\àços;

k) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no lodo ou em parte, o objeto

dos serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos
mesmos;

I) Responsabilizar-se imegralmente pelos encargos trabalhistas, securitários,
previdenciáriõs. fiscais e comerciais resultantes da execução dos serviços. A inadimplência da
Contratada, com referência aos encargos estabelecidos não transfere à Contratante a

responsabilidade por seu pagamento, também não pode onerar o objeto dos serviços ou

restringir a regularização;
m) Apresentar mensalmeme, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, e a qualquer momento,
por solicitação do Fiscal do Contrato; Recolhimento da contribuição previdenciária

estabelecida para o empregador e seus empregados; cópia do protocolo de envio de arquivos,
emitido pela conectividade social (GFIP), cópia de comprovante de declaração à previdência,

cópia da guia da previdência social - GPS, com a autenticação mecânica ou acompanhada do
comprovante de recolhimento bancário ou do comprovante emitido quando o recolhimento for

efetuado pela imemet; apresentar sempre que solicitado item 3.10.1; 3.10.2; 3.10.4; 3.10.5;^
3.10.6 do Termo de Referência;

Fornecer a mào-de*obra necessária à perfeita execução dos serviços;

Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados conforme legislação;

n)

o)
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Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irào prestar os serviços,

encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo

funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;
Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e

quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente

pela CONTRATANTE;
Manter sediado junto à CONTRATANTE durante os turnos de trabalho, elementos

capazes de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;
Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos

serviços, de forma a obter uma operação correia e eficaz, realizando os serviços de forma
meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto

P)

q)

r)

s)

dos serviços;

Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas

disciplinares determinadas pela CONTRATANTE;

Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento

dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, normas de segurança da CONTRATANTE;
Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da

CONTRATANTE;

x) Registrar e controlar, Juntameníe com o preposto da CONTRATANTE, diariamente,
assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas, efetuando a

reposição imediata da mão de obra em caso de ausência ou greve da categoria, através de

esquema de emergência;

y) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, utilizando todos os
materiais, inclusive sacos plásticos para acondicionamento de detritos e, equipamentos,

ferramentas e utensílios em quantidade, qualidade  e tecnologia adequadas, com a observância
às recomendações aceitas pela boa técnica, normas  e legislação;

z) Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios, objetivando a correta execução dos serviços;

aa) Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram com o bom
andamento da rotina de funcionamento da CONTRATANTE.

t)

u)

V)

w)

bb) Efetuar, conforme o disposto no art. 19-A da IN SLTI/MPOG n°. 02/08, e suas alterações
realizadas pela Instrução Normativa n°. 06 de 23 de dezembro de 2013, o pagamento dos

salários dos seus empregados, utilizados direiameníe na prestação dos serviços contratados,

via depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do

pagamento por parte da CONTRATANTE;

cc) Apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de três dias, o comprovante das
transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas;
dd) Fornecer, juntamente com os demais documentos que acompanham a fatura mensal,
todos 05 dados necessários para que a CONTRATANTE possa viabilizar os depósitos
previstos nos incisos II e IV do art. 19-A da IN SLTI/MPOG nT 2/08, e suas alterações

realizadas pela Instrução Normativa n°. 06 de 23 de dezembro de 2013 tais como os dados
bancários (banco, agência, conta corrente e conta vinculada) e os pessoais de seus
trabalhadores diretamente vinculados à execução do CONTRA fO (nomes, n° do CPF) e

demais dados necessários para essa finalidade.



Proc
Fis.
Rub.

é
ESTADO DO MARANHÀO

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA - SÍNFRA
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ee) Utilizar, na prestação dos serviços de limpeza, mào de obra pertence à Categoria
Econômica de faxineiro, limpador, auxiliar de limpeza, servente de limpeza, Código
Brasileiro de Ocupações -CBO do Ministério do Trabalho e Emprego n“. 5143.
ff) Comprovar o cumprimento das obrigações contidas cm convenção coletiva, acordo
coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho,

gg) Comprovar o cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT (Consolidação das
Leis do Trabalho) em relação aos empregados vinculados ao CONTRATO,

hh) Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais
acréscimos extraordinários solicitados pela CONTRATANTE, respeitando a legislação
trabalhista;

ii) Instruir

CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e
Medicina do Trabalho.

preposto quanto à necessidade de acatar as orientações daao seu

]j) Comunicar imediaiamente à CONTRATANTE, bem como ao preposto/cncarrcgado da
CONTRATADA, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que
sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

kk) Impedir seus empregados de cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza
grave, seja mantida ou retome às instalações da CONTRATANTE, ainda responsabilizando-
se quando ocorrer desaparecimento de material, bens ou valores, por omissão ou negligência
da CONTR.ATADA, devendo, no mínimo, arcar com o ônus da reposição do item;

11) Apresentar cronograma de execução dos serviços, conforme estipulado na descrição dos
serviços, cm atendimento ao item anterior;

mm) Manter durante toda a execução do CONTRATO, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
nn) Nomear preposto, aceito pela CONTRATANTE, no local de prestação dos serviços,
para orientar a execução dos sennços, bem como, manter contato com o fiscal da

CONTR.ATANTE solicitando às providências que se fizerem necessárias ao bom

cumprimento de suas obrigações, recebendo as reclamações daquela e, por consequência,
tomando todas as medidas cabíveis para a solução das falhas detectadas, conforme Lei
Federal 8.666/93;

00) Cumprir horários e periodicidade para a execução dos ser\'iços fixados pela
CONTRATANTE, segundo suas conveniências e em consonância com a Fiscalização do
CONTR.ATO;

Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados,
à CONTRATANTE e/ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamenle, nos
locais de trabalho;

PP)

qq) Ressarcir o valor correspondente aos danos causados em bens de propriedade da

CONTRATANTE, o qual será calculado de acordo com  o preço de mercado e recolhido por

depósito a favor da CONTRATANTE através de Guia de Recolhimento da União - GRU no
prazo máximo de cinco dias úteis a partir da notificação, garantida previamente ampla defesa
e contraditório. Se o valor dos danos nâo for pago, ou depositado, será automaticamente

descontado da garantia e, se necessário, do pagamento a que a CONTR.ATADA fazer jus. Em
caso de saldo insuficiente, o valor complementar será cobrado administrativa e/ou

judicialmente. .A reparação dos danos causados em bens de propriedade de terceiros deverá

ser efetuada aos mesmos, no prazo de cinco dias úteis contados do recebimento da

notificação;

Alocar, para a execução dos serviços, o número de empregados previsto na proposta e
no CONTRATO administrativo;
rr)

r



'202^Proci
FIs.
Ruf), w4

é
ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA - SINFRA
UNIDADE GESTORA DE CONTRATOS E CONVÊNIOS - UGCC

ss) Informar aos seus empregados da proibição de reiirarem-se dos prédios ou inslalaçõcs
da CONTRATANTE portando volumes ou objetos, sem a devida autorização da fiscalização
do CONTRATO;

Manter vínculo empregaticio formal e expresso com os seus empregados, sendo
responsável pelo pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento dc todos

os encargos sociais e trabalhistas, fiscais e para fiscais, emolumentos, além de seguros e
indenizações, taxas e tributos pertinentes, conforme a natureza jurídica da CONTRATADA,

incidentes sobre o objeto do CONTRATO, bem como por quaisquer acidentes e mal súbito de

que possam ser vítimas, quando em serviço, na forma como a expressão é considerada na

legislação trabalhista, ficando ressalvado que a inadimplência da CONTRATADA para com

estes encargos, nào transfere a CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem

poderá onerar o objeto do CONTRATO, e ensejará a rescisão do CONTRATO, caso a
CONTR.ATADA, uma vez notificada para regularizar as pendências, permaneça
inadimplente. Fica esclarecido de que não se estabelece, por força da prestação dos sen iços
objeto do CONTRATO, qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os

empregados que a CONTRATADA fornecer para execução dos serviços;

uu) O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pela CONTRATADA deverá dar ensejo à tomada de medidas cabíveis previstas
na Instrução Normativa SLTI/MPOG, ou à rescisão contratual, sem prejuízo das demais

sanções,

vv) Não transferir a outrem, no todo ou em parte,  a execução do presente CONTRATO,

sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE;
vy/w) Arcar com todos os custos necessários à completa execução dos serviços;

xx) Atender proniamenie as exigências da CONTRATANTE inerentes ao objeto do
CONTRATO;

yy) O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a nào manutenção das condições de

habilitação pela CONTRATADA deverá dar ensejo à tomada de medidas cabíveis previstas
na Instrução Normativa SLTI/MPOG, ou à rescisão contratual, sem prejuízo das demais
sanções;

zz) A CONTRATADA deverá oferecer todos os meios necessários aos seus empregados

para obtenção de extrato de recolhimento sempre que solicitado pela fiscalização;

aaa) .A, Contratada deverá contratar egressos do sistema prisional, conforme determina a Lei
Estadual 9.116/2010, com redação dada pela Lei Estadual n"^ 10. i 82, de 22 de dezembro de
2014;

bbb) Após a conclusão dos serviços a empresa deverá emitir Nota Fiscal no valor dos

serviços executados e solicitar o pagamento através de ofício encaminhado à Secretaria de
Estado da Infraestrutura e entregue no setor de protocolo da mesma.

tt)

II - A CONTRATANTE fica obrigada a:

Zelar para que, durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações
assumidas pela Contratada:

.Acompanhar e fiscalizar a execução do CONIRA TO  e a execução dos serviços,
através de um servidor especialmeme designado, fazendo as anotações e registros de todas as
ocorrências e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observ'ados;

a)

b) /
mim

Receber e atestar as notas fiscais correspondentes, por intermédio do gestor do

contrato ou, pelo suplente ou, pelo superior hierárquico;

c)
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d) Verificar por ocasião do pagaiiieiiío, a regularidade da Contratada junto ao Cadastro

Estadual de Inadimplência - CEI consoante dispõe legislativo vigente;

Proceder às advertências, multa e demais cominações legais pelo descumprimento das

obrigações assumidas pela Contratada;

Propiciar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do objeto deste ajuste:

Os representantes da Fiscalização e toda pessoa autorizada pela mesma lerão livre

acesso a todos os locais onde esteja, sendo realizados trabalhos nas dependências da
Contratada;

e)

f)
g)

Efetuar o pagamento à CONTR.Ã.TADA de acordo com as condições de preço e
praz.os estabelecidos no contrato;

í) Aplicar as penalidades por descumprimento do contrato, devendo promover a
notificação da CONTRATADA;

Prestar os esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados;

Comunicar qualquer anormalidade no objeto contratado, rejeitando, no lodo ou em

parle, o objeto que esteja em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA.

Disponibilizar informações sobre os fatos pertinentes ao objeto a ser executado;

h]

I]

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO

O prazo para execução dos serviços iniciar-se-á a partir da data da assinatura do contrato, com
vigência de 01 (um) ano.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes deste Contrato correrão à coma da seguinte dotação orçamentária,
conforme NE 0423/2019 datado do dia 10/05/2019:

UNID. ORÇAMENTÁRIA: 53101 - Secretaria de Estado da [nfrae-slruiura;

FUNÇÃO: 26 Transporte;
PROGRAMA: 0411 ~ Apoio Administrativo;

AÇÃO: 4457 - Administração Geral;

SUBAÇÃO; MANUTENÇÃO -001298 - Manutenção de Serviços Administrativos;
NATUREZA DA DESPESA: 339039 - Outros Ser.dços de Terceiros Pessoa Jurídica:

ITEM DA DESPESA; 33903978 - Limpeza e Conservação;
FONTE DE RECURSOS: 0101000000 - Recursos Ordinários.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR

O valor do presente contraio é de RS 608.320,81 (seiscentos e oiío mü, trezentos e vinte
reais e oitenta e um centavos).

CLÁUSULA QUINTA - DA REPACTUAÇÃO

Será admitida, por solicitação da CONTRATADA, a repactuaçao dos preços dos sendços
contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, desde que seja observado

o interregno mínimo de 1 (um) ano, e demonstrada de forma analítica a variação dos

componentes dos custos do contrato, devidamente justificada, de acordo com os dispositivos

X
\
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aplicáveis da Instrução Normativa n° 5, de 26 de maio de 2017 do Ministério do

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

CLÁUStLA SEXTA - DA FORMA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços de limpeza, conservação, higienizaçâo  e asseio diário serão executados nas áreas
de uso intensivo da Secretaria de Estado da Infraesirutura - SINFRA,

PARÁGRAFO ÚNICO - Considera-se de uso intensivo as salas usadas diariamente pelos
funcionários da Secretaria bem como corredores, banheiros e cozinhas, üs serviços de

limpeza, conservação, higienizaçâo e asseio diário serão executados conforme discriminado
abaixo;

DIARIAMENTE: Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras,

persianas, bem como dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos, extintores
de incêndio, etc.; Varrer com vassouras apropriadas para a textura do revestimento de cada

tipo de piso; Abastecer com papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido os banheiros,
quando necessário; Retirar o pó dos telefones com flanela e produtos adequados;

Efetuar a lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários com saneante domissanitários

desinfetante; Limpar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários, copas c outras
áreas molhadas; Recolher o lixo das salas c dos banheiros acondicionando-o em sacos

plásticos de cem litros e removendo-os para locai indicado pela Administração; Preparar café,
três vezes; SEMANALMENTE, UMA VEZ:

Limpar atrás dos móveis, annários e arquivos; Limpar, com produtos adequados, divisórias e

portas; Lavar os bebedouros e higienizá-los com produtos próprios e recolocá-los em seus

locais de origem:

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em moeda corrente Nacional, em até 30 (trinta) dias após a

apresentação da Nota ílscal/Fatura. devidamente atestada pelo Chefe dos Serviços Gerais e de

Transportes/SINFRA, por meio de ordem bancária emitida em nome da Empresa, para crédito
conta corrente por ele indicada, uma vez satisfeitas às condições estabelecidas neste Termo

de Referência.
na

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Poderão deixar de ser efetuados pagamentos enquanto

pendente de liquidação qualquer obrigação financeira imposta à CONTRATADA, em virtude

de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Havendo erro nos documentos de cobrança, tipo valores ou

especificações incorretas nas notas fiscais, ou outra circunsilncia que impeça a liquidação da
despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado até que a CONTRATADA
providencie as medidas sancadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus

para o CONTRATANTE.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O pagamento à CONITMTADA pda CONTRi\TANTE pelos

serviços efeiivamente prestados nào se confunde com a obrigação da CONTRATADA do

pagamento da remuneração aos seus empregados, cujo prazo, é definido pela Consolidação
das Leis Trabalhistas - CLT. Assim, não cabe alegação que primeiro a CONTRAT.ANTE

\
7
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deve pagar pelos serviços prestados para posteriormenle a CONTR.ATADA efetivar o
pagamento aos seus empregados.

PARÁGRAFO QUARTO; O CONTRATAME reserva-se

pagamento, .se no ato da atestaçâo, a prestação do serviço não estiver de acordo com as
especificações apresentadas e aceitas, ficando a cargo da CONTRATADA possíveis ônus.

0 direito de recusar o

PARAGR.AFO QUINTO - A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria

CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ indicado na proposta

de preços e nos documentos de habilitação e conter o detalhamento dos serviços executados.

PARÁGRAFO SEXTO - Para efeito de pagamento, a empresa deverá apresentar os

documentos abaixo relacionados: Carta solicitando  o pagamento pela execução dos serviços:
Nota Fiscal; Cópia do contrato e seus termos aditivos; Cópia de Bmpenho ou n° do mesmo;

Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por T empo de Serviço - FGTS, fornecido
pela CEF - Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n® 8.036/90);Certidào de

Regularidade com a Fazenda Federal Unificada. O contribuinte que possuir a Certidão

Específica Previdenciária e a Certidão Conjunta PGFN/RFB, dentro do período de validade
nelas indicados, poderá apresentá-las conjuntamence;

Fazenda Estadual; Certidão de Regularidade com a Fazenda Municipal; Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas -- CNDT, emitida eletroniauneme pela Justiça do Trabalho (Lei n°
12.440/11); Certidão do Cadastro Estadual de Inadimplentes -- CEI, devidamente atualizados

que comprove a ausência de pendência da CONTRATADA perante o Estado do Maranhão.

Certidão de Regularidade com a

CLALSIJLA OITAVA - DAS PENALIDADES

.A CONTILAT.ADA sujeiiar-se-á às seguintes penalidades, as quais poderão ser aplicadas na

forma do art. 86 e seguintes da Lei 8.666/93, a serem apostas pela autoridade competente,

conforme a gravidade do caso, assegurado o direito á ampla defesa, sem prejuízo do
ressarcimento dos danos porventura causados à Administração e das cabíveis cominações

legais:
a) Multa:

a. 1) de 10% (dez por cento) sobre o valor lotai do Contrato na hipótese de incxccuçâc total

ou parcial do Contraio:

a.2) O atraso injustificado na prestação dos ser\iços sujeitará a Contratada à aplicação das
seguintes multas de mora:

a) 0,33% (innta e irés centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do

objeto em atraso, desde o segundo até o rrigésimo dia;
b) 0,66% (sessenta c seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em

atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte por cento) do
valor do contraio.

b.l) Advertência;

b.2) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

\

V %
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b.4) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos detenninanies da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria Autoridade que aplicou a penalidade.

b.5) Impedimento para panicipar de licitação e assinar contratos com o Eslado pelo prazo de
até 05 (cinco) anos e descredenciamento do Sistema de Gerenciamento de Licitações e
Contratos - SGC por igual prazo.

PARAGRAFO PRIMEIRO - A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo

ultrapassar a 30% do valor do Contrato atualizado, sem prejuízo da cobrança de perdas e
danos de qualquer valor que venham a scr causados ao erário público, e/ou rescisão.

PARAGRAFO SEGUNDO - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias
consecutivos contados da data da notificação, cm conta bancária a ser informada pela

CONTRATAME. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado

diretamente da Contratada, amigável ou judicialmenie.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A Contratada estará sujeita  à aplicação de sanções

administrativas, dentre outras hipóteses legais, quando:

a) prestar os serviços em áesconformidade com o especificado e aceito;
b) não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela contratante;

c) descumprir os prazos e condições previstas no edital.

cláusula nona ~ DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização da execução do objeto do presente contrato será feita por um representante da
Contratante.

P.AR.4GRAFO PRIMEIRO - O ser\-idor especialmenie designado anotará, em registro

próprio, todas as ocorrências relacionadas com o descumprlmento das obrigações assumidas,
determinando o que for necessário à regularização dos serviços;

PARÁGRAFO SEGUNDO - As providências que uíírapassaiem a competência do servddor

deverão ser solicitadas em tempo hábil a seus superiores para adoção de medidas
convenientes.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O contratado deverá indicar um preposto para. se aceito pela

Contratante, reprcsentá-lo na execução dc contrato, que ueverá fiscalizar e acompanhar a

execução dos serviços por seus funcionários e outras obrigações peninentes á contratação,
sem custo adicional à SíNFRA

PARÁGRAFO QUARTO > A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou

reduzirá a responsabilidade da CONTPjMADA pela compieia e perfeita execução das

obrigações assumidas.

CLÁUSULA NONA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

O presente Contrato poderá ter acréscimos ou supressões até o limite de 2SVa (vinte e cinco
por cento) do valor iniciai aiuaiízadtí Contrato, de acordo com o constante no art. 65, § T,

Aí i;
9
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da Lei Federal n° 8.666/1993.

PARÁGRAFO ÚNICO - As alierações contratuais, se houverem, serão formalizadas por
termos aditivos, numerados em ordem crescente, e serão exigidas as formalidades do Contrato

originalmente elaborado.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO

O extraio do presente Contrato será publicado pela CONTRATANTE no Diário Oficial do

Estado, obedecendo ao prazo previsto no parágrafo único do art. 61 da Lei Federal

8.666/93, sendo a publicação condição indispensável à sua eficácia.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIR.A - DA RESCISÃO DO CONTRATO

O descumprimento por parte da CONTRATADA de suas obrigações legais ou contratuais

assegura à CONTRATANTE o direito de rescindir o Contrato, nos casos e formas dos

artigos 77 a 80 da Lei n.'’ 8666/93, sem prejuízo das demais cominações cabíveis.
PARÁGRAFO ÚNICO - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de

balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; Relação dos

pagamentos já efetuados e ainda devidos; Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

Para dirimir eventuais litígios na execução deste Contrato, fica eleito e convencionado o foro

da comarca de São Luis/MA, com expressa renúncia de qualquer outro por mais privilegiado

que seja.
E, por estarem justos e contratados, lavrou-se o presente instrumento em 03 (três) vias de

igual teor e forma, assinadas pelas partes CONTRATANTES e testemunhas.

de 2019.deSâo Luís (MA),

rx
) \/\

\

dONAS ALyi^DOS REIS DÍAS
Subsecretário do Est^o da InfraestruturaySfNFRA

CON TANTE

1
V T CALVET FILHOLIHZ

Representante da B^ipresa. fflM COMeRCÍO E SERVIÇOS LTÜA - ME
comIlatada

TESTEMUNÍ^AS: i

J
^ i

< t, l ■ ' 1 ● V

r *
L' VAJ

/ ●
tV.
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SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRi TI R.A-

SINFRA

I NÍDADE GESTORA DE CONTRATOS E

CONVftMOS-LGCC

RESENHA DO CONTRATO N‘ 005/2019 -

LGC(7SINFR.A

Procejso n" 36765/2019 - SINFR.A. DAS FARIES: O

tslado do Maranhão, por inlcrmcdio da SECRET.ARlA DE
ESTADO DA INFKAESTRl TI RA - SINFRA. Inscrita no

CNPi sob o Q8 892.295/0001-60. órgfio da administração

cifcta. com scdc na Av. Jerônimo üe Albuquerque, s/n. Centro
Admini^rativo do Estado, Ed. Clodomír Millet. 3“ andar e a

empresa FHM COMÉRCIO E SERVIÇOS LTüA - ME,

pessoa juricica dc direito privado, inscrita no CNPJ sob o n"

04.378.432/‘000l-91, com sede na Rua Ebcr Braga, if 370,
bairro Centro, em Santa Rita^MA. CEF: 65145*000. OBJETO

DO (.ONTRATO: contratação de empresa especializada pam

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA.

HIGIEMZAÇÃO E CONSERVAÇÃO, D.AS .ÁREAS

INTERNAS E EXTERNAS. NAS ÍNSIALAÇÕES
FÍSICAS E MOBILIÁRIAS. SEM FORNECIMENTO DE

MATERIAIS DE LIMPEZA E l TENSJUOS. ASSIM

COMO SERVIÇOS D£ COPEIRAGEM. para atender aos
imeresses da Secretaria de Estado da Infraestruiura PQ

PR.AZO: VIGÉNCÍ.A; Ü prazo e.\ecuçáo dos serv.^os
inieiar-se-á a partir da data da aSsitialora do contrato, coir.

vigenda de 01 (urr.) ano. V.ALOR DQ CONTRr\TO; RS

608J20.81 (.sciscenlas e oito mil, lrezcnto< c vinte reais e
oitenta DA DQTACÃOcentavos).

ORÇAMENTARIA: LMD. ORÇA.MENTARIA 53101 -
Secreiatia dc Estado Oa Iníraestrutura: Kl'NCÃO: 26

T:ansportc; PROGR.\MA; 0411- Apoio Administrativo;
-  Adminisuüçào Geral; St'B.AÇ,ÃO:

Manutençáo dc Serviços

e um

.AÇÃO: 445?

MANUTENÇÃO - 001298
Administrativos; NATt'REZ,\ DA DESPESA. 339039 -

Outros Serviços dc Terceiros Pessoa Jurtdica: ÍTEM DA

DESPF7SA: 33903978 - Limpeza e ConservaçiJo: FONTE
DE RECI RSOS. OlOlOOOOOü - Retu/so» Ordinários. O

mesmo t decorrente da licitação na rnüdaÜdade. Pregio
Presenciai N’ OOÍ/2019 CSLíSINEtCA, na forma

prcse.ncia], 11PO MENOR PREÇO, .Adjudicação n.“

006.'2019 -CSL^^fNFRA e Homologação datada de

Ü9/05/2019. submetendo as partes aos p-^cccitos legais

insiituidos pela Lei Federal n" I0.520/2Ü02. Lei Federal n®

8.666/93 c suas alterações, da Lei Complemctiiar n'' i23 '20ü6.

Lei Complementar n® 147. dc 07 dc agosto c 2bi4. t)A't.A P.A
ASSIN.ATI:RA: 10 dc ma:n de 2019, RASE LEGAL: Lei

8.666/93 e suas alieraçòe.s, Sâo Luís. 10 óc maio de 2019.
ASSINATl RAS: JON.AS ALVES DOS REIS DI AS,

ponador do RG n° 33.3992946 SSP/MA, inscrito no CPF n'

824.750.673-49. pela S1NF1C\ e LUZ CARLOS ENES

CaLVET filho, hrasikiio, gerente administrativo, solteiro.

pi>nador da Cédula de Identidade n® 0247930920034
SESEC.NI.A. e inscrita no CPF (MF) sob n® G35.632.i23»i7,

pela empresa FHM COMÉRCIO E SERVIÇOS LTüA -

ME. Arquivamento na Unidade Gestora de Coniraios c
Convênios/SINFRA-UGCC

lllí^
José OrlBtdo dc Lemos

Assessor F.special dc Apoio Insritucional-UGCGSIKFRA

iíi' -
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andar e a etrprcsa CCG CONSTRUÇÕES E TERRA PLENAGEM

LTOA, peswa juridica de direito privado, inscriia no CNPJ (MFi sob

0 n'' 05.63tí.550'000!-54. com sede na Avenida Engenheiro Eir.iliano

Macieira, ii' 650. Km II. Rodovia BR 135 - Pedrintias, São Luís -

MA. CE? 65.095-603. OBJETO DO CONTRATO: Contratação

dc empresa especializada em obras c serviços dc engenharia para

a reforma e ampliação da casa do paciente judiciário no hospital
ASSINATt'RADOCONTRATO:09<lttmaiode20;9;SIGN.ATA-  : nina rodrigues em são luís - Via DO PRAZO: VIGÊNCIA: O nre-
RIOS: CaRUOS EDUaRDO DE OLIVEIRA LULA. cédu.a de  ; sente contraio possui vigência de 270 (duzentos e setenta) dias. com
identidade n‘’683i229T-5SSP/'MA.CPEn‘’912.886 063-20. Secreta- rw data dc sua assmaiura. EXECI CÃO: dc 24Ü (duzentos e

al :i® 3I.553'2016 e Decreto Estadual n" 33.358 de 19 setembru de

2017, c demais normas pcnincr.ies à espécie, .MODALIDADE DE

l.inr.AC.ÀO: Pregào Presencia', n® OOl/2019-CSL'SES: DOTA
ÇÃO ORÇA.MENT.ARIA: UNIDADE ORÇaMENTARJA-219C;;

fl,ÇÀO-M39; S’JBAÇÃO-OÜÜ788 (SF.NT JüDMED'); FONTF. -
0121000000; NATUREZA DESPESA - 33 90.91.04, cenforme Noia

de Empenho n® 20I9NE002982, emitida em 06'05/2019, DATA DA

no dc Estado da Saúde, pela Contratante; Sr, ANTÔNIO SARAIVA quarenta) dias, contados a partir cmissào da Ordem dc Serv-iço. V^-

DA SILVA SOBRINHO. Cédula dcloeiinda^^ 78^1597-7 SSP^ ̂  í.qr pp rONTRATO: RS 2.803.946.87 (dois milhões, oitocentos

( PF r“ 207.320^-87. (^laContó San Lurs (MA^ lOde nvuo de 2Ü19. | ̂ ^
Kar^ Sudy da Cortce.çao Trindade. Subscerstara de Estado 

da Sauae. ^ da DOTaCÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orça mertá-

çpflirTAPlA ní' FÇTADn na IVFH a F^TRIiTI! R a ^ *"'®' 2I9I)1-FES-'JNIDaDE CENTRAL; Funcâo: lÜ-SAÚDE: Sub-
SEC RLTARIA DE E.S FADO DA IMFRAE!,TRUTLRA 302-ASSISTÈNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL;

Programa: 0596-SAÚDE PaRA TODOS; AçÍ0' 3128-VíODERS;-

ZAÇÀO E AMPLIAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE; Subaçlo.

001758-CONSTRUÇÀO DA CASA EX) PACIENTE JU0IC3.ÃR3O

NO HOSPITAL NINA RODRIGUES (CONSCPJNINA); Progra
ma de Trabalho: 10 3Ü2 0596 3128 001758: Natureza da Defesa:

44.90.51.990UTRAS OBRAS £ ÍNSTALAÇÒES; llc-m da Despesa:

51005-REFORMA E AMPLlACÀO DE IMÓVEIS; Fonte de Recur

sos: 0121Ü00Ü0Ü-AÇÔES E SERVIÇOS PÚBLICOS DA SAÚDE.

O mesmo é decrorrene da licitação na modalidade COSCORRflN-

RF.SEMIA DO CONTRATO N* 005 /2019-LGCC/SI.NF R.A. Pro

cesso n“ 36765-'20l 9-SlNFR.A. DAS PARTES: O Estado do Maranhão,

miermedío da SECRETARIA DE ESTADO DA L\FR.A£S-

TRUTURa - SINFRA. inscrita no CNPJ sob o n‘ Ü5.892.295'00f; 1-:

60, órgão da administração direta, com sede na Av. Jerónimo de

Albuquerque, s-n. Centro .Administrativo do Estado, £d. Clodomir
Millct, j'' andar e a empresa FHM COMÉRCIO E SERVIÇOS

I.TOA MF. pessoa jurídica dc direito privado, inscrita no CNPJ
sob 0 n® 04.378.432/0001-91. com sede na P,ua Eber Braga, n“ .370.,
baim. Ccn’,ro. em Santa Riia.'MA, CEP; 65145-000 ÜBiETÜ DQ

rONTR.ATQ: contratação de empresa especializada para PRESTA

ÇÃO OE SERVIÇOS DE LIMPEZA, HIGIEMZAÇÀOF. CON
SERVAÇÃO, DAS ÁREAS INTER.NAS E EXTERNAS. NAS

INSTAI..AÇÓES FÍSICAS F. VIOBIUÁRIAS, SEM FORNE
CIMENTO DE MATERIAIS DE LIMPEZA E UTENSÍLIOS,

ASSIM COMO SERVIÇOS DE COPEIRAGEM, para atenoef
aos inieissses da Secretaria de Estado da In.fraestrutura DO PRAt

ZO: VIGÊNCIA: O prazo paia execução dos serviços iniciar-se-á

a panir da data ba assinatura do coniraco. com vigência de 01 (um)
VAI OR DO f ONTRATO: RS 608.320,81 (seiscentos c ollo

mil. Irezenlos e vinte reais e oitenta e um centavos). DA DOTA

ÇÃO GRCaMFSTÃRIA: UMD. ORÇA.MENTÁRIA. 53101
- Secretaria de Estado da Inífaesirutura: FUNÇ.ÁÜ: 26 Transporte;

PROGRA.V1.A; 0411 - .Apoio Administrativo; AÇÃO; 4457 - Admi-
fustração Geral: SUB.AÇÃO; MANUTENÇ.ãO - 001298 - Manu

tenção de Serviços .Administrativos; NATUREZA DA DESPESA: ■

339039 - Outros Serviços dc Terceiros Pessoa Jurídica; ÍTEM DA

DESPES.A: 33903978 - Limpeza e Conservação; F'ONTE DE RE-'
CURSOS: OiOíüíiílOOÜ - Recursos Ordiràrios. ü mesmo é decor

rente da licitação na modalidade. Pregão Presencial N" 005/2019 RESENHA DL CONTRATO Ref.: PROCESSO N* 0220569.'20I8

- CSI./S1.NFR.A. na forma presencial, TIPO MENOR PREÇO, - SEAP/MA; ESPÉCIE: Resenhado Contrato n° 20/2019-SEAPdc

Adjudicaçàc n.® 006.'2019 -CSL'SINrRA e Homologação daíaria-- 08 0.5/2019. decorrente do Pregão Presenciai n“ 008^2019; PARTES:
dc 09'05/2019, submetendo as partes aos preceitos legais msiituidüS

pela Lei Federal n* 10.520/2002. Lei Federal n® 8.666.-*93 e suas al
terações, da Lei Complementar n“ 123''20C6. Lei Complementar

147.deC7dcagostüe20:4 DAT A Da.ASSLS.ATURA- lOdernaio
de 2Ü19. BASE I.EGAL: Lei 8.666/93 e suas altcraçõc?. São Lui5,
lüdc maiodc 2019. ASSIN.ATURA.S; JÜN AS ALVES DOS RtTS„

DIAS, portador do RG n” 333992946 SSIVM.A. inscrito no CPF ii
824.7.50.673^9. pela SINFR.A c LUIZ CARLOS ENES CALVET

FILHO, brasileiro, gerente administrativo, solteiro, portador tia Cé-
du.a de ídeniidade n® 0247930920034 SESEC/MA. t inscrita no CPF-

,'MF) sob n° 035 632,123-17. pela empresa FHM COMÉRCIO B

SERVIÇOS LTD.A - ME Arquivanienio na Unidade Gestora ce
Contratos e Convénies/SINFRA-UGCC. José ürlando dc Lemos As-,

por

CIA N* 035/2018-CSL/SINFRA, Tipo Menor Preço, sob Regime

de Execuçâa de FMPREH ADA POR PREÇO UNITÁRIO, Ad

judicação n* 090/201B-CSL/SINFRA e Homolcpaçào datada de 07

de dezembro dc 2018, submetendo as panes, aos preceitos iegsis

ínshiuidos psla Lei Federa] n' 8.665. de 2i dc junho 1993 e suas

alterações D.ATA DA ASSI-SATURA 10 de maio de 2ÜI9, BASE

LEGAL: Lti 8.666/93 c suas alterações Sào Uiís, 10 dc maio dc

2019. .aSSIN.ATURAS: JONAS ALVES DOS REIS DIAS. porta
dor do RG ii* 333992946 SSP/MA, inscrito no (’?F n® 824.75Ô.673-

49. pela SINFR.A s CF.SaR ROBERTO PEREIRA, brasileiro,

empresário, casado, portador do RG; 15.489.852.0009 CEJSPC-MA

c CPF n" 281.059.153-91. pela empresa CCG CONSTRUÇÓES E

TERR.APLENACEM LTDA .Arquivamento na Unidade Gestora de
Contiaios e Convènios'SiNFR.A-üCCC. José Orlando de Lemi>s-As-

sessor Especial de .Apoio lnsi:cueícna;-ÜGCC-'S!NFR.A

ano.

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇ.ÃO
PENITENCIÁRIA

Secretaria ds Estado de Administração Pcniterciária - SRAP. CNPJ

n’' 13.127.340/0001-20 e a empresa A. DA C. MUNTZ NETO. CNPJ

04.86.3.976/0001-49; OBJETO: O presente contrato tem por obje

to a contratação de empresa para o fornecimento de itens dc higiene

pessoal rie gêr.cni masculino e feminino para os internos do Sisiema

Penitenciário do Maranhão. V.ALORr O valor giooal do contrato é de

RS 2.899.998. 20 (dois milhões, oitocentos e noventa e nove init,

novecearos e oito reais e vlntê centavos); VIGÊNCI.A: O contrato

terá Vigência de '.2 meses, tendo cotrio marco inicial a data de sua
assinatura, 08 de maio dc 2019, e findara err 08 de maio dc 2020;

6

8ASE LEGAL DA .VIÜDaLIDADE DE CONTRAI.AÇAO Com

base legal na Lc
24.629/20C8. Lci Esiauua'’ i0.403'20Ii. Lei Estadual 9.529<’2uli e

Ui Complementar n® ;2.3/20C6; DÜTaÇ.ÃO ORÇA.MF.NTÁRI.A:
Unidade Gestora- 560'i0! - Sec. oe t<-.!ado de Administração Peni

tenciária; Gestão; OOOOOl - üestão Gc.-al, Unidade Orçamentária:

56101 - Secretaria dc Estado Oe Admiriisiracàn Penitentiár.a; Pro

grama de Trabalho- 14 421 0554 46K4 00!385; Função- 14 - i)uei-

los da Cidadania; Subfunçáo: 421 - Custódia e Reintegração SociaL

Programa; 0.554 - Fonalecimemo do Sistema Prisiona'. c keimegra-

'i>''.''2-'J.'20C2, Lei n* 8.666/93. Dccrsto Estad-ja!

Especial de Apoia InslitüCK>r.al-UGCC/S!NFR-Asessor

RESENHA DO CONTRATO V 006/2019-LGCC/f;fNFRA. Piwtsso n*

99722/2018-SINFRA. DAS PARTES: O Estado do Marar.hao. por
intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRL-

TLR.A - Si.VFRA, inscrita nu CNPJ sob o i\‘ 08.892.295/000!-60.

õryào da adminístíaçào direta, com sede na .Av. .■erònimo de Albuquer
que. s/r. Centro .Administrativo do Estado, F.d. Cíodomir Millet. 3’

I
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ESTADO DO MARANHÃO
SFÍCRETARIA DE ESTaDO DA 'NFRA£STRUTURA-S(N-RA

SeCRETARiA ADJLNTA OE ADMINISTRAÇÃO £ FINANÇAS - SAAF
jNiDADE GESTORA OE ATIVIDADES MEiO - UGAM

ORDEM DE SERVIÇO -N° 01/2Ü19

Seníço a ser executado:

Ccmtraiação de empresa especializada na prestação de ser\iços gerais, abrangendo serviços de limpeza,

consen-açào e copeiragem. para atender as demandas da Secretaria de Estado de Infraestrutura do
Maranhão - SINFRA.

.. i

Empresa Fornecedora
FHM COMERCIO E SERVIÇOS LTDA ● ME

CNPJ:
04.378.432/0001-91

1 Objeto:

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços gerais, abrangendo serv iços de

limpeza, conservação e copeiragem.

Valor:

O valor total é de RS 608.320,81 (Seiscentos e oito mil. trezentos e vinte reais e oitenta e um

I centavos).

j Dotação Orçamentária:
í Unid- Orçamentaria: 53101; Plano Interno: MANUTENÇÃO; NAT, DESPESA: 339039; Item da Despesa:
i 3 3903978 - Outros Serviços de Terceiros P. juridica; Fonte de Recursos: 0101000000.

í

:Obs; Proc. .Adm. n° 36765/2019-SrNÍ'RA;
' Contrato n® 005/2019-UGCC/SINFRA:

; Pregão n® 001/2019 - CSL/STNFRA;
Nota de Empenho: 2019NE0Q0423 Data: 10/05/2019

Fonte de Recursos: GOVERNO DO ESTADO

Prazo:
Inicio em 10/05'2019 e término em 10/05/2020.

São Luís (.MA), 10 de .Maio de 2019,

SECRETARIA DE VSVAnÚ DA INFIIAESTRITI RA SINFRA
f

EMPRESA
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ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA - SiNFRA
UNIDADE GESTORA DE CONTRATOS E CONVÊNIOS - UGCC

SUPERVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS - SCC

CONTRATO 005/2019 - UQCC/SINFRA

PROCESSO N’ 60267/2020 - SINFRA

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO

N“ 005/2019 - UGCC/SINFRA, CELEBRADO
ENTRE O ESTADO DO MARANHÃO, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO
DA INFRAESTRUTURA

EMPRESA FHM COMÉRCIO E SERVIÇOS
LTDA - MB, NA FORMA ABAIXO;

SINFRA E A

ü ESTADO DO MARANHÃO, ente de direito público interno, por intermédio da SECRETARIA
DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA - SINFRA, órgão da administração direta, com sede na Av,

Jerônimo de Albuquerque. Centro Administrativo do Estado, Ed. Cloáomir Millet, 3” andar. Bairro
Calhau, nesta Capital, inscrita no CNPJ sob o n
CONTRATASTE, neste ato, representado pela Ordenadora de Despesas/SINFRA
R081RENE MATOS DE SOUSA, conforme ID 008409986, designada pela Portaria n”. 30 de 16
de abril de 2020, do Secretário de Estado da Infraesfrutura/SÍNFRA. brasileira, casada, inscrita
no CPF n" 576,602.203-49, residente e domiciliado nesta Cidade e a empresa FHM COMÉRCIO

E SERVIÇOS LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n'’ CNPJ sob
o n*" 04.378.4320001-91, com sede na Rua Eber Braga, n“ 370. bairro Centro, em Santa Rita/.MA,

CEP: 65145-000 neste ato representada na forma de seu Ato Constitutivo, pelo procurador Sr,
LUIZ CARLOS ENES CALVET FILHO, brasileiro, gerente administrativo, solteiro, portador da
Cédula de Identidade n" 0247930920034 SESEC/MA. e inscrita no CPF (MF) sob n" 035.632.:23-
17, residente e domiciliado em Santa Rita/MA, doravante denominada simplesmente de
CONTRATADA, resolvem celebrar o presente TERMO ADITIVO ao Coatnito n® 005/2019 -
UGCC/SINFRA que tem como objeto a “PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA,
HIGIENIZAÇÃO E CONSERVAÇÃO, DAS ÁREAS INTERNAS E EXTERNAS, NAS
INSTALARES FÍSICAS E MOBILIÁRIAS, SEM FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE
LIMPEZA E UTENSÍLIOS, ASSIM COMO SERVIÇOS DE COPEIRAGEM”, resultante do Pregão

Presenciai n" 001/2019 - CSL/SINFRA, submetendo-se ás disposições da Lei n.® 8.666/93 e suas
alterações, mediante as seguintes cláusuias e condições:

08.892.295/0001-60, aqui denominada
a Sra.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PRAZO

Fica alterada a Cláusula Terceira do Contrato n“ 005/2019

prorrogando o praso de vigência com inicio para 10/05/2020 e término previsto para
10/05/2021.

UüCC/SINFRA,

I
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ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA - SiNFRA
UNIDADE GESTORA DE CONTRATOS E CONVÊNIOS - UGCC

SUPERVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS - SCC

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Permanecem em vigor as demais cláusulas conlratuais não modificadas pelo presente
instrumento.

E, para firmeaa do que foi pactuado, firmam este instrumento em 03 (três) vias de
igual teor e data, sem rasuras. perante 02 (duasj testemunhas que também o subscrevem para
maior validade jurídica.

São Luis (MA), 08 de maio de 2020.

;  I

i' ,

ROSIRENE KAT08t>£ SOUSA

Ordena^ra de Despesas
CONTRATANTE

--●V

/I
/

LUIZ CÁ^O^i^
Representante da Empres i, FttV C<

CALVET FILHO
[ÉRCIO £ SERVIÇOS LTDA - M£

CO

TESTEMUNHAS

Á r".
●M i

St’I
.P;CPF;

->
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ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRüTURA - SfNFRA
UNIDADE GESTORA DE CONTRATOS E CONVÊNIOS - UGCC

SUPERVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS - SCC

CONTRATO N" 005/2019 - ÜGCC/81NFRA

PROCESSO N" 60267/2020 - SINFRA

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO

N" 005/2019 - UGCC/SINFRA. CELEBRADO
ENTRE O ESTADO DO MARANHÃO, POR
INTERMEDIO da SECRETARIA DE ESTADO
DA INFRAESTRUTURA

EMPRESA FHM COMÉRCIO E SERVIÇOS
LTDA - ME, NA FORMA ABAIXO:

SINFRA E A

O ESTADO DO MARANHÃO, ente de direito público interno, por intermédio cia SECRETARIA
DE MTADO DA INFRAESTRUTURA - SINFRA, órgão da administração direta, com sede na Av,

Jerònimo de Albuquerque, Centro Administrativo do Estado. Ed. Clodomir Mület, 3“ andar, Bairro
Calhau, nesta Capital, inscrita no CNPJ sob o n
CONTRATANTE, neste ato, representado pela Ordenadora de Despesas/SINFRA, a Sra.
ROSIRENE MATOS DE SOUSA, conforme ÍD 008409986, designada pela Portaria n“. 30 de 16
de abril de 2020. do Secretário de Estado da Infraestrutura/SINFRA, brasileira, casaca, inscrita
no CPF n“ 576.602.203-49. residente e domiciliado nesta Cidade e a empresa FHM COMÉRCIO

E SERVIÇOS LTDA - ME, pessoa juridica dc direito privado, inscrita no CNPJ sob o n*" CNPJ sob
o n"" 04.378.4320001-91, com sede na RuaEber Braga, n“ 370. bairro Centro, em Santa Rita/MA.
CEP; 65145-000 neste ato representada na furma de seu Ato Constitutivo, pelo procurador Sr.
LUIZ CARLOS ENES CALVET FILHO, brasileiro, gerente administrativo, solteiro, portador da
Cédula de Identidade n" 0247930920034 SESEC/MA, e inscrita no CPF (MF) sobn^ 035.632.123-

17, residente e domiciliado em Santa Rita/MA, doravante denominada simplesmente de
CONTRATADA, resolvem celebrar o presente TERMO ADITIVO ao Contrato n* 005/2019 -

“PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA,
NAS

08.892.295/0001-60, aqui denominada

UGCC/SINFRA que tem como objeto a
HIOIEMZAÇÃO E CONSERVAÇÃO, DAS ÁREAS INTERNAS E EXTERNAS,
INSTALAÇÕES FÍSICAS E MOBILIÁRIAS, SEM FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE
LIMPEZA E UTENSÍLIOS, ASSIM COMO SERVIÇOS DE COPEIRAGEM". resultante do Pregão

Presencial n“ 001/2019 - CSL/SINFRA, submetendo-se às disposições da l^i n.® 8.666/93 e suas
alterações, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO VALOR

O presente Termo Aditivo do Contrato n*^ 005/2019  - UGCC/SINFRA, tem a importância
de RS 734.658,01 («etecentos e trinta « quatro mil, seiscentos e cinquenta e oito reais e
lun centavos).

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes do presente Termo .Aditivos correrão à conta da seguinte
dotação orçamentária:

K



ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA ISíFRAESTRUTURA - SINFRA
UNIDADE GESTORA DE CONTRATOS E CONVÊNIOS - UGCC

SUPERVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS - SCC

güBAÇÃOWOKTm 5D UGRPTiO»
003708

LIMPEZA E

conservação
I  2612204114457003708 ; 0101000000 339039 530101

CtAUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Permanecem em vigor as demais cláusulas contratuais nào modificadas pelo presente
instrumento.

E, para firmeza do que foi pactuado, firmam este instrumento em 03 (três) vias de
igual teor e data, sexn rasuras, perante 02 (duas) testemunhas que também o subscrevem para
maior validade jurídica.

Sáo Luís (MA), 07 de agosto de 2020.

ROSIRENE ̂ TOS DE SOUSA
Ordenajídra de Despesas

CONTRATANTE

I

/
4

#■>

LUIZ CAI^Oa ENES CALVET FILHO
Representante da Empre»4> EHÍf GOWÊRClO E SERVIÇOS LTDA - ME

CONTRATADA

TESTEMUNHAS
i*1 4 ■

 .Vr.Jikí -  V2._ffV1.
■  ..yíi “i-í CPF;CPF:

2
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Efnpre&a Marannw^í Oe S«fvtcos HosoitaíateB

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES - EMSERH.
devídffiTíeme inscrita no CNPJ sob n" 18.519.709/0W1'ô3, estat«l«:Wa na Av, Boftwrema.
Ojadra 16, casa 25. Calhau, Sâo Luis - MA. DECLARA, para os des/idcs fins de direito
que a Empresa FHM COMERCIO E SERVIÇOS LIDA, inscrita no CNPJ n®
04.378-432.0001-91, cc»n sede em Santa Rita (MA) na Rua Eber Braga, 370, bairro Centro,
executa os servk^ continuados de ümpeza. conser.-açâo e higienizaçao das areas
médico- hospitalares, externas e esquadrias com fornecimento de mêo de obra qualificada,
materisis. produtos saneantes. equipamentos e utensílios, para atender as necessidades
do Hospta! de Clinicas integradas - HCi. unidade de saude administrada pela EMPRESA
MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITAURES - EMSERH, conforme Contrato n**
41/^21-GCC£MS£RH, com 03 enc^regado 44 horas, 11 auxiliares de ̂ rviços gerais
44 hor^, 64 auxiliara de serviços Gwás 12x36 horas.

Acrescenta - se que, nâo existem em nossos arquivos até 3 presente dais. fatos que
desabonem a conduta e responsabilidade da emixesa cc»n as c^gaçôes assumidas,
d^sa forma afiimamos que tais serviços foram executados de maneira saiisfatòna.

Sáoluis, 10 cte junho de 2021

MIson Carvalho de Mesquita
Diretor Adrríinistraüvo

Matricula 7324

'íi' W* * i i7.'Tcn

Janatna Machado de Oliveira eJJíiveirB
Supervisora Admitis
_-4iWrfCQír8130

Iva

Empresa Maranh««e de Serviços Hospitalares
Av. Boftwrema O-16, casa 25. Calhau CNPJ; 18.519,709.^1-63

CEP: 65071-360 - Sâ3 luis/MA T^.: {%) 3235-7333
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FOlhA:

EMPRESA MARANHEN:,E DE SERViÇOS HOSPíTAURcS
GERÊNCIA DE COMPRAS E CONTRATOS

?tüBRiCA;L,xV

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO m 161/202Ó-GCC/EMSERH.

REF. PROCESSO m 14Ô234/2020/EMSERH.
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO

161/2020/EMSERH CELEBRADO PELA EMPRESA

MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES -
EMSERH E A EMPRESA FHM COMERCIO E

SERVIÇOS LIDA - EPP (GARY COMÉRCIO E

PRESTAÇÃO DE SERViÇOS LTOA).

CONTRATANTE: EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES - EMSERH, Empresa

Pública com personalidade jurídica de direito priv-ado, criada pela Lei Estadual nS 9.732, de 19 de

dezembro de 2012, estabelecida nesta Capital do Estado do Maranhão, na Av. Borborerna, Q.d.

16, Casa nS 25 ~ Bairro Calhau, inscrita no CNPJ sob n^. 18.519.709/0001 - 63, neste ato por

seu Presidente, Sr. MARCOS ANTDNiC DA SILVA GRANDE, brasiieiro, inscrito no CPF sob

746.418.162-04 e portador da Cédula de ideníidaae 062643952017-1  SSP/PA, lesidente e

domiciliado nesta Cidade, Capitai dc Estado do Maranhão (MA) e pelo Diretor Financeiro, Sr.
JOSÉ LÚGO CAMPOS REÍS, brasileiro, casado, inscmo no CPF sob n® 146.492.173-34 e portador

da Cédula de Identidade ns 053791912014-5 (SSP/MA), residente e domiciliado nesta Cidade.

CONTRATADA: EMPRESA FHM COMÉRCIO E SERVIÇOS ITDA  ~ EPP {GARY COMÉRCIO E

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ITDA), inscrita no CNPJ sob n.^ 04.378.432/0001-91, sediada à Rua

Eber Braga, 370, Centro, - Santa Rita (MA) - Cep. 65.145-000, neste ato representado pela

Sr. lüíZ CARLOS ENES CALVET FILHO, portador do RG n? 0247930920034 SE5EC/MA, inscrito sob
CPFn^ 035.632.123-17..

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente Termo Aditivo ao
Contrato

146.234/2020/EMSERH, cujo objeto é; "Contratação emergendal dt empresa especializada na

prestação de serviços continuados de limpeza, conservaçoc e higienizoçõo, das áreas médico-

hospitülares, externas e esquadrias com fornecimento de mao de obra qualificada, materiais,

produtos saneantes, equipamentos e utensílios, para atender às necessidades da Ciínicc Sào José,

administrado pela Empresa Maranhense de Serviços Hospitaiares EMStRH", sujeitando-se as
partes às normas disciplinares na Lei 13,979/2020  e Regulamento Interno de Licitações e

Contrato.? da Empresa Maranhense de Serviços Hospitalares ● EMSERH e às seguintes cláusulas:

Í61/2020-GCC/EMSÊRH, instruído no Processo Administrativon

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem como objeto a prorrogação

do prazo de vigência do Contrate n- 161/2020/EMSERH firmado entre as partes, nos termos da
Cláusula Oitava, do aludido Contrato Administrativo.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA: Pelo presente Termo

Aditivo, fica prorrogado o prazo de vigência do Contrato n- 1&1/2C20/EMSERH pelo período de

06 (seis) meses, a contar de 14.11.202Q com término previsto para 14.05.2021.

3 valor total deste Termo Aditivo para cobrir as despesas / a

relativas à prorrogação do referido Contrato Admini.stratívo para o período de 06 (seis) mose^s^
será de R$ 409.866,36 (quatrocemos e nove mü, oitocerríos e sessenta e seis reais e trintayd ,

seis centavos)

CLÁUSULA TERCEIRA - 00 VALOR;

/ D
\

üOÍ-6336C, São Luís/WA TbI: (98) 3Z3S-7333 1 CNPi. í
r" 1 ííe 7.
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PROCtSSO 1462W/202Ü

POLHA;

EMPRESA MARANi-iENSE DE SLRViÇOb HOSPITALARES

GERÊNCIA DE COMPRAS E CONTRATOS
RUBRICA; r.,.;,A,

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO NS Í61/20Z0-GCC/EMSERH.

REF. PROCESSO 146234/2020/EMSERH.

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N9

Í61/2020/EMSERH CELEBRADO PELA EMPRESA

MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES -

EMSERH E A EMPRESA FHM COMÉRCIO E

SERVIÇOS LTDA - EPP (6ARY COMÉRCIO E

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA).

CONTRATANTE: EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES - EMSERH, Empresa

Pública com personalidade jurídica de direito privado, criada peia Lei Estadual ns 9.732, de 19 de

dezembro de 2012, astabeíecida nesta Capitai do Estado do Maranhão, na Av. Borborema, Qd.

16, Casa 25 - Bairro Calhau, inscrita no CNPJ sob n^. 18.519,709/0001 - 63, neste ato por

seu Presidente, Sr. MARCOS ANTONIO DA SILVA GRANDE, brasileiro, inscrito no CPF sob n^

746.418.162-04 e portador da Cédula de identidade ns 062643952017-1 SSP/PA, residente e

domiciliado nesta Cidade, Capital do Estado do Maranhão ÍMA) e pelo Diretor Financeiro, Sr.

JOSÉ LÚCIO CAMPOS REIS, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob n- 146.492.173-34 e portador

da Cédula de Identidade ns 0537'91912014-5 (SSP/MA), residente e domiciliado nesta Cidade.

CONTRATADA: EMPRESA FHM COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA  - EPP (GARY COMÉRCIO E

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA), inscrita no CNPJ sob n,9 04.378.432/0001-91, sediada à Rua

Eber Braga, 370, Centro, - Santa Rita {MA) - Cep. ns 65.145-000, neste ato representado pela

Sr. LUIZ CARLOS ENES CALVÊT FILHO, portador do RG ns 0247930920034 SESEC/MA., inscrito sob
CPF ns 035.632,123-17.

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente Termo Aditivo ao
Contrato

146.234/202Q/EMSERH, cujo objeto é; "Contrataçàc í^inergendal de empresa especializada na

prestação de serviços continuados de limpeza, conservação e higlenizaçao, das áreas médico-

hospitalares, externas e esquadrias com fornecimento de mâo de obra qualificada, materiais,

produtos saneantes, equipamentos e utensilios, para atender às necessidades da Clínica Sõo José,

administrado pelo Empresa Maranhense de Serviços Hospitaicres - EMSERH", sujeitando-se as

partes às normas disciplinares na Lei nS 13.979/2020 e Regulamento Interno de Licitações e

Contratos da Empresa Maranhense de Serviços Hospitalares - EMSERH e às seguintes cláusulas:

161/2020-GCC/EMSERH, instruído no Processo Administrativo n'n

CLÁUSULA PRIMEIRA - 00 OBJETO: Ü presente Tsrrno Aditivo terri como objeto a prorrogação

do prazo de vigência do Contrato 16Í/2020/EMSERH firmado entre as partes, nos termos da

Cláusula Oitava, do aludido Contrato Administrativo.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA: Pelo pre.sente Termo

Aditivo, fica prorrogado o prazo de vigência do Contrato 161/2020/EM.SERH peio período de

06 (seis) meses, a contar de 14.11.2020 com término previsto para 14.05.2021.

CLÁUSULA TERCEIR.A - DO VALOR: O valor total deste Termo .Aditivo para cobrir as despesas

relativas à prorrogação do referido Contrato Administrativo para o período de 06 (seis) meses^

será de R$ 409.860,36 (quatrocentos e nove mil, oitocentos e sessenta e seis reais e trlnt%íÉ

seis centavos).
r**-

\
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PROCESSO 146234/^020

FOLHA;

EMPRESA MARANHENSE DE SERViÇüS HOSPITALARES
GERÊNCIA DE COMPRAS E CONTRATOS

RU8RICA: u.xA,

CLAUSULA QUARTA - DA DESPESA: As despesas decorrentes deste presente Termo Aditivo
correrão por conta da seguinte disponibilidade financeira:

;  UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 21202 I

 i
UNIDADE: EMSERH
DESPESA: 4-3-02-03-51 - Serviço de Limpeza Hospitalar

CLÁUSULA QUINTA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Termo Aditivo decorre
autorização do Presidente da Contratante^

146234/2020/EíVlSERH e encontra amparo íegal no Lei 13.979/2020 e Regulamento Interno
de Licitações e Contratos da Empresa Maranhense de Serviços Hospitalares - EMSERH.

CLÁUSULA SEXTA - RESOIÜTÍVA;

6.1. Fica encerrado antecipadamente o presente termo aditivo no caso de assinatura de novo

contrato decorrente da conclusão de procedimento licitatório contemplando idêntico objeto.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO: O CONTRATANTE providenciará a publicação de forma
resumida deste Contrato, ns imprensa Oficial locai.

CLÁUSULA OITAVA - DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições
estabelecidas no contrato iniciai, firmado entre as partes, t, para firmeza e validade do que foi
pactuado, lavrou-se o presente termo aditivo em<0i (uma} via de igual teor e forma, para que

surtam um só efeito, as quais, depois de üd^'são assinadas pelos representantes das partes,
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas te^emunhas abaixo.

oe

exarada no Processo Administrativo o

S5o Luís (MA), 13 de Novembro de 2020.

MARCOS ANTONIO^ SILVA GRANDE
Presidem^a EMSE

Pelaxontrafante

\
I

SREláJOSÉ LÚCI

Diretor Financeiro da EM^RH/
Pela Contratante .

/

/  ;
í  a

I

LUI2 ÇARldS ÉN^ CAIVET FILHO

●  Pe!a'Çonltatada
l  >

1
L.

TESTEMUNHAS: ●- 1 ;
Nome:,
CPF N9:

Nome;
CPF N^;

X—:4T

■f.

Av. Borborama, NS 2S - p 16 - Caihaii CEP; 65.071-360, São U.ís/MA Tef: (98) 323S-7333 \ CNPj: 18.519.709/0001-63
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FHM COIVIERCÍO £ SERVIÇOS LTDA EPP
CNPJ 04.378.432/0G01-91

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURiTICUPU/MA
PREGÃO ELETRÔNICO N" 036/2021
(Processo Administrativo n“ 0408001/2021)

DECLARAÇAO DE REQUISITOS DE HABILITAÇAO

A en)presa FHM COMERCIO E SERVIÇOS LTDA EPP, CNPJ n° 04.378.432/0001-91,
sediada na Rua Eber Braga. 370, Centro, Santa - MA. por intermédio de seu
representante legal Sr. LUIZ CARLOS ENES CALVET FILHO, dono do CPF de n°
035.632.123-17. DECLARA, que a empresa atende a todos os requisitos de habilitação,
bem como apresenta sua proposta com indicação do objeto e do preço oferecido os
quais atendem pienamente ao Edital.

►

Santa Rita, 07 de outubro de 2021

RUA EBEfi BRAGA, 370. CENTRO, SANTA fi íTA-MA - CEP 65.145-000
E-MAIL: fr.rnc:cmer€Ío@üniaii com

Isl: 93 99142-2464/98 99141-1302



FHM COMERCIO E SERVIÇOS LTDÂ EPP 2021

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA
PREGÃO ELETRÔNICO N" 036/2021
(Processo Administrativo n® 0408001/2021}

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO

A empresa FHM COMERCIO E SERVIÇOS LTDA EPP, CNPJ n® 04.378.432/0001-91,
sediada na Rua Eber Braga, 370, Centro. Santa Rita - MA. por intermédio de seu
representante legal Sr. LUIZ CARLOS ENES CALVET FILHO, dono do CPF de n°
035.632.123-17. DECLARA, para os fins do disposto na Lei Complementar n° 123/2006,
sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que se enquadra como:

() MICROEMPRESA, conforme inc. I do art. 3° da Lei Complementar n'^ 123/2006.

(X) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inc. !l do art. 3" da Lei Complementar
n° 123/2006.

Santa Rita, 07 de outubro de 2021
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RUA EEER BRAGA. 370, CENTRO. SANTA RITA-MA - CEP 55.145-QOO
E-MAiL; fritTir,oni9fcio(gcimaii cotv
Tel.; 98 99142-2464/98 99141-1302


